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Ninguém é contador de histórias a menos que possa relatar um 
fato tal como aconteceu realmente, de modo que seus ouvintes, assim 

como ele próprio, tornem-se testemunhas vivas e ativas desse fato. 
Ora, todo africano é, até certo ponto, um contador de histórias. 

Quando um estranho chega a uma cidade, faz sua saudação dizendo: 
‘Sou vosso estrangeiro’. Ao que lhe respondem: ‘Esta casa está aberta 

para ti. Entra em paz’. E em seguida: ‘Dá-nos notícias’. Ele passa 
então a relatar toda sua história, desde quando deixou sua casa, o que 

viu e ouviu, o que lhe aconteceu etc, e isso de tal modo que seus 
ouvintes o acompanham em suas viagens e com ele as revivem. É por 

esse motivo que o tempo verbal da narrativa é sempre o presente. 
 

HAMPATÉ BÂ, 1982, p. 208 



 

RESUMO 
 

 
 

Teceres, fazeres e narrativas são as ferramentas metodológicas desta pesquisa. Busco 
através da bricolagem, costurando, tecendo, juntando o que está silenciado, discutir 
acerca do que tem se produzido no campo do Ensino Religioso, na Baixada Fluminense 
(Estado do Rio de Janeiro), bem como suas possibilidades de transformação. Se a 
proposta  libertária  das  Comunidades  Eclesiais  de  Base,  na  região,  produziu  um 
momento histórico de possibilidade de outras perspectivas, mais sociais, coletivas e 
solidárias, o cenário histórico e social dos anos 80, no entanto, assistiu o crescimento do 
neopentecostalismo na região, marcadamente articulado com uma perspectiva de 
incentivo à prosperidade econômica e de demonização das religiões de matriz africana. 
Ao fazermos o percurso histórico em relação à questão racial em nossa história, 
identificamos uma  correlação  de  forças  entre  racismo  e  religião,  em  especial  nos 
espaços escolares públicos. Para analisar esta dinâmica utilizo o referencial de autores 
do campo da Ciência da Religião, das Ciências Sociais e de Escritos Pós-coloniais, para 
propor uma perspectiva em Educação que possa incluir a cosmovisão africana como 
estratégia de resgate de identidade e ancestralidade de nossa população negra, bem 
como de efetivação da Lei nº 10.639/2003, nas escolas públicas. Para isso proponho 
que, na manutenção do Ensino Religioso, este possa ser o lugar privilegiado de resgate 
da cosmovisão africana a partir dos seus princípios de circularidade, coletividade, 
horizontalidade e integralidade, transformando o campo da educação em um importante 
território de enfrentamento do racismo e da intolerância religiosa em nosso país. 
 
Palavras-chave: Ensino Religioso, Racismo, Cosmovisão Africana. 



 

SUMMARY 
 
 
 
Weaving, doings and narratives are the methodological tools of research. Seek through 
bricolage, sewing, weaving, joining what is silenced, discuss over what has been 
produced  in religious education field, in the Baixada Fluminense (State of Rio de 

Janeiro), as well as it’s possibility of transformation. If the libertarian proposal of Basic 
Ecclesial Communities in the region produced a historic moment of possibility of other 
perspectives, more social, collective and solidarity, the historical and social scene of the 
80s, however, saw neo-Pentecostalism's growth in the region, markedly articulated with 
a view to encouraging economic prosperity and demonization of religions of African 
origin. In making the historical background regarding the racial issue in our history, we 
have identified a correlation of forces between racism and religion, especially in publi c 
school spaces. To analyze this dynamic we use the reference to authors in the field of 
Science  of  Religion,  Social  Sciences  and  Postcolonial  Writings,  to  propose  a 
perspective on Education which may include the African worldview as identity rescue 
strategy and ancestry of our black population as well as execution of the Law 10.639 / 
2003, in public schools. For this I propose that, in the maintenance of Religious 
Education, this may be the privileged place for the rescue of the African worldview 
from its principles of circularity, collectivity, horizontality and integrity, transforming 
the  field  of  education  in  an  important  coping  territory  of  racism  and  religi ous 
intolerance in our country. 
 
Keywords: Religious Education, Racism, African Cosmovision. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 

Esta dissertação fala de teceres. O seu processo de feitura fala de paciência, 

desenho,  bordado,  construído  passo  a  passo,  gradativo,  onde  me  fiz  e  refiz.  Falo 

também de narrativas, da palavra esquecida em uma época de conflitos. É uma época de 

retorno  de  práticas  muito  destrutivas,  das  mais  abertas  e  abjetas  cenas-efeitos  do 

racismo em nosso país, como linchamentos e intolerância religiosa, em especial na 

Baixada Fluminense, onde resido. 

 

Começo contando um pouco de minha história, que inevitavelmente se articula 

com a minha possibilidade de ver porque só conseguimos ver aquilo que bem 

compreendemos. Meu ângulo possível de análise da realidade vem de minha história, 

assim como a de qualquer pesquisador, mesmo que se tentasse negá-la. 

Tive uma vida profissional permeada pela participação em vários movimentos 

sociais e religiosos, ligados às Comunidades Eclesiais de Base, da Igreja Católica de 

fins dos anos 80 e início dos anos 90. Ali fui apresentada à Educação Popular e iniciei 

minha trajetória como alfabetizadora de Jovens e Adultos, na região onde até hoje 

resido, a Baixada Fluminense. Minha relação com a Educação continuou cada vez mais 

intensa, e, envolvida com a práxis freiriana, me formei em Pedagogia. 

Os  caminhos  da  vida  me  conduziram  a  estar  como  professora  de  Ensino 

Religioso na rede pública. Não como projeto de vida, mas como acontecimento, me vi 

em meio às contradições da função, buscando sempre avançar na compreensão do 

cuidado às pessoas. 

A motivação para escrita desta pesquisa nasceu do incômodo que me causavam 

as narrativas do cotidiano da escola, nas salas de aula, na sala de professores e nos 

conselhos de classe. Algumas formações, dentro da educação pública, me colocavam 

diante de algumas práticas catequéticas e confessionais realizadas pela instituição 

escolar. São práticas que pouco, ou nada, aparecerão nos dados oficiais, ainda mais em 

uma escola periférica e isolada, que apontam para o reforço de marcas graves de 

opressão, em especial contra populações negras e pobres. Alguns relatos de alunos sobre 

o contexto religioso, traziam questões que desafiavam minha reflexão de como poderia 

unir a minha formação pedagógica, e a especialização em História da África e do Negro 

no Brasil, que me provocavam a necessidade de discussão da aplicação da Lei nº 
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10.639/2003. 
 

Muitas vezes o que se via hegemonicamente eram práticas segregativas e 

excludentes que invisibilizavam a cor dos alunos das classes populares, que em sua 

maioria são negros. Estas questões ficavam cada vez mais fortes diante do processo de 

libertação dos mitos históricos religiosos, culturais e de colonização da minha 

compreensão de mundo. Tais questões apontavam para uma vivência religiosa de 

respeito à pluralidade religiosa 

Após iniciar minha atuação como professora de Ensino Religioso, continuei na 

rede estadual, e passei também a exercer esta função em uma rede municipal na Baixada 

Fluminense.  Durante  quase  dez  anos  entre  estas  duas  redes  fui  tecendo  fazeres  e 

práticas,  buscando  criar  possibilidades  de  enfrentamento  do  racismo  institucional, 

através de buscar a compreensão do currículo praticado vivenciado no chão da escola. 

(ARROYO, 2000). Mas estas estratégias se conflitavam diante de um Ensino Religioso 

confessional. 

Esta dissertação é em parte resultado desta vivência. A proposta aqui é indagar 

acerca do que tem se produzido nas vivências do professor de Ensino Religioso destas 

duas redes de ensino público. Pretendo trazer a reflexão a respeito das possíveis 

diferenças nas práticas pedagógica do professor de Ensino Religioso, em relação a 

concepção filosófica adotada, tendo em vista a contribuição ao enfrentamento da 

intolerância religiosa. Nestes anos de Ensino Religioso confessional, assistimos uma 

intensificação da tensão religiosa no cenário do Rio de Janeiro, na demonização das 

religiões de matriz africana. 

Quando falamos da realidade atual, esta não é descolada do passado, nem das 

relações de interesse dos grupos de poder. O hoje não pode ser compreendido como 

algo estagnado no tempo. A distorção da história e da cultura de origem africana, a 

reprodução de inverdades e a omissão de fatos provenientes de uma herança 

eurocêntrica, que ainda orienta o ensino, impede os estudantes de conhecerem a 

verdadeira história do Brasil, e, portanto, de si mesmos. 
 

É neste sentido que o Ensino Religioso pode ser uma ferramenta de poder, para 

produção de opressão institucional religiosa. Mas pode também ser uma ferramenta de 

reflexão da diversidade religiosa e de quebra de estereótipos preconceituosos racistas na 

escola, e tornar-se um elemento de transformação da realidade histórico-social, diante 

de práticas racistas, que negam a possibilidade de outras cosmovisões, em especial no 
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Ensino Religioso, mesmo com a obrigatoriedade da Lei nº 10.639/20031. Embora este 

seja um importante passo nos dias de hoje, a existência da Lei não assegurou práticas 

escolares capazes de superar a visão eurocêntrica e folclorizada da cultura afro- 

brasileira. Ela ainda mantém a sua pouca aplicação efetiva e cotidiana. 
 

Há muito que pensar e dizer sobre a aplicabilidade da lei em territórios de tensão 

racial e social como a Baixada Fluminense. Não podemos ser ingenuamente otimistas, 

nem opressivamente catastróficos. É uma localidade onde há um longo histórico de 

violências, incluindo a ação de grupos de extermínio. Por outro lado, foi também berço 

de lutas históricas em defesa da participação popular e democratização do país, das 

Comunidades Eclesiais de Base e de experiências de uma educação transformadora. 
 

Há uma tensão histórica no território da Baixada, bem como ali estão as 

possibilidades de transformação. Começo meu percurso, no capítulo I, contando deste 

cotidiano. As narrativas de um tempo em que a proposta de discutir em educação a 

desigualdade racial brasileira nasceu. Na Baixada Fluminense vivíamos um momento de 

busca de utopias, em especial através da Teologia da Libertação, ao mesmo tempo em 

que nasciam os novos territórios desenhados pelas religiões neopentecostais. O Ensino 

Religioso se torna oficialmente confessional no estado na entrada do século XXI, e 

favorece o aumento de tensões religiosas. 
 

No segundo capítulo aprofundo a compreensão do fenômeno do racismo, e seus 

efeitos. Algumas regiões da Baixada chega-se a mais de 70 % da população de negros 

(pretos e pardos, conforme pesquisa do CENSO 2010).  As práticas de sala de aula tem 

reforçado o lugar se subalternidade destes estudantes negros, buscando invisibilizar sua 

cor, negando a presença do racismo, apesar de seus efeitos na vida cotidiana da vida 

social no Rio de Janeiro. 
 

No terceiro capítulo apresento o que penso ser uma possibilidade de repensar o 

lugar do Ensino Religioso, bem como o enfrentamento do racismo institucional na 

escola. Aponto para a cosmovisão africana, base cultural de nosso povo, como 

ferramenta de resgate do direito de viver a diferença, que constitui a experiência de ser 

negro. A aproximação de valores africanos, como a oralidade, coletividade, e 

integralidade, passam, no Ensino Religioso, pelo não silenciamento da perspectiva de 

vida da religiosidade de matriz africana. 
 
 

1 Esta lei estabelece a obrigatoriedade do ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira no ensino 
fundamental e médio, em estabelecimentos de ensino oficiais e particulares. 



18 
 

Concluo apontando para as perspectivas que encontrei em minha caminhada. Os 

teceres que construíram esta dissertação também me reconstruíram como educadora e 

ser no mundo. Hoje, em mim, há menos medos do olhar que nos colonizou e que tentou 

nos fazer seres mais que subservientes. Nosso povo tem o direito de ter sua cor, sua 

origem, sua religiosidade, seus costumes. O domínio de um eurocentrismo colonialista 

de nosso pensamento fez o capitalismo atravessar nossas relações e sonhos, 

transformando-os em números sem vida. Mas ainda é possível fazer diferente, pois 

experiências pedagógicas que nos aproximam da cosmovisão africana já tem permitido 

repensar nosso fazer educacional. 
 

O panorama geral da constelação que o cotidiano me apresenta me possibilitou 

através do Mestrado em Ciência da Religião no campo da Ciência Pratica da Religião 

tentar traduzir   este cotidiano a qual me insiro, utilizando a Bricolagem como 

metodologia de trabalho. Vou tentando reconstruir o ponto de partida, de chegada, de 

começo ou de estada. Desta historia que se mistura um pouco com a minhas memórias 

dentro da educação, contadas através de narrativa. Mas, como capturar o silêncio falante 

na vida cotidiana daqueles que ensinam e aprenderam sob o viés da vigilância? Em 

Vigiar e Punir, FOUCAULT (1999) nos fala dos recursos para um bom adestramento 

da vigilância dos passos, e da prescrição de comportamentos, conforme o regulamento 

da Casa dos Jovens Detentos de Paris. 

Além de Foucault, tomo como companheiros de viagem alguns outros autores 

em especial. 

BENJAMIN (1987), fala de construção no cotidiano, das pequenas grandes 

histórias esquecidas que nos constituem, e que precisam da figura do narrador para 

conta-las. Com sua afirmação mais conhecida, nos aponta para a necessidade de escovar 

a história a contrapelo, para enxergarmos as histórias esquecidas. Para isto se faz 

necessária a escuta do cotidiano e a busca de narrativas, que falem daquilo que se 

produz na experiência de viver. 

Busquei, em ARROYO (2000), a reflexão sobre uma escola mais humana, uma 

escola que repense outras formas e modos de rituais, normas, disciplinas, reprovações e 

repetências, situações educacionais que disciplinam o corpo e as mentes e convergem 

para certa desumanização. Com Arroyo, repenso como o campo da educação escolar 

pode e/ou não (re)produzir sujeitos com rostos quebrados que fragmentam o viver e a 

imagem do aluno sobre si mesmo e sobre o outro. 

MUNANGA (2005) traz a necessidade de conhecer para entender, respeitar e 
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integrar, compreendendo e absorvendo as contribuições das diversas culturas, oriundas 

das várias matrizes culturais presentes na sociedade brasileira. Este deve ser o objetivo 

específico da introdução nos currículos de temáticas que apontem para pluralidade 

cultural, de forma transversal, pela sua abrangência e importância social. 

ANTONACCI (2014) nos resgata a importância do lugar do corpo, lugar de 

memórias ancoradas, em especial em nossa população negra, palco de vivências de um 

grupo social sobre quem se planejou apenas terem corpo útil de trabalho, mas que 

guardam em si, formas de comunicação de heranças de seus antepassados e marcas de 

suas histórias. 

D'ADESKY (2001), destaca que a interação com o outro faz com que também 

transmita-se uma imagem de identidade que pode ser aceita ou recusada. Nesse sentido, 

a identidade implica um processo constante de identificação do "eu" ao redor do outro e 

do outro em relação ao "eu". O olhar sobre o outro faz aparecer as diferenças e, por 

estas, a consciência de uma identidade. 

BRITO (2000) entre outros que convidam a sociedade e em particular a escola a 

se rediscutir, a re-olhar sobre outra perspectiva. Uma vez que a escola por vezes tem se 

o lugar de negação de vidas, marcadas pela cor da pele. É neste sentido que este 

trabalho pretende apontar a cosmovisão africana como possibilidade de enfrentamento 

do racismo. 

CANDAU (2008) nos traz o compromisso do respeito às diferenças no cotidiano 

da escola. A proposta pedagógica inclui o compromisso de perceber as diferenças 

culturais, desenvolvendo ações que permitam a afirmação a diferença. 

SERGIO JUNQUEIRA (2009, 2012), na perspectiva da discussão do Ensino 

Religioso; e AFONSO SOARES (2013) no campo das Ciência da Religião nos propõe 

uma leitura do religioso na sociedade que deveria conjugar ensino e aprendizado, para 

que seja quebrada a regra do jogo posto, que não educam o sujeito a interferir na 

história, sendo mantido sob o domínio dos senhores. 

AMADOU HAMPÂTÉ BÂ (2003), para refletir sobre as possibilidades de 

utilização da cosmovisão africana como estratégia de enfrentamento do racismo e das 

praticas racistas na escola. 

MIGNOLO (2008) traz a voz subalterna que provoca uma margem borrada, 

transgressora, a perspectiva de olhar de outra forma, outras lógicas, outros pensamentos. 
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RELEVÂNCIA 
 

Sentada  à   sombra  da  bananeira,  dialoguei  com  vários  autores,  teses  e 

dissertações, sem falar de artigos que muito têm a dizer a respeito do Ensino Religioso, 

sua confessionalidade, seu caráter inter-religioso e/ou plurirreligioso. 

Esta pesquisa pretende contribuir para a discussão e reflexão das práticas 

pedagógicas de Ensino Religioso na Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro, e, se 

possível, no Brasil. Há muito que refletir para avançar, que pesquisar questões que nos 

levem para questionamentos acerca da manutenção do Ensino Religioso no currículo 

escolar de escolas públicas. Parece distante o dia em que não mais existirá um ensino 

religioso nas escolas púbicas, talvez, fosse o ideal. Mas, a forma como ele acontece, 

pode ser revista de alto a baixo. Hoje, contamos e temos necessidade de inclusão das 

ferramentas das Ciência da Religião. 

A segunda perspectiva de contribuição poderia ser a discussão sobre o lugar do 

campo religioso na manutenção de desigualdades históricas com o povo negro da 

Baixada Fluminense o Estado do Rio de nosso país. Acredito que o Ensino Religioso 

trabalhado em nossas escolas públicas tem o dever histórico de promoção de uma forma 

de ensino-aprendizagem que inclua outras perspectivas de visão de mundo. Não fazer 

isto  representa  fortalecer  a  manutenção  de  uma  cosmovisão  de  hierarquia  social 

ancorada na classificação pela diferença. A possibilidade de compreender a nossa 

história de luta e de pertencimento mostra-se como lugar de destaque no currículo 

escolar. Não aceitamos o lugar de subalternidade. Subalternidade negra na Baixada 

Fluminense, no Brasil, e de subalternidade entre nações. 

Não pretendo aqui com este trabalho me ater longamente aos aspectos legais, 

pois muito já se produziu a respeito da constitucionalidade do Ensino Religioso nas 

escolas públicas e também sobre os impasses de constitucionalidade da 

confessionalidade no Estado do Rio de Janeiro.  Mas, pretendo colaborar na perspectiva 

de transformação de nossa sensibilidade e de nossa compreensão para aquilo que foi 

segregado e negado, apesar de fazer parte da história passada e atual da maior parcela de 

nossa população, o povo negro. 
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CAPÍTULO 1 
 
 
 

NARRATIVA PARA ALÉM DAS CINZAS: FRAGMENTOS DA 

HISTÓRIA NO CONTEXTO DA BAIXADA FLUMINENSE 
 
 
 
 

 
 

Figura 2 - Sotigui Kouyaté, Griot do Mali, atuando em A Tempestade de Peter Brook (Fonte: 
http://www.engramma.it/eOS/image/94/094_roberti_26_tempesta_Brook%20the%20tempest%20sotigui.jpg) 
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CAPÍTULO 1 
 
 
 

NARRATIVA PARA ALÉM DAS CINZAS: FRAGMENTOS DA HISTÓRIA NO 

CONTEXTO DA BAIXADA FLUMINENSE 

 
 

Ao apresentar a narrativa que se construiu a partir do olhar, para além das cinzas 

que falam apenas das sobras. Nas vozes que ficam no ar como fumaça e que necessitam 

ser capturadas. Pretendo, neste capítulo, remexer as cinzas das memórias de minha 

família matriarcal, que cresceu ao redor dos trilhos da Maria Fumaça. Juntar os 

fragmentos das histórias de mulheres negras da Baixada Fluminense. 

Que entrelaça o Atlântico através da diáspora forçada de Áfricas para o Brasil, 

formando outra imagem que nasce do encontro das igualdades e diferenças identitárias, 

criando poros de reinvenção, mas, também de esfacelamento e dor. E que deságuam 

aqui no contexto atual das ideais colonizadas da contemporaneidade. 

Ao trazer o leitor para o território teórico, dos autores WALTER BENJAMIN, 

ÉDOUARD GLISSANT e AMADOU HAMPÂTÉ BÂ, na busca de compor o cenário 

desta dissertação para remexer o que se encontra submerso nas narrativas que ouvi e 

outras que vivenciei ao longo da trajetória familiar, profissional e religiosa, que se 

imbrica com o lugar de silenciamento das vozes e de corpos. 

Nas festas escolares misturam-se o religioso e o laico em instituições públicas. 

Já é comum em eventos escolares, e também em púbicos em geral, ter a presença de 

músicas evangélicas e/ou católicas. A escola será capaz de fazer estas leituras entre o 

secular, o religioso e a laicidade? Seria este um campo para se discutir a ciência prática 

da religião? Seria a contribuição da Ciência da Religião, na discussão do currículo e nas 

práticas pedagógicas do Ensino Religioso no cotidiano das escolas, capaz de quebrar 

estereótipos ou perpetuar as práticas racistas em sala de aula? Ao trazer estas questões 

quero chamar atenção para o que está latente no cenário da Baixada Fluminense e para o 

que vem acontecendo. O lugar de onde falo é o chão da escola. 
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1.1  O lugar de onde falo 
 
 

Dizer que os homens são pessoas e, como pessoas, são livres, e 
nada concretamente fazer para que esta afirmação se objetive, 

é uma farsa. (FREIRE, Paulo, 2007, p.40) 
 

 
A Baixada Fluminense2  é hoje é constituída por 12 municípios que circundam a 

capital do Estado do Rio de Janeiro. Sua vida social, cultural e econômica é 

profundamente relacionada à sua localização territorial, sendo urbanisticamente pensada 

para ser lugar de moradia de grande parcela dos trabalhadores da capital carioca, em 

grande parte negra e pobre3. 

Quando ainda a Cidade do Rio de Janeiro era a capital do país, buscava-se que o 

lugar fosse o modelo civilizatório para o Brasil. No seu primeiro projeto urbanístico 

moderno  a cidade  fora  pensada como  uma “Cidade Jardim”, pelo arquiteto francês 
Alfred  Agache,  através  da  publicação do  Plano  Agache  em  1930.  Elaborado  sob 

 

encomenda do governo do Distrito Federal, propunha uma reordenação da localização 

dos  habitantes  da  cidade,  que  ainda  produz  efeitos,  na  cidade  e  em  sua  região 

metropolitana: 
 

A implantação do bairro industrial do Rio de Janeiro na Baixada 
Fluminense permite precisamente satisfazer à maior parte das 
exigências indispensáveis: o bairro industrial se encontrará na 
proximidade do centro comercial, ao mesmo tempo em que estará 
isolado pela disposição topográfica do lugar e realizará a junção 
indispensável entre as vias de transportes terrestres e marítimos, além 
de que a sua superfície é suficientemente vasta para alojar numerosas 
usinas e o preço do terreno bastante módico para permitir a aquisição 
fácil dos locais necessários às suas oficinas (AGACHE, 1930:183). 

 
A localidade da massa de trabalhadores, predominantemente negra e pobre, era 

distante. O Centro e Zonal Sul da cidade deveriam ser o jardim. Destino e vida de 

grande parcela da população fora assim desenhado. 
 
 
 

2A história da Baixada Fluminense ainda é desconhecida pela maioria de sua população atual. No entanto, 
ela existe e remonta ao século XVI, período em que Portugal começou definitivamente a colonizar o 
Brasil. Antes dos portugueses chegarem à região, aqui já viviam os povos pré-colombianos conhecidos 
como Tupinambás. 
 

3Mas, o século XIX, já na sua segunda metade caminhando para o fim, marca a Baixada de forma 
intensiva, mediante os desdobramentos históricos do país. O fim da escravidão, a proclamação da 
República e as reformas urbanas e sanitaristas da capital vão interferir na dinâmica do processo de 
ocupação de suas terras. As grandes propriedades começaram a ser loteadas visando receber o excesso de 
contingente do Rio de Janeiro. 
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Os traços do urbanista, ou a letra fria da história, não dão conta da vida das 

pessoas, seus sonhos, desejos. Ao trazer as cinzas, que são os restos que sobram do que 

já foi queimado e falam apenas das sobras de experiência humana de viver, é preciso 

também olhar para o que fica no ar como fumaça, ainda mais quando falamos de 

realidades difíceis e complexas, em territórios de segregação social como a Baixada 

Fluminense. Destaque aos Municípios Nilópolis e Duque de Caxias. Para entender este 

cenário, lugar onde transita este trabalho, volto no tempo através da narrativa de minha 

avó que, através de pequenas histórias, contava fatos que forjaram na memória de minha 

família nossa compreensão do lugar onde morávamos, e moramos até hoje, em torno de 

uma estação de trem. 

Havia  noites  nas  quais  ela  juntava  os  netos,  para  fazer  cafuné  na  cabeça, 

enquanto trançava os cabelos de minha mãe, e contava histórias sobre como faziam 

teatros bíblicos na igreja, onde era catequista e dedicava grande parte de seu tempo nas 

tarefas religiosas. Falava  de como “andava por léguas” catando carvão  que caia da 
Maria Fumaça, ao longo da linha do trem, que eram recolhidos para cozinhar e usar no 

 

ferro de passar. Era uma forma de economizar os poucos recursos em tempos de vidas 

difíceis. 

 
 

 
 

Figura 3 Estação  de Nilópolis com trem a vapor e jardineiras, provavelmente anos 1920 (Autor desconhecido). Disponível 
em: http://estacoesferroviarias.com.br/efcb_rj_linha_centro/nilopolis.htm acessado em 28/03/2015 

 
 

As memórias incluíam também sua participação na construção da Matriz de São 

Sebastião, em Olinda, Nilópolis-RJ, onde ela exercia diversas atividades, que incluíam 

até mesmo, quando necessário, carregar os tijolos para a construção. Contava também 
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de sua participação na Legião de Maria, Sagrado Coração de Jesus, Vicentinos. Era 

também responsável pelos pastéis e pelo café, que ela mesma preparava, para vender na 

porta  da  igreja  quando  acabavam  as  missas  de  domingo.  Quando  ela  contava  as 

histórias, era possível até sentir o cheiro do café e imaginar a bandeja arrumadinha, 

coberta com um lindo pano de prato branco. 

Contava também dos quintais que não tinham muros e que eram separados 

apenas por árvores frutíferas, onde as crianças cresciam soltas, fazendo suas travessuras. 

Havia uma relação de colaboração entre os vizinhos, que acabavam por ser aparentados 

e chamados de tios e tias, padrinhos e madrinhas; como Tia Nenê, rezadeira, que ficava 

na casa das mulheres que tinham filhos para ajudar e não cobrava nada. 
 

 
 

 
 

Figura 4 - Imagem do quintal de minha avó, infância de minha mãe as primas vizinhas, de quintais sem 
muro, separados por mato, ainda nos anos 60. (Acervo pessoal) 

 
 

Estas são apenas algumas das pequenas histórias que restaram das muitas 

contadas e que a memória ainda permite relembrar. Foram estas histórias que ouvi 

menina, que me alfabetizaram antes que eu entrasse na escola, que me permitiram fazer 

a primeira comunhão antes de saber ler, pois sabia de cor todos os apontamentos 

perguntados pelo Monsenhor Artur, o padre Artur, como era chamado. Aprendia 

ouvindo. Estas marcas ficaram em minha alma e me colocavam diante uma forma 

simples e profundamente evangélica (boa nova). Talvez seja por isso que em minha 

memória não ficaram as marcas da rigidez catequética do final dos anos setenta. 
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Tradições orais materializam-se em organizadas palavras comunitá- 
rias, uma espécie de enciclopédia da palavra oral, produzida, 
transmitida   e   renovada   em   fazer-se   contínuo   do   corpo   e   da 
comunidade. Gêneros orais de comunicação caracterizam-se pela 
presença marcante de corpos produzidos com fortes vínculos a palavra, 

considerada “na sua formulação e na sua proferição, como um agente 
ativo, eficaz” (ANTONACCI, 2014, p. 43). 

 
Refletindo diante da construção de afeto que se faziam no contar e recontar as 

histórias, vou passando brevemente pela locomotiva do tempo. Pois não é possível 

esquecer a vida matriarcal de minha família, de netos de português com afro-brasileiras, 

que, atravessadas pelo então propagado ideal nacional de branqueamento buscavam um 

lugar na sociedade brasileira. 

O  ideal  de  embraquecimento da  nação  está  sinteticamente  representado  no 

quadro de Ernesto Brocos, a Redenção de Cam, realizada poucos anos após a abolição, 

em 1895, hoje exposta no Museu Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro. No 

quadro  uma  negra  mestiça, casada com imigrante (ao  fundo),  gera  um  filho  mais 

“claro”, enquanto sua avó negra agradece aos céus. 
 

 

 
 

Figura 5- A Redenção de Cam (Museu  Nacional de Belas Artes) 
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O quadro seria louvado por Olavo Bilac "Vede a aurora-criança, como sorri e 

fulgura, no colo da mulata - aurora filha do dilúvio, neta da noite. Cam está redimido! 

Está gorada a praga de Noé!” 4  algumas figuras importantes da intelectualidade 

brasileira, tais como Monteiro Lobato e Afrânio Peixoto, que decretaria: “em trezentos 
anos mais, seremos todos brancos” (PEIXOTO, 1944, p. 221). 

Estaria minha avó a buscar estratégia de preservação dos netos da realidade 

racista e desigual que se dava em especial aos esquecidos da Baixada Fluminense do 

início do século XX? Teria tentado a possibilidade de branqueamento das ascendências 

para redimir a família da praga de Noé? Não é de todo impossível, tendo em vista que a 

memórias   da   escravidão   eram   ainda   próximas,   bem   como   as   estratégias   de 

sobrevivência diante da opressão racial como já é destacado pela historiografia de nosso 

tempo (RIOS & MATTOS, 2005). A vida continuava seu curso, ao longo do trilho do 

trem, que passou a ser elétrico e a correr mais rápido, como aconteceu também na 

aceleração do tempo das pessoas. 

No movimento de migração pendular, os projetos urbanísticos, políticos e de 

segregação, transformaram a Baixada em cidade-dormitório, de gente que desembarca 

na estação de trens da Central do Brasil, para ganhar seu sustento; boa parte delas como 

empregadas domésticas e trabalhadores de obra, porteiros. Escravos com carta de 

alforria, servindo aos patrões da elite branca da Zona Sul, repetiam a história, que 

passava de pai para filho, de mãe para filha, onde famílias inteiras serviam um mesmo 

“dono”, filho porteiro, mãe cozinheira, filha, babá, e assim por diante. 
 

Atualmente, a trabalhadora doméstica é a “mucama permitida” de que 
nos fala Gonzalez (1980), um corpo anulado em sua identidade e que 
ocupa um lugar racializado vinculado ao seu passado escravizado. Ou 
seja, há uma continuidade do corpo-escravo para o corpo-produtivo, 
ainda  que  esse  tenha  permanecido  fora  das  leis  que  garantem  os 
direitos das demais categorias do trabalho livre. (VIEIRA, 2014, p. 
89) 

 
 

A senzala mudou de lugar. Foi parar na Zona Sul do Rio de Janeiro, trazendo o 

cenário da escravidão para a modernidade dos quartos de empregada. Vivia-se cativo, 

através de algemas financeiras, mesmo com baixos salários e nenhuma garantia 

trabalhista. E da mesma forma lhe impõe a armadilha do silêncio e o aprisionamento 

dos corpos e gestos. As práticas higienistas do século XIX produziram a rejeição à da 
 

4   Página do Museu Nacional de Belas Artes:  http://www.mare.art.br/detalhe.asp?idobra=3097 
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amamentação feita pelas negras escravas, mas não a relação de destinar o cuidado dos 

filhos a outras. Com isto houve um deslizamento que transformou as amas de leite em 

amas-secas e  babás (SEGATO,  2007),  presas pelo  sentimento de  pertencer a uma 

família que não é sua. A dor e a ausência estão lá no mesmo lugar. 

As marcas desta realidade foram sendo reproduzidas nas famílias matriarcais 

que moravam ao nosso redor. Nas favelas e na Baixada Fluminense estava o restante da 

vida das domésticas, lavadeiras, passadeiras, arrumadeiras. Matava-se o corpo de tanto 

trabalho,  para  tentar  mudar  a  realidade  de  seus  filhos  e  filhas,  libertando-os  da 

escravidão doméstica à brasileira. Mas também se desistia de lutar, e por tantas vezes o 

destino de seus filhos poderia ser apenas aquele que lhe foi possível. 

É possível perceber através dos registros desta história, oral ou não, algo que 

esconde o abismo social e emocional vivido, e que faz enrijecer e camuflar a dor, como 

demonstra o rosto entristecido de minha mãe nesta foto. A divisão de papéis sociais 

aparece na foto onde criança e babá não se tocam para posar para a foto. Iniciavam-se 

ainda as primeiras pesquisas acadêmicas sobre o Racismo Brasileiro, com Florestan 

Fernandes  (1953)   e  Oracy  Nogueira  (1954)   entre  outros.  Havia  separações  e 

segregações  de  todos  os  tipos.  Como  exemplo,  podemos  citar  um  prédio  em 

Copacabana, construído na época e existente até hoje, onde saguão possui um muro que 

separa o elevador social do elevador de serviço. 

Seja nos traços estéticos, corporais, culturais e intelectuais, ao mesmo tempo em 

que é incentivando o sentimento contrário dos não negros em relação a seu lugar na 

sociedade, [...] negro, é escravo de sua inferioridade, o branco, escravo de sua 

superioridade, ambos têm um comportamento neurótico. (FANON, 1979, p.65) 

 

 
 

Figura 6 - Minha Mãe como babá de uma família da Zona Sul do Rio de Janeiro, em 
fins dos anos 50. (Acervo Pessoal) 
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Estaria em seu rosto registrada a tristeza pelo não cumprimento, pelos seus 

patrões, do que havia sido combinado de ter horário para estudar? A necessidade de ter 

de abafar os seus sonhos? Seria o medo que alguns destes meninos pudesse se ferir e ela 

fosse a única culpada? Ou talvez fosse a sensação corpórea de ser tratada como eram os 

negros  nas  embarcações  de  escravos  vindos  do  então  recôncavo  da  Guanabara: 

comércio de gente, comércio de força do trabalho? 

Negros  e seus descendentes eram povo  livre,  mas em uma “liberdade” onde 
restavam poucas possibilidades de sobrevivência, a não ser a condição de trabalhadores 

em contratações informais, reinseridos como “domésticos” da casa grande.  A sensação 

que fica é que os nomes mudaram, mas a realidade é quase a mesma. E de certo minha 

mãe carregava no ombro toda a responsabilidade pelo cuidado das crianças, o 

abafamento dos sonhos e a impossibilidade de poder sair daquele lugar, que para ela, 

não havia outra possibilidade a ser conquistada. 

Na Baixada Fluminense, em Nilópolis, a “Cidade de Nilo” 5·, com o passar dos 

tempos os vizinhos fecharam seus quintais com muros altos, a rua foi asfaltada e os 

netos cresceram. Minha avó, mesmo sem poder andar, ainda dava aula de catequese em 

casa aos meninos e meninas da rua onde morava e não deixava de rezar o terço pela 

manhã diariamente. 

Permanece marcante em minha memória o olhar imponente, a altivez de seu 

corpo, seus cabelos bem trançados, sua voz calma. Possuía a experiência da palavra, e 

esta se fazia viva na leitura fácil e de uma escrita desenhada ao anotar as atas das 

reuniões das legionárias. A Igreja Católica havia sido um lugar possível de construção 

de ações coletivas de negros, na transição de uma sociedade escravista. 

 
Os indivíduos procedentes de determinada localidade passam a 
construir não apenas grupos, no sentido demográfico, mas grupos 
sociais compostos por integrantes que se reconhecem enquanto tais e 
interagem  em  várias  esferas  da  vida  urbana,  criando  formas  de 
sociabilidade  que  – com  base  numa  procedência  comum  – lhes 

 

 
 

5   “Então, através de um memorial do povo ao, então, Ministro da Viação, Pires do Rio, a partir de 01 de 
Janeiro de 1921, numa festividade inesquecível é mudado o nome para Nilópolis; uma homenagem do 
povo ao Presidente Nilo Peçanha, que muitos benefícios trouxe para as terras e que governou o Brasil de 
1909 à 1910. Por trás disso existe uma coincidência histórica: criador do Serviço Nacional de Proteção ao 
Índio, órgão que originou a Funai, Nilo Peçanha beneficiou uma cidade inicialmente habitada por índios 
Jacutingas.” História da cidade disponível no site da Prefeitura de Nilópolis.  Disponível em 
http://www.nilopolis.rj.gov.br/a-historia/. Acesso em 20/06/2014. 
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possibilitam compartilhar diversas modalidades de organização, entre 
elas as irmandades. (SOARES, 2000, p. 113) 

 
A igreja era o lugar por onde passava a salvação e a possibilidade de ser visto 

como o convertido, mas invisibilizado pela cor. Seria a Legião de Maria um território 

negro? Seria um dos espaços negados, que acabou por ser conquistado? Minha avó 

dominava a leitura e escrita. Dindinha Laura – era assim carinhosamente chamada por 

todos – era irmã da minha avó, era professora e estava envolvida nos grandes eventos 

teatrais e no preparo das crianças para primeira Eucaristia6. 
 

 
 

 
 

Figura 7 - Cerimônia de primeira Eucaristia, minha avó com sua turma de catequizados em 
Nilópolis na igreja de São Sebastião em Olinda, nos anos 70. (Acervo Pessoal) 

 
 

Assim vivenciei a Igreja Católica, onde mesmo com a devoção e todo ritual que 

a época dela impunha ao corpo, ainda buscava-se a liberdade. Mas com alegria, 

confiança na relação de unidade em relação às outras legionárias e catequistas. Este 

movimento, talvez, tenha sido fundamental para a construção do meu autoconceito, 
 

 
6  A Primeira Eucaristia ou Primeira Comunhão é o momento em que as crianças recebem a disciplina e 
orientação quanto aos sentidos dos ritos da Igreja Católica as preparando para, através da participação na 
eucaristia, fazerem parte do Corpo de Cristo. 
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possibilitando a mudança de rumo diante da profecia familiar, onde a questão era “em 

que casa de família” eu trabalharia. Cheguei a ouvir: “Nossa! Vocês criam esta menina 

como uma princesa!” A fala seria positiva, mas que traz uma conotação de erro: eu não 

devia ser criada para isso. 
 

Por trás da reprimenda estava a obrigação de perpetuação da história de 

gerações de matriarcas servis de “casa de madame”. Na configuração social de nosso 
país, que não desejava a presença do negro, a inclusão seguiu em uma reestruturação 

das relações de escravidão desenhada pelas elites brasileiras: o negro existia e seria 

tolerado em funções subalternas. 

Minha avó se foi. Era um dia lindo de sol. Eu estava em plena adolescência. As 

legionárias de Maria rezaram um rosário com ela, e já haviam saído. Eu estava sozinha 

com ela no quarto quando ela tranquilamente suspirou e se foi. Dizem que as legionárias 

que rezam a catena7 sabem o dia de sua morte. Acho que ela sabia, seu sorriso no rosto 

fez parecer que ela simplesmente adormecia para a eternidade. Mas a voz não se calou, 

pois ficou em cada um de nós que partilhávamos das suas histórias e tomou forma. 

Como diz ANTONACCI: 
 

 
Torna-se possível dizer que o corpo se constitui em texto, por onde 
transitam experiências e narrativas encarnadas, com práticas corporais 
mentalizadas e imersas na subjetividade e história de corpos 
comunitários. (ANTONACCI, 2014, p. 62) 

 
Esta história que vivi e ouvi, acalentada no colo de minha avó, foi o ponto de 

partida para que anos depois eu fosse apresentada ao caminho que me levou à Teologia 

da Libertação. Na brisa, ainda vivenciei os movimentos considerados progressistas da 

Igreja Católica, em particular da Diocese de Nova Iguaçu que mantinha viva a luta 

travada por Dom Adriano Hipólito (1918-1996), Bispo Diocesano em Nova Iguaçu de 

1966 a 1994. Ele havia chegado à Baixada incentivando o diálogo ecumênico e os 

movimentos sociais e pastorais, mesmo frente à dificuldade de formação de espaços 

coletivos de discussão devido à repressão e à ditadura militar (1964-1985). Foi um 
 
 
 

7  A Catena Legionis é um termo latino que significa  “Corrente da Legião”. É uma oração fundamental 
para a Legião de Maria. É necessário que seja uma oração diária, antecedendo até mesmo o sinal da cruz. 
“a Catena vem como brisa do céu, cheia dos perfumes daquela que é a rosa e o lírio dos vales, trazer a 
todos, maravilhosamente, o frescor e a alegria”. (Manual Oficial da Legião de Maria, Capítulo 18, 1993). 
Chama a atenção um trecho da oração que diz: A minha alma † glorifica o Senhor – E meu espírito exulta 
em Deus, meu Salvador. - Porque pôs os olhos na humildade da Sua escrava, eis que, de hoje em diante, 
todas as gerações me chamarão bem-aventurada.” Assim era a oração como era recitada por minha avó, 
hoje neste trecho lê-se “serva” em vez de “escrava”. 
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momento de atuação de importantes representações da Teologia da Libertação, através 

das Comunidades Eclesiais de Base que conheci no final dos anos 1980/1990. 

 
As décadas de 1970 e 1980 foram bastante significativas para os 
movimentos sociais no Brasil, especialmente para o negro que, no 
bojo do processo de redemocratização do país, reivindicava uma série 
de direitos para si, além de denunciar o preconceito e a discriminação 
racial presente na sociedade brasileira. A Igreja Católica também 
participou dessas ações por meio de muitos leigos, religiosos, padres e 
bispos que se envolveram nas lutas sociais a favor dos sem-terra, 
indígenas e negros. O grande discurso dessa época, embalado pelas 
Conferências Episcopais de Medelín (1968) e Puebla (1979) era a 
defesa do pobre, o qual fora escolhido como o destinatário principal 
do evangelho. (OLIVEIRA, 2011, p. 01) 

 
 

Eu me envolvia cada vez mais nos trabalhos da igreja, em contato com o povo. 

Não me atraía o lugar da educação ainda, com suas “professorinhas” caricatas de 
feminilidade  passiva.   Havia,   porém,  a   vontade  de   passar   as   boas  novas,   da 

transformação social e da construção de um novo mundo. 
 

O sopro da palavra me trasborda e me fez sensível a profetas griot desta história. 

Nos versos das canções de Zé Vicente aprendi a cantar uma nova oração do PAI 

NOSSO: “Pai nosso, dos pobres marginalizados. Pai nosso, dos mártires, dos 

torturados. Protege-nos da crueldade, do esquadrão da morte, dos prevalecidos Pai 

nosso revolucionário, parceiro dos pobres, Deus dos oprimidos”. 

Ecoavam na boca de Leonardo Boff, as experiências vividas por Dom Pedro 

Casaldáliga, Dom Romero e tantos outros mártires que fizeram a opção pelos pobres. E 

na opção profética de liberdade, que se misturava à práxis de Paulo Freire e Karl Marx, 

que comecei a participar da composição de uma educação voltada para os excluídos. 

Comecei  em  minha  casa  a  atuar  na  Educação de  Jovens  e  Adultos;  participei de 

pastorais e da catequese da libertação, também conhecendo e me aproximando da 

Pastoral do Negro e do movimento Eclesial de Base. Tudo isso era parte de uma mesma 

história. Questionava os mitos e supostas verdades da sociedade que exclui e segrega. 

Naquele momento, 1989, participei, em Duque de Caxias, do 7º Encontro 

Intereclesial de CEB'S – Comunidades Eclesiais de Base, realizada para reunir o povo 

da Baixada das Dioceses de Nova Iguaçu e de Duque de Caxias e da América Latina 

para  partilhar  de  uma  fé  salvífica.  Eram  ainda  os  momentos onde  se  respirava  a 

possibilidade de um cristianismo ecumênico, plural e político. 
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Em Duque de Caxias-RJ, no VII Encontro (10 a 14 de julho de 1989), 
a problemática latino-americana cruzou-se com a realidade local, a da 
sofrida Baixada Fluminense, uma área densamente urbana e habitada 

por uma população negra muito empobrecida: “CEBs, Povo de Deus 
na América Latina, a caminho da libertação”. De certo modo, Duque 
de Caxias começa a antecipar a questão das culturas, temática central 
nos anos 90. (BEOZZO, 2005, p. 39-40) 

 
Nos relatos deste encontro, negros, índios, trabalhadores e trabalhadoras, traziam 

sua identidade celebrativa, antecipando de alguma forma os desafios a respeito da 

abertura religiosa ao modo de ser no rosto revelado de Deus, e que emergia no meu 

rosto negro. 

 

 
 

Figura 8 - Cartaz do 7º Encontro Intereclesial de CEBs (1989) 
 
 
 

Dom Mauro Morelli, arcebispo da Diocese de Duque de Caxias e São João de 
 

Meriti, afirmava então que: 
 

A Baixada Fluminense é um retrato em branco e preto do Brasil. 
Situa-se próximo à cidade do Rio de Janeiro e faz parte da área 
metropolitana. Começando pelo povo da Baixada: 60 a 70% da 
população  são  de  raça  negra.  Esse  povo  descende  da  situação 
criminosa e vergonhosa que foi a escravatura no Brasil. A maioria 
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ainda vive hoje não numa escravidão jurídica, mas numa escravidão 
de fato, que é a marginalização, a impossibilidade de participar de 

verdade da vida social, econômica e política do país. (…) Sem esse 
povo, a cidade maravilhosa não se explica, não se mantém de pé, não 
vive. E é nesse contexto de Brasil injusto que devemos compreender a 
Baixada Fluminense e sua população: um lugar conhecido pela 
violência. Mas é preciso entender, antes de tudo, que é um lugar que 
sofre, padece violência. (UNICEF/Educar, 1988, p. 23, apud 
ANDRADE, 1993). 

 
Foi neste contexto que comecei a ver o que se inviabilizava ante ao racismo que 

estava ali a minha frente. Lembro que na escola uma colega disse que a única coisa 

bonita  que  eu  tinha  era  a  minha  sobrancelha.  Sinto  até  hoje  a  sensação  de  gelo 

invadindo meu corpo inteiro. As palavras trazem a vida, as palavras anunciam a morte. 

E foi a experiência de vida que me chamou a atenção para a história de um herói 

negro que eu nunca tinha ouvido falar: João Cândido. Sua filha, Zeelandia Cândido de 

Andrade, falando de sua experiência em CEBs diz: 

 
Fomos para a rua denunciar a discriminação dos negros, no ano do 
dito Centenário da Abolição da Escravatura [1988]. Prepararam uma 
armadilha para nós, mas nós não caímos. Não queremos ocupar o 
lugar dos brancos. Queremos só que os brancos reconheçam que os 
negros fizeram também a História deste País. Queremos só estar no 
espaço que é nosso, ao lado dos brancos. Eu sou pequenininha. Sou 
apenas a coordenadora da Pastoral do Negro da Diocese de Duque de 
Caxias. Meu pai foi grande! Lutou pelos pequenos. Por isso, não está 
na História dos brancos. Mas a gente vai reescrever a História deste 
país. E esse projeto está ajudando a que se faça justiça! 

(UNICEF/Educar, 1988, p. 23. apud. DIAS, 20098) 

 
Para qualquer pessoa se afirmar como ser humano, necessita de uma noção de 

pertencimento e de valor, algo que vem continuamente sendo combatido quando nos 

referimos à população negra. A desqualificação contínua, promovida em grande parte 

pelas instituições educacionais, que são peças fundantes das verdades sociais, busca 

continuamente atuar negativamente na formação da autoestima dos jovens de origem 

africana. Mas era nos movimentos pastorais da igreja, que eu me encontrava e era 

fortalecida enquanto sujeito da minha história.  A perspectiva de transcendência tinha 

raízes na minha vivência enquanto pessoa humana, social e histórica. 
 
 
 
 
 

8 Disponível em http://pedacosdanossahistoria.blogspot.com.br/2009. Acesso em 29/11/2015. 
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Figura 6 – Publicação do Informativo “Aconteceu no Mundo Evangélico” da Koinonia, sobre o Encontro de 

Comunidades Eclesiais de base, em 1989, realizados em Duque  de Caxias. 
 

 

A Igreja Católica mudou aos olhos de quem viveu este momento histórico, pois 

o direcionamento doutrinário da Igreja, enquanto instituição segue ao longo do tempo 

uma nova virada em direção a um retorno da disciplina (LIBÂNIO, 2013). Não há mais 

um projeto pedagógico de debate acerca de questões hegemônicas. Ela se afasta de sua 

base popular para ser eclesial e clerical, não mais do povo. 
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Figura 7 – Dom Mauro Morelli presenteia pastores com o símbolo do ecumenismo no7º 
Encontro Intereclesial de CEB'S, 1989 (Koinonia, 1989). 

 

 
Estar presente naquele momento histórico, que abria diversas possibilidades de 

vivência de uma fé voltada para a realidade do povo, forjou em nossas almas e nos 

preparou para vida comunitária (SILVA, 2007) bem como ampliou nossa visão de 

mundo e de fé. Tanto as formações no âmbito pastoral quanto no âmbito da educação 

“secularizada” apontavam  para um olhar para além da cortina de fumaça, diante da 

própria Igreja e da configuração sociopolítica do Brasil e em especial da  Baixada 
 

Fluminense. 
 

Tais referências comparecem nos textos que escrevo, na concepção de vida e fé 

que não se cala e que tem como proposta ver o sujeito e seus opressores sociais e mostra 

que é possível ser igreja em qualquer lugar. Remeto-me a PORTELLI (1997) ao 

apresentar as fontes orais, no que ele diz não ser meros objetos, mas pessoas que não 

desejam reduzir a vida, mas incorporá-las dentro da história a fim de trazer a memória, 

emoção e identidade pessoal. 

Recordo-me do encerramento do 7º Encontro de CEBs e da voz de Dom Mauro 

Morelli, ainda registrada no documentário Na Terra Santa da Baixada, realizado pelo 

ISER em 19899. Em sua fala, convida o povo a olhar para luz que esta atrás e diz: “olha 

o Corcovado, ele tem o braço esquerdo, o braço do lado do coração, apontado para 

Baixada, ali é a Baixada”. Fala que vários artistas cantam em suas músicas dizendo que 

o Cristo Redentor está de braços abertos para a Zona Sul, mas que aponta para direção 
 
 
 

9 Disponível em http://iserassessoria.blogspot.com.br/2014/03/na-terra-santa-da-baixada_12.html. Acesso 
em 20/11/2015. 
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da Baixada Fluminense para, onde das trevas renasce a luz ao som dos tambores da 

esperança de transformar os sinais de morte em vida. 
 

 
Com  cerca  de  4.000  mil  pessoas  cantavam  e  agitavam  bandeiras 
latino-americanas.  Eram  muitíssimas  as  mulheres,  os  negros  e  os 
índios  com  os  seus  cocares  e  trajes  de  diferentes  nações.  Eram 
gaúchos  tipicamente  trajados,  Baianos  com  lenços  vermelhos  nas 
costas com a figura de Antônio Conselheiro. Uma enorme bandeira do 
Brasil que tremulava cercada de pequeninas bandeiras de todos os 
países da pátria-grande. Como terra santa da Celebração, a Baixada 
Fluminense. Como testemunho evangélico e ecumênico, o povo das 
CEB's com seus bispos e pastores, celebrando juntos o encerramento 
do 7º Encontro Intereclesial de CEBs. (JUNIOR, 2006) 10 

 
Leonardo Boff dizia: 

 

Os oprimidos começam a “extrojetar” o opressor que forçadamente 
hospedam dentro de si. É o tempo maduro para o processo de 
libertação. Primeiro, na mente; depois, na organização, Por fim, na 
prática. E é somente pela libertação que os oprimidos resgatam a 
autoestima, refazem a identidade negada e reconquistam a pátria 
dominada. (BOFF, 1997, p. 22) 

 
Assim,  devemos  concretizar  e  perpetuar  (mente,  organização  e  prática)  o 

processo de participação do negro e da negra dentro da igreja e como ferramenta social 

através da educação. 
 

Só, na verdade, quem pensa certo, mesmo que, às vezes, pense errado, 
é quem pode ensinar a pensar certo. E uma das condições necessárias 
a pensar certo é não estarmos demasiado certos de nossas certezas. 
(FREIRE, 2007, p. 28) 

 
É neste sentido que esta narrativa pretende trazer ao leitor o cenário do lugar que 

falo: a professora que vive no chão da escola. Trago para o campo empírico minha 

história e minha experiência profissional, mais as narrativas familiares, os encontros, a 

afetividade e a busca. É inegável que muito deste percurso vem da participação em 

vários movimentos ligados às Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica e me 

fez voltar o olhar para pedagogia de Jesus, através dos movimentos pastorais, vividos há 

aproximadamente 20 anos, onde fui apresentada à Educação Popular e iniciei minha 

trajetória como alfabetizadora de Jovens e Adultos, na região onde até hoje resido, a 

Baixada Fluminense. 
 

 
10 Trecho de crônica lida por Fernando Altemeyr Junior no encerramento do 7º Encontro Intereclesial de 
CEBs. 
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Vimos ainda que os aspectos da subjetividade moldados a partir da 
concordância ou não com os projetos assumidos por Dom Adriano 
podem fazer sobressair o entendimento do poder de atração ou mesmo 
de repulsão de elementos da Teologia da Libertação nos fiéis católicos 
ou naqueles que com ela tiveram contatos diretos ou indiretos. Dessa 
forma, pode nos proporcionar uma maior compreensão da eficácia 
simbólica dos projetos desse tipo de catolicismo no campo brasileiro, 
ao menos no que diz respeito aos limites da Diocese de Nova Iguaçu, 
entendendo assim não somente os aspectos físicos desses limites, mas 
a abrangência projetada de tais elementos simbólicos para ações 
religiosas e sociais mais amplas em outros espaços. (ASSIS & ASSIS, 
2011, p. 02). 

 

 

A alfabetização de adultos ocupou um lugar significativo para Diocese de Nova 

Iguaçu11 a qual Nilópolis estava ligada. A área da Diocese de Nova Iguaçu abrangia os 

municípios de Itaguaí, Mangaratiba, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, São João de 

Meriti e o distrito de Conrado (Vassouras). O grande território apontou a necessidade de 

uma melhor organização, sendo a FASE (Federação de Órgãos para Assistência Social e 

Educacional) responsável neste primeiro momento. Mas foi nos anos 1980 que a Cáritas 

Diocesana de Nova Iguaçu começou a gerenciar o Projeto de Educação Básica na 

Baixada Fluminense, em convênio com a FUNDAÇÃO EDUCAR (Fundação 

remanescente do MOBRAL12). Assumiu o comando pedagógico e metodológico do 

projeto de alfabetização, pois acreditava ser necessário que para libertar o povo através 

da palavra de forma consciente e crítica, do que dizia Paulo Freire. 

 

Na visão ‘bancária’ da educação, o ‘saber’ é uma doação dos que se 
julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa 

das manifestações instrumentais da ideologia da opressão – a 
absolutização  da  ignorância,  que  constitui  o  que  chamamos  de 
alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no 
outro (FREIRE, 2005, p. 67). 

 
Outros atores surgiram neste processo, tais como a pastoral operária, FNDE e 

 

MEC/MEB. Nos anos 90 há também o apoio do CEDAC (Centro de Ação Comunitária) 
 

a fim de captar verbas para formação dos professores. Buscavam-se formas de garantir a 
 

 
11Atualmente, a jurisdição eclesiástica de Nova Iguaçu comporta os municípios de Belford Roxo, Japeri, 
Mesquita, Nova Iguaçu (sede), Nilópolis, Paracambi, Queimados e do distrito de Conrado (Miguel 
Pereira). 
 

12    O Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) foi um projeto do governo brasileiro, criado 
pela Lei n° 5.379, de 15 de dezembro de 1967. Ele nasce com um propósito de ações pedagógicas. Mas 
em 1969 já se afastara de seu propósito inicial para incorporar um papel ideológico para manutenção do 
status quo do regime (HADDAD & PIERRO, 2000). 
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práxis educativa, articulando fé e experiência profética. Eram movimentos que me 

levaram a reafirmar meus ideais evangélicos na reverberação da boa nova, que passava 

pelo viés da educação. 

 
Graças a esta transformação podemos compreender que histórias 
entrecruzadas estão em plena elaboração, se colocam ao nosso 
conhecimento, e produzem o sendo. Nós renunciamos ao Ser. [...] A 
relação (que é ao mesmo tempo relação e relato, ato e discurso) se 
substitui àquilo que só em aparência poderia constituir o princípio 
mesmo da relação, o seu "motor", dito e havido como universal. 
(GLISSANT, 1981, p 28, apud ROCHA, 2001). 

 
O grande legado que trago até hoje foram os ensinamentos que recebi de meus 

alunos, que, de maioria idosa, me fizeram refletir a respeito ao tempo, pois diziam 

devagar também é pressa. Encontros que permitiram percepções me fizeram reconhecer 

outro universo, onde as questões escolares faziam parte da vida pessoal de cada uma 

daquelas  senhoras,  em  sua  maioria  evangélicas,  acompanhando  a  tendência  de 

crescimento neopentecostal na Baixada. Elas me “alfabetizariam” no ato da docência e 
que me fizeram entender que o processo de escrita é coletivo e é também cheio de 

significados, em relação o motivo pelo qual buscavam se alfabetizar. Uma tinha o sonho 

de continuar os estudos, outra de fazer contas e não ser enganada pela patroa, outra 

escrever uma carta para a neta em Salvador e outras queriam ler a Bíblia. Diziam -me 

com simplicidade: “nem precisa ser corridinho”. 
E foi aí que entendi na polifonia das histórias trazidas por elas que entendi na 

prática a práxis que traziam o letramento se fez de forma natural e coletiva cheio de 

realidade e significado, pessoal e coletivo. Paulo Freire traz a perspectiva de um olhar 

mais atento para o sujeito e seus opressores sociais, mostrando ser possível fazer uma 

educação para todos, ou melhor, uma educação de qualidade para os pobres a fim de 

estabelecer igualdade de direito destas pessoas. Porém, apesar dos índices apontarem 

que a maioria pobre é negra, ainda a temática racial fica fora da análise dos projetos 

educacionais. Era negra – e ainda hoje é – a população que está nos bancos das escolas 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Como uma nova modalidade de segregação, os 

enjeitados do ensino regular são colocados em uma espécie de “nova roda dos expostos” 
13. 

 

 
 

13As Rodas dos Expostos foram instaladas no Brasil Colônia para recolher recém-nascidos abandonados, 
sem identificação. Estes eram colocados em um cilindro oco, que era giratório, que ficava na lateral dos 
Hospitais das Santas Cassas de Misericórdia. O objetivo principal era salvar as almas destas crianças. 
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A vida foi mudando. Minhas alunas-professoras de vida continuaram o curso 

no vagão de suas histórias; várias foram inseridas nas escolas formais e outras já liam a 

Bíblia “corridinho” e já questionavam o pastor diante de algumas situações. O curso da 

história também me levou para outras estações (a imagem do trem é marcante na 
 

Baixada), com as  marcas fortes da  presença firme  de  Dom  Adriano,  Dom  Mauro 

Morelli, das representações das religiões de matriz africana como Joãozinho da Goméia, 

o mais importante zelador de santo da história do candomblé na Baixada Fluminense 

revelando a presença negra na Baixada Fluminense14. Porém, ao mesmo tempo, é local 

de marcante presença das denominações evangélicas neopentecostais e de uma igreja 

católica carismática. 

 
Estas histórias me inquietavam e impulsionaram para, anos depois, ser aprovada 

em concurso como professora do Ensino Religioso na Rede Pública Estadual, em meio 

à polêmica sobre a confessionalidade proposta pela Lei nº 3.459, de 14/09/2000, que 

determina um quantitativo de vagas que privilegia o credo católico e evangélico, com a 

necessidade de autorização de autoridade religiosa. 

 
No  ano  seguinte,  acabo  por  ser  aprovada  em  concurso  para  a  Prefeitura 

Municipal de Duque de Caxias, como professora das séries iniciais. E como eu já 

trabalhava com ensino religioso no estado, fui incentivada a enviar um projeto para a 

secretaria Municipal de Educação para atuar com o ensino religioso em uma escola do 

Município. Destaco que a Secretaria de Educação em Duque de Caxias estava numa 

construção pedagógica e curricular com caráter inter-religioso. 

 
Para atuar como professor de Ensino Religioso na rede de Ensino de Duque de 

Caxias, não é necessário credenciamento da autoridade religiosa, mas ele é dado pela 

equipe de implementação do Ensino Religioso (Laços e Diferenças: uma educação 
 
 

“Segundo os Relatórios do Ministério do Império, foram recolhidas na Roda do Rio de Janeiro 47.255 
crianças, no período 1738-1888. As explicações mais comuns apontadas pelos estudiosos para o número 
crescente de crianças deixadas na Roda sempre foram: para que os senhores pudessem alugar as escravas 
como amas-de-leite; para proteger a honra das famílias, escondendo o fruto de amores ilícitos; para evitar 
o  ônus da criação de filhos das escravas, em idade ainda não produtiva; pela esperança que tinham as 
escravas de que seus filhos se tornassem livres, entregando-os à Roda; para que os recém-nascidos 
tivessem um enterro cristão, já que muitos eram expostos mortos ou adoecidos, em decorrência de 
epidemias que se abateram sobre o Rio de Janeiro” (ARANTES, 2010, p.09) 

 
14A importância da Baixada Fluminense no Candomblé vem de sua herança dos terreiros do Rio de 
Janeiro, nos deslocamentos urbanos ocorridos com as populações pobres e negras. Com isto o território da 
Baixada Fluminense se tornou um dos principais locais no país de afirmação do Candomblé, junto com o 
Rio de Janeiro e a Bahia. (ISAAC, 2006, p. 55) 
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centrada na vida), que verifica a pertinência do projeto da escola solicitante e daquele 

professor indicado pela Unidade Escolar. O segundo passo é a participação do professor 

nos encontros de formação continuada para discutir as práticas pedagógicas das 

professoras e professores, bem como na busca da reorganização curricular do ensino 

religioso, mas que ainda necessita de elementos científicos para: 

 
(...) aprimorar sua prática de forma que de fato possa levar os 
estudantes  além  da  superficialidade  das   coisas,  acontecimentos, 
gestos, ritos, normas e formulações, para interpretar toda realidade em 
profundidade crescente e atuar na sociedade de modo transformador. 
(JUNQUEIRA, in PASSOS & USARSKI, 2013, p. 611). 

 
Enquanto isto entre 1990 e 2013, na rede estadual, há uma mudança radical, com 

a entrada da confessionalidade no Ensino Religioso (momento que será discutido mais 

detalhadamente à frente). No contato com as duas redes, vivenciei, a cada dia, os 

impasses propostos por uma construção curricular, que quase sempre, não dava conta do 

que viria a se produzir nas salas de aula. Também não ofereciam ferramentas para suprir 

a pouca qualificação do professor, visível na maneira como abordava questões como a 

diversidade étnica, sexual e até mesmo a falta de conhecimento diante outras religiões, 

principalmente no que diz respeito às religiões de matrizes africanas. Não estou 

apontando tão somente para o trabalho dos outros, mas me vendo como em um e spelho 

para discutir também minha prática. 

 
 

 
 

Figura 8‐ Mural de Natal em uma escola na Baixada Fluminense (Acervo pessoal) 
 

 

Nos vários espaços escolares é muito fácil identificar os aspectos religiosos nos 

cartazes e murais. Presenciei um mural do dia das mães com Madre Tereza de Calcutá, 

Virgem Maria e Xuxa, em meio a citações bíblicas. Em um dado momento da minha 
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prática, olhava tudo isso com naturalidade, pois não me dava conta das questões que 

estavam em jogo em relação à perpetuação hegemônica de poder. 

Também é comum o uso de materiais em moldes prontos para serem copiados e 

colados, facilmente encontrados em sites educativos, vendidos nos livrarias e 

disponibilizados nos dos sites de busca na internet. Neles há hegemonicamente uma 

naturalização da “pedagógica evangelística” no processo educativo  da escola pública, 
onde as músicas infantis culturais vão dando lugar a músicas, que tem origem em uma 

tradição cristã, mas que passam a ser utilizados equivocadamente como tradição de 

todos: 
 

Cuidado mãozinha no que pega 
Cuidado mãozinha no que pega 
O Salvador do céu está olhando pra você 
Cuidado mãozinha no que pega 

 

Este é apenas um exemplo dentre muitos. O “corinho” acima destacado, de fácil 
aprendizado e repetição, remete não apenas a um campo religioso específico, mas 

também à disciplina e vigilância, além de ensinamentos moralizantes. Mas há também 

exemplos que apontam para valores abstratos, baseados em dogmas de fé cristãos, que 

exigem ainda mais envolvimento com o teor dos discursos religiosos das igrejas católica 

e/ou protestante: 
 

 

 
 

Figura 9 ‐ Cartaz abertamente cristão em uma escola pública. (Acervo Pessoal, 2014) 

 

 
Na imagem da figura 9, temos o fruto de uma atividade das séries iniciais, do 1º 

ao 5º ano do Ensino Fundamental. Provavelmente teve como objetivo trabalhar a 

coordenação motora através da dobradura, ou ainda apresentar os animais que vivem na 
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água. Já se torna comum nas escolas ouvir cânticos e hinos religiosos até mesmo nas 

festas juninas, a partir do desejo explícito de algumas denominações neopentecostais de 

substituir o conteúdo destas festas consideradas pagãs. Com isso acaba-se privilegiando 

um repertório do que podemos chamar de Música Popular Gospel15. 
 

 

 
 

Figura 10 – Outro exemplo abertamente cristianizador. (Acervo Pessoal, 2014) 
 
 

Trago estas questões no sentido de problematizar algumas situações que passam 

pelo viés do religioso em relação às práticas pedagógicas de professores em geral, em 

especial  o  professor  de  Ensino  Religioso  enquanto  disciplina  escolar.  O  religioso 

ganhou espaço dentro das escolas públicas (ao menos na Baixada Fluminense) nos 

últimos anos. 
 

O Ensino Religioso por meio do seu conhecimento específico e, 
articulando religião e cultura, tem como desafio diante da incerteza, da 
contradição, da descontinuidade dos fatos, da quebra dos valores e das 
normas sociais que vivemos na sociedade contemporânea contribuir na 
reconstrução das utopias e dos horizontes dos seres humanos. Outra 
meta a alcançar a de incentivar a vivência e a descoberta de valores 
fundamentados na ética; de favor e relações interpessoais fraternas, 
solidárias e justas; bem como desenvolver a consciência planetária, 
resgatar a essência do ser humano, para que juntos possamos construir 
um mundo melhor. (JUNQUEIRA, 2012, p. 35) 

 

São fragmentos que apresento de uma escola que ainda está em processo de 

secularização e traz em suas veias as marcas de uma educação modeladora, centrada no 
 

15 Para um aprofundamento do tema, ler: CUNHA, Magali do N. (2004), “Vinho Novo em Odres 
Velhos": Um olhar comunicacional sobre a explosão gospel no cenário religioso evangélico no 
Brasil.   São   Paulo:   Tese   de   doutorado   em   Comunicação,   USP.   Disponível   em   http://www 
.teses.usp.br/teses/disponiveis/27/27134/tde-29062007-153429/en.php . Acesso em 20/11/2015. 
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modelo evangelizador e doutrinal e que permite pouco, ou nenhum, espaço para se 

vivenciar as diferenças. No entanto, há a vida daqueles que silenciam. Talvez muitos 

dos que acabam abandonando o sistema de educação formal, tenham parte de suas 

dificuldades nesta inadequação. A adequação promovida pela opressão pode ocultar 

contradições momentâneas, mas deixa marcas, algumas permanentes, na vida das 

pessoas. Produz morte também. 

A leitura do cenário simbólico no território da região metropolitana do Rio de 

Janeiro, em especial na Baixada Fluminense permite refletir e atuar em um território de 

impasses, conflitos e sincretismo. Estado e igreja, esperança e morte, ruptura e 

homogeneização, tensionam-se no cotidiano na reação de alunos e no proselitismo de 

algumas práticas, que são atravessadas pela religião instituída. 

Religiosidades diversas, construções de fé (ou ausência dela), são resistências do 

que fica silenciado, na guerra de poder da religião no espaço chamado escola. Vale 

registrar que os exemplos aqui mostrados através das imagens não são atividades 

realizadas apenas por professores de Ensino Religioso. São imagens, textos e discursos 

que impõem um momento de importantes reflexões éticas. 

Os impasses existentes no espaço escolar incluem a religiosidade que nos 

atravessa como pessoas. Contudo é necessário questionar-nos acerca das crenças 

impostas a alunos. Em especial quando há estratégias doutrinantes que são mostradas 

como estratégias pedagógicas neutras. Uma aula comum pode acabar se tornando um 

lugar de imposição de fé. 

 
 
 

 
 

Figura 9- Fotos de uma atividade de uma professora da rede municipal na Baixada realizada em 2015 (Facebook) 
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O que fica exposto é que esta não seria a escola capaz de construir a pluralidade. 

Hoje se mantém a construção silenciosa de um discurso hegemônico; quaisquer outras 

vozes que não se adéquam, acabam sendo recebidas com desconfiança, desqualificação 

e inferiorização. Neste cenário há uma tensão gerada pelo discurso neopentecostal da 

“luta contar o mal”, um mal que aponta para o não fiel, pois há nele a possibilidade de 
ser este um “inimigo”. Por vezes, apenas falar da cultura negra produz reações de tensão 
e afastamento de professores e/ou alunos. Acabamos diante a uma sociedade em 

transformação, marcada pela ambiguidade, pela segregação e pelos sonhos de um país 

escravista e racista que nega e desrespeita as outras matrizes religiosas. Neste espaço, 

onde o Ensino Religioso toca naquilo que há de mais sensível - uma fé organizadora da 

minha visão de mundo - o que temos construído? 

Mas ainda é preciso, para podermos prosseguir, apresentar um pouco acerca de 

como chegamos na temática religiosa. O Rio de Janeiro tem uma história de disputas 

importantes em torno da interface educação-religião. Uma história ainda intensa. 
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1.2. Transitando do Passado ao Presente no encontro com o objeto de 
 

estudo 
 

O trabalho fronteiriço da cultura exige um encontro com “o novo” 
que não seja parte do continuum de passado e presente. Ele cria uma 

ideia do novo como ato insurgente de tradução cultural. Essa arte não 
apenas retorna o passado como causa social ou precedente estético; 

ele renova o passado, refigurando-o como um “entrelugar” 
contingente, que inova e interrompe a atuação do presente. O “passado 

presente” torna-se parte da necessidade, e não da 
nostalgia, de viver. (BHABHA, 1998, p. 27) 

 

 
 

Proponho-me a transitar no tempo, pensando o passado e o presente, para falar 

brevemente a respeito do cenário do Ensino Religioso no Estado do Rio de Janeiro, que 

é hoje um dos poucos estados que possui o Ensino Religioso Confessional determinado 

através de legislação estadual. O diálogo com as discussões que acontecem no Brasil 

são necessárias, pois enfatizam a característica singular que aqui se apresenta hoje16. 
 

O início do Mestrado em Ciência da Religião aumentou meu incômodo com as 

narrativas do cotidiano da escola, na sala de professores, nos conselhos de classe. 

Deparava-me com as práticas catequéticas e confessionais dentro da escola, que em 

parte já me eram visíveis, mas percebia agora novos ângulos que aumentavam a 

gravidade da questão17. 

Não estou me referindo apenas ao professor de Ensino Religioso, pois estes 
 

refletem em grande parte a sociedade em torno deles. Mas as outras manifestações, que 

não  aparecem  nos  dados  oficiais  ainda  mais  em  uma  escola  periférica  e  isolada, 

apontam para as marcas de uma situação grave de opressão. Estas aparecem nos 

sofrimentos relatados por alunos sobre seu contexto familiar e religioso. O que gerou 

questões desafiadoras que  me  preocupavam: como poderia unir a  minha formação 
 

 
16 Ver em Ensino Religioso no Brasil (JUNQUEIRA & WAGNER, 2011)que é resultado de um 
mapeamento analítico da história, do sistema de ensino, da legislação, das produções acadêmicas, de 
eventos e da formação de profissionais da disciplina no país. 

 
17 “Nas escolas do estado a proposta é que no futuro os estudantes sejam separados por turmas e assistam 
a aula de seu credo. Já exclui o argumento de que o ER ajude a diminuir a intolerância e amplie os 
conhecimentos de todas as religiões. Na prática, todos os credos estão em uma únic a aula desses tais 

“valores”. Desde 2004 eu entrevistava os professores sobre que material usavam, e a maioria respondia 
que selecionava da bíblia o que fosse comum para católicos e evangélicos. Como isso é possível? A bíblia é  
um valor para quem? Além disso, há muito texto do Padre Zezinho, Marcelo Rossi e materiais da 
Campanha da Fraternidade. Em 2007, a Cúria Diocesana do  Rio lança a coleção didática de livros 
católicos. São 4 volumes de muito retrocesso, não apenas porque ofende o candomblé, mas porque traz 

uma visão conservadora de família e mulher; e é racista porque mantém negros em papéis subalternos.” 
(Stella Caputo, em entrevista à Revista Vírus Planetário, em 6 de novembro de 2013, disponível em 
http://www.virusplanetario.net/religioso-intolerancia-pesquisadora/ . Acesso em 01/12/2015). 
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pedagógica e a necessidade de discussão da História do Negro e da África no Brasil? 

Muitas vezes o que se via hegemonicamente eram práticas segregativas e excludentes 

que invisibilizavam a cor dos alunos das classes populares, que em sua maioria são 

negros. 
 

Diante deste contexto não me motivei a participar do X Fórum de Ensino 

Religioso (ER) 18, promovido pela Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro, 

em  março  de  2014,  mesmo  sendo  professora  da  rede  estadual.  Comemoravam-se 

também os 10 anos do Ensino Religioso nos moldes atuais no estado. No entanto, 

acompanhei os desdobramentos deste encontro, que teve como um dos principais 

objetivos o lançamento do currículo mínimo e o diálogo a respeito da Campanha da 

Fraternidade promovida pela CNBB19. 
 

No entanto, o que deveria ser um momento celebrativo, devido a ser a primeira 

vez que se tinha um currículo mínimo do Ensino Religioso, feito coletivamente, com 

consulta pública através da internet, se tornou uma grande dor de cabeça para o governo 

estadual e para a Secretaria de Educação. Neste evento foi distribuído um kit de 

publicações,  que  incluiu  uma  cartilha  de  bioética,  que  havia  sobrado  da  Jornada 

Mundial da Juventude20, e foi disponibilizada para que os professores de Ensino 

Religioso se assim o quisesse, pudessem utilizar como material de aula. As imagens da 

cartilha e seu conteúdo conservador acabaram por chamar atenção para outra, já 

naturalizada: o caráter cristão-católico do evento. 
 

O material distribuído apresentava a campanha da Fraternidade de 2011, 

possibilidades de trabalho com ela no cotidiano das aulas, marcava atividades como Dia 

de Ação de Graças entre outras atividades que são marcas da Igreja Católica. Tal fato 

estaria contrariando a base nacional do currículo de Ensino Religioso? O documento 
 

 
 

18 Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, por meio da Assessoria Especial de Ensino 
Religioso, no dia 30/05/2014. Estiveram presentes na mesa de abertura, no auditório da sede da SEEDUC 
o  subsecretário  de  Antônio  Vieira  Neto; o  assessor  especial Luiz  Carlos  Pugialli,  representando o 
Gabinete do governador Sérgio Cabral, o diretor do Departamento de Ensino Religioso da Arquidiocese 
de São Sebastião do Rio de Janeiro, Padre Paulo Romão; o assessor de comunicação da Sociedade 
Beneficente Muçulmana do Estado, Fernando Celino; e a representante da Sociedade Internacional para 
Consciência de Krishna, RagaBhumi. (SEEDUC, 2014) 

 
19  A Campanha da Fraternidade é realizada anualmente pela CNBB – Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, a partir do período da quaresma, enfatizando alguma temática eleita como de relevância social 
naquele  ano.    Para  um  amplo  estudo,  ver  PRATES,  L.  Fraternidade  Libertadora:  uma  leitura 
histórico-teológica das Campanhas da Fraternidade da Igreja no Brasil. São Paulo: Paulinas, 2007. 

 
20   Evento organizado pela Igreja Católica, que reúne  jovens de todo o  mundo.  Em 2013  o  evento 
aconteceu no Rio de janeiro, com a presença do Papa Francisco. 
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BNCC (Base Nacional Comum Curricular) Na disciplina de Ensino Religioso diz o 

seguinte: 
 

Na Educação Básica, o Ensino Religioso não confessional assume a 
responsabilidade de oportunizar o acesso aos saberes e aos 
conhecimentos produzidos pelas diferentes culturas, cosmovisões e 
tradições religiosas, sem proselitismo. O estudo dos conhecimentos 
religiosos  na  escola  laica,  a  partir  de  pressupostos  científicos, 
estéticos, éticos, culturais e linguísticos, visa à formação de cidadãos e 
cidadãs capazes de compreender as diferentes vivências, percepções e 
elaborações relacionadas ao religioso e ao não religioso, que integram 
e estabelecem interfaces com o substrato cultural da humanidade 
BNCC. 

 
Este material gerou uma ação pública movida pelos grupos pesquisa Ilé Obà 

Oyò, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), pelo Instituto de Estudos da 

Religião (ISER) e Observatório da Laicidade na Educação (OLÉ), que é contrário ao 

Ensino Religioso, tendo pesquisas que segundo eles produzem dados empíricos a 

respeito da intolerância produzida pela disciplina na escola pública. Por fim, a discussão 

ganhou as páginas dos jornais. E com a publicação das imagens, aumentou o debate. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 10 - ilustrações do Manual "Chaves para  a Bioética", abordando a temática de gênero. 
 

De fato, o acontecimento fez apenas transbordar uma antiga e necessária 

discussão acerca da laicidade do estado frente a um Ensino Religioso, ainda mais 

confessional, como é o caso do Estado do Rio de Janeiro. 
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O cenário do Ensino Religioso é hoje complexo no Rio de Janeiro, dado o seu 

caráter confessional. O Ensino Religioso, no entanto, está previsto nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais. Os impasses têm produzido reflexões importantes sobre o lugar 

possível do Ensino Religioso, mas não é meu propósito aprofundar estas questões – e 

polêmicas – que envolvem o Ensino Religioso, nem a aplicabilidade da regulamentação 

da legislação brasileira dentro dos estados e municípios que estabelecem o modelo do 

Ensino Religioso no Brasil. A aplicação da legislação gera tensões ao não levar em 

conta a diversidade religiosa e a questão racial, em especial em lugares de maioria 

negra. O desafio diante deste contexto é quebrar a visão estereotipada do preconceito 

racial que aparece nos pequenos atos do cotidiano. 
 

Todo território cercado está exposto a ocupações, a disputas, como 
todo território sacralizado está exposto a profanações. As lutas 
históricas no campo do conhecimento foram e continuam sendo lutas 
por dessacralizar verdades, dogmas, rituais, catedráticos e cátedras. A 
dúvida fez avançar as ciências e converteu o conhecimento em um 
território de disputas. (ARROYO, 2012, p. 17) 

 
Através das redes sociais na internet, começou a se mobilizar os professores para 

a chamada da audiência pública no dia 30 de maio de 2014. Surgiram várias notícias a 

respeito da imparcialidade da audiência, em função dela ter sido movida pelo deputado 

estadual  Carlos  Minc,  que  acatou  o  pedido  da  professora  Stela  Guedes  Caputo, 

professora do Programa de Pós-Graduação de Educação na UERJ – Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro. Levantou-se o fato da educadora fazer parte de um projeto de 

educação para crianças de terreiro. 

 
 

 
 

 
Figura 11 - Imagens das Convocatórias para a Audiência Pública publicadas nas redes sociais da internet 
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As igrejas evangélicas representadas pela OMEBE – Ordem dos Ministros 

Evangélicos no Brasil e no Exterior escreveram um manifesto que defendia, do “ponto 
de vista  jurídico  e político”,  o Ensino Religioso  confessional nas Escolas  Públicas 
Estaduais e Municipais do Estado do Rio de Janeiro21. O argumento iria ao encontro da 

Constituição no que se refere à laicidade do estado e a liberdade de culto. 
 

 
 

Neste  sentido,  amparados  pela  CF/1988,  entendemos  que   toda 
proposta que tenha por base uma noção de Estado Laicista (e não 
Laica, pois são conceitos filosoficamente distintos) e conflitante com 
as liberdades religiosas, não se assenta sobre bases legais, na medida 
em que a Carta Magna do Brasil expressa o Monoteísmo como 
elemento ao qual a própria estrutura instituidora do Estado se coloca 
subordinada. Desse modo, a liberdade de crença deve ser mantida e 
defendida em todas as instituições componentes do Estado Brasileiro 
o que, certamente, inclui as escolas públicas. (Trecho do Manifesto do 
Departamento de Ensino Religioso - DERE da OMEBE em Defesa do 
Ensino   Religioso   Confessional,   elaborado   pelo   Pastor   e   Prof. 
Francisco Roberto Barbosa Nery e pelo Prof. Pablo Silva Machado 
Bispo dos Santos) 

 
Tratava-se de um momento histórico pelo grau de tensão gerado a partir das 

redes sociais e ações da busca da verdade e de justificativas contrárias e a favor do 

tema. Decidi também ir à Audiência Pública, que aconteceu na plenária da Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio de Janeiro – ALERJ. Estava eu diante de meu objeto de 

pesquisa, cheia de interrogações e lacunas para seres preenchidas. 
 

Ao subir as escadas do prédio histórico do Palácio Tiradentes, antigo local do 

Congresso  Nacional,  os  fios  da  memória  me  levavam  para  a  história  do  Ensino 

Religioso,  seu  envolvimento com  a  educação, tendo  em  vista  a  demarcação entre 

escolas confessionais e as escolas laicas, com o pensamento voltado para as questões da 

sociedade civil. Ideologicamente falando a religião é apontada como possuindo um 

papel apaziguador, ensinando a caridade e a paciência. As crianças são tratadas como 

fiéis ovelhinhas desde a infância; o ensino religioso é um elemento dentro desta visão 

de formar o bom cidadão. No ocidente cristão a cartilha e o catecismo faziam o mesmo 

papel dentro do processo de alfabetização. 

A religião oficial da Colônia e do Império era a Católica. As casas tinham 

pequenas capelas onde os negros ficavam do lado de fora. Havia também a existência de 
 

21 Disponível em: http://www.omebe.org.br/noticia5.php. Acesso em 26 de abril de 2015. 
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irmandades específicas de negros22. Onde estava o povo negro neste contexto? Fora do 

processo. Sua educação baseada na domesticação e era de responsabilidade de seus 

senhores. 

 
A educação jesuítica cumpria a função de responder às relações de dominação e 

à ideologia dominante onde o negro era o sem alma, os expulsos do paraíso. E a 

educação formal dos libertos, escravizados e dos africanos era indesejada e até proibida. 

Em 1837 foi sancionada no Rio de Janeiro uma lei provincial que regulava os direitos à 

instrução primária, assim determinando: 

 
Art. 3º - São proibidos de frequentar escolas públicas: 
§1º - Todas as pessoas que padecem de moléstia contagiosa; 
§2º - Os escravos e pretos africanos, ainda que livres ou libertos. 

(Lei nº 1 de 21 de Janeiro de 1837)23
 

 

 

Não se pode negar que a reforma educacional, a estruturação da escola, a escola 

modeladora na formação de hábitos e costume no século XIX, é marcada pela presença 

das igrejas cristãs, que detinham a verdade, cabendo a elas a tarefa de educar nas letras e 

na fé. No Brasil, esta influência é marcadamente católica. A presença do religioso no 

estado dominava a sociedade e o ensino religioso fazia parte dos currículos, vivenciando 

várias mudanças legais e pedagógicas. 

 
No  período da República a Igreja Católica passou por  uma crise, pois este 

regime pede a separação da religião e o estado. O ensino passa a ser feito, então, por 

leigos.  Segundo  JUNQUEIRA  (2011),  estavam  presentes  os  ideais  de  liberdade 

religiosa tendo o foco a laicidade24 do Estado. Mas nos anos 30, a ideia de laicidade se 

intensifica, com a constituição de 1937. Mas mesmo com toda a discussão da Escola 

Nova25, os negros ainda permanecem invisíveis na história da educação brasileira. Por 
 
 

22  Sobre o tema sugerimos, SILVA, Elizete da. Irmandade Negra e Resistência Escrava. In: Revista 
Sitientibus. Feira de Santana-BA. n. 12, 1994, p. 55-62, e SOARES, Mariza de Carvalho. Devotos da 
cor, identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de Janeiro, século XVIII. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2000. 
 

23 Publicado em: História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, n. 18, p. 199-205, set. 2005. 
Disponível em http://seer.ufrgs.br/asphe/article/viewFile/29135/pdf. Acesso em 20/11/2015. 
24 Laicidade é um termo que suscita algumas dúvidas sobre seu conceito, em especial quando comparado 
com o termo secularização, que aqui tomamos o conceito criado por BAUBÉROT & MILOT (2011) que 
diz que laicidade é “um arranjo do político no qual a liberdade de consciência se encontra, em 
conformidade com uma vontade de igual justiça para todos, garantida por um Estado neutro em relação a 
diferentes concepções da vida ideal que coexistem na sociedade”. (apud GIUMBELLI, 2012. p. 206) 

 
25  A Escola Nova no Brasil surge a partir dos anos 30, representando um movimento de educadores e 
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outro lado, mesmo com a ideia da retirada do Ensino Religioso das escolas públicas, 

alheia a esta discussão, a Igreja Católica continua a fazer catequese. 

 
Com a reforma de Francisco Campos (Ministro dos Negócios da Educação e 

Saúde Pública de 1930 a 1932) em 1931, foi pensada a retirada do Ensino Religioso, 

mas conforme relata JUNQUEIRA: 

 
A Constituição de 1934, no artigo 153 (Brasil, 1934) que admite o 
ensino religioso, mas em caráter facultativo, ministrado de acordo 
com os princípios das confissões religiosas do aluno, sendo 
manifestada pelos pais e/ou responsáveis, constituído matéria do 
currículo nas escolas públicas. (JUNQUEIRA, 2011, p. 39) 

 
No campo da educação formal não existiam ainda políticas de inclusão para o 

grande número de analfabetos. As instituições criadas, como o curso de Medicina, a 

Academia Real Militar, a Academia de Marinha, entre outras, não tinham a preocupação 

com os pobres e negros. Entanto, o Ensino Religioso, se faz presente com frequência no 

contexto educacional e político, mesmo com algumas modificações. Podemos destacar 

alguns aspectos legais: 

 
CONSTITUIÇÃO DE 1946 
Art. 168 Parágrafo 5º - “O ER constitui disciplina  dos horários das 
escolas oficiais, e de matrícula facultativa e será ministrado de acordo 
com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, 
ou pelo representante legal ou responsável”. 

 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL DE 1967 

IV  –  “O  ER  de  matrícula  facultativa,   constituirá  disciplina  dos 
horários normais das escolas oficiais de grau primário e médio...”. 

 
CONSTITUIÇÃO DE 1969: 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 1 
V – “O ER de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas de grau primário e médio...”. 

 
CONSTITUIÇÃO DE 1988 
Art. 210 - §§. 1º - “O ER, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.” 

 

 

Na  Constituição  do  Imperador,  de  1824,  declarava-se  a  manutenção  do 
 

 

intelectuais, dentre eles destacando-se a figura de Anísio Teixeira. Propunha-se a universalização da 
escola pública e laica, e uma revisão das metodologias de ensino de então. 
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Catolicismo  como   religião   oficial   do   Império.   Na   1ª   Constituição   do   Brasil 

Republicano, em 1891, estabelece-se um estado laico26, e estabelece que será leigo o 

ensino ministrado em estabelecimentos públicos. Gradativamente, há um retorno 

silencioso do lugar da religião como instância de poder político. Busca-se a solução do 

“ensino religioso facultativo”, mas mantêm-se o lugar de poder do campo das religiões 

instituídas. 
 

Finalmente,  na  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  lei  nº 
 

9.394/1996, modificada pela Lei 9375/97, o Ensino Religioso, enfoca seu estudo na 

compreensão  do  fenômeno  religioso,  constatado  a  partir  do  convívio  social  do 

educando, deixando então o Ensino Religioso o seu caráter catequético. 
 

A cada passo das escadarias do Palácio Tiradentes minha cabeça girava entre o 

passado e o presente, nas inquietações e devaneios a respeito da audiência e para além 

do que simbolizaria esta discussão. Há algo que precisa emergir e mostrar-se para que a 

discussão venha à superfície. Existindo um Ensino Religioso, é necessário que vá além 

do que está na superfície, que possa atuar na sociedade, refletindo acerca da diversidade 

de espiritualidades, mas também que tenha um estatuto epistemológico consistente. 
 

As marcas desta história envolvem a Educação e Religião em um único fio 

condutor de formação do sujeito. Pretende-se impor através das práticas educacionais 

um lugar específico para uma categoria religiosa hegemonicamente católica, que hoje se 

vê em um contexto de disputa de poder com as igrejas neopentescostais. O que se 

constata mesmo, com o crescimento de religiões neopentecostais, predominantemente 

sincréticas e híbridas, é que ainda há uma história ancestral negra, que resiste mesmo 

demonizada. 
 

Acabamos por ter uma relação de poder que mescla imagens e práticas que 

advém do campo religioso, atrelados a uma escola que privilegia o modelo de professor 

que controla o saber, a disciplina, e a avaliação. Acaba-se por incentivar seu papel de 

pregador, que discursa para fazer aprender. Em meio à prisão que se perpetua através 

do silêncio de corpos rígidos nas cadeiras das salas de aula e ou também da sala dos 

professores. 
 

 
 
 

26 Estado laico é o termo utilizado para designar no Brasil, desde a constituição republicana de 1891, que 
o estado deve interferir em assuntos religiosos nem sofrer interferência religiosa em suas ações, embora 
se garanta a liberdade de culto. Como podemos observar esta relação no Brasil ainda está em construção 
até hoje. 
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Os interesses historicamente constituídos podem dar novos significados as 

relações sociais estabelecendo paradigmas determinantes nas dinâmicas de poder no 

campo  educacional.  No  entrelaçamento  da  escolarização/religião,  de  que  forma 

podemos contribuir para estas leituras para além do que está escrito?Um caminho 

possível seria avançar nas questões trazidas pelo campo de Ciência da Religião, no 

campo da linguagem, da Ciência Prática da Religião 27. 
 

Várias particularidades estão refletidas na construção dos currículos escolares, 

produzindo hierarquização dos conteúdos ou até mesmo tornando-os invisíveis 

atendendo a  interesses hegemônicos. O  que  se  perpetua  no  silenciamento de  uma 

história que não começa aqui e em especial no Estado do Rio de Janeiro, ao trazer o 

modelo de Ensino Religioso que passa pelo Estado da Guanabara, quando em 1966, na 

gestão de Negrão de Lima, regulamenta-se o Ensino Religioso nas escolas oficiais. 

Depois, com a promulgação da Constituição Federal, determinam-se horários 

normais de aulas nas escolas públicas de ensino fundamental, tendo como exigência o 

credenciamento dos professores pela autoridade religiosa a qual ele se declare. Essas 

orientações permanecem de 1980 até 1994, quando a SEEDUCRJ publicou o Plano 

Básico de Educação Religiosa, que transcreveu uma passagem do projeto de LDB, ainda 

em tramitação, e sendo aprovado e causando um alvoroço no Ensino Religioso através 

do projeto de lei n°159/99. Este projeto, por gerar grande polêmica no âmbito do Ensino 

Religioso, foi apresentado para ser votado várias vezes. A razão dessas idas e vindas 

estava no fato dele propor um Ensino Religioso confessional. No entanto, em 2000, foi 

aprovado (lei nº3.459/00), instituindo o Ensino Religioso confessional em todas as 

escolas da rede pública no estado do Rio de Janeiro. 

Apenas em março de 2002 através do Decreto n°31.086, regulamentou-se a Lei 

n°3459/00, que assegurava a permanência dos docentes que já lecionavam ao mesmo 

tempo em que autoriza a contratação para as vagas e autoriza a abertura de 500 vagas 

para concurso público para professor de ensino religioso. Mas sempre trazendo grande 

polêmica pelo caráter confessional. A legislação menciona que a autoridade religiosa 

poderia cancelar o credenciamento, bem como deliberar por aspectos do currículo. Em 

casos  problemáticos,  o  professor  não  perde  o  cargo  obtido  por  concurso,  mas  é 

transferido da função. 
 
 

27Há no Compêndio de Ciência da Religião (PASSOS & USARSKI, 2013), importantes textos que 
podem ser caminhos para outras pesquisas. Tanto nos aspectos que Ênio José da Costa Brito faz a 
Introdução da Parte IV, quanto em Ciência da Religião Aplicada no Ensino Religioso, na discussão 
trazida por Afonso Maria Ligorio Soares e Sérgio Rogério Azevedo Junqueira. 
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Em meio a todas essas polêmicas o concurso aconteceu, me candidatei, passei e 

trabalho ainda hoje. 

JUNQUEIRA  (2011)  deixa  claro  que  apesar  dos  muitos  desafios  quanto  à 

questão do Ensino Religioso há muitos avanços. Hoje, o grande centro da polêmica do 

Ensino Religioso se dá em torno da discussão quanto ao modelo confessional, 

interconfessional e inter-religioso, mas também quanto a sua organização, quanto a sua 

base humanista ou científica. 

A complexidade de fatores envolvidos no campo da educação pede para se 

renunciar ao medo e às prisões que impedem ver nas histórias de crianças negras 

histórias de valor. Ao longo da história optou-se por olhar estas crianças pelo viés da 

falta  e  da  carência,  e  não  o  da  possibilidade.  É  preciso  incorporar  o  “senso  de 
identidade”, “a reflexão sobre si”, e “a emoção”. Como fazê-lo se, da mesma forma que 

nossa sociedade hegemonicamente racista, não consegue pensar na possibilidade de 

uma identidade positiva destas crianças? Como educar sem incluir a emoção? 
 

Mesmo diante a grandes polêmicas e interferências de vários setores da 

sociedade, em especial dos grupos políticos de base política religiosa, através da 

Resolução (CNE/CEB) Nº 07 de 14 de dezembro de 2010, o Ensino Religioso é 

regulamentado conforme a redação do ARTIGO 14: 
 

§ 6º – O Ensino Religioso, de matrícula facultativa ao aluno, é parte 
integrante da formação básica do cidadão e constitui componente 
curricular  dos  horários  normais  das  escolas  públicas  de  Ensino 
Fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural e religiosa 
do Brasil e vedadas quaisquer formas de proselitismo, conforme o art. 
33 da Lei nº 9.394/96. 

 

 

JUNQUEIRA (2008) aponta que o Ensino Religioso Interconfessional segue as 

orientações do Conselho Nacional de Educação elaborado pelo Fórum Nacional do 

Ensino Religioso (FONAPER). Segundo o autor uma leitura do religioso na sociedade 

deveria conjugar ensino e aprendizado, para que seja quebrada a regra do jogo posto, 

que não educam o sujeito a interferir na história, antes o mantém sob o domínio dos 

senhores. 

Este modo de encarar a educação desconstrói a compreensão de um indivíduo 

desprovido de valores e que deve ser moldado à cultura dominante. Constata-se, na 

história dos afrodescendentes que sua cultura, seus costumes e seus valores foram 

desrespeitados  pela   dita   “civilização”,  impondo   conteúdos   e   metodologias   que 
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favoreçam seus saberes. Deste modo, a cultura excludente dos “senhores” expurgou das 
escolas o saber vivencial e a cultura oral vinda com negros através da diáspora. 

 

É essencial avançar, também, em termos teóricos nas políticas públicas de 

educação. A aplicação de estratégias de inclusão das temáticas voltadas para aplicação 

da  Lei  10.639/2003  bem  como  do  respeito  à  diversidade  religiosa  de  meninos  e 

meninas, podem ser mais abertamente voltadas para o  público a que se destinam. 

PINTO destaca que: 

 
O ser humano como um ser animobiopsicocultural, ou seja, um ente 
composto por três níveis articulados, o corporal, o psíquico e o 
espiritual, um ente que vive em uma cultura, a qual é configurada 
social, geográfica e historicamente, ou seja, a cultura compõe um 
campo que configura o ser humano, embora não o determine. Com 
isso, estou dizendo que há alguns dados que são estruturais na 
personalidade de cada pessoa, dados esses que são entrelaçados por 
uma certa intencionalidade na composição do sujeito humano. Fazem 
parte da estrutura da personalidade humana, dentre outros aspectos, a 
sexualidade, as disposições genéticas, a possibilidade da emoção, do 
sentimento e do senso de identidade, a possibilidade da reflexão 
profunda sobre si, sobre a existência e sobre o mundo, a possibilidade 
da hierarquização dos valores. (PINTO, 2009, p. 70) 

 
 

Volto ao momento da Audiência Pública na ALERJ. 
 

O tempo passou, muito se discutiu, e estávamos nos mesmos templos de poder, 

discutindo o espaço de poder das religiões instituídas no campo da educação, mais uma 

vez. O lugar remetia diretamente a esta história de impasses e disputas, onde parecia que 

pouco era lembrado acerca da realidade vivida pelos estudantes das escolas públicas em 

suas vidas cotidianas. 

 

 
 

Figura 12 - Audiência Pública coordenada pelo Deputado Carlos Minc - na cabeceira da mesa. (Arquivo Pessoal) 
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Quando as primeiras vozes dão início, a plenária parecia um jogo onde os 

oponentes se colocavam em lados distintos do plenário em consonância com as 

narrativas ouvidas no cotidiano. Perguntava-me: estaríamos ainda impregnados com 

ideias cristãs de redenção pela fé através da educação? O lugar no qual a escola deveria 

estar é o de propiciar o encontro das diferenças, algo que leva ao exercício do respeito e 

reforça os saberes de conhecimentos sobre a vida e a relação com a humanidade. 

O Ensino Religioso deveria ser desafiado a propor práticas para o exercício do 

respeito e da aceitação do outro. Todavia as práticas vivenciadas nas escolas, muitas 

vezes, acabam por reforçar a visão eurocêntrica, etnocêntrica e cristã como única para 

se vivenciar a religiosidade. A religiosidade ancestral de grande parcela do povo 

brasileiro, originária das terras africanas, fica esquecida. Ainda hoje urge suprir as 

muitas falhas referentes ao ensino das dinâmicas históricas entre Brasil e África na 

perspectiva de juntar o passado para se ler o presente de forma seminal, para vislumbrar 

uma história que é anterior ao colonial. 

Aqui está o grande desafio da educação como estratégia na luta contra 
o racismo: não basta a lógica da razão científica que diz que 
biologicamente não existem raças superiores e inferiores, como não 
basta a moral cristã que diz que perante Deus somos todos iguais, para 
que as cabeças de nossos alunos possam automaticamente deixar de 
ser preconceituosas. (MUNANGA, 2010. p.18). 

 
Há, no cotidiano da vida escolar, situações que acabam por trazer 

descontinuidades que favorecem o silenciamento de outras possibilidades de trabalho. 

No Município de Duque de Caxias, por exemplo, onde atuava como professora de 

Ensino Religioso, escolhida pela comunidade escolar, vivenciava-se um momento 

profissional muito importante e tranquilo, pois lá tínhamos o distanciamento das 

instituições religiosas na determinação dos assuntos pedagógicos e curriculares. Estes 

eram definidos coletivamente através das reuniões de formação na Secretaria Municipal 

de Educação, com a equipe de implementação do Ensino Religioso, que se identificava 

bastante com os pressupostos teóricos e curriculares da FONAPER (Fórum Nacional 

Permanente do Ensino Religioso). Estávamos elaborando o programa para o Ensino 

Religioso do município e criando um banco de atividades. Quando fechamos o ano de 

2013. Ao iniciar 2014 tivemos a notícia de que o prefeito havia extinguido o Ensino 

Religioso, assim como outras ações, como acabar com os professores da sala de 

informática. Através de mobilização sindical, conseguimos, em parte, reverter várias 

situações. No entanto, o Ensino Religioso também saiu da pauta, dada a fragilidade de 
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posicionamento do sindicato quanto ao estabelecimento do Ensino Religioso. 
 

Estava eu ante o meu objeto de pesquisa. 
 

Cada vez mais a corrente de acontecimentos me levava a pensar as contradições 

que hoje acometem o Estado do Rio de Janeiro. Hoje, o nosso estado é o que possui o 

maior  número  de  denúncias  de  intolerância  religiosa  no  ranking  da  Secretaria  de 

Direitos Humanos da Presidência da República, que registra os casos através do Disque 

Direitos Humanos – Disque 100. Em 2014, mais de um quarto (26,17%) das denúncias 

no país foram do Estado do Rio de Janeiro (AGÊNCIA BRASIL, 21/01/2015). 
 

No Estado do Rio de Janeiro em dados consolidados através do últimomo 

Censo (2010), através de auto declaração, estão assim distribuídos os principais grupos 

de religião em uma população total de 3.514.952 habitantes: 

 

 
 

Figura 11 - Figura 1 - Distribuição em grandes grupos religiosos no RJ (IBGE – Censo 2010) 

 
 

 
 

Figura 12 - Distribuição dos grupos religiosos evangélicos (IBGE - Censo 2010) 

 
 

Mesmo os dados frios de uma pesquisa como esta já falam muito. Em especial 



59 
 

fala de uma invisibilidade das religiões de matriz africana, na Baixada Fluminense e do 

Rio de Janeiro, regiões com uma população negra significativa. Os dados apontam 

ainda para o crescimento das religiões protestantes neopentecostais também. 
 

Nos gráficos podemos também entender os limites da compreensão das 

informações contidas na coleta de dados realizada pelo IBGE através de autodeclaração. 

A existência de casas de Candomblé e Umbanda presentes na região metropolitana do 

estado, não parece ter sido contemplada pelos dados numéricos do IBGE, apesar de 

haver  uma  grande  participação  popular  em  festividades  ligadas,  em  especial,  à 

Umbanda. É importante lembrar que no estado do Rio de Janeiro, a partir da Lei nº 

5.198/08, de 05 de Março de 2008 do Rio de Janeiro, ficou estabelecido o Dia de São 

Jorge como feriado estadual, santo marcadamente associado a Ogum. Assim como 

podemos destacar a participação de centenas de milhares de pessoas nas festas de fim de 

não nas praias com ritualística ligada ao candomblé e umbanda. 
 

A presença da religiosidade aparece hoje em destaque pelas dificuldades de 

estudantes manifestarem sua religiosidade no espaço escolar. Foi bem destacado pela 

mídia o fato ocorrido em setembro de 2014 onde um aluno foi impedido de entrar em 

uma escola da Prefeitura do Rio de Janeiro por estar com guias de candomblé (O 

GLOBO, 02/09/2014). Mas há diversos acontecimentos que não chegam à grande mídia 

no cotidiano da Baixada Fluminense. 
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1.3 A Vivência do Cotidiano 
 
 

 
“uma vez que a palavra é a exteriorização das vibrações das forças, 

toda manifestação de força, não importa em que forma, será 
considerada palavra. Por isso no universo tudo fala tudo é palavra 

que tomou corpo e forma. Como afirma o filósofo e historia do malês, 
Essa força origina um vínculo gerador de “movimento, ritmo, vida e 
ação “que se presentifica nas oralidades, na gestualidade do ir e vir 

dos pés do tecelão em seu ofício e, posteriormente, nos textos 
literários em que a voz se une à letra através de palavras continuam a 

ser “por excelência, o grande agente ativo da magia africana”. 
(HÂMPATÉ-BÂ 1993, p. 16) 

 

 
 

O silêncio está escrito nos quadros brancos das salas das escolas. As palavras 

aos olhos daqueles que veem parecem ter sido grafadas com pincel transparente. O som 

do silencio imposto ecoa nos corredores. 

 

- Fique quieto, não se mexa, não fale alto, preste atenção.... 
 

 

Em outras linhas o corpo emudece, o cérebro lê e não aprende, silencia a dor e 

seus sentimentos. Meu olhar, ao mesmo tempo próximo e distante, tenta entender este 

lugar em que se coloca a escola. As narrativas do cotidiano. 

 

Será que tenho que olhar a história da educação? A história da repressão? 

Pensando na história da escolarização do negro na educação brasileira, os versos de 

Castro Alves se fazem presentes na minha memória: 

 
Dizei-me vós, Senhor Deus! Se 
é loucura... se é verdade Tanto 
horror perante os céus?! Ó 
mar, por que não apagas Co'a 
esponja de tuas vagas 
De teu manto este borrão?... 
Astros! noites! tempestades! 
Rolai das imensidades! 
Varrei os mares, tufão! 
Quem são estes desgraçados 
Que não encontram em vós 
Mais que o rir calmo da turba 
Que excita a fúria do algoz? 
Quem são? Se a estrela se cala, 
Se a vaga à pressa resvala 
Como um cúmplice fugaz, 
Perante a noite confusa... 

 
(Castro Alves, 1869) 
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Observando a nossa realidade cotidiana, podemos ver alguns princípios de 

mudança, mas resta um longo caminho a ser percorrido. Por exemplo: nas cartilhas 

escolares que compramos nos livreiros, nos quadrinhos infantis, na literatura infanto- 

juvenil, os personagens predominantemente apresentados são brancos, e com uma 

organização familiar que dificilmente encontramos nos bancos de nossas escolas. 

(ANTONACCI, 2014). 

 

Como a criança negra irá ver-se refletida nestes personagens? 
 

 

Outros exemplos são os murais das escolas com aqueles moldes prontos para 

serem fixados nos dias das mães, mostrando mulheres distantes das características 

físicas da maioria das mães pais e responsáveis de nossas escolas. As imagens buscadas 

na internet tem apenas acentuado algo que antes já existia no Brasil. Do sagrado ao 

profano: a Mãe é branca, santa como a Virgem Maria, Madre Tereza de Calcutá, e 

mulheres são representadas através de imagens de Xuxa, Cláudia Leite entre outras. 

Assim como os anjos, os santos e as coisas boas. 
 

 

—Já vi colega de escola chamando um menino de saci porque ele estava de 

touca vermelha. 

 

Deste modo, como trabalhar a diversidade? A palavra já diz... 

Diversificadamente! É preciso, não contemplar apenas o modelo europeu importado, 

isto é uma camisa de força a ser rompida. 

 

—Fique quieto, não se mexa, não fale alto, preste atenção; uniformizar é a 

palavra da ordem. 

 

Os olhos atentos daquelas crianças copiam todos os pontos vírgulas e letras, 

formas e marcações. Segundo minha impressão, elas simplesmente são copistas de algo 

que não sabem decifrar (PATTO, 1999). Umas copiam, quase que compulsivamente, 

como se tentassem capturar tudo do que está gravado no quadro e transformá-lo em 

conhecimento. 

 

A  pergunta  que  ficava  em  meu  pensamento  e  que  tento  transcrever  como 

imagem para o leitor, é o caderno com letras soltas e letras disformes, pois vários 

estudantes não sabiam copiar as letras grafadas no quadro. Letras invisíveis de 

significado para aqueles que ainda não distinguiam qual a letra inicial do próprio nome 
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que é um dos primeiros símbolos identitários. 
 

 

— Fique quieto não se mexa, não brigue... 
 

 

A busca do silêncio demonstra o pavor e a desesperança do professor, que vê o 

seu papel diluído neste sistema de produção que também lhe silencia. Libertar o corpo é 

talvez fazer a revolução, é quebrar a visão de um aprendizado não reconhecido. 

ANTONACCI (2014)  diz que  menosprezando o  pensar,  o  viver  e  o  transmitir de 

culturas orais, intelectuais europeus operam seu aparato conceitual dentro de limites de 

seu mapa e corpo político, medindo, excluindo e racializando povos que viveram fora 

da ordem eurocentrada e que há muito incorporam aquele padrão de modo próprio 

(ANTONACCI, 2014, p.229). O professor também faz parte deste processo, e também 

da necessidade de libertação do corpo aprisionado, em especial quando falamos da 

Baixada Fluminense, que tem uma grande parcela de suas professoras negras. 

 
Se a educação não transforma sozinha a sociedade, sem ela tampouco 
a sociedade muda. Se a nossa opção é progressista, se estamos a favor 
da vida e não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito e 
não do arbítrio, não temos outro caminho senão viver plenamente a 
nossa opção. Encarná-la, diminuindo assim a distância entre o que 
dizemos e o que fazemos. (FREIRE, 2000, p. 67) 

 

Assim, vamos caminhando pelas frágeis e envolventes teias que enredam alunos 

e professores, nesta história de insucesso escolar, quando nos deparamos com a história 

para além do mar até chegar às Áfricas ainda pouco conhecidas por nós. 

 

Nova chegada de corpos ainda meninos e meninas dos navios negreiros da pós- 

modernidade, rostos fragmentados, quebrados, que sobreviveram às rodas dos expostos. 

Resistir  para  quê,  se não  se sabe ao  que  resistir?  “Está  tudo certo”,  basta apenas 
descobrir e desvendar as escritas dos livros sagrados, que devem ser aceitos como 

 

verdade dogmática, sem questionamentos. Os livros didáticos se tornam fontes de 

mistérios. Mas mesmo neste rito, naquelas folhinhas cheias de atividades repetitivas 

sente-se a ausência de materiais para diversificar as práticas de sala de aula. 

 
Nos últimos anos, alguns estudos têm demonstrado que o acesso e a 
permanência  bem  sucedida  na  escola  variam  de  acordo  com  a 
raça/etnia da população. Ao analisar as trajetórias escolares dos/as 
alunos/as negros/as, as pesquisas revelam que essas apresentam-se 
bem mais acidentadas do que as percorridas pelos/as alunos/as 
brancos/as. O índice de reprovação nas instituições públicas também 
demonstra que há uma estreita relação entre a educação escolar e as 
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desigualdades raciais na sociedade brasileira. (CAVALLEIRO, 2001. 
p. 85) 

 

Não é nossa intenção colocar o cravo na mão dos sacerdotes do saber, nem gritar 

em alto e bom tom – “crucifica-o”. É preciso, porém tentar buscar a compreensão do 
que  se  dá  de  forma  naturalizada,  questionado  esta  história.  Em  Vigiar  e  Punir, 

FOUCAULT, (1999) fala dos recursos para um bom adestramento da vigilância dos 

passos,  e  da  prescrição de  comportamentos, conforme o  regulamento da Casa dos 

Jovens Detentos de Paris: 

 
O dia dos detentos começará às seis horas da manhã no inverno, às 
cinco horas no verão. O trabalho há de durar nove horas por dia em 
qualquer estação. Duas horas por dia serão consagradas ao ensino. O 
trabalho e o dia terminarão às nove horas no inverno, às oito horas no 
verão. 

 
Art. 18. - Levantar. Ao primeiro rufar de tambor, os detentos devem 
levantar-se e vestir-se em silêncio, enquanto o vigia abre as portas das 
celas.  Ao  segundo  rufar,  devem  estar  de  pé  e  fazer  a  cama.  Ao 
terceiro, põem-se em fila por ordem para irem ã capela fazer a oração 
da manhã. Há cinco minutos de intervalo entre cada rufar. 

 
Art. 19. - A oração é feita pelo capelão e seguida de uma leitura moral 
ou religiosa. Esse exercício não deve durar mais de meia hora. 

 
Art. 20. - Trabalho. Às cinco e quarenta e cinco no verão, às seis e 
quarenta e cinco no inverno, os detentos descem para o pátio onde 
devem lavar as mãos e o rosto, e receber uma primeira distribuição de 
pão. Logo em seguida, formam-se por oficinas e vão ao trabalho, que 
deve começar às seis horas no verão e às sete horas no inverno. 

 
Infelizmente, a descrição de um regulamento prisional do século XVIII se 

assemelha incomodamente com nossas escolas do século XX. 

 

O professor, assumindo o lugar do narrador, envolvido nas teias desta história 

pode ser capaz de ir além e ver a sua prática e o que ela provoca no outro. Ele toca o 

outro intervém e faz e refaz na história daqueles meninos e meninas. Toco o templo 

sagrado, que me segura em conhecimentos subconsolidado na alma e na política pública 

de aquartelamento ensinativo, modelado circunscrito, prescrito ritualizado. 

 

— Fique quieto, não se mexa, não fale alto, preste atenção.... 
 

 

Questões se levantam, convidando professores a abrirem um baú de histórias, 
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para que a sabedoria presente nele possa reverberar em todos os cantos e assim serem 

partilhadas por todos. O aprendizado é um ato de partilha, de generosidade entre ambos, 

os sacerdotes e fiéis estudantes querendo aprender, só não sabem que querem ou às 

vezes querem e não sabem como agradar o sacerdote diante do livro sagrado. 

 

BRITO (2013) discute a importância da tradição oral e também do letramento 

através da contribuição de autores como Amadou Hapâté Ba, Vansina Mac Gaffey, 

Ruth  Finnegan, Jack  Goody,  Watt  e  Walter Ong,  dentre outros.  Inicia  falando  de 

Amadou Hapâté Ba, para discutir a importância dos velhos para preservação da história 

oral, baseada na herança e no aconselhamento, e no conhecimento passado de boca em 

boca, na força da palavra escrita na memória de cada um, mas que é negada pelo 

sistema letrado de nossa sociedade. 

 

Na Baixada Fluminense, vivemos ainda as marcas de nossa história, que se 

deseja esquecida. Nestas terras, seu processo de ocupação está atravessado pelo trabalho 

escravista, e pela ocupação territorial de negros que buscavam lugar de residência no 

momento pós-abolição. Como nos mostra COSTA: 

 

Aparentemente é a migração para a Baixada que infla, neste período, 
tanto o número total quanto a proporção de migrados por década de 
nascimento. Dos 22 homens nascidos entre 1910 e 1919, 15 foram 
para essa região, bem como 12 das 17 mulheres. Na década de 
nascimento seguinte, 1920-1929, seis dos dez homens migrados e 16 
das 19 mulheres tiveram a Baixada como destino. Como a experiência 
de migração ocorreu quando essas pessoas estavam ou em fins da 
adolescência ou, o mais comum, em torno dos 20 anos, elas chegaram 
aos municípios da Baixada a partir dos anos 1930.   (COSTA, 2011, 
p.2) 

 
Embora este perfil étnico da Baixada Fluminense na atualidade, possa ajudar na 

compreensão de sua maioria negra, e permitir ações voltadas para esta população, o 

rosto negro na educação ainda não é considerado. 

 

Desde a educação básica é preciso tirar da invisibilidade o rosto e corpos negros, 

grupo que ocupa a maior parte dos bancos escolares das escolas públicas. Fica a 

pergunta: como se dá a relação do professor de ensino religioso nestes espaços? Onde se 

encontra a polifonia dos tambores de África, dos corpos inquietos que não sentam nas 

cadeiras e brigam e se empurram? Onde se dá o encontro do Brasil com o continente 

africano  nas  histórias  infantis  do  currículo  praticado,  relegado  apenas  ao  20  de 

novembro ou para cumprir um programa. Mas a lei proporciona ir além do eurocêntrico. 
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— Cale a boca! Não brigue com seu colega é por isso que você não sabe nada. 
 

 

É no silêncio das bocas caladas que encontramos o povo negro, ainda menino 

nas escolas, nas favelas e nos bairros de periferia. Está dada a profecia, já no início do 

ano letivo, este não vai ser aprovado, ele não sabe nada. 

 

No período colonial era proibido aos negros aprender a ler e escrever. Tomemos 

como exemplo, a Lei nº. 14, de 23 de dezembro de 1837, do então Presidente da 

Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, que proibia escravos e pretos, ainda que 

livres ou libertos, de frequentar as escolas públicas 28. 

 

Promulgada em 1871, a Lei do Ventre Livre, não muda este quadro. Pois, para 

sua aplicação eram possíveis dois caminhos: ou se colocava as crianças libertas sob a 

responsabilidade de seus senhores, ou impunha-se o afastamento do convívio com suas 

mães e internadas em instituições religiosas. Como consequência, as tornavam reféns de 

seus “benfeitores”. 
 

E em meus ouvidos continuo ouvindo a voz que sai das salas de aulas: 
 

 

— Cale a boca! Eles não param quietos! É por isso eu não gosto desta turma. É 

preciso ter pulso com eles. 
 

 

Este modelo educacional de ontem privilegia a domesticação, pois ainda ensina 

que a “posição social” dos afrodescendentes insere-se   na relação senhor-escravo. No 

momento em que se pensou em trazer ao cenário a figura do negro “bem-educado”, 
“ingênuo”,  passou a  ser  importante  uma  modificação   da  prática  educativa  com  a 
finalidade de escamotear a dominação e a lógica da escravidão, que ainda permanecia 

latente na consciência do estado eclesiástico, social e familiar. 
 

 

O que estava em jogo não eram regras que educassem o sujeito para interferir na 

história, mas o modo pelo qual ele poderia continuar sendo mantido sob o domínio dos 

senhores. A questão que fica: será que hoje ainda trazemos as marcas deste descaso? Ou 

será que a história ainda não mudou? 
 

 
28LEI Nº 14 de 22 de dezembro de 1837. Antônio Eliziario de Miranda Brito, Presidente da Província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul. Faço saber a todos os seus que a Assembléia Legislativa Provincial 
decretou, e eu sancionei a Lei seguinte: DA INSTRUÇÃO PRIMÁRIA. CAPÍTULO I - DAS ESCOLAS 
DE INSTRUÇÃO PRIMÁRIA (...) Art. 3o – São proibidos de freqüentar as Escolas Públicas: (...) § 2o – 
Os escravos, e pretos ainda que sejam livres, ou libertos (Fonte: Marco Conceitual do Projeto a Cor da 
Cultura, página 22, disponível em www.cordacultura.org.br) 
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As meninas, as moças, as senhoras tinham para os mesmos misteres as 
mucamas, em geral, crioulas e mulatas. Nunca se notou bastante a 
depravada influência deste peculiar tipo brasileiro, a mulata, no 
amolecimento de nosso caráter... na família é a confidente da sinhá- 
moça e amante do nhonhô. Graças principalmente a ela, aos quatorze 
anos o amor físico não tem segredos para o brasileiro, iniciado desde a 
idade mais tenra na atmosfera excitante que lhe fazem em torno, 
dando-lhe banho, vestindo-o, deitando-o. As que fossem entregues ao 
Estado deveriam ser encaminhadas a instituições que se tornariam 
responsáveis por sua criação e educação. Portanto, a distinção entre 
criação e educação isentava os senhores de escravos de qualquer 
responsabilidade quanto a uma alteração no conteúdo das práticas 
educativas dirigidas a essas crianças. Por outro lado, definia que 
aquelas que fossem entregues ao Estado não poderiam ser tratadas 
como era comum o regime de escravidão, devendo ser, portanto, 
educadas. (FONSECA, 2001, p. 15) 

 
Este modo de encarar a educação plasma indivíduos desprovidos de valores, 

moldados à cultura dominante. Constata-se, na história dos afrodescendentes que sua 

cultura, seus costumes e seus valores foram desrespeitados pela dita “civilização”, 
impondo conteúdos e metodologias que não respeitam seus saberes. Deste modo, a 

 

cultura hegemônica dos “senhores” expurgou das escolas o saber vivencial  e a cultura 
oral vinda com os negros no período da escravidão e preservado por seus descendentes. 

 

 

A proposta educacional brasileira nestes cinco séculos acabou por favorecer uma 

escola dual (com  base técnica, voltada para o  trabalho) onde a educação pública, 

mesmo sendo responsabilidade do estado, tem hegemonicamente favorecido a 

manutenção de uma elite econômica e a segregação social dos pobres e negros. 

 

A escola é um espaço de convivência do diferente; é lá onde se ensinam as 

regras para o convívio democrático e os conhecimentos sobre o país, o mundo, a 

realidade. Daí, a necessidade impreterível da revisão e da (re)discussão em torno da 

“visão  eurocêntrica   e   etnocêntrica”,  que  tem   sido   a  marca   inquestionável   da 
historiografia aprendida na escola. Desde a educação infantil, e prosseguindo por todos 

 

segmentos  educacionais,  estas  marcas  tem  se  perpetuado,  efetuando  um  intenso 

processo de aculturação ancestral negra. 

 

E na sala dos professores e nos conselhos de classe: O riso… ah! ele vai ver 

comigo; no final do ano eu seguro ele de novo. É preciso que um sirva de exemplo para 

que os outros percam a voz. 
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Os interesses historicamente constituídos podem dar novos significados às 

relações sociais, estabelecendo paradigmas determinantes nas dinâmicas de poder no 

campo educacional. Várias particularidades estão refletidas na construção dos currículos 

escolares,  produzindo  hierarquização  dos  conteúdos  ou  até  mesmo  tornando-os 

invisíveis atendendo a interesses hegemônicos. 

 
(...) as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo 
social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e 
fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito 
unificado. A assim chamada “crise de identidade” é vista como parte 
de um  processo  mais amplo  de mudança,  que está deslocando  as 
estruturas e processos centrais das sociedades modernas e abalando os 
quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem 
estável no mundo social. (HALL, 2005, p. 7) 

 

É dentro dos muros da escola que é possível observar que a criança negra 

dificilmente ganha um concurso de beleza, dificilmente está nos cartazes e murais, pois 

o referencial estético de beleza é o branco europeu. A criança negra não se vê projetada 

no cotidiano escolar. 

 

Um aluno meu, durante uma atividade onde contava uma história onde os 

personagens eram negros, me disse: 

 

- Professora eu não sou crioulo, nem negro. Ser negro é ruim. 
 

 

As  crianças  recusavam-se  à  semelhança  com  os  personagens  negros.  Eu 

perguntei o porquê, e ele não sabia dizer. Outro aluno de cor da pele mais escura foi 

chamado pelo seu colega de “azul”. 
 

Na sala de aula, como podemos verificar, trechos de muitos livros ilustram bem 

esse conceito racista, introjetado nas crianças. “Feias e fedorentas” eram qualificativos 
utilizados  pelos alunos ao se referirem  às meninas “pretas”... Nem  todas as meninas 
com traços de negritude eram “pretas”. 

 

Esses valores são introjetados até que se formem como mentalidade coletiva na 

escola e na vida destes indivíduos, que incorporam a imagem que não é a deles, 

identificando-se com uma forma estética diferente da sua, desejando-a e inferiorizando 

sua etnia. Infelizmente grande parte destes valores é aprendida na escola e tem como 

seu grande vilão os livros didáticos, âncora da perpetuação do racismo. 

 

- Não chora não, fique quieta; não liga quando ele te chamar de macaca, que 
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ele vai parar. 
 

 

Tais questões me remetem ao mito da democracia racial, sonhada por Gilberto 

Freyre (destacando a obra Casa Grande e Senzala, publicada originalmente em 1931), 

que vem sendo fortalecido por algumas pesquisas, que se apresentam como científicas, 

que trabalham na perspectiva de um Brasil não racista, onde as questões reais são 

minimizadas, ao ponto de se fomentar a brandura do racismo no Brasil. 

 
O que venho sugerindo é ter sido quase sempre, e continuar a ser, esse 
preconceito mínimo entre portugueses - desde o contato dos mesmos 
com os negros e da política de assimilação, do Infante - e brasileiros, 
quando comparado com as suas formas cruas em vigor entre europeus 
e entre outros grupos. O que daria ao Brasil o direito de considerar-se 
avançada  democracia  étnica  como  a  Suíça  se  considera  —  e  é 
considerada  —  avançada  democracia  política  (...)  (FREYRE,  in 
RIBEIRO, 1956, p.21-22). 

 
A repetição ideológica deste discurso pela intelectualidade brasileira, 

descendentes da Casa Grande, produziu e ainda produz seu efeito. Inexistindo a 

demarcação pela cor, surgem as mais diversas justificativas das desigualdades sociais e 

educacionais, para as dificuldades de aprendizado e pelo comportamento inadequado. O 

que se pretende seguir é a teoria da meritocracia. 

 

É necessário que sejam discutidas novas metodologias para que aprendamos a 

história que não é contada nos livros, aquela passada de geração a geração pelos pretos e 

pretas velhas nos terreiro. Também nos sambas, cantigas e rituais religiosos. 

A coisificação do outro como máquina de produção a expropriação da identidade 

através do nome, a demonização dos seus símbolos sagrados e por fim a negação de seu 

conhecimento precisam ser superados. A religião que tem sido um dos principais pilares 

das formações dos estados nacionais, e se fazem presentes mesmo dentro de estados 

laicos como o nosso, tem ajudado pouco na superação destes estigmas. 

Ao mesmo tempo em que nasce demarcação entre escolas confessionais e as 

escolas racionais, laicas, com o pensamento voltado para as questões da sociedade civil. 

Ideologicamente falando, a religião é apontada como possuindo um papel apaziguador, 

ensinando a caridade e a paciência. As crianças são tratadas como fiéis ovelhinhas desde 

a infância; o ensino religioso é um elemento dentro desta visão de formar o bom 

cidadão. No ocidente cristão a cartilha e o catecismo faziam o mesmo papel dentro do 

processo de alfabetização. 
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- Aquela menina loirinha..., Nossa! Ela é tão boazinha... É para compensar 

aquele  escurinho  que  não  para  de  falar,  parece  que  tem  uma  coisa  ruim.  Tá 

amarrado... 

Diante disto, poderia o ensino religioso criar um currículo abrangente a ponto de 

contemplar a todas confessionalidades, capaz de romper com estas marcas históricas? 

Seria o professor do âmbito confessional na escola pública um teólogo da religião? O 

ensino religioso interconfessional promove um dialogo entre os iguais de denominação 

cristã apenas? E os outros são vistos através deste olhar a luz de Cristo? Estaria ainda 

subjetivamente o ensino religioso na disputa do poder entre o estado e a as religiões 

cristãs ou ainda no viés iluminista? Poderia o ensino religioso transformar professores 

em defensores da palavra? Usarei as palavras de Amadou Hapâté Ba, que traz para nós a 

sabedoria africana e nos desafia a pensar o modo de ser do Ensino Religioso e da escola. 

 

 
Nós as aprendíamos de cor e, se fossem belas, já no dia seguinte 
espalhavam-se por toda a cidade. Este era um aspecto desta grande 
escola oral tradicional em que a educação popular era ministrada no 
dia-a-dia. (...) Para as crianças, estes serões eram verdadeiras escolas 
vivas, porque um mestre contador de histórias africano não se limitava 
a narrá-las, mas podia também ensinar sobre numerosos outros 
assuntos,  em  especial  quando  se  tratava  de  tradicionalistas 
consagrados. (...) Tais homens eram capazes de abordar quase todos 
os campos do conhecimento da época, porque um ‘conhecedor’ nunca 
era um especialista no sentido moderno da palavra mas, precisamente, 
uma  espécie  de  generalista.  O  conhecimento  não  era 
compartimentado. O mesmo ancião (no sentido africano da palavra, 
isto é, aquele que conhece, mesmo se nem todos os seus cabelos são 
brancos) podia ter conhecimentos profundos sobre religião ou história, 
como também ciências naturais ou humanas de todo tipo. (HAMPÂTÉ 
BÂ, 2003, p. 174) 

 

Somos chamados a participar ativamente de mudanças necessárias à sociedade 

brasileira, porque racismo, preconceito e discriminação são fatores que promovem, 

juntamente com outros, o fracasso na escola, a repetência e a evasão escolar, atingindo 

de modo particular as crianças e os adolescentes negros. É preciso buscar instrumentos 

eficazes  no  combate  às  diferentes  formas  de  exclusão  das  pessoas  na  sociedade 

brasileira (LOPES, 2000). Todavia as práticas vivenciadas nas escolas muitas vezes 

acabam por reforçar a “visão eurocêntrica, etnocêntrica” e cristã. Ainda hoje urge suprir 
as muitas falhas referentes ao ensino das dinâmicas históricas entre Brasil e África na 

perspectiva de juntar o passado para ler o presente de forma seminal, para vislumbrar 
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uma história que é anterior ao colonial, frente aos rostos de nossos alunos e alunas, que 

em sua maioria carregam as marcas fenotípicas do negro, seja em sua pele, seja pelo 

cabelo. Talvez o que reste a eles é o emudecer da voz. 

Quieta, não liga amanhã você vem com o cabelo preso. Então eles vão parar de 

implicar com você. 

 
Mas a questão fundamental que se coloca hoje é o reconhecimento 
oficial e público dessas diversidades que até hoje estão sendo tratadas 
desigualmente no sistema educacional brasileiro. Acresce que os 
portadores dessas identidades de resistência são ainda vítimas dos 
preconceitos  e  da  discriminação  racial,  até  mesmo  da  segregação 
racial de fato. (MUNANGA, 2010. p.48) 

 
Então quando se cala a voz, se pretende tirar mais do que a palavra, se quer 

provocar o silêncio e produzir o adoecimento da sociedade. Se rouba a vida cultural, 

psicológica, de fé, a fantasia e a imaginação que são elementos fundamentais para que a 

criança aprenda a agir em função da imagem do outro e de si. Mas não é tão si mples 

ouvir com o coração a vida que transborda de todas as palavras e histórias, contadas e 

recontadas. A  escola precisa aprender a  ensinar como os  griots,  que  preparam as 

pessoas para ser gente, deixando que a palavra cure o corpo ferido. 
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CAPÍTULO 2 
 

 

RELIGIÃO, RACISMO, DISCRIMINAÇÃO E SUAS 
IMPLICAÇÕES NO ENSINO RELIGIOSO 

. 
 
 
 

 
 

Figura 13 -Manifestação do Movimento Negro Unificado em 1978, no Rio de Janeiro (Foto de Januário Garcia, disponível em 
http://www.revistadehistoria.com.br/secao/na-rhbn/orgulho-da-cor-1. Acesso em 03/10/2015. 
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CAPÍTULO 2 
 

 

RELIGIÃO, RACISMO, DISCRIMINAÇÃO E SUAS 
IMPLICAÇÕES NO ENSINO RELIGIOSO 

 
 

As narrativas dissonantes presentes neste capítulo contam práticas escolares que 

contribuem para perpetuar o racismo no ambiente escolar. 

Em relação às praticas pedagógicas, frente à história do negro, há um processo 

de inviabilização destas memórias e trajetórias na construção do Brasil, principalmente, 

quando falamos da população da Baixada Fluminense. 

 
As questões raciais e os preconceitos estão presentes em todos os 
espaços, sendo que suas principais vítimas encontram-se nos bairros 
de comunidades populares, onde estão principalmente as crianças 
negras e pobres, filhas dos trabalhadores excluídos da sociedade 
brasileira contemporânea, infelizmente tão injusta e desumana. 
(SOUZA, 2009, p.55-56) 

 

 

As imagens do cotidiano vão reforçando estereótipos raciais, impondo outro 

modelo a ser seguido. O espelho não reflete a imagem real, oferecendo um ideal estético 

e cultural nas escolas em desacordo com as características da população negra. A 

proposta que MIGNOLO (2008) nos traz, é de possibilitar a voz subalterna e silenciada, 

para que ela, empoderada de sua narrativa, provoque um movimento epistêmico 

transgressor, capaz de trazer um novo olhar. 

Ao trazer a contribuição dos movimentos negros é no sentido de romper com 

ideia, ainda hegemônica, de que as estruturas preconceituosas existentes na sociedade 

brasileira foram simplesmente aceitas pela população negra. A resistência destes 

movimentos foi a alavanca no estabelecimento de políticas públicas em relação à 

visibilidade do negro brasileiro na história, cultura, sociedade e educação. 

 
Como exemplo dessas lutas dos movimentos sociais, que apresentavam 
várias reivindicações na segunda metade do século XX e especialmente 
a  partir  dos  anos  1970,  em  meio  ao  processo  de  abertura  política 

durante a ditadura militar, podemos encontrar a “Carta de Princípios” 
escrita em 1978 pelas lideranças do então recém-criado Movimento 
Negro Unificado (MNU), que já reivindicava, entre outras coisas, a 
reavaliação do papel do negro na história do Brasil e a valorização da 
cultura negra. Durante o processo de construção do regime democrático 
em  nosso  país  na  década  de  1980,  o  próprio  texto  da  chamada 
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“Constituição cidadã” de 1988 já refletia algumas das reivindicações  de 
diferentes grupos sociais que até então não eram contemplados na 
construção dos currículos escolares de História, como se pode observar 
no parágrafo 1º do Art. 242 da Constituição, que já determinava que “O 
ensino  da  História  do  Brasil  levará  em  conta  as  contribuições  das 
diferentes  culturas  e  etnias  para  a  formação  do  povo  brasileiro.” 
(PEREIRA, 2011, p. 26) 

 

 

Esta história já poderia ser conteúdo das temáticas relativas à aplicação da lei e 

ensinadas nas escolas. Qual seria o motivo pela qual, a lei nº 10.639/2003 29, que atende 

a demanda do movimento negro de 1970 a 2000 para tornar obrigatório o ensino de 

história e cultura afro-brasileiras nas escolas de todo o país ainda não está plenamente 

difundida? 

Trago na voz de SILVA (2015), que escreveu o parecer a respeito da 

lei10639/2003, para trazer a memória diaspórica que nos lembra: 

Mas sofrimentos causados pela desumanização de seus corpos e 
mentes, a separação e o isolamento de nativos de um mesmo povo, 
deixaram pistas remotas sobre região, vila, cidade de que eram 
originários. Tiveram, eles, que se reinventar como seres humanos, 
como africanos da Diáspora. Se essa situação constrange adultos, 
imagine-se o quanto interfere no fortalecimento da autoestima das 
crianças negras, também das outras, as não negras. Como ensinar que 
somos todos iguais, diante de tão forte desigualdade? Que cidadania 
poderão essas crianças construir? (SILVA, 2015, p. 164) 

 
São estes sujeitos que estão sendo envolvidos nas práticas corpóreas de 

silenciamento que causam a perpetuação de formas de racismo e intolerância religiosa 

com a ascensão dos evangélicos, em particular dos neopentecostais, que assumiram o 

discurso  pragmático-capitalista.  Pois  diante  deste  paralelismo  entre  um  retorno  à 

religião como ferramenta de salvação, cresce o modelo neoliberal de funcionamento da 

sociedade brasileira que envolve o setor da educação, política, economia instituída e a 

religião como estratégia civilizatória. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

29http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/lei10639.pdf acesado 12/10/2015 
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2.1. Práticas corporais de perpetuação do racismo na escola 
 
 

Deste modo, ‘livres pobres’ ou escravos (uma vez que socializados 
enquanto tais) agiam socialmente a partir de códigos culturais coerentes 
naquela sociedade, mesmo que reinterpretados a partir de suas posições 

sociais específicas. Ou seja,considero-me diante de uma sociedade 
estruturalmente desigual e baseada na propriedade de homens, mas passível 

de ser compreendida e capaz de fornecer referências à ações de todos 
aqueles que a formavam e transformavam(...) 

 

(MATTOS, 1998, p 40) 
 

 
 

A proposta aqui é trazer, no contexto escolar as narrativas que envolvem o 
 

Ensino Religioso, e consequentemente o ambiente escolar, frente ao racismo. 
 

Os interesses historicamente constituídos podem dar novos significados às 

relações sociais estabelecendo paradigmas determinantes nas dinâmicas de poder no 

campo educacional. Várias particularidades estão refletidas na construção dos currículos 

escolares, produzindo hierarquização dos conteúdos ou até mesmo tornando-os 

invisíveis, atendendo à interesses hegemônicos, como podemos constatar CANDAU & 

MOREIRA: 
 

O que estamos propondo é que se evidenciem, no currículo, a 
construção social e os rumos subsequentes dos conhecimentos, cujas 

raízes históricas e culturais tendem a ser usualmente “esquecidas”, o 
que faz com que costumem ser vistos como indiscutíveis, neutros, 
universais, intemporais. Trata se de questionar a pretensa estabilidade 
e o caráter aistórico do conhecimento produzido no mundo ocidental, 
cuja hegemonia tem sido incontestável. Trata se, mais uma vez, de 
caminhar na contramão do processo de transposição didática, durante 
o qual usualmente se costumam eliminar os vestígios da construção 
histórica dos saberes. (CANDAU & MOREIRA, 2007, p 36) 

 
 

A escola deveria ser um espaço de convivência das diferenças. Sendo um espaço 

de “formação”, deveria ser um lugar de encontro e construção de convívio  das 
experiências  individuais  e  coletivas  que  atravessam  a  história  da  criança,  e  o 

aprendizado  da  relação  desta  diferença  com  a  diferença  das  outras  crianças  e 

educadores. Neste processo de formação da sociabilidade, a criança deveria ter 

respeitado seu lugar no mundo. Isto inclui a necessidade de (re)discussão em torno da 

visão  de mundo “eurocêntrica e etnocêntrica”. O atual modelo vem influenciando  a 
mentalidade do  estudante brasileiro, sendo  ativamente atuante em  um  processo de 

 

aculturação  negra,  desde  a  educação  infantil,  mantendo  esta  marca  ao  longo  de 
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seguimento educacional, incluso as formações de nível superior. 
 

 

Se olharmos mais cuidadosamente para dentro dos muros escolares pode-se 

observar que uma criança negra dificilmente ganha um concurso de beleza. Também 

dificilmente está nos cartazes e murais, pois o referencial estético de beleza é o branco 

europeu. A criança negra não se vê projetada no cotidiano escolar, onde é relegada à 

esfera do exótico e do folclore, subjugada a datas cíclicas no calendário escolar, onde 

dificilmente a África aparece de acordo com o que já está definido em diversos campos 

científicos: berço da humanidade e terra ancestral do povo brasileiro. 

 

A falta de imagens positivas do negro produz o seu silenciamento e a aceitação 

de uma estrutura social que privilegia a estética e cultura brancas. 

 
O indivíduo, necessariamente, tem que vivificar seu corpo como fonte 
de vida e prazer para que possa construir uma identidade centrada em 
valores positivos, experimentando, assim, harmonia em sua estrutura 
psíquica. O expurgo da cor, por parte do indivíduo negro, portanto, se 
dá em uma  dimensão muito  mais  nociva  de autorrejeição quando 
atinge a esfera do corpo. O sujeito que não consegue oferecer 
absolvição ao próprio corpo pelos sofrimentos que este lhe impõe 
começa a ter no corpo um perseguidor implacável que traz uma gama 
de sentimentos relacionados à dor e à morte. Tal processo começa a se 
desenvolver desde a mais tenra idade. A criança assimila, em seu 
mundo simbólico, valores, crenças e padrões de comportamento 
estigmatizados através das relações sociais. Tais relações favorecem, 
segundo Goffman (1988), a formação de um grupo que ele denomina 
de desacreditados, aquele formado por pessoas possuidoras de 
características explícitas potencialmente desqualificadoras, no nosso 
caso, com as características fenotípicas negras. Em decorrência, a 
criança passa a conviver em uma sociedade para ela aversiva e 
excludente, e torna-se mais um indivíduo a legitimar a visão negativa 
das  características  de  matrizes  africanas.  Um  dos  lugares 
fundamentais para a construção da identidade do indivíduo desde a 
infância é a escola. Infelizmente, é também um dos lugares em que o 
preconceito e a discriminação são também desenvolvidos e 
alimentados, pois reflete os processos sociais da sociedade em que o 
indivíduo está inserido. (FERREIRA & CAMARGO, 2011, p. 378) 

 
Poderíamos então dizer que crianças podem apresentar dificuldades quanto à sua 

autoimagem,  autoconceito e  autoestima, que  influenciam  diretamente em  sua  vida 

escolar  e  no  seu  desempenho  acadêmico,  levando  até  mesmo  a  um  fracasso. 

Imaginemos o que ocorre com os alunos(as) negros( as), que são alvo de preconceito, 

estigmas, devido aos sinais diacríticos de sua origem étnico-racial tão discriminada 
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ainda em nossa sociedade excludente, que lhe tira  a voz. 
 

 

Mas não há neutralidade. Ao se calar, o professor pode estar contribuindo para a 

formação do banco de reserva de trabalhadores dóceis para o mercado de trabalho. E 

mais: não estaríamos ainda impregnados com ideias cristãs de redenção pela fé? E 

contribuindo para a perpetuação do racismo, CAVALLEIRO (2005) nos chama atenção 

para as subjetividades produzidas no cotidiano escolar: 

 
O silêncio dos professores perante as situações de discriminação 
imposta   pelos   próprios   livros   escolares   acaba   por   vitimar   os 
estudantes negros. Esse ritual pedagógico, que ignora as relações 
étnicas estabelecidas no espaço escolar, pode estar comprometendo o 
desempenho e o desenvolvimento da personalidade de crianças e de 
adolescentes negros, bem como estar contribuindo para a formação de 
crianças e de adolescentes brancos com um sentimento de 
superioridade. (CAVALLEIRO, 2005, p. 32-33) 

 
O ensino escolar brasileiro oculta, da sua prática pedagógica a história, as lutas e 

o conjunto de tradições africanas no Brasil. Esse ensino exclui das representações 

socioculturais essas tradições e toma o modelo euro-americano como parâmetro para as 

demais culturas. A educação ainda praticada em grupos populacionais negros privilegia 

a domesticação e pacificação, não uma educação que valorize seu pertencer e cultura 

ancestrais. Retomamos uma ideia já apresentada, mas que ilustra bem o que estamos 

apontando: 
 

No interior das grandes fazendas onde as preceptoras ensinavam aos 
filhos dos fazendeiros a ler e a escrever, as crianças escravas iam 
travando contato com as primeiras letras. Assim nos conta Ina Von 
Binzer em uma de suas cartas: “para completar uma mulatinha à qual 
D. Gabriela ensina a ler, devido à barricada que se empilhava   no 
canto  onde estuda,  postou-se de repente atrás de minha cadeira 

soletrando o seu monótono b-a, ba, b-é, bé, b-i,  bi...” 
[AZEVEDO,1999, p. 57]. (CUNHA, 2004, p. 30) 

 

 

O que está em jogo não são regras que eduquem o sujeito para interferir na 

história, mas o modo pelo qual poderia continuar mantendo domínio sobre os mesmos 

na tradição no Brasil a educação doméstica da escrita, substituindo a escolar. Pois a 

política pública daquele contexto visava negar o direito dos negros a educação formal. 

Isso facilita o não cumprimento real dessa ação, ou seja, não se dedicava o tempo 

necessário para tal façanha. No entanto as narrativas grafadas na memória, no corpo, e 

em tudo que os cercavam, como as ladainhas e o registro de batismo, que os colocavam 
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em contato com o mundo escrito através da pedagogia da oralidade30. 
 

Mesmo depois que a alfabetização do negro passa a ser incentivada na legislação 

formal, a lei não é capaz de promover a convivência equânime com os brancos, pois o 

objetivo desta ação era controlar e disciplinar o negro pela educação. Como nos fala 

CUNHA (2004): 
 

(...)  a  alfabetização  passa  a  funcionar  como  um  mecanismo  de 
controle, e a escola é vista como um meio de civilizar, colaborando 
para que a ordem social não sofresse nenhum tipo de abalo. (CUNHA, 
2004, P. 38) 

 

 

Assim se estaria garantindo a reprodução da estratificação colonial, bem como a 

legitimação da visão do negro na sociedade, no reestabelecimento de lugares desiguais 

na sociedade. 

Relacionar ao negro como servil, e até mencionam que os próprios africanos 

capturavam outros africanos para vender como escravos. A incompreensão do processo 

massivo de deslocamento de pessoas, escravização, sequestro e dilapidação de um 

continente inteiro, com marcas ainda hoje presentes na África são assim negados e 

invisibilizados. Relativamente ao Brasil, estimativas mais recentes31 apontam que quase 

metade de todos negros escravizados a partir do ano de 1500 foram trazidos ao Brasil, 

totalizando 5.848.266 pessoas. Aqui sofriam diversas formas de castigo e tortura como 

punição e controle, além da suposta proximidade que impunha o ato sexual de muitas 

das mulheres negras com o dono da terra. Esquecer isto é o mesmo que tentar esquecer 

historicamente o nazismo do branco europeu e as guerras nos diversos continentes. 

São questões que acabam por motivar ações que influenciaram o esquecimento 

da riqueza cultural das Áfricas, pois ninguém quer se espelhar no sofredor e é na sala de 

aula que estes valores são assimilados. Como podemos verificar no trecho do livro 

Preconceito e Auto-Conceito Identidade e Interação na Sala de Aula de Ivone Martins 
 

 

30 “Em fins século XIX, com a proximidade da abolição da escravatura, a instrução dos escravos tomaria 
um rumo diferente. Fazia-se necessário alfabetizá-los para prepará-los para uma nova realidade social, 
que se transformava de uma forma cada vez mais rápida. Dentro deste novo contexto, notícias em jornais 
da  época  enalteciam  como  merecedora  de  louvor  a  atitude  de  alguns  fazendeiros  que  estavam 
estabelecendo escolas para escravos em suas terras. Este foi o caso do jornal A INSTRUÇÃO PÚBLICA, 
dirigido pelo educador Alambary Luz, na cidade do Rio de Janeiro. No número publicado em 18 de abril 

de  1873  transcrevia  a  seguinte  notícia  publicada  no  Jornal  do  Comércio:   ‘Instrução  primária  – 
Escreveram-nos: o Sr. Comendador Joaquim José de Sousa Breves, abastado fazendeiro da província do 
Rio de Janeiro, acaba de mandar estabelecer em suas diversas fazendas aulas de primeiras letras para 
ensino de seus escravos menores e ambos os sexos’.” (CUNHA, 2004, p. 37) 

 
31 As estimativas mais recentes aparecem compiladas no site da Emory University (EUA): Trans-Atlantic 
Slave Trade Database, que conta como uma das instituições parceiras a Universidade Federal do Rio de 

janeiro – UFRJ.  http://www.slavevoyages.org/assessment/estimates 
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de Oliveira escrito em 1993, os registros feitos a partir de observações em sala de aula, 

ainda permanecem atuais: 

Notávamos  também  que  um  dos  motivos  que  levavam  algumas 
crianças a ser violentamente discriminadas pelos colegas era o fato de 
terem traços físicos de negritude bastante ressaltados. Nesse caso, a 
discriminação se fazia presente em diversos contextos sob diferentes 
formas. A marginalização, a exclusão e o conflito marcavam a relação 
entre essas crianças e as outras: alguns alunos não queriam se sentar 
nem realizar atividades escolares com elas; comentários, piadas e 
chacotas eram feitos envolvendo essas crianças e a questão da 
negritude. (OLIVEIRA, 1993, p. 41) 

 
 

Trazemos histórias em nós, vindas de outros tempos e repetidas até parecerem 

verdades, que justificam esta história, a negam, a ocultam, a pervertem até tomarem a 

forma “legal” de simpatia  “pelo neguinho”, “coitado”, “gente boa”, mas motivo  de 
piadas e inferiorizado. Diversos discursos são vivenciados todos os dias em nosso país. 

 

São repetidos por colegas professores, pelos jornalistas, pelos comerciais, novelas e 

mesmo espaços acadêmicos. A diferença está ali demarcada, no silêncio consentido à 

agressão pela separação de classe e etnia. Os discursos vão desde uma naturalização de 

nossas desigualdades, como se fossem a-históricas, até as “brincadeirinhas” que falam 
do “cabelo ruim”.  Tudo é justificado: 

Sem a escravatura, o negro não teria abandonado a África e não teria 
sido portanto chamado ao convívio da civilização e do trabalho. Sem a 
escravatura, o Brasil não seria decerto o que hoje é, porque foi o 
trabalho dos escravos que o transformou e lhe deu riqueza. 
Economicamente o Brasil é um filho da escravatura. Foi ella que lhe 
nos deu o ouro, foi ella que nos deu mais tarde o assucar e o café e nos 
fez erguer à altura d’uma das maiores potencias agrícolas de todo o 
mundo.(...) A escravatura não deixa, por isso, de ser condemnavel 
encarada a um critério philanthropico e christão; a maneira como foi 
realizada em alguns pontos tornou mesmo tal instituição bárbara e 
infamemente deshumana; mas nem por isso ella deixou de ser 
socialmente útil e de representar o grande agente da nossa vida como 
productores e como nação (Thesouro da Juventude, 1920-1930, p. 
2571) 

 
 

O   texto   apesar   de   antigo   em   termos   cronológicos   tem   sua   estrutura 

argumentativa, repetida em salas de aula ainda hoje. Este é o fruto da linguagem 

subliminar que a sociedade propõe à escola, que se subjuga, e perpetua práticas 

segregadoras, sutis e de difícil percepção, presentes nas atitudes e ações do educador em 

seu cotidiano. Por isto é urgente introduzir no conteúdo escolar determinações da lei 
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10639/2003 que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro- 

Brasileira e Africana na Educação Básica. 

Hoje deparamo-nos com a vasta gama de possibilidades, apoiadas em leis que 

garantem educação para todos. Na atual conjuntura de fatos, vem a pergunta: essas leis 

são contraditórias ou falaciosas? Elas afastam-se totalmente do patamar de nossa dura 

realidade. Muitas crianças, sobretudo crianças negras, são levadas a se negarem e se 

colocarem como força de trabalho barata, devido a rejeição de si mesmas aprendida 

socialmente. Em algumas localidades a sedução de conseguir dinheiro rápido em uma 

sociedade que lhe rejeita, abre as postas para muitos ficarem à mercê de um tráfico de 

drogas que ensina com eficácia o seu projeto, que está intimamente relacionado ao 

projeto capitalista: pobres e negros acabam por se tornar, novamente, engrenagens 

descartáveis de um modo de produção. 

Estamos enterrando nossos alunos, perdendo vidas, ainda jovens. A fala deveria 

ser da indignação ou meramente do questionamento de nosso papel na sociedade. A 

realidade destes jovens é de serem desprovidos do acesso à percepção de horizontes de 

realização. Crianças e jovens são submetidas a uma geografia segregativa na Baixada 

Fluminense, com seus subtendidos toques de recolher (devido a não permanência de 

quase todos os transportes públicos durante a madrugada), sofrem ainda pela ausência 

de espaço que potencialize e deixe emergir tanta energia para o que é vital em relação 

ao corpo a mente e suas possibilidades de vir-a-ser. 

Entendemos, portanto, que as desigualdades socialmente construídas (não 

determinadas pelo econômico) que começam na infância, fazem com que o percurso da 

criança negra seja desigual ao da criança branca dentro do mercado capitalista. O ser 

humano é “gente”, carregado de valores, qualidade e potencial. Se por horas, dias e 
anos, isto lhe é castrado, rompido, renegado, com certeza, num momento oportuno esse 

grito sai de alguma forma. 

Vemos, atualmente, a situação do Rio de Janeiro – uma explosão violenta de um 

governo paralelo “do tráfico” – grito de uma necessidade de participação, inserção, 

trabalho, saúde, moradia e educação. 
 

 
Aprender  a  ler-escrever-contar  supõe  ao  menos  um  tempo  e  um 
espaço específico com frequência uma pessoa em que se reconhece a 
capacidade de instruir e a quem se remunera, em fim os instrumentos 
sem os quais a transmissão não poderia ter lugar. Se a escola não é 
sempre o local dessa mediação, é porque certos grupos sociais, 
introduzidos desde muitas gerações na cultura da escrita mantêm estas 
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primeiras aprendizagens no domínio familiar. (PAIM & SILVA, 2002, 
p. 23-24) 

 
Consequentemente, o aluno negro passa a ser visto de forma abstrata e 

desvinculada da sua história. Isso provoca a diluição da possibilidade da construção de 

uma identidade positiva para o aluno negro, pois suas referências, construídas a partir 

das suas experiências possíveis não são incorporadas, tanto no currículo como no livro 

didático. O fato possui implicações políticas extremamente negativas para a existência 

de um povo que sofre constantemente rupturas, cortes na produção do conhecimento de 

sua existência histórica, pois o que não é branco não é a norma, não é a regra, é 

considerado o “outro”. 
 

 

Este “outro” é visto como perigoso e, por ser desconhecido, é negado 
enquanto pessoa humana. Ele deve ser excluído, deve sofrer 
quotidianamente nos múltiplos espaços de um processo educativo no 
qual deve ser domesticado e esquadrinhado em sua diferença, para ser, 
dentro de um longo processo, transformado no idêntico, na regra, na 
norma, para ficar mais próximo da idéia de considerá-lo como o 

“mesmo”. (PAIM & SILVA, 2002, p. 47) 
 

É necessária uma discussão que possibilite reformulações de currículos que 

atendam à nossa clientela negra, para que eles, no presente e no futuro estabeleçam com 

a sociedade vigente uma relação de igualdade, de troca, de participação e de 

oportunidades do diferente no diferente. Para que isso seja concreto é fundamental levar 

em conta o respeito pela pessoa, independentemente, da cor dos seus olhos ou da maior 

quantidade de melanina que tem na pele. Faz-se necessária a implantação de uma 

educação diferenciada. 

É preciso alterar os atrasos amargos que a história deixou para o povo negro. 

Para isso é preciso uma mudança, não apenas no sistema educacional do País, mas, 

simplesmente, na maneira de pensar e ver o outro. A partir disso, tudo se torna rá 

flexível e ético. Como vemos nas questões: 

 
Nesse sentido, por que será que o enegrecimento crescente dos /as 
professores/as, em especial na escola básica, não tem ganhado status 
nas investigações mais recentes que atravessam o campo educacional, 
principalmente no que se refere à identidade docente? Por que será 
que o enegrecimento docente, principalmente feminino e localizado 
nas séries iniciais de ensino, não tem sido problematizado, estudado 
em suas múltiplas e complexas significações? Assim, ler o 
enegrecimento docente à luz da complexidade remete ao exercício de 
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compreendê-lo para além da questão da proletarização do magistério... 

“Entre nós, os pobres, eles, os negros...” Assim, crê-se que as crianças 
negras  deveriam  encontrar   em   seus   educadores  o   incentivo   e 
oportunidades de desenvolverem de forma mais sadia, o processo de 
construção das relações entre o sujeito e o mundo. De outra forma, o 
educador só conseguirá fazer da criança de hoje o homem 
preconceituoso do futuro, com condutas inconscientes. Um homem 
dominado por falsos valores, medos e ambições, preso ao nível de 
desenvolvimento moral, com base na heteronomia, ou seja, 
inconsciente  do  seu  próprio  eu,  terá  sua  interação  interpessoal 
marcada  sempre  pela  imposição  do  preconceito,  seja  de  maneira 
suave, utilizando-se da chantagem afetiva, seja por meio da repressão 
pura e simples. A dificuldade maior é de envolver as pessoas nessa 
discussão. Tem professor que não se sente bem em falar do negro com 
o negro. Quando fazemos cobranças dos colegas por que o projeto não 
está sendo trabalhado, o colega responde que não tinha jeito para lidar 
com esse assunto. Na verdade é uma falta de preparo nosso, não temos 
preparo para estar lidando com isso. (COSTA, 1999 p. 86 - 87) 

 
 

O que não ocorre com os alunos negros, que são alvo de preconceito, estigmas, 

devido aos sinais diacríticos de sua origem étnico-racial tão discriminada e reforçada 

negativamente por apelidos naturalizados? A criança negra aprende e é habituada a 

silenciar diante ao racismo latente. 

 
É preciso insistir sempre que a sociedade brasileira é preconceituosa e 
discriminadora em relação à sua população. Em decorrência, o modelo 
de educação não tem sido inclusivo, ainda quando permita a entrada 
de todos na escola. Todos entram, ou a maioria entra, mas nem todos 
saem devidamente escolarizados, aptos a enfrentar a vida como 
verdadeiros cidadãos. A instituição escolar precisa desenvolver 
programas que, reconhecendo as diferenças e respeitando-as, 
promovam a igualdade de oportunidades para todos, o que se traduz 
pela oferta de escola de qualidade. Os negros, ao longo da história do 
Brasil, têm sido, juntamente com os índios, os mais discriminados. 
Essa questão deve ser abordada na escola, incluída objetivamente no 
currículo,  de  tal  forma  que  o  aluno  possa  identificar  os  casos, 
combatê-los,  buscar  resolvê-los,  fazendo  com  que  todos  sejam 
cidadãos em igualdade de condições, a despeito das diferenças e 
especificidades que possam existir. (LOPES, 2005, p. 187) 

 

 

Esses impasses impõem a reflexão sobre o modo pelo qual a formação que se dá 

entre o aluno e as atividades escolares. Diante disso, o professor pode dificultar ou 

facilitar a continuidade desses alunos quanto aos aspectos cognitivo, emocionais a sua 

formação  escolar  ou  levar  à  evasão,  à  repetência  ou  à  renitência.  A  metodologia 
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desenvolvida poderá legitimar o sentimento de inferioridade no desenvolvimento das 

crianças. 

Através da linguagem, das imagens caricatas e estereotipadas de crianças negras 

nos textos e livros didáticos, é repetida e impregnada a perpetuação do padrão estético e 

cultural euro-americano. Este processo se dá através de um conteúdo curricular não 

prescrito, mas que está lá, dizendo o lugar de cada um na sociedade. 

A prática docente é estratégia primordial para contribuir dentro do cotidiano 

não-racista. A compreensão da história passada do continente africano é dificultada pelo 

próprio processo formativo de professores, e isso se agrava na incompreensão da África 

dos dias atuais. Em geral,  o nosso saber limita-se às informações oferecidas pela mídia: 

guerras, fome, epidemias e miséria. Será que é somente isso? A África voltou a não ter 

história, ou sua história foi reduzida aos estereótipos? 

Uma das histórias vividas no espaço escolar. 
 

Lembro o dia em que montando o projeto da escola na reunião de professores e 

fizemos um mapa, onde cada professor, em sua disciplina, poderia desenvolver os 

conceitos relativos à História da África e do Negro no Brasil. Após uma rodada o 

professor de Educação Física diz que sua disciplina poderia contribuir na valorização 

dos atletas negros. O que é correto. Mas na sequência argumenta que os negros na 

África são bons no atletismo, pois tem que correr no momento de caçar para comer. A 

África é um continente ainda desconhecido para imensos contingentes de profissionais 

de ensino. 
 

No centro de todos esses comentários está, sem dúvida, a preocupação 
com a necessidade de repensar a nossa historiografia a partir do 
conteúdo, das concepções e pressupostos básicos desse saber 
disciplinar, o alcance político do saber histórico e principalmente da 
noção da história enquanto direito à memória, às verdades históricas, à 
consciência. Estamos certos de que o papel desempenhado pelo 
conhecimento histórico em uma sociedade, de modo particular no 
Brasil, é de fundamental importância para se restabelecer parte da 
dignidade do povo negro, assim como mudar as velhas práticas e 
concepções vigentes no ensino historiográfico, que inegavelmente têm 
gestado, acima de tudo, o discurso do silêncio, perpetuado tanto pelo 
currículo, quanto nas práticas pedagógicas. (COSTA et all, 1999, p. 
96) 

 

 

É necessário destacar que a escola exerce um papel fundamental para o 

restabelecimento da reestruturação das relações étnico-raciais através da prática 

pedagógica que provoque a construção que se dá na história. É um equívoco negar o 
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percurso das nossas populações empobrecidas, sem levar em consideração o passado 

escravista da população negra. Estes historicamente se viram excluídos da educação 

formal de modo objetivo até o século XIX. 

Vale registrar que o Brasil é habitado por quase de 97 milhões de negros e 

pardos, segundo os termos usados pelo IBGE, o equivalente a 50,7% da população, 

segundo dados do CENSO 2010. Logo nos leva a perceber que os negros não podem ser 

considerados uma minoria num país que só perde para a Nigéria em quantidade de 

afrodescendentes no mundo. 

Para qualquer pessoa se afirmar como ser humano, ela necessita de uma noção 

de pertencimento e de valor, algo que vem continuamente sendo combatido quando nos 

referimos à população negra. A desqualificação contínua, promovida em grande parte 

pelas instituições educacionais, que são peças fundantes das verdades sociais, buscam 

continuamente atuar negativamente na formação da autoestima dos jovens brasileiros de 

origem africana. Isso se torna ainda mais grave quando falamos de territórios de 

segregação social como a Baixada Fluminense. 

 
 

Articular historicamente o passado não significa conhecê-lo ‘como ele 
de fato foi’. significa apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela 
relampeja no momento de um perigo... O dom de despertar no passado 
as centelhas da esperança é privilégio exclusivo do historiador 
convencido de que também os mortos não estarão em segurança se o 
inimigo vencer. E esse inimigo não tem cessado de vencer. 
(BENJAMIN, 1987, p. 224-225) 

 
 

Ao abordar os processos ambíguos da educação voltada para pobres e negros, 

aos quais também fui submetida, acabamos por identificar os problemas que estão 

relacionados ao analfabetismo, à evasão escolar e à baixa escolaridade. Estes estão 

apontados como problemas a serem enfrentados hoje nas escolas públicas, onde a 

população negra é maioria.  Ainda com imensas dificuldades de abordagem sobre os 

problemas vividos por esta população, repetindo-se apenas um discurso civilizatório 

“europeizante”. 
Vem-me à lembrança uma cena que vivi e que foi comum em minha geração. A 

lágrima escorrendo pelo meu rosto, a cabeça baixa, e a dor do henê quente para alisar os 

cabelos32.  “Quanto  mais  quente melhor” diziam  as mulheres  sentadas, de  saco  na 
 
 

32 Cabelo alisado, naquele contexto e uma busca ao embraquecimento e marcas dos estereótipos de veja- 
se: SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se negro. Rio de Janeiro: Graal, 1990. 
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cabeça, tentando se embranquecer através do cabelo alisado. Mas a forma do cabelo ser 

não mudava,  se tornava  uma  textura “plástica”, e a negritude aparecia  na raiz que 
precisava ser retocada. Precisava  “domar” o cabelo, como comumente se fala no meu 
território. Hoje, o que se chama “prancha”, até 1990 era o pente quente ou pente baiano. 

Quando a discussão passa pelo cabelo, há hoje um grau de sofisticação técnica 

de fazê-lo, mas há ainda uma constante pressão coletiva para que o modelo permaneça. 

À exceção de grupos de negras mais intelectualizadas e/ou organizadas coletivamente, 

que tem apontado para a necessidade de recuperação da liberdade de valorizar seu 

cabelo natural, o cabelo ainda aparece como a estratégia principal de negação da cor e 

origem negras. 
 

O cabelo a ser domado remete também ao desejo de se domar o corpo negro? 

Este corpo precisa ser calado para que fique inerte à dominação do racismo e aceite 

passivamente as marcas do jogo da dissimulação, como aponta ALBUQUERQUE 

(2009). No livro O Jogo da Dissimulação: Abolição e cidadania negra no Brasil, logo 

páginas iniciais fala do dito “saber o seu lugar”: 
 

“Saber o seu Lugar”  é uma  dessas expressões  capazes  de  traduzir 
regras de sociabilidade hierarquizadas que, sendo referendadas ou 
contestadas, atualizam-se cotidianamente. É construindo e conhecendo 
tais lugares, que as pessoas estabelecem relações, reconhecem formas 
de pertencimento e estruturam disputas próprias do jogo social. 
(ALBUQUERQUE, 2009, p.33) 

 

Quando passava pelo processo de alisamento com henê, a ilusão do cabelo liso, 

não mudava a realidade das palavras. Continuava a reverberar no pensamento as frases 

que falavam de cabelo ruim, cabelo de henê, cabelo de leão. Esta é uma marca que 

repercute também nas relações afetivas da mulher negra. 
 

No Brasil, o cabelo é um fator de identidade negra mais forte que a 
cor da pele, diz o antropólogo Cesar Sabino, professor da Uni-Rio e 

estudioso  da  cultura   do   corpo.   “Como  somos  uma   população 
miscigenada,  o  cabelo  é  que  mais  denota  a  real  origem  de  cada 

indivíduo”, afirma. Não à toa, ele lembra, muitos jogadores de futebol, 
como ocorreu com Ronaldo por muitos anos, raspam a cabeça. “A cor 
da pele é clara, mas o cabelo é crespo. Raspá-lo é como eliminar 

vestígios, passar a fazer parte do grupo dominante.” Daí a força de 
uma heroína de horário nobre manter seus cabelos crespos. “O cabelo 
é um dos componentes do corpo humano que mais designam status. Se 
o cabelo claro e liso da etnia branca é o paradigma de beleza, não há 
como a maioria não querer se aproximar desse padrão. Mas, se existe 
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valor  além  desse único  modelo,  pode  haver  diversidade”,  afirma 
Sabino. (Revista Época on line em 09/10/2009) 33

 
 

Fico pensando o que aconteceu entre a minha geração e a geração da Frente 

Negra? Teria sido vencida pelas marcas da eugenia? Permaneço vendo os corpos negros 

sentados ao meu lado rígidos silenciando a dor, acreditando no ideal de brancura, a 

piada na escola, as músicas pejorativas, soavam como uma bomba. Marca-se na alma a 

vergonha de ser o que é. 
 

Com a descoberta de me permitir/tornar negra, descobri a possibilidade de ser 

diferente. Pois qual o aprendizado que se tem ao ser ensinado a não reconhecer seu 

próprio corpo como aceitável? Como se sentir bela no contexto do medo de se afastar 

do ideal de brancura? Presenciei cenas, como todo um salão cantando uma música funk, 

que a princípio soa como uma grande brincadeira: 
 

Para as princesas do baile um beijão no coração 
você que é vaidosa e vai sempre ao salão 
gatinha bonitinha do cabelo de henê 
se tu marcar pra mim 
gata eu saio com você 
as gatinhas do baile sempre me fortaleceu 
Então ih choveu cabelo encolheu todinho 
ih choveu cabelo encolheu... 

(Trecho da música Cabelo Encolheu de MC Frank.) 
 

 

Porém esta é só umas das faces da educação pensada para o negro. Uma 

instrução formativa moral e religiosa, subjetiva, usada como ferramenta da manutenção 

à escravidão. Não foi um acaso, o atual processo foi fruto de uma racionalização da 

relação senhor-escravo, como dito em um discurso do escritor, expoente do romantismo 

brasileiro, e deputado, José de Alencar: 

 
E como libertar o cativo antes de educá-lo? Não senhores; é preciso 
esclarecer a inteligência embotada, elevar a consciência humilhada 
para que um dia, no momento de conceder-lhes a liberdade, possamos 
dizer: - vós sois homens, sois cidadãos. Nós vos remimos não só do 
cativeiro, como da ignorância, do vício, da miséria, da animalidade, 
em que jazeis! (ALENCAR, 1871 apud FONSECA, 2011 p. 233) 

 

Alencar ressalta em discurso que o escravo deveria antes ser ensinado a 

reconhecer no seu senhor alguém que o salvou da “miséria” e da “animalidade”. Este 
momento ainda permanece na invisibilidade da historiografia da educação, onde o negro 
 

33 Disponível em http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,ERT97768-15228,00.htm. Acesso em 
05/01/2016. 
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era citado como escravo e proibido de frequentar escolas, embora isso não tenha sido 

generalizado por todo país. Por outro lado, os abolicionistas defendiam a inserção do 

negro na escola, como forma de integrar o negro à sociedade. Rui Barbosa propôs o 

ensino como forma de controle: 

 
Que haveis de oferecer a esses entes degradados, que vão surgir da 
senzala para a liberdade? O batismo da instrução. Que reservareis 
para suster as forças produtoras, esmorecidas pela emancipação? O 
ensino, esse agente invisível, que, centuplicando a energia do braço 
humano, é sem dúvida a mais poderosa das máquinas de trabalho 
(BARBOSA apud NASCIMENTO, 1997, p. 123) 

 
Com o estado moderno há mudanças pois a burguesia, que se servia da boa 

qualidade das escolas confessionais, começa a se preocupar com o investimento na 

educação. Enquanto a igreja dirigia seu olhar entorno de formar um bom cristão, os ares 

da  modernidade traziam a  necessidade de  uma pedagogia que  formasse o  cidadão 

critico. A educação para negros era pensada por algumas políticas como adestramento e 

catequização a fim de educar o homem bom, grato ou para correção. 

 
As medidas educacionais do início do século XX eram centradas na eugenia e 

higienismo:  fundamental  seria  sanar  a  degenerescência,  resultado  da  indolência, 

preguiça e mau caráter. Seja ela pela literatura e nas imagens que vão le gitimando o 

lugar de humilhado, mas que não pode alcançar nenhuma autonomia. Além disto a 

escola pública, além de buscar perpetuar a cultura dos brancos, propõe também, mesmo 

em um estado formalmente laico, a fé dos brancos, desqualificando todo referencial 

religioso de origem africana. Isso explicaria muitas contradições na contemporaneidade 

que ainda vive a égide do mito da democracia racial. 
 

 
 

Figura 14 - Imagens de livros da literatura brasileira e sua representação da imagem do negro, Negrinha de Monteiro Lobato (edição de 1920)  e Xixi 
na Cama de Drummond Amorim e ilustrado por Helder Augusto  Waldolato (1979) 
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Na figura 14, temos exemplos de como a naturalização de um lugar diferente e 

inferiorizado para o negro aparece também na literatura, como podemos observar através das 

imagens escolhidas para representação do negro. 

Imagens como estas se repetem no campo do subjetivo e por vezes trasbordam 

para  o  cenário  do  Rio  de  Janeiro,  cidade  que  tem  sua  história  marcada  pelas 

contradições da sociedade brasileira, que busca constantemente o ideal eurocêntrico de 

nação apesar do fato de ter sido uma das principais cidades de negros escravos e libertos 

da América. A geografia da capital, porém, foi sempre um impasse para os projetos de 

segregação espacial. 

 
 

 
 

Figura 15 - Revista policial em crianças que teria acontecido no Complexo do Alemão em 2013 .34
 

 

A imagem por si fala da humilhação silenciada e impotente, que vai forjando 

na alma o aprendizado do lugar social. No entanto ao usar esta imagem em uma palestra 

para adolescentes, do ensino médio da rede estadual, da qual faço parte, um dos 

estudantes da Educação de Jovens e Adultos, em meio aos rostos espantado da maioria 

dos colegas pela força da imagem, faz sua intervenção e pergunta aos professores 

presentes e para mim: Professora vai me dizer que com o cenário de hoje a senhora não 

acha que eles têm que serem revistados mesmo? A fala dele traz certa cumplicidade, 

convida a reflexão a respeito do direito da criança em ser criança e serem respeitadas 

como tal. 

No Rio de Janeiro ainda temos o apoio institucional a tais práticas. Deparamo - 

nos com falas, como a do Secretário de Segurança, que fez a seguinte colocação ao se 

referir a uma morte ocorrida na zona sul do Rio de Janeiro: 
 

 
34    Sobre  a  foto  ver:   http://ametadesul.blogspot.com.br/2015/05/o-fato-real-e-o-fato-fotografico.html. 
Acesso em 05/10/2015. 
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“É difícil a polícia ali entrar. Porque um tiro em Copacabana é uma 
coisa, um tiro na Coréia, no Alemão, é outra. E aí?”, disse. Segundo o 
secretário, a repercussão das ações na Zona Sul do Rio é maior, já que 
os prédios de moradores da classe média ficam perto da favela. (G1, 
em 23/10/2007) 35

 
 

 

Diante disso como querer que aqueles alunos pudessem não ser reprodutores 

deste sistema colonizador da percepção do olhar? Ao acreditar que pode-se ter sua casa 

invadida, seus filhos revistados, sua vida em lugar de subalternidade, passa se achar 

normal  toda  desigualdade  imposta  e  aprendida  na  sociedade  e  em  particular pelo 

silêncio dominante na escola 

O mito da integração racial e cultural do Rio de Janeiro esbarra nas altas taxas 

de violência criminal e policial nos diferentes territórios urbanos. Reproduz-se na 

realidade aquilo que já foi há muito tempo denunciado pela arte, na voz da cantora 

negra Elza Soares: 
 

A carne mais barata do mercado é a carne negra 
A carne mais barata do mercado é a carne negra 
A carne mais barata do mercado é a carne negra 
A carne mais barata do mercado é a carne negra 
A carne mais barata do mercado é a carne negra 
Que fez e faz história 
Segurando esse país no braço 
O cabra aqui não se sente revoltado 
Porque o revólver já está engatilhado 
E o vingador é lento 
Mas muito bem intencionado 
E esse país 
Vai deixando todo mundo preto 
E o cabelo esticado 

 

 
(A Carne, composição de Seu Jorge, Marcelo Yuca E 
Wilson Capellett) 

 
Embora, hoje a educação infantil tenha uma presença significativa de crianças 

negras  como  vemos  no  gráfico36,  ainda  fica  a  questão  de  como  elas  estão  sendo 

incorporadas a este lugar. 
 

 
35 Disponível em http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MRP155610-5606,00.html. Acesso em 03 de agosto 
de 2015. 

 
36  A média brasileira é de 41,2%, sendo 42,9% da população branca e 39,8% da população negra. Em 
seguida, quando observamos a etapa ensino médio, a frequência líquida enfrenta uma queda abrupta, 
mesmo no caso da média brasileira, que é de 55,1%. Mas, quando observamos a taxa de frequência 
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Figura 16 - Frequência dos à escola no Brasil segundo a cor/raça (CENSOESCOLAR-EDUCACENSO, 2015, p. 03) 
 
 
 

Das imagens e estatísticas tiramos apenas a confirmação do que é vivido a cada dia nas 

escolas. Os números ainda possuem a fragilidade de não poder falar da dor vivida por 

cada pessoa. São apenas cinzas. O fogo que consome se transforma em fumaça apenas 

observável no cotidiano da vida social, institucional afetiva ou religiosa. E por isso 

precisamos prosseguir na compreensão dos impasses, silenciamento e resistências a esta 

história. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

líquida  desagregada por  cor/raça,  a  diferença  se  destaca:  63,7%  da  população  branca  e  49,3%  da 
população negra na faixa etária correspondente frequentam esta etapa. Ou seja, a frequência de negros é 
substancialmente inferior a de brancos. Esta situação é ainda mais grave para o ensino superior, cuja taxa 
de  frequência  líquida  brasileira é  de 16,3%.  A população  branca  tem pouco  mais que o  dobro  da 
frequência da população negra: 23,4% e 10,7%, respectivamente. (Relatório do INEP, CENSO 
ESCOLAR  -  EDUCACENSO:  o  item  cor/raça  no  censo  escolar  da  educação  básica.  2015. 
Disponível em http://download.inep.gov.br/educacao_basica/educacenso/documentos/2015/cor_raca.pdf. 
Acesso em 08/01/2016) 



90 
 

2.2 A Resistência – os Movimentos Negros 
 

Não é que eu / Seja racista… Mas existem certas 
Coisas / Que só os NEGROS Entendem. / Existe 

um tipo de amor / Que só os NEGROS / 
Possuem, / Existe uma marca no Peito / Que só 

nos NEGROS / Se vê, /Existe um sol / Cansativo 
/ Que só os NEGROS / Resistem. / Não é que eu 

/ Seja racista…Mas existe uma / História / Que 
só os NEGROS / Sabem contar / … Que poucos 

podem / Entender. 
(Ponto Histórico, de Éle Semog) 

 

 

O objetivo deste tópico é apontar que a suposta passividade do negro não 

acontece de fato. Há potencialidades e resistências que tem tornado possível a luta 

contra a hegemonização da história, bem como reprodução de lugares sociais. Estas 

resistências, que tem raízes na história negra, é a talvez a principal ferramenta de 

construção de novos sentidos para esta população. 
 

As vozes da história de Áfricas vieram através da memória. Passadas de geração 

em geração permaneceram no que foi contado, vivido e muitas vezes até mesmo através 

do silenciamento. As dores também podem ser passadas assim. 
 

Um olhar marcante foi trazido pelo meu professor na Especialização da Historia 

do Negro no Brasil na Universidade Cândido Mendes, Amauri Mendes Pereira. Ele não 

apenas escreveu, mas viveu o Movimento Negro.  Na narrativa, fatos passados, que 

pareciam tão  distantes,  se  faziam  presentes,  como  um  texto  publicado  pelo  jornal 

Clarim da Alvorada, publicação pioneira no Brasil da população afro-brasileira, que em 

07 de abril de 1929, que proclamava: 
 

 
 

Em quarenta anos de liberdade, além do grande desamparo que foi 
dado aos nossos maiores, temos a relevar, com paciência, a negação 
de certos direitos que nos assistem, como legítimos filhos da grande 
pátria do cruzeiro. Se os conspícuos patriotas desta República não 
cuidaram da educação dos negros, o nosso congresso tratará desse 
máximo problema que está latente na questão nacional [...]. Para os 
relegados filhos e netos dos épicos e primitivos plantadores do café, 
que foi e é a base de toda a riqueza econômica do nosso país, essa é a 
marcha do porvir. [...] O Congresso da Mocidade Negra tem que se 
realizar, muito embora os trânsfugas pensem que a raça não esteja 
preparada para o certame, dentro da estabilidade essencial. Porém, a 
raça espoliada fará o seu congresso, entre as angústias e as glórias do 
seu antepassado, baseando-se nas esperanças de uma nova redenção 

para a família negra brasileira. (Clarim da Alvorada, 07 de abril de 
1929) 
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A luta de ontem se fazia presente na voz do Professor Amauri, contando 

empolgado com as histórias, com a vivacidade de um bom capoeirista que ele era. 

Lembrando-me  deste  percurso  que  vivi,  procurei  o  livro  autografado  por  ele  que 

comprei quando da especialização que fiz na Universidade Cãndido Mendes. Este 

caminho da memória me conduziu a relembrar dos caminhos que se abriram através da 

Teologia da Libertação, e que então apontaram para ler outros griots, trazendo a boa 

nova da liberdade conquistada por outros negros em um passado ainda tão presente. 
 

Comecei a perceber durante a escrita de minha dissertação que as informações 

recebidas naquele momento, foram tão eficazes para o trabalho no chão da escola. 

Entrei em contato com vidas e histórias de pessoas que fizeram parte de uma história 

não contada nos livros didáticos, da educação básica. Eram também pouco faladas na 

graduação, como no meu curso de Pedagogia. Na graduação conheci os pensadores da 

educação, mas não se falava dos negros e negras que estavam na graduação e na pós- 

graduação discutindo a questão do lugar do negro. Isso já por volta dos anos 2000, 

quando me graduei em Pedagogia. Por isso minha busca da especialização em História 

da África e do Negro no Brasil. 
 

Foi nesta busca que encontrei o Professor Amauri. Ele falava da escrita de 

memória daqueles que conseguiram nos anos 1920, através da escrita de jornais e na 

luta ideológica negra, discutir a história e apresentar um legado de reivindicações. 

Embora o preconceito fosse aberto, o que ficava evidenciado nas falas que denunciavam 

um não-lugar do negro na sociedade, estava presente na memória dos antepassados, 

mais próximos daqueles que foram escravizados e violentados em sua dignidade e 

cultura. 
 

 
 

Figura 17 - Escritório do Jornal Clarim da Alvorada em 1932. Disponível em 
http://www.blackpast.org/gah/o-clarim-da-alvorada-1924-1932. Acesso em 15/11/2015. 
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Depois destes movimentos nos anos 20 (do século XX), houve também a Frente 

Negra Brasileira37, que nasceu em São Paulo em 1931 e que teve suas ações 

interrompidas com o advento do Estado Novo. Ali pela primeira vez se apontava para a 

escola como um lugar possível de incorporação do negro à educação formal, sem 

segregações, mas pensava-se a escola como um lugar de integração (OLIVEIRA, 2002). 

Este movimento envolvia a imprensa e cursos que priorizavam a formação social e a 

inserção do negro na sociedade, na cultura.   Lutava pela perpetuação da história do 

negro e pela na busca de um lugar político na sociedade, para que leis postas pudessem 

ser aprovadas para promoção da igualdade social que contribuíssem para emancipação. 

Seu grande lema era: “Congregar, Educar e Orientar”  o que nos leva a entender  seu 

caráter pedagógico. 
 

 
 

Figura 18 - Ressurgirá como Partido Político a Frente Negra Brasileira. Folha da Noite, 2 - 
ed. São Paulo, 19 de nov. 1945.  (Acervo da página IPEAFRO)38

 

 

 
37  Criada em outubro de 1931 na cidade de São Paulo, a Frente Negra Brasileira (FNB) foi uma das 
primeiras  organizações  no  século  XX  a  exigir  igualdade  de  direitos  e  participação  dos  negros  na 
sociedade brasileira. Sob a liderança de Arlindo Veiga dos Santos, José Correia Leite e outros, a 
organização desenvolvia diversas atividades de caráter político, cultural e educacional para os seus 
associados. Realizava palestras, seminários, cursos de alfabetização, oficinas de costura e promovia 
festivais de musica. Em sua sede na rua da Liberdade, n. 196, funcionava o jornal O Menelik, órgão 
oficial e principal porta-voz da entidade, sucedido  pelo O Clarim d’Alvorada,  sob a direção de José 
Correia Leite e Jayme de Aguiar.A FNB ganhou adeptos em todo o país, inclusive os jovens Abdias 
Nascimento e Sebastião Rodrigues Alves. Seguindo o propósito de discutir o racismo, promover melhores 
condições de vida e a união política e social da “gente negra nacional”, a entidade teve filiais em diversas 
cidades paulistas e nos estados da Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, Espírito Santo e Rio Grande do Sul. 
Estima-se que a Frente Negra Brasileira tenha chegado a aproximadamente cem mil integrantes em todo o 
país.  http://ipeafro.org.br/acervo-digital/documentos/antecedentes-do-ten/frente-negra-brasileira/ Acesso 
em 20 de novembro de 2015. 

 
38 Disponível em http://ipeafro.org.br/wp-content/gallery/frente-negra-brasileira/2013,03,20-09f34.jpg. 
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Dei-me conta que a discussão vinha de mais distante do que me parecia a 

princípio. Quando ouvia as narrativas daquelas pessoas, que com as mãos na história 

vão puxando as linhas do fio da vida, compreendi que falavam de um tempo onde 

outros tiveram que desbravar os caminhos que hoje trilhamos, enquanto educadores e 

educadoras negras na academia. 
 

Quando nos anos 30 se consegue estabelecer a identidade de negro ao invés de 

“homem de cor”,  o grupo ainda gestava sua formação sociopolítica. No entanto, este 

movimento corpóreo e identitário foi interrompido com o Estado Novo (1937). 
 

 

Mas a vivência dos corpos negros trasborda na forma do Teatro Experimental do 

Negro 39, entre 1944 e 1968, fundado por Abdias do Nascimento. Abdias esteve sempre 

a frente de suas atividades projetando-se como artista, intelectual e liderança política40. 

Em 1955 chega a promover um concurso de artes plásticas sobre o tema do Cristo 

Negro por ocasião do 36º Congresso Eucarístico Internacional, realizado no Rio de 

Janeiro em 1955. Idealizado por Abdias Nascimento e Guerreiro Ramos, o concurso 

provocou a ira da sociedade dominante: 
 
 

“Reúne a blasfêmia  e o sacrilégio,  aliados  ao mau gosto!”, bradou 
uma  crítica  no Jornal  do  Brasil,  cujo  editorial  insistiu  que  as 
autoridades civis e eclesiásticas deveriam impedir que se realizasse tal 
“atentado à Religião e às Artes”. (Página do IPEAFRO41, [s. d.]) 

 
Apontava-se que era necessário também discutir o lugar da religião para pensar 

o pertencimento. 

Apesar dos avanços da época, haviam desigualdades flagrantes como podemos 

ver  em  textos  de  jornais  da  época.  Também  Abdias  Nascimento  funda  o  jornal 

Quilombo, pelo Teatro Experimental do Negro, que nos traz o contraponto da suposta 
 

 

Acesso em 30/12/2015. 
 

39  Foi no Rio de Janeiro, que Abdias do Nascimento fundou o Teatro Experimental do Negro, com o 
objetivo de combater o racismo e o preconceito, tendo o teatro como principal instrumento educativo e de 
construção de uma identidade negra. A atmosfera democrática dos anos 1940 favoreceu e estimulou 
Abdias a concretizar seu projeto de criação de um Teatro de Negros. 
40 O Teatro Experimental do Negro promoveu o concurso de artes plásticas sobre o tema do Cristo Negro 
por ocasião do 36º Congresso Eucarístico Internacional, realizado no Rio de Janeiro em 1955. Idealizado 
por Abdias Nascimento e Guerreiro Ramos, o  concurso teve apoio da revista Forma e de diversos 
religiosos como Augusto Frederico Schmidt, Dinah Silveira de Queiroz, Dom Hélder Câmara e Quirino 
Campofiorito. Entretanto, provocou a ira da sociedade dominante. 
 

41 Disponível em http://ipeafro.org.br/acervo-digital/imagens/museu-de-arte-negra/obras-cristo-negro/ . 
Acesso em 21 de novembro de 2015. 
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democracia racial, como podemos ver no texto (aqui apresentado com a grafia da época) 
 

de Haroldo Costa, no Jornal Quilombo, em dezembro de 1948: 
 
 

No Brasil não obstante a "ausência oficial" do preconceito de côr, nós 
o sentimos em diversos setores. £ comum, quando se diz que em 
determinados educandários não é permitido ao Jovem de côr se 

matricular, surgirem   os acomodados dizendo enfáticamente:  “ -  A 
questão é simplesmente econômica. Se o negro tiver dinheiro poderá 

estudar onde lhe aprouver”. No entanto a questão verdadeiramente não 
se reduz a isto. Ai está o Colégio Notre Dame de Sion, que não aceita 
alunas  negras,  mesmo  que  elas  se  sugeitem  a  pagar  as  pesadas 
mensalidades. No mesmo caso se encontram os colégios Andrews, 
Benett, Santo  Inácio, N. S. de Lourdes e tantos outros, para citar 
apenas estabelecimentos secundários. O mais estranhável é que 
determinados educandários dirigidos por padres católicos e freiras 
também  se  destaquem  nessa  frente  constituída  para  impedir  a 
formação intelectual da gente de côr. Amai-vos uns aos outros... 

(JORNAL QUILOMBO, dez 1948, p. 04)42
 

Há a homogênese discursiva da contribuição de negros, índios e mestiços como 
 

símbolo do Brasil, especialmente nas décadas de 40 e 50, trazida através da obra de 

Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala. Fortalece-se o “mito da Democracia Racial”. 

Embora Freyre tenha trazido o aspecto de descoisificar o negro, incorporando-o através 

do destaque de um caráter cultural, também enfatiza certo saudosismo do período 

escravista, romantiza a relação de opressão da escravidão, em especial quando fala das 

relações sexuais de portugueses com negras. Para a elite brasileira esta argumentação 

cai como uma luva, pois desmobiliza o foco do racismo para dizer da igual contribuição 

de todos para a formação do Brasil. Ainda perpassa nas mais diversas instancias do 

estado o ideal de embranquecimento nacional. Kabengele Munanga (2004) nos diz o 

seguinte: 
 

Este mito tem uma penetração profunda na sociedade brasileira: O 
mito da democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica e 
cultural entre as três raças originárias, tem uma penetração muito 
profunda na sociedade brasileira: exalta a ideia de convivência 
harmoniosa entre os indivíduos de todas as camadas sociais e grupos 
étnicos, permitindo às elites dominantes dissimular as desigualdades e 
impedindo os membros das comunidades não-brancas de terem 
consciência dos sutis mecanismos de exclusão do qual são vítimas na 
sociedade. (MUNANGA, 2004, p. 89). 

 

 
42  Jornal Quilombo, Teatro Experimental do Negro, Rio de Janeiro, ano I, n.1, dez/1948. Disponível em 
http://issuu.com/institutopesquisaestudosafrobrasile/docs/jornal_quilombo_ano_i_n1. Acesso em 
21/11/2015. 
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Este ideal ganha formas sutis na pedagogia da subjetividade, inserindo nas 

pessoas (negras e brancas) o projeto de nação cantado em prosa e verso em Aquarela do 

Brasil de Ary Barroso.43 Estabelece-se a mistura como possibilidade da nação brasileira, 

representando o lugar do negro estereotipicamente integrado a sociedade, no lugar do 

exótico fruto de nossas terras. 
 

Brasil 
Meu Brasil Brasileiro 
Meu mulato inzoneiro 
Vou cantar-te nos meus versos 
Ô Brasil, samba que dá 
Bamboleio que faz gingar 
O Brasil do meu amor 
Terra de nosso senhor 
Brasil, Brasil, 
Pra Mim, Pra Mim 
Oi, abre a cortina do passado 
Tira a mãe preta do cerrado 
Bota o rei congo no congado 
Brasil, Brasil 
Deixa cantar de novo o trovador 
À merencórdia luz da lua Toda a 
canção do meu amor Quero ver 
essa dona caminhando Pelos 
salões arrastando 
O seu vestido rendado 
Brasil, Brasil 
Pra mim, Pra mim 
Oi, essas fontes murmurantes 
Onde eu mato a minha sede 
E onde a lua vem brincar 
Oi, este Brasil lindo e trigueiro 
É o meu Brasil Brasileiro 
Terra de samba e pandeiro 
Brasil, Brasil 
Pra mim, Pra mim. 

 
 

O sambista, o mulato e o trabalhador, folclóricos e estereotipados, docilizados e 

pacificados, se torna o ideal para o país do que deveria ser a inclusão do negro. Porém 
 

 
 

43 A canção Aquarela do Brasil de Ary Barroso traz a ideia de mistura na composição do Brasil por 
brancos, negros e indígenas, sublimando o racismo contido nesta, negando os aspectos sociais “fábula das 
três raças e que permanece até hoje. Para saber mais DA MATTA, Roberto, Relativizando: uma 
introdução à Antropologia Social, Petrópolis Vozes, 1981. “A fábula das três raças ou o problema do 
racismo à brasileira. 
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esse desenho, colorido e tropical, feito para nossa população, invisibilizava o que o 

povo negro organizado estava construindo para gerir seu destino. 
 

Na tessitura dos fios negros da história, Abdias do Nascimento retoma a trama 

com a redemocratização, pós Ditadura Militar.  É eleito Deputado Federal, no início dos 

anos 80. Representante da classe negra, aponta o Brasil como a África do Sul latino- 

americana.  Se em 30 o racismo era às claras, neste contexto do movimento negro dos 

anos 80, já estava submerso o racismo subjetivo. Em seu mandato atuou na 

desapropriação da Serra da Barriga (local histórico do Quilombo de Palmares) e seu 

tombamento, a transformando esta em patrimônio histórico nacional. Atua também na 

questão do direito à terra de comunidades quilombolas, no questionamento do dia 13 de 

maio (data da publicação da Lei Áurea) e na definição do 20 de novembro como dia da 

Consciência Negra. 
 

Mas seria uma redução apenas falar de Abdias. Neuza Santos Souza traz o tema 

do racismo para discussão no campo da Psicologia. Lélia Gonzalez, fala da mulher 

negra, em textos acadêmicos e na prática política. Joel Rufino discute o tema do negro 

com um olhar renovado sobre a história brasileira. São apenas alguns, de muitos negros 

e negras, conhecidos e desconhecidos que trazendo o seu ponto de vista sobre a história, 

sociedade e perspectivas, foram abrindo territórios de discussão mais amplos sobre o 

negro. 
 

Foi assim que o Movimento Negro, apoiado por os professores afrodescendentes 

cansados de serem vistos como objetos, começa, ainda que timidamente, a fazer pelo 

Brasil, a formação com os professores rediscutindo a identidade negra. Apontava-se a 

necessidade de rediscutir as relações étnico-raciais nos espaços de encontro e ensino. Já 

se apontava a demanda por matérias e conteúdos de história e cultura negra no campo 

escolar, mas precisava-se mais. 
 

Mesmo sem me dar conta, as falas do Professor Amauri Mendes Pereira, de 

Jurema Batista, Edna Roland, Sueli Carneiro, Lucia Xavier, Edson Santos, e outras 

pessoas que tive oportunidade de ouvir de perto e conhecer, produziam mudanças em 

mim. Ainda não tinha a dimensão histórica da força da palavra que eles traziam ao falar 

do Movimento Negro, da participação na Conferência de Durban contra o Racismo, 

ocorridos em 2001, e da declaração de intenções aprovada lá. O Brasil passava a se 

comprometer de forma mais direta, a nível internacional, com a redução de 

desigualdades raciais no país. 
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Estes compromissos incluíam a instituição de cotas e ações afirmativas, a 

preservação dos valores religiosos dos antepassados e principalmente a instalação do 

debate sobre o racismo com a sociedade.  O movimento negro brasileiro se mobiliza, 

levando a maior delegação negra de fora de África. 
 

Mesmo sem entender plenamente o que estava se processando, o alimento vivo 

ia se fazendo e se formando a parte de meu corpo. Nesse movimento, puxamos outro 

fio, imprescindível à compreensão do corpo dessa tessitura pedagógica, de 

ação/reflexão/ação de enfrentamento do racismo institucional. Fui enegrecendo cada 

vez mais, pois ao alimentar o corpo com a palavra, através da memória da resistência de 

negros e negras como eu, me libertava, ouvindo aqueles que não eram mais escravos. 
 

A marca que atravessou meu aprendizado, em especial no ambiente escolar, foi 

sempre o lugar da dor e da impossibilidade de reação. O que se mostrava no discurso 

hegemônico era uma África inventada44 dividida a esquadros e réguas pelo valor do 

capital e do negro, que transformavam os corpos negros em objetos coisificados pela 

máquina  industrial.  Eram  apenas  vidas  humanas  desumanizadas  e  pobres,  sem 

condições de estudar. Era o que ficava guardado em minha mente. 

E foi em 2002 que o Conselho Nacional de Educação, ouvindo a demanda do 

movimento negro, que buscava uma relação humanizada permite que se escutem as 

vozes negras nas relações étnico-raciais na Educação Nacional. A partir de então se 

asseguram o direito à igualdade de condições de vida e de cidadania, assim como, 

garantem igual direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira, além do 

direito de acesso às diferentes fontes da cultura nacional a todos brasileiros: 
 

Este  parecer  visa  a  atender  os  propósitos  expressos  na  Indicação 
CNE/CP 6/2002, bem como regulamentar a alteração trazida à Lei 
9394/96  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  pela  Lei 
10.639/200, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. Desta forma, 
busca cumprir o estabelecido na Constituição Federal nos seus Art. 5º, 
I, Art. 210, Art. 206, I, § 1° do Art. 242, Art.215 e Art. 216, bem 
como nos Art.26, 26 A e 79 B a Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases 45. 

 
 

44 As praticas que estabelecem um discurso de identidade pessoal e distorções introduzidas por ocidentais 
que influenciaram o pensamento a respeito de si de Africanos, nos levam a perguntar o que é a filosofia 
africana e como essa  ideia foi tecida em nós. Para saber mais MUDIMBE, V.Y. A Invenção de África , 
Gnose, Filosofia e a Ordem do Conhecimento. Edições Pedago. Luanda. 2013. 

 
45   PARECER HOMOLOGADO  -  Despacho  do  Ministro, publicado no  Diário  Oficial da União  de 
19/5/2004. Resolução Nº 1, de 17 de junho de 2004. 
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E finalmente em 2003 o movimento iniciado décadas antes se transforma em lei. 

A  lei  10639/2003,  traz  a  possibilidade do  enfrentamento do  racismo  institucional, 

quando estabelece parâmetros curriculares, que buscam quebrar os estereótipos que 

ainda recaem sobre o negro. 
 

Muito aconteceu desde então. Surgiram aqueles que negavam o racismo, apesar 

dos dados estatísticos que conseguiam apenas capturar partes dos efeitos deste na 

população  negra.  Houve  mais  negros  que  também  que  se  sentiram  fortalecidos, 

iniciando novos grupos organizados de resgate da ancestralidade negra, desde o campo 

da estética ao religioso e filosófico. 
 

O Rio de Janeiro, antiga capital (negra) do Brasil, busca se renovar. Muda sua 

aparência, se preparando para novos eventos internacionais (Copa do Mundo de 2014 e 

Jogos Olímpicos de 2016).  Continuamos a tentar não ser negros, mas o que é recalcado 

retorna. Os traços da vida de negros escravos permaneciam/permanecem subterrâneos 

na metrópole.  O Cais do Porto, antigo Cais do Valongo, onde chegavam os negros 

escravizados,  ressurge  com  as  obras  de  reurbanização  da  cidade46.  A  metáfora  é 

evidente, e o negro permanece apesar de todas as negações históricas. 

 
 

 

 
 

Figura 19 - Obras  de recuperação do Cais do Valongo (Fonte UNESCO47, 2014) 
 

 
46  Para maiores informações sobre o antigo Cais do Valongo, ver a magnífica obra de PEREIRA, Julio 
César Medeiros da Silva. Á flor da terra: o cemitério dos pretos novos no Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro: Gramond Universitaria; IPHAN, 2007. 

 
47 Disponível em https://nacoesunidas.org/cais-do-valongo-ponto-de-partida-para-o-circuito-da-heranca- 
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Estas vozes vão se misturando de forma atemporal em minha cabeça unindo o 

passado, o presente e o momento que escreve em tempos verbais idênticos. Volto do 

Teatro Carlos Gomes após ver a peça S'imbora, que conta a vida e a trajetória de Wilson 

Simonal48, com minhas amigas intelectuais negras, lideradas por Azoilda Loretto da 

Trindade49, ou simplesmente “Azo” como a chamávamos. 

Ela foi Doutora em Comunicação e Cultura pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, e  dentre  outras obras foi  Coordenadora Pedagógica  do  Projeto A  Cor  da 

Cultura, cujos vídeos e textos foram distribuídos em escolas públicas de todo o país. 

Assim, ela foi responsável pela elaboração do material e teve uma importante 

participação em torno da implementação da lei nº 10.639/2003. 
 

No  entanto  ao  assistirmos  a  peça  musical  S’imbora,  ali  estava  ela,  pessoa 

simples que era. Conversávamos sobre como gostamos da apresentação do musical, pois 

ele trazia, na voz de cantor Simonal, o silenciamento legado aos negros. Simonal em 

uma entrevista Folha de Tarde50, em 1985, dizia: "A imprensa nunca me deu colher de 

chá para me defender. Não sei se os ataques que sofri, de 1971 até agora, foram piores 

do que o silêncio da imprensa a meu respeito. Conversávamos sobre como queríamos 

não ver mais histórias de negros, que caíram em armadilhas colocadas pelo racismo em 

nossa sociedade. Foi uma noite de encontro e reflexões. Em breve Azoilda e seu sorriso 

não estariam mais ali. 
 
 

 
africana-no-rio/ . Acesso em 08/01/2015. 

 
48  Em 1970, desconfiado de ser vítima de um desfalque, Simonal demitiu seu contador Rafael Viviani, 
que moveu uma ação trabalhista contra ele. No ano seguinte, Wilson pediu ajuda a dois amigos policiais 
para conseguir uma confissão do contador. Depois de ser torturado nas dependências do Dops, para onde 
eram levados os presos políticos da Ditadura, Rafael assumiu o desfalque. Tempos depois ele fez queixa 
do espancamento, o que resultou um processo judicial que condenou Simonal a cinco anos de prisão, 
cumpridos em liberdade. Simonal foi acusado de ser um colaborador dos órgãos de repressão, o que 
nunca foi provado. Mesmo assim, o  cantor foi rejeitado pelo cenário  musical e da mídia. Shows e 
contratos foram cancelados, artistas se recusaram a trabalhar ao lado dele e as músicas não tocavam mais 
no rádio. Esse desprezo, Simonal amargou até o fim da vida. Hoje a família tenta restaurar a imagem de 
Simonal. http://www.ebc.com.br/cultura/2015/06/ha-15-anos-morreu-wilson-simonal-saiba-mais-sobre- 
vida-e-obra-do-cantor 

 
49 Azoilda Loreto deixa um acervo oral muito grande, em cada uma das intelectuais e um acervo escrito a 
ser desvendado por nós educadoras e educadores. Para saber mais consulte algumas de suas obras: 
TRINDADE, Azoilda L.; BRANDÃO, A. P. (Orgs.). Saberes e Fazeres, v. 5: Modo de Brincar. 1ª. ed. 
Rio  de  Janeiro:  Fundação  Roberto  Marinho,  2010;  TRINDADE,  Azoilda  L.  O  Projeto  Político 
Pedagógico na Escola: Aplicação da Lei 10.639/03. 2ª ed. Rio de Janeiro: CEAP, 2010. 

 
50 Ver em http://www1.folha.uol.com.br/folha/ilustrada/ult90u1435.shtml 
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Na  memória  viva  de  sua  comunidade  de  combatentes  educadoras  pela 

pedagogia antirracista na educação básica não será esquecida. Ela ainda fala nos cursos, 

encontros, palestras e seminários e os projetos ligados à Cor da Cultura. Mas também 

quando se fala de encontro, circularidade e horizontalidade na construção do 

conhecimento, ela também está presente. 

Quando em 13 de setembro de 2015, Azoilda Loretto da Trindade foi para o 

reino de Olódùmarè51 para ser ancestral, pois em vida provocou grandes transformações 

na vida das pessoas que conviveram e trabalharam com ela. Hoje, sua voz e seu corpo, 

mesmo ausentes fisicamente, são referência para os que lutam e para os que lutarão na 

comunidade de educadoras, que caminham por uma pedagogia antirracista na educação 

básica, promovendo cursos, encontros, palestras, seminários, projetos e trocas de 

fortalecimento de educadoras negras. Falar com ela era falar de encontro, circularidade 

e horizontalidade na construção do conhecimento. 

Permanece a certeza de continuidade. Em um artigo publicado online pelo Portal 

Áfricas52  após sua partida para o Orun, trouxe a memória, a voz de Azoilda Loretto da 

Trindade: “[Tratem] de escrever, pois sua potência também está aí, e ao escrever [vão] 

partilhando,   areando,   arrumando,   fortalecendo.   [Escrevam],   amigas!   E   não 

[esqueçam] de respirar com intento.” Para sempre permitir que a palavra continue a 
reverberar.  A  palavra  de  fortalecimento  de  uma  identidade  negra  que  através  do 

encontro da pedagogia do afeto permitiu que vencesse o destino, que a pensou como 

fadada a aniquilação e ao esquecimento, através da cosmovisão africana. 

As marcas e a força da diáspora africana, destinada ao silêncio e ao 

esquecimento, precisaram que quilombos contemporâneos reverberassem sua história 

através de nossa voz. Assim como no presente, no passado, foram muitos que 

contribuíram para preservar a memória de negros e negras que constituíram família e 

edificaram a cidade do Rio de Janeiro. Hoje o Valongo ressurgiu. Símbolo da dor e da 

morte, traz as vidas esquecidas dos nossos antepassados. 
 
 
 

51 Um fragmentos de uma atividade escrita por Azoilda no material da Cor da Cultura em uma narrativa 
da criação do mundo. Vamos ao conto/mito: (...) Olodumare, que é um deus iorubá, quis criar a Terra e 
deu um punhado dela, num saquinho, para Obatalá ir criá-la. Antes de ir, Obatalá teria que fazer a 
oferenda a Exu, pois sem movimento não há ação. Obatalá, que é muito velho, esqueceu e foi andando, 
andando devagarinho, e no caminho sentiu sede. Então viu uma árvore, dessas que têm água dentro, e 
parou, abriu a planta e bebeu. Só que era uma bebida que dava um pouco de tontura, e então ele deitou 
debaixo da árvore e acabou dormindo.  In: Caderno Saberes e Fazeres: Modos de ver. Rio de Janeiro: 
Fundação Roberto Marinho, 2006, p,111-112. 
52     Disponível   em   http://www.portalafricas.com.br/v1/azoilda-loretto-da-trindade-uma-intelectual-das- 
brechas/. Acesso em 08/01/2016. 
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Aqui não é nossa intenção esgotar o assunto, mas juntar os elementos, as 

tessituras e conexões que são estabelecidas nas narrativas e discussões que aparecem ao 

longo deste trabalho, com as misturas ocorridas no âmbito das praticas escolares e 

religiosas que visam se perpetuar como estratégia civilizatória. Nesse movimento, 

puxamos outro fio, imprescindível à compreensão do corpo dessa tessitura pedagógica. 

É necessário resgatar que o lugar da oralidade está intimamente ligado às religiões de 

matriz africana. Nas palavras ditas em segredo, ligando céu e terra, se possibilitou 

aguentar a dor do corpo e da alma. 

E encontros, com pessoas e ideias, alegrias e tristezas, narrativas e fragmentos, 

foram tecendo esta dissertação. Bom encontros como um Grupo de Etnoeducadoras 

Negras, que conheci no dia 17 de outubro de 2015, quando aconteceu o Primeiro 

Encontro  da  Rede  Carioca  de  Etnoeducadoras  Negras  na  UNIRIO  (Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro). 

O encontro foi organizado por Claudia Miranda, Coordenadora   do Grupo de 

Estudos e Pesquisa: Formação de Professores, Currículo e Pedagogias Decoloniais, 

com objetivo de consolidar e fortalecimento das interlocuções e processos de trabalho 

em pares, numa ética intercultural. A abertura foi feita pela Profª. Dra. Joselina da Silva 

UFRRJ e ekedi. Ela trouxe como símbolo de luta feminina, Luiza Mahin53. A partir de 

então saudou nossas ancestrais: Tia Ciata; Jovelina Pérola Negra; Benedita da Silva; 

Mãe Beata; Malu Carvalho; Dra. Nilma Lino Gomes; Mãe Márcia de Oxum (São 

Gonçalo - Matrizes que fazem); Sandra Regina Marcelino (Baixada Fluminense); Felipa 

do Pará; Claudia Miranda, e todas nós que estávamos lá. Se entoou então uma canção: 

 
Luiza Mahin 
Chefa de negros livres 
E a preta Zeferina 
Exemplo de heroína 
Aqualtune de Palmares 
Soberana quilombola 

 
 

53 Não se sabe se Luiza nasceu na Costa Mina, na África, ou na Bahia, no Brasil. Pertencia à nação nagô- 
jeje, da tribo Mahin, daí seu sobrenome, nação originária do Golfo do Benin, noroeste africano que no 
final do século XVIII foi dominada pelos muçulmanos, vindos do Oriente Médio. Tornou-se livre por 
volta 1812 comprando sua liberdade e sobreviveu trabalhando como quituteira em Salvador. Segundo seu 
filho, Luiz Gama, dizia ter sido princesa na África. Aproveitando -se de sua profissão de quituteira, 
participou de todas as revoltas escravas que ocorreram em Salvador nas primeiras décadas do século XIX, 
pois de seu tabuleiro eram distribuídas as mensagens em árabe, através dos meninos que pretensamente 
com ela compravam seus quitutes. Desse modo, esteve envolvida na Revolta dos Malês em 1835 e na 
Sabinada em 1837-38.    Heróis de Todo o Mundo - A Cor da Cultura, Disponível em 
http://antigo.acordacultura.org.br/herois/heroi/luizamahin . Acesso em 10/01/2016. 



102
 

E Felipa do Pará 
Negra Ginga de Angola 
África liberta 
Em tuas trincheiras 
Quantas anônimas 
Guerreiras brasileiras 

 

Venho depois saber que é uma adaptação do poema de Oliveira Silveira, “ Salve 
a Mulher Negra”, musicado pelas participantes do III Encontro Feminista Latinoamericano 

e Caribenho (1985), que acontece em Bertioga – SP. Neste encontro um ônibus de mulheres 

negras vindo do Rio de Janeiro, que queriam participar do encontro, mas não tinham 

dinheiro  para  a  inscrição.  Incorporadas  ao  evento,  cantaram54.    Esta  história  foi 

retomada para a Marcha de Mulheres Negras de novembro de 2015. E no encontro do 

qual eu estava participando, das Etnoeducadoras Negras. 

O encontro continuou com a lembrança de Maria de Lourdes Nascimento, que 

junto com Abdias Nascimento, fundou o Teatro Experimental do Negro, e que lança em 

1950, a luta pelo direito das empregadas domésticas. 
 

 
 

 
 

Figura 20 - Foto  do Encontro de Etnoeducadoras Negras  em 17/10/2015. (Acervo Pessoal) 
 
 
 

As  histórias  contadas  se  entrelaçavam,  lançando  raízes  na  memória,  na 

oralidade, na ancestralidade. A narrativa estava presente todo o tempo trazendo para 

academia outra forma de lidar com as referências cartesianas. Sem alarde, a cosmovisão 

africana   estava   dentro   da   academia,   trazendo   um   movimento   que   envolvia 
 

 
 
 

54  Um relato deste encontro está no artigo de Mariana Jafet Cestari, Sentidos e memórias em luta : 
mulheres negras brasileiras no III Encontro Feminista Latinoamericano e Caribenho (1985), disponível 
em http://nuevomundo.revues.org/67403 . Acesso em 10/01/2016. 
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fortalecimento identitário, conhecimento acadêmico, religioso, histórico, respeito aos 

mais velhos, como currículo. 

A narrativa de uma das falas acariciou meu coração sofrido, revigorando o saber 

através da educação, lembrando que acredita na educação e que através dela podemos 

abrir espaços de empoderamento. Mas que precisamos acreditar e estratégias para 

conseguir estar nos espaços acadêmicos. Falar daqueles que vieram antes. Pois não 

podemos deixar quem eles falem sozinho. 

Eva diz que ela deve aos ancestrais a sua força de continuar, e nós passamos a 

dever a elas também. “Não podemos esperar o rigor da aplicação da lei10645/2003, mas 

nós somos a própria lei”.  Talvez a grande guerra hoje estabelecida seja a perpetuação 

da religião de matriz africana como possibilidade de vivencia de fé, que não seja apenas 

vivenciada através das religiões eurocêntricas. 

“Quando não souberes para onde ir, olha para trás e saiba  pelo ou menos de onde 

vens”, diz um provérbio africano, citado como epígrafe no capítulo 8 do livro Um 

Defeito de Cor, de Ana Maria Gonçalves (2009). E de fato fazer isto é preciso. 
 

Caminhos começam pelo lugar que estamos, pelo universo mais próximo de nós, 

o lugar de nossa casa, as brincadeiras de criança, e a palavra.  Muitos, na verdade quase 

todos, os personagens ofertados às crianças negras não são negros, quase todos. O 

racismo institucional do espaço escolar se dá sem estardalhaço: é naturalizado e 

silencioso. Age silenciando a palavra também. É preciso olhar para o que está na 

fumaça, no que foi vivido, onde a palavra se faz presente construindo outros caminhos 

para além da opressão. 
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2.3 A Religião como estratégia civilizatória 
 

 
 

“Salvação” refere-se à libertação de um determinado 
estado, enquanto na ideia de “redenção”, além de 
também um a concepção intrínseca de libertação, 
podemos pensar uma dimensão mais subjetiva de 

promoção de arrependimento, compensação de erros, de 
transformação qualitativa de um estado a outro. 

(MACHADO, 2013, p. 19) 

 
Nosso objetivo neste tópico é mostrar como a religião aparece como campo 

privilegiado de resistência. Aqui aparece o embate no desejo de controle da população 

negra, mesmo num estado laico, e como permanece a resistência do povo negro em 

meio aos ataques civilizatórios. 

 

Ao trazer as vivências de respeito às diversas matrizes religiosas, alguns desafios 

se  colocam.  Por  outro  lado,  as  proposições  teóricas  das  Ciência  da  Religião 

nos possibilitam entender o atravessamento da religião, religiosidade, violência, política 

e laicidade, além de ressaltar nas construções e resistências o  que fica no  subjetivo. 

Aqui não é intenção esgotar o assunto, talvez inesgotável, mas buscar a ligação presente 

entre  os  elementos,  apresentar  a  tessitura  e  conexões  que  são  estabelecidas  nas 

narrativas e discursos que aparecem no percorrer deste trabalho. No cotidiano se 

misturam as práticas pedagógicas escolares com as religiosas, para além de nosso 

possível desejo de separação, mistura até mesmo desejada por muitos como estratégia 

civilizatória. 

 

Quando  se pensou uma educação para a população negra, a princípio fora  como 

adestramento e catequização, a fim de educar  o homem  bom,  grato  ou para correção. 

Com sensibilidade e acuidade, ALBUQUERQUE (2009) aponta a dissimulação como 

estratégia apagamento da história do negro. Ao aproximar-se do negro, invizibilizando 

as relações de demarcação de hierarquias e poder, libertou-se o escravo, mantendo-se 

seu lugar de desigualdade. Esta perspectiva perpetuou a hegemonia de uma cosmovisão 

eurocêntrica. 

 

As medidas educacionais do início do século XX, centradas na eugenia e no 

higienismo, buscavam sanear a sociedade contra a degenerescência, resultado da 

indolência, preguiça e mau caráter de grupos considerados nocivos ao corpo social. 

Este  ideal  atravessou  fronteiras  em  todo  o  mundo  e  ainda  não  foi  plenamente 
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abandonado,  mesmo  após  os  diversos  efeitos  nocivos  desta  ideologia  ao  caráter 

humano, como visto nos campos de concentração nazistas. A ideia que permanece 

quando nos dias atuais nos deparamos com notícias de violência consentida pela 

população, no estabelecimento de outra ordem determinada por relações de ódio. Assim 

como tem proliferado ações agressivas em todo país através de ações de justiçamento. 

Como na imagem de um jovem negro de 15 anos, acusado de furtos no Bairro do 

Flamengo, Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro, preso ao pescoço com uma trava de 

bicicleta e espancado, por um grupo de jovens “justiceiros” de classe média. A imagem 
do  castigo   no  tronco  destinado  aos  escravos   de  “mau  comportamento”  causou 
indignação de muitos, mas alegria de muitos outros. Em especial através das redes 

sociais, muitos se colocam a favor da justiça feita pelas próprias mãos: 

 
Nas redes sociais, internautas apoiaram a ação do grupo. "Acordem 
seus tapados... quem anda no Flamengo sabe... isso ai é LADRÃO que 
assalta senhoras e mulheres todos os dias na rua Oswaldo Cruz e 
adjacentes...  ele  tem  uma  gangue...  geralmente  anda  com  mais  4 
pivetes homens e 2 mulheres... fizeram foi pouco... faltou álcool e 
isqueiro pra 'esterilizar' o meliante", disse um rapaz. "Se é bandido, 
pena eu não ter passado com meu pitbull pra deixar ele brincar um 
pouquinho... Bandido bom é bandido morto!!", comentou um jovem. 
(Jornal Extra, em 03/02/2014) 

 
 

Já são diversos os relatórios internacionais55  que apontam para a gravidade da 

violência em nosso país. Isso tem aparecido de forma mais contundente quando falamos 

de jovens negros. Este quando é ainda mais grave quando falamos de alguns territórios 

de  violência  endêmica  devida  à  segregação  em  que  vivem  como  na   Baixada 

Fluminense. A violência se agrava a cada dia, principalmente com a implementação das 

UPPs56   na cidade do Rio de Janeiro. Mesmo que os dados e índices não mostrem, 

estamos vendo nossos alunos perderem a vida. 
 

 
 
 
 

55   A  organização  Human  Right  Watch  e  a  ONU,  e  mesmo  no  Brasil,  o  Mapa  da  Violência,  tem 
denunciado, através de relatórios periódicos, a violência alarmante, em especial contra negros, em nosso 
país. 

 
56  As Unidades de Policia Pacificadora (UPP) têm sido a estratégia de governo no Estado do Rio de 
Janeiro de ocupação territorial da cidade, como política da Secretaria de Segurança Pública a partir do ano 
2008, em disputa com os territórios (favelas) dominados por facções criminosas. A publicização 
antecipada do calendário de ocupação, no entanto, tem promovido ações sem t roca de tiros, mas com o 
consentimento silencioso da saída de grupos de criminosos de uma localidade para outra, especialmente 
para a Baixada Fluminense. 
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Se você é negro e tem entre 15 e 24 anos suas chances de ser 
assassinado se multiplicam mais de três vezes em relação às de um 
branco da mesma idade. No Rio de Janeiro, em 2012, enquanto na 
Zona  Sul  -  região  onde  os  brancos  são  75%  da  população  e  a 
proporção de jovens brancos (15%) mais que dobra a de negros (6%) - 
a taxa de homicídios por 100 mil habitantes ficou em 5. Já na Zona 
Norte e na Baixada Fluminense - onde os negros são respectivamente 
48% e 63% e os jovens negros são 12% (contra 11% brancos) e 17% 
(contra 9% brancos) - as taxas de homicídios por 100 mil habitantes 
foram de 22 e 37 nesta ordem. (Artigo publicado no site Brasil 247, 

em 30/12/2013)57
 

 

 

Remeto-me a BENJAMIN (1987) para analisar os meandros da história e 

possamos ter a compreensão da dinâmica da mesma. Em BENJAMIN encontramos a 

provocativa do narrador, não cientista, que nos traz fatos que capturados no silêncio 

falante da vida cotidiana. Aqui estas narrativas silenciadas estão nas vozes reprimidas 

pelo racismo instituído e institucional. 

Ao pensar em relatos e memórias do que vivo, volto ao vagão de trem que leva 

da Central do Brasil à Baixada Fluminense, em um dia de calor. Eu estava no primeiro 

vagão de uma composição com ar condicionado (há outas sem), e a composição 

caminhando vagarosamente. Sem tráfego à frente, a cada parada a população reclama 

com  o  maquinista,  que  ao  invés  de  informações,  reduz  ainda  mais  o  ritmo  da 

composição como punição. A população volta a reclamar com o  maquinista e ele 

desliga o ar. A população não reclama mais, e silencia. Havia aprendido mais uma lição 

e o seu lugar neste sistema. 

 
 

Os novos modelos inclusivos de educação em implementação no país, 
que visam à democratização do acesso e da permanência dos 
estudantes, caracterizam-se pelo reconhecimento e respeito à diferença 
e por ampliar a presença de segmentos sociais e grupos étnico-raciais 
nos diversos espaços educacionais. (CENSO ESCOLAR - 

EDUCACENSO, 2015, p. 01)58
 

 

A permanência de negros e negras, ao longo do seu percurso acadêmico, é um 

problema a ser analisado. Hoje nas escolas já vemos vagas ociosas no ensino médio, 
 
 

57     Disponível   em   http://www.brasil247.com/pt/247/favela247/125432/Mídia-e-periferia-estereótipos- 
extermínio-e-o-mito-do--“c idadão -de-be m”. ht m. Acesso em 19/11/2015. 
58  Relatório do INEP, CENSO ESCOLAR - EDUCACENSO: o item cor/raça no censo escolar da 
educação   básica.   2015.   Disponível   em   http://download.inep.gov.br/educacao_basica/educacenso 
/documentos/2015/cor_raca.pdf. Acesso em 08/01/2016. 
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falando  de  Nilópolis  e  Caxias,  locais  onde  transito.  Estas  taxas  ociosas  não 

correspondem ao número de jovens nestes lugares, o que indica é que eles estão fora da 

escola. Seria porque nossos jovens estão morrendo nas escadarias, nos becos e nas 

esquinas? Ou desistindo do espaço escolar? 

O gráfico abaixo demonstra a situação acadêmica do negro no Brasil. 

Aparentemente o processo de escolarização acaba sendo um filtro, um dos componentes 

de fato é a cor da pele. Por que negros não prosseguem nos estudos? 

 
 

 
 

Figura 21 – Fonte: IBGE, Censo Demográfico 201059. 
 

 
O cenário do Rio de Janeiro não difere muito do nacional. Uma vez que as 

práticas educacionais deixam transparecer a influencia cultural eurocêntrica, um simples 

exame dos currículos mostra que os valores judaico-cristãos e de concepção elitista 

branca são hegemônicos. A ambiguidade do discurso da neutralidade e a imposição de 

uma única cosmovisão, acabam por determinar um difícil percurso para as pessoas que 

possuem uma visão de mundo diferente, em especial quando falamos de religião em um 

país com nossa formação étnica. Resta o fogo do inferno ou o purgatório, àqueles 

estudantes, que pelo juízo de valor estabelecido pelo julgamento dos doutores da lei, no 

campo da educação, não se adequam. Não importando o sofrimento exigido. Tudo isso 

está subjetivo na forma pelo qual se organiza o currículo escola. 

 
E possível ver (...) no indício de uma religiosidade popular em 
expansão, o refluxo de uma cultura popular em direção à única 
linguagem que ainda lhe permite exprimir-se diante do  triunfo  da 

 
59 Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/000000093525061220 
12255 229 285110.pdf . Acesso em 10/01/2016. 
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razão que desejaria negá-la. A linguagem da religião poderia, nesse 
caso, ser o último recurso de uma cultura que não pode mais se 
manifestar e que deve se calar ou se disfarçar para que se faça ouvir 
uma ordem cultural diferente. (CERTEAU, 1995, p. 73) 

 

A religião está ali, em todo contexto falando  dos “pobres alunos”, do  “risco 

social”, do “não tem jeito”, pois suas famílias precisam ser “regeneradas”.  Isso fica 

evidente  não  só  nas  palavras  não  ditas,  mas  também  nas  atitudes  segregativas 

silenciosas do cotidiano. No caso do Rio de Janeiro, isso vem transbordando, a todo o 

momento, já fazendo parte das notícias e jornais nas notícias constantes de atos de 

intolerância religiosa. 

 
É um longo percurso de resistência, que se deu através da religião, que chegou 

até nós hoje: 

 
O Candomblé - religião brasileira dos orixás e outras divindades 
africanas que se constituiu na Bahia no século XIX - e demais 
modalidades religiosas (...) formavam, (...) uma espécie de instituição 
de resistência cultural, primeiramente dos africanos, e depois dos afro- 
descendentes, resistência à  escravidão  e  aos  mecanismos de 
dominação da sociedade branca e cristã que marginalizou os negros e 
os mestiços mesmo após a abolição da escravatura. Eram religiões de 
preservação do patrimônio étnico dos descendentes dos antigos 
escravos. (PRANDI, 2004, p. 223) 

 
Segundo seu percurso histórico a escola, permanece em um lugar de produção de 

desrespeito às diferenças da maioria de nossa população, sendo uma das bases da 

construção social da intolerância religiosa. Tem sido com isso, um fator a mais de 

estigmatização de negros que mantém uma cultura ancestral. 

 
No entanto vários professores, coordenações de Ensino Religioso, e outras 

organizações, defendem a permanência do Ensino Religioso, com a retirada da 

confessionalidade. Em meio a este cenário, vale lembrar que alguns professores de 

Ensino Religioso, em suas práticas, já não obedecem às determinações de 

confessionalidade. 

Fato é que, no contexto geral, a escola não está sabendo lidar com as diferenças 
 

religiosas e as maiores vítimas deste despreparo e radicalismo são as crianças60, como 
 
 

60 Para maiores informações ver, CAPUTO, Stela. Educação nos terreiros e como a escola se relaciona 
com  as  crianças  no  candomblé.  Rio  de  Janeiro,  Pallas,  2012.  A  autora  apresenta  inúmeros  de 
intolerância religiosa envolvendo a escola e os corpos das crianças iniciadas no candomblé. 
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podemos ver na reportagem do Jornal O DIA, de 02/09/2014, onde um estudante do 

município do Rio de Janeiro que foi impedido de frequentar as aulas com suas guias de 

Candomblé sob o uniforme, tendo de mudar de escola. 

 
 

 
 

Figura 22 - O estudante, de 12 anos, tem que usar a guia de candomblé como parte de sua iniciação religiosa. Ele teve que deixar 
de ir às aulas durante um mês, segundo contou sua mãe. Foto: José Pedro Monteiro / Agência O Dia (02/09/2014) 

 

 
 

Este fato revela a falta de conhecimento da Lei nº 7716/89, que fala no Art. 6º 

que: “recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de 

ensino público  ou privado  de qualquer grau. Pena:  reclusão  de três a cinco  anos”. 
Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena é 

agravada de 1/3 (um terço). 
 

Não muito distante dali, em Duque de Caxias, um terreiro de Candomblé Kwe 
 

Cejá Gbé, localizado no bairro Taquara, foi queimado. 
 

 
 

Figura 23 - Reportagem da Rádio  Globo - RJ em 31/07/2014 61
 

 

 
61  Disponível em http://radioglobo.globoradio.globo.com/manha-da-globo-rj/2014/07/31/centro-de- 
candomble-e-incendiado-no-rio-estao-cerceando-um-direito-constitucional.htm. Acesso em 10/01/2016. 
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Outro fato recente e que acabou por ter uma repercussão maior, foi o caso da menina 
 

Kaylane, de 11 anos, moradora da Vila da Penha, favela localizada no Rio de Janeiro, em 
 

16/06/2015. Kaylane estava com um grupo de praticantes ao sair de uma festa de Candomblé na 

comunidade e foi alvejada com uma pedra por outro grupo, que de Bíblias em punho, o s 

insultava e os chamavam de “diabo” 62. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 24 - Kaylane com medo de mostrar o rosto após a pedrada recebida ao sair de uma festa de 
candomblé - Guilherme Pinto / Agência O Globo 

 

Mas enquanto o caso de Kaylane ganhou a indignação social, através de 

autoridades e mídia, os acontecimentos na Baixada prosseguem fazendo parte das 

páginas internas dos jornais. 
 

Viveres de grupos sociais ou povos herdeiros de matrizes orais evidenciam 
profundas diferenças culturais, morais, corpóreas a partir de históricos de vida com 
seus   meios   circundantes.  Experimentando  o   nazismo  e   o   assalto   racional 
dominante  a  elementos  e  dinâmicas  da  natureza,  Benjamin  já  alertara  para 
ressurreição   da   “antiga   moral   protestante   do   trabalho”   que,   secularizada, 
“sinistramente  se  dirige   apenas  aos  progressos   na  dominação   da  natureza” 
[BENJAMIN, 1994, p. 227-228] (ANTONACCI, 2014, p. 122) 

 
 

Ao mesmo tempo, grandes eventos religiosos têm sido montados nestas 

comunidades, após a ocupação armada por parte do estado. A proposta de um grupo de 

denominações neopentecostais é  de  esvaziar  o  discurso  salvacionista, em  troca  da 

tomada do poder político e religioso. Um exemplo desta opção está em um trecho do 

livro Plano de Poder, de Edir Macedo, fundador e líder da Igreja Universal do Reino de 

Deus: 
 

Quantas pessoas têm de fato a compreensão do verdadeiro significado 
da política? Maquiavel a definiu como “A arte de governar e 
estabelecer o poder.” (O príncipe) Sendo assim, do ponto de vista de 

 

 
 
 

62     Disponível   em   http://oglobo.globo.com/sociedade/religiao/lideres-religiosos-repudiam-pedrada-em- 
menina-16465160. Acesso em 10/01/2016. 
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Deus, com quem você acha que Ele desejaria que estivesse esse poder 
e domínio? Nas mãos do Seu povo, ou não? (MACEDO, 2008, p. 11) 

 
Tenho ouvido relatos de colegas que dizem que usar símbolos religiosos num 

ambiente escolar desrespeita os outros. Perde-se a possibilidade de enxergar a beleza do 

outro, matando uma possibilidade de reflexão sobre quem somos e quem podemos ser. 

Processo, delicadeza e cuidado, como podemos ver em um trecho do livro Òsósi - O 

caçador de Alegria, de Mãe Stella de Oxóssi, griotte, imortal da Academia Baiana de 

Letras e iyalorixá de uma das casas de candomblé mais tradicionais de Salvador, o Ilê 

Axé Opó Afonjá : 

 
O processo de iniciação de um como orísa [...] preparar o noviço para 
que este seja capaz, através da purificação, sacralização, orientação e 
aprendizagem, de harmonizar-se consigo mesmo, com sua 
ancestralidade e com a natureza. Desse modo, ele estará capacitado a 
aprimorar o seu caráter e conduzir sua vida com dignidade, pois só 
assim, ele será um santuário vivo digno de ser habitado pela força 
divina que é o orísa. (SANTOS, 2011, p.12). 

 

 

Se para os adeptos da religião de matriz africana o uso de suas contas os 

sacraliza, traz a sabedoria dos ancestrais e remete a presença de seu orixá, então, proibir 

ou combater, mesmo que não abertamente, é impor que estes reneguem o sagrado que 

creem habitar em si. Torná-los vulneráveis na medida em que se provoca o desequilíbrio 

vital. 
 

Uma  amiga,  que  também  trabalha  em  um  dos  municípios  da   Baixada 

Fluminense, relata que foi advertida por outra colega (também de religião de matriz 

africana) para não usar suas contas dentro do espaço de trabalho, para não sofrer 

retaliações por parte da equipe, na sua maioria evangélica. 

Outro  secretário  que  trabalha  na  esfera  publica  municipal,  verbaliza,  sem 

pudores, as separações religiosas dentro da secretaria, dizendo que ele não lidaria com 

questões de matriz africana e com assuntos homoafetivos. A profissionais católicos e 

evangélicos caberia assumir a pasta que tratar de tais assuntos? 

Uma pesquisa feita pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – 
PUC-Rio, em 2011, aponta que as maiores vítimas de intolerância estão na Baixada 

Fluminense. Além de serem acometidos por agressões de facções criminosas, por 

interesses comerciais  e  /ou  por  seguidores  de  religiões  neopentecostais,  aparece  a 

questão da cor/raça, como um elemento de classificação: 
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(...) segundo a PUC-Rio, as maiores vítimas são os candomblés da 
Baixada Fluminense. Embora os ataques precisem ser mais bem 
estudados, Denise Fonseca avalia que os praticantes acabam mais 
"visíveis para serem atacados" porque naturalmente exibem sinais de 
"pertença racial", ou seja, "é o fenótipo dos praticantes, os símbolos 
sagrados e o alinhamento aos valores do terreiro. Essa externalidade 
os torna alvos mais visíveis, mas não mais vulneráveis", explicou. 

(AGÊNCIA BRASIL, 20/11/201163) 

 
Os diversos fatores de demarcação social no Brasil dialogam na construção deste 

quadro de segregação. A visibilidade destas intolerâncias, porém acabam com baixa 

repercussão, em uma cultura midiática voltada para seus grandes centros. 

A negação de nossa africanidade se manifesta no consentimento geral destas 

invizibilizações. O neopentecostalismo tem feito este papel. Vagner Silva, professor do 

Departamento  de  Antropologia  da  USP,  nos  esclarece  como  se  desenvolve  esta 

ideologia “anti-africanidade” nas igrejas neopentecostais. 
 

 
Livros como Mãe-de-santo e Orixás, caboclos e guias, entre muitos 
outros, parecem mesmo "manuais de feitiçaria" que primeiro 
apresentam com detalhes os sistemas religiosos afro-brasileiros e 
espíritas, com informações extraídas preferencialmente de seus ex- 
participantes, e depois os condenam com base na bíblia, finalmente 
ensinando ao leitor convertido distanciar-se desses sistemas com a 
ajuda dos pastores e seus ritos. As freqüentes sessões de exorcismos 
contribuem enormemente para esse aprendizado, pois articulam tais 
sistemas de crenças. O próprio Edir Macedo (1996:121) reconhece 
que: “Se alguém chegar à igreja no momento em que as pessoas estão 
sendo libertas, poderá até pensar que está em um centro de macumba, 

e parece mesmo [...]  Alguém  poderá pensar: ‘Como  podem baixar 
esses espíritos em uma igreja, uma Casa de Deus?’.  É importante, 
antes de mais nada, termos ciência de que as pessoas nas quais se 
manifestam  os  espíritos  infernais  não  os  encontraram  na  igreja: 

estavam dentro delas”. (SILVA, 2007, p. 227) 
 

Ideologia aprendida deve ser levada a outros, pois a única fé que salva é a cristã. 

Conheço duas pessoas negras que ao serem elevadas à condição de obreiras, numa 

religião neopentecostal, passaram a usar cabelo de aplique liso, pois o modelo é o de 

branqueamento. 

É comum ouvir de professores e professoras frente aos problemas que enfrentam 
 
 
 

63 Disponível em http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2011-11-20/pesquisa-da-puc-mostra- 
que-religioes-afro-brasileiras-no-rio-sao-vitimas-de-intolerancia. Acesso em 10/01/2016. 
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em sala de aula, falarem na redução da idade penal ou pedirem a Deus pela conversão 

de seus alunos. 

Tais fatos me remetem ao livro Invenção da África no capitulo intitulado “O 

poder do discurso”. Nele se fala da conversão de África, o que me levou a pensar em 

nosso Brasil que está sendo ‘reconvertido’ dentro de um ideal ocidental que determina 

como deve ser vivida a fé, relacionando-a à politica e ao capital, para supostamente 

libertar o Brasil da violência, da corrupção, da pobreza e de todas as mazelas sociais que 

assolam o pais. 

O lugar do fiel é dado pelo “Senhor Jesus” para redimir, salvar,  limpar dos 

pecados e livrar dos inimigos e afastar se dos que não são da “igreja evangélica”, pois 
são “do mundo” e portanto podem pertencer “ao inimigo”. O outro é colocado como 

alguém radicalmente estranho. 

Por outro lado em África mesmo os cativos podiam ser integrados à família e 

não eram coisificados. Sem negar os inúmeros conflitos históricos das diferentes etnias, 

o outro não foi anulado, nem como um outro radicalmente estranho, nem como número 

como no capitalismo. O que foi construído ao longo da história de escravismo europeu 

foi a brutal transformação dos escravizados em coisa, foi-lhes ainda retirado algo muito 

caro, seus ancestrais. 
 

Os escravos, ou melhor, os cativos, eram quase sempre prisioneiros de 
guerra. O cativeiro não reduzia um homem ao estado de propriedade 

pura e simples, no sentido definido  por Catão…  O próprio escravo 
africano gozava frequentemente de um certo direito de propriedade e 
geralmente não era explorado como um instrumento ou animal. O 
prisioneiro de guerra, caso não fosse sacrificado ritualmente, como 
acontecia às vezes, era muito rapidamente integrado à família da qual 
se tornara propriedade coletiva. Era um complemento humano da 
família, que se beneficiava, com o tempo, de uma libertação de direito 
ou de fato. (KI-ZERBO, 2010, p. 891) 

 
O processo de negação do negro no Brasil ainda não foi discutido pela sociedade 

como um todo. Com isso há permanências e resistências, mas há também misturas e 

hibridações.   Incorporações e danças aproximam manifestações religiosas e as a fastam. 

A reivindicação de santidade aparece entre meninos do tráfico e entre soldados do 

BOPE, enquanto se produz vítimas em ambos os lados. Merece um estudo mais 

aprofundado a relação entre a implantação das Unidades de Policia Pacificadora (UPP) 

e o aumento do genocídio da população jovem e negra na Baixada Fluminense.  Com o 

avanço de pesquisas sobre o tema racial/étnico como justificar o tratamento desigual? 
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Figura 25 - Mapa  Racial da Cidade  do Rio de Janeiro - Zona Sul (Fonte: Desigualdades Espaciais, 2015)64
 

 
 
 

A questão mais incômoda talvez seja a repetição de discursos. Justificativas, 

negações, ambiguidades, parecem resistir. Seja na discussão midiática, seja nas ações 

nas escolas, seja dentro dos templos religiosos. Hoje, a certeza da verdade leva a 

discursos calorosos. Estudantes se colocam contrários a estudar história da África, 

professores, não querem falar de religiões africanas por medo de sofrerem retaliações da 

direção  da   escola,   reclamação  dos   pais   ou   responsáveis  ou   por   questões  de 

pertencimento neopentecostais. 

Por outro lado, a religião evangélica também se mostra como um lugar de 

fortalecimento e de valorização do negro, que pelo conjunto de perseguições vem como 

saída para corpo aprisionado. Assim diante desta sociedade excludente são reconhecidos 

como autoridades religiosas. Cantores gospel tem na pertença religiosa uma carta de 

apresentação confiável em qualquer contexto social. 

Nesta relação de esconder e revelar, a pesquisa de questões que fazem lembrar 

CERTEAU (2002), ao abordar histórias de corpos, considerando a construção do que 

vemos como História: 
 

Trabalho alquímico da história: ela transforma o físico cm 
social; ela se credita do primeiro para construir o modelo do 
segundo; ela produz imagens de sociedade com pedaços de 
corpos.  Para  ser  exato,  eu  deveria  acrescentar  que  essa 
operação histórica é organizada em segredo pela experiência 

 
 

64 Disponível em https://desigualdadesespaciais.wordpress.com/ . Acesso em 10/01/2016. 
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corporal de seu autor. O texto que apresenta modelos sociais 
tem como contraponto determinante as estruturações obscuras 
(tanto coletivas quanto individuais) do corpo do historiador. 
(CERTEAU, 2002, p. 409) 

 

 

Narrar histórias é falar um pouco de nós mesmos, um eu coletivo de um 

tempo, o que é possível enxergar, mas sem se acomodar. Assim é possível reelaborar 

as marcas deixadas por séculos de escravidão, que fazem emergir uma cosmovisão 

negra através da palavra. 

Reverberando assim o grito de liberdade e a necessidade de ainda gritar. Mas 

precisamos caminhar, estamos quase chegando. É preciso avançar na busca de saídas 

praticas  e  vivenciais  para  a  criação  de  um  mundo  mais  humanizado.  Para  isso 

estamos chegando à conclusão que a cosmovisão africana pode ser este instrumento 

para o enfrentamento do racismo e do capitalismo que vai ceifando a vida no que ela 

tem de mais sagrado. 
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CAPÍTULO 3 
 
 
 

POSSIBILIDADES OUTRAS: COSMOVISÃO AFRICANA 

COMO POSSIBILIDADE DO ENFRENTAMENTO AO RACISMO 
 

 
Os rostos e suas expressões fogem do encontro do olhar. Os corpos não podem 

ser tocados, nem trocar, nem por um instante. Nesta geografia humana, segregadora de 

pessoas, seu cotidiano transformou-se em gaiolas reais e simbólicas. Para se proteger da 

vida surge uma total desesperança de alguns. Presenciamos um enorme desequilíbrio 

das forças vitais diante uma cosmovisão que provoca dor, individualismo, segregação, 

morte de culturas e de seres por todo o planeta. 

Vivemos as conexões pelo “wi-fi”, “WhatsApp”, “Facebook” e as mais diversas 

formas de comunicação virtual, mas cada vez mais vivemos isolados neste mundo 

midiático, onde o capital é mais forte que qualquer outro bem. Diante desta pressa 

incessante a criatividade vai se apagando. As respostas já vêm rápidas no “Wikipédia”. 

É chegado o momento em que se faz necessário ressignificar a forma de lidar 
 

com os nossos próprios valores, diante da prisão que colocamos nosso corpo. 

O que hoje se considera uma “grande experiência transcendental” transformou- 

se em um passeio nos mercados de venda de roupas ou shopping de fé. A “fé” se 
transformou em um mercado de troca e barganha, reduzindo a relação ao seu significado 

e seu significante. 
 

Vivemos em um país que luta contra a existência ancestral de mais da metade de 

sua população. Se enganam os que querem conhecer o Brasil, sem passar por Áfricas, 

sem conhecer os que construíram, teceram nas entranhas desta terra sua marca física e 

cosmológica. Mesmo com a  tentativa do  apagamento  de seus  saberes e fazeres, a 

religião os mantiveram de pé ao som dos tambores. Foram unidos ritmos e oralidade, 

falando através do corpo que se busca calar através de uma educação eurocêntrica. 

Este capítulo vai na direção de transgredir o que está posto nos livros, e exercitar 

a inversão do mapa arbitrariamente imposto, que coloca a Europa no topo do mundo. 

Havia uma África antes de ela ser inventada com sua forma de ver o mundo com suas 

concepções e verdades, com toda sua multiplicidade cultural, social e tecnológica e 

histórica. Sem me alongar, busco resgatar a descoberta de África e trazer à superfície a 

nossa  identidade, para termos contato com outra episteme e quebrar paradigmas e 
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crenças que têm sido produtoras de negação da diversidade humana. Isto é possível 

quando conhecemos trabalhos como os de KI-ZERBO (2010) e W.V. MUDIMBE 

(2013), que em suas produções tentam quebrar o estigma de preconceito que construiu a 

África que vemos hoje, ou melhor, o que sabíamos dela até o momento. 

Busquei  explicitar  o  conceito  de  cosmovisão  africana.  É  um  processo  de 

abertura, para outro olhar. É uma entrada, que abre para uma questão corpórea, e para 

nossa relação com o mundo. Por fim apresento as múltiplas possibilidades se de viver 

com este olhar, uma estratégia possível de vencer o racismo que também mora em todos 

nós. 
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3.1 Cosmovisão: a provocativa de transgressão africana 
 
 
 

Por um momento, confundiram-se África e Brasil; aboliu-se o 
oceano, apagou-se o tempo da escravidão. Eis presentes aqui os 
orixás, saudando os tambores, fazendo ika ou dobale diante dos 

sacerdotes supremos, dançando, algumas vezes revelando o 
futuro ou dando conselhos. Não existem mais fronteiras entre 

natural e sobrenatural; o êxtase realizou a comunhão desejada. 
(BASTIDE, [1958] 1961, p.30-31). 

 
 

Para falar de cosmovisão africana, recorri a trabalhos acadêmicos, artigos, teses 

e  dissertações. Com  Eduardo  David  de  Oliveira  da  UFBA  e  Renato  Nogueira  da 

UFRRJ, acabei identificando que vários deles falavam de uma cosmovisão africana a 

partir de um território circunscrito em relação aos Bantos, Iorubanos, Jêjês, Nagôs e 

outros grandes impérios africanos. Permanece a busca de elementos para conceituar a 

cosmovisão africana como elemento de transgressão. 

O caminho de busca é necessário, dado que há inúmeros preconceitos e imagens 

que impregnam nossa compreensão. Temos uma forma de pensamento condicionada 

pela racionalidade cartesiana, abstrata e purificada da vida vivida. Não por acaso, para 

muitos a vida se torna sem sabor. 

RISÉRIO (1996) aponta que dentre as diversas faces das religiosidades africanas 

é possível destacar alguns aspectos básicos partilhados por seus povos, em especial em 

relação ao meio ambiente, vínculo religioso e comunidade. O autor aponta a 

possibilidade de se pensar unidade na diversidade, enquanto cosmovisão africana. 

A  cosmovisão,  visão  da  totalidade, percepção  do  mundo,  que  inclui  a  nós 

mesmos como parte dele, faz parte de uma conceituação sobre os modos de existir. No 

campo pedagógico, no campo do Ensino Religioso, a compreensão de diferentes 

cosmovisões poderia ser uma ferramenta para o enfrentamento do racismo na sociedade. 

Com base em OLIVEIRA (2003), ROCHA (2011) apresentamos uma síntese possível: 

 
Cosmovisão africana é a ótica africana sobre o mundo e suas relações; 
representa princípios que orientam o viver africano, seu modo de 
organização social, seus valores e formas de ver e entender o mundo. 
Ela não surge fora do espaço e do tempo; é dinâmica uma vez que é 
construída com sabedoria e arte pela tradição e atualizada com 
sagacidade e coragem por seus herdeiros. (ROCHA, 2011, p. 2) 

 
Todavia há uma visão hegemônica, que nasce de uma perspectiva eurocêntrica, 

que vê os povos africanos a partir de uma homogeneização, atravessada por conceitos 
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pré-concebidos. É necessário uma provocação de um re-olhar. A palavra, a oralidade, 

tão presente nas culturas africanas possuem capacidades menosprezadas pela razão da 

cultura material europeia. A palavra em terras africanas gera força vital de criação, como 

“no princípio era o verbo e ele habitou entre nós” e o verbo é a palavra que cria, 

anuncia. 

O “currículo” englobou uma visão de mundo, ao ser apreendido pelo viés de um 

cristianismo   transformado   em   instituição,   pedra,   sangue   e   poder,   forjando   a 

impossibilidade aparentemente intransponível de ser vencida, de incorporar a vida do 

negro. Tendo em vista que a percepção identitária, ensinada hegemonicamente, pensa o 

negro a partir da escravidão e da negatividade de seu campo religioso e cultural, 

relegados ao primitivismo e demonizados, passa a ser justificável qualquer ação para a 

suposta salvação de suas almas, mesmo que com a destruição de seus corpos. 

Isso tornou possível aos senhores de escravos dormir todos os dias na Casa 

Grande, entre lençóis brancos de linho lavados por mãos negras, sem remorso de eles 

terem sido lavados pelas lágrimas de dor e a solidão das escravas, sujeitas à orfandade 

do distanciamento cultural em relação à vida e seus ancestrais. 

O pensamento de ELIADE (1992) diz que as sociedades de um modo geral, 

sejam elas quais forem, apontam para um homo-religiosus. No entanto, o Ocidente ao 

produzir a imagem disforme atribuída aos que não eram considerados capazes de 

entender constrói um imaginário negativo. Ao retirar da população negra, e seus 

descendentes, sua alma (cultura, origem e ancestralidade) e a posse de seus corpos, 

tentava transformá-los em não humanos, e suas religiões, em não religiões: 

 
Tudo que uma sociedade considera importante para o perfeito 
funcionamento de suas instituições, para uma correta compreensão 
dos vários status sociais e seus respectivos papéis, para os direitos e 
obrigações de cada um, tudo é cuidadosamente transmitido. Numa 
sociedade oral isso é feito pela tradição, enquanto numa sociedade que 
adota a escrita, somente as memórias menos importantes são deixadas 
à tradição. É esse fato que levou durante muito tempo os historiadores, 
que vinham de sociedades letradas, a acreditar erroneamente que as 
tradições eram um tipo de conto de fadas, canção de ninar ou 
brincadeira de criança. (VASINA in KI-ZERBO, 2010, p.147) 

 
No olhar do colonizador, que nega a história original da África, a desqualifica e 

a desconhece, sem o desejo de conhecer. 

[...] a principal característica dos negros é que sua consciência ainda 
não atingiu a intuição de qualquer objetividade fixa, como Deus, como 
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leis, pelas quais o homem se encontraria com a própria vontade, e 
onde ele teria uma idéia geral de sua essência [...] O negro representa, 
como já foi dito o homem natural, selvagem e indomável. Devemos 
nos livrar de toda reverência, de toda moralidade e de tudo o que 
chamamos sentimento, para realmente compreendê-lo. Neles, nada 
evoca a idéia do caráter humano[...] A carência de valor dos homens 
chega a ser inacreditável. A tirania não é considerada uma injustiça, e 
comer carne humana é considerado algo comum e permitido [...] Entre 
os negros, os sentimentos morais são totalmente fracos – ou, para ser 
mais exato inexistentes. (HEGEL, 1999, p. 83-86) 

 

“África” era vista como fonte de barbáries e com selvagens legados a exclusão 
da civilização ocidental, dita evoluída. Ao colocar a cor negra dos povos africanos como 

justificativa para o cometimento de atrocidades históricas, impede-se de conhecer o que 

se desconhece, aprende o que não se sabe e entende a fé de quem não somos. É a 

escolha de não saber. 

Infelizmente, ainda hoje, se perduram ideias que podem exterminar uma 

população, devido a cor da pele. Sabe-se que historicamente isto foi feito. Mas há algo 

que não foi enfrentado continua e continuará rendendo frutos, como mostra a imagem a 

seguir tirada das redes sociais logo após o atentado a França no dia 13 de Novembro de 

201565: 
 

 
 

Figura 26 Fonte: Facebook - Novembro de 2015 
 
 
 
 
 

65 Em uma série de atentados, em Paris, foram vitimadas 129 pessoas. O atentado foi atribuído a um 
grupo chamado Estado Islâmico, com controle territorial de parte da Síria. 
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Como então trazer uma África anterior a sua partilha, condenada à não-história, 

à desumanização e à animalização. Hegel (1770-1831) diz explicitamente retratando o 

pensamento daquela época, mas ao que aparece ainda perdura na mente de alguns 

atualmente: 
 

Slavery is in and for itself injustice, for the essence of humanity is 
Freedom; but for this man must be matured. The gradual abolition of 
slavery is therefore wiser and more equitable than its sudden removal. 
At this point we leave Africa, not to mention it again. For it is no 
historical part of the World; it has no movement or development to 
exhibit.   […]  What   we   properly   understand   by   Africa,   is   the 
Unhistorical, Undeveloped Spirit, still involved in the conditions of 
mere  nature,  and  which had  to  be presented  here only as on  the 

threshold of the World’s History (HEGEL, 2001, p. 117) 
 

Além de defender abertamente uma possível positividade da escravidão, dado 

que  o  “homem  deve  estar maduro”  para ser livre,  aponta para África  através da 
negatividade. Ele segue em um longo discurso de demérito, cultural e religioso de um 

povo que para ele coloca suas forças na natureza, nas esculturas de madeiras, entre 

outros elementos. Hegel vai desconstruindo a África pela negação. Esta tem sido a 

forma predominante de compreender a história de um continente, composto de centenas 

de nações diferentes, uma “metodologia” de conhecer o outro questionável e que  tem 

seus efeitos ainda hoje para todos os povos africanos: 
 

 
 

Desembarcar na África do Sul é experiência difícil de ser descrita, 
precisa ser vivenciada. O impacto inicial advém de ficar frente a frente 
com paisagem de terra culturalmente arrasada. Seu terreno foi aplai- 

nado, desocupado e higienizado  por uma “arquitetura da destruição”, 
sem espaços para seres humanos, animais, vegetais e minerais só os 
que estão condensados em veículos de marcas famosas. Todo cenário 
está ocupado por templos da civilização ocidental: grandes avenidas 
suspensas, com duas mãos sem retorno; gigantescos prédios de bancos 
e escritórios com tentáculos transcontinentais, invariavelmente de 
janelas vazadas com vidros espelhados na contramão de olhares 
externos;  hotéis  com  mais  de  cinco  estrelas,  shopping  centers 
suntuosos e “com direito de acesso reservado”. (ANTONACCI, 2014, 
p. 121) 

 
 

Esta sensação de devastação cultural também pode ser percebida em diversos 

outros lugares. Também é possível pensar nesta devastação quando vemos os corpos 

negros colocados amontoados, como em um navio negreiro, seguindo para a Baixada 

Fluminense, nos trens da central do Brasil. Cabeças baixas, raspadas, prontos para 
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guerra corporal com outros iguais, não remete a uma perspectiva heroica do negro. Mas 

é preciso um olhar mais atento para entender os valores presentes naquele povo, 

superando nossa própria colonização: 

 
Acostumando o olhar naquele ambiente reconstituinte de apartheid em 
outras dimensões, tornam-se visíveis indícios de astuciosas culturas de 
resistência, manifestas em renovações de tradicionais concepções de 

“universo”  de culturas  africanas,  como  vestígios  de expressões do 
vigor, da transgressão e do refinamento de culturas amordaçadas, mas 
não silenciadas. Em recônditos de memórias, seus valores e crenças 
questionarão  “sempre  cada  vitória  dos  dominadores”  [Benjamim, 
1994, p. 224]. (ANTONACCI, 2014, p. 121) 

 
 

Não quero dizer com isso ou tão pouco apontar que uma cosmovisão seja 

colocada hierarquicamente acima da outra, mas ao trazer outra possibilidade que se 

agregue a uma política de ação afirmativa na busca de que se quebrem paradigmas. ao 

que  se  possa  trazer  o  pensamento  africano   possibilitar   as  vozes   de  “Áfricas” 
descolonizadas: 

 

Evitar o confronto Europa versus África coloca-se como exigência 
também para o âmbito da religião e do sagrado. Seria um absurdo 
imaginar que a escola sociológica de Durkheim não pudesse oferecer 
qualquer contribuição para o estudo das religiões africanas. Seria 
absurdo pensar que a taxonomia das sacralidades sugerida por Eliade 
não pudesse servir para organizar documentos sagrados de África; ou 
que a cosmovisão religiosa de Rudolf Otto não tivesse elementos em 
comum com concepções africanas acerca de Deus. Revelaria falta de 
senso acadêmico destituir de todo valor as contribuições de Junod, 
Kagamé, Griaule, Tempels e outros – ainda que europeus, filhos de 
europeus ou africanos assimilados – para o conhecimento dos mundos 
africanos. Seria igualmente um absurdo, no outro extremo, pensar que 
Léopold Senghor, Ki-Zerbo, Hampaté Bâ, Honorat Aguessy, Kwame 
Appiah e tantos outros teóricos africanos nada tivessem a dizer de 
interesse para o ocidente. (CANTARELA, 2013, p.104) 

 
 

No entanto, o grave problema é que aprendemos a legitimar um saber 

hegemônico, desde os pequenos gestos do cotidiano, que vão perpetuando o racismo 

(nas suas mais diversas manifestações) na distribuição desigual da sociedade . Há uma 

necessidade de redescobrir, como negros e negras, a possibilidade de uma relação com o 

mundo, que permita encontrar a beleza de seu fenótipo, dos seus traços, e de sua 

história. Desta forma, as narrativas poderiam ser acolhedoras das vozes dos pais avós, 
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bisavós,  tataravós,  até  que  alcance  outras  vozes,  que  na  aparente  passividade  e 

submissão, transgrediram ao cantar sua cosmologia na palavra. 

Muito se fala da diáspora africana, dando a impressão errônea que foi um 

movimento de vinda de negros comparável a outros povos que para cá vieram de 

maneira livre. A diáspora forçada foi porém a continuidade de um processo de 

devastação cultural iniciado entre os povos africanos e aqui continuado. 

Apresento estes elementos para pensar que podemos mexer neste sistema 

reaprendizagem de olhar. A eminente força política de se reorganizar, reconstruir a vida 

nos fragmentos que sobraram deste deslocamento, com perda de vínculos territoriais, 

históricos e familiares, permitiu a sobrevivência em meio às dificuldades impostas. 

Havia também a imposição do novo nome, feitos pelos algozes, através do batismo com 

a imposição de nomes cristãos. O que sacraliza este gesto é o que os liga, não à 

geografia do lugar, mas a possibilidade de se virar do avesso para continuarem 

conectados com deuses africanos. 

Do ponto de vista da cosmovisão africana temos elementos que acabam entrando 

em oposição ao modo de produção de sentido no capitalismo. Ciência e Capital atuam 

na fragmentação, e o combate à percepção de mundo holística. 

 
O primeiro vê o homem integrado ao universo, uma vez que todos os 
elementos do universo estão interligados numa interação dinâmica. A 
interdependência e a inter-relação entre tudo e todos são desejadas, pois 
a harmonia do todo depende da harmonia das partes. Na cosmovisão 
africana, o indivíduo é singular, mas sua singularidade é construída de 
acordo com o comunitarismo, no âmbito do coletivo, socialmente. 
(ROCHA, 2011, p.34) 

 
Sem fazer uma leitura ingênua de qualquer sociedade, pois todas elas têm suas 

incoerências e contradições, queremos, ao trazer a cosmovisão africana, remontar à 

nossa história afro-brasileira, repensar a partir do que foi silenciado para que possamos 

ser inteiros. As sociedades tradicionais africanas enfatizam a importância da energia 

psíquica e do desenvolvimento intuitivo (AMOAKU apud ANTONACCI, 2014, p. 221), 

enquanto a nossa sociedade enfatiza o caráter individuado, mecânico, de concepções e 

verdades absolutas, embora pontuais e intimistas. Intuitivismo, comunitarismo, 

coletividade, acabam não sendo valores, nesta sociedade, voltada para a fragmentação e 

o consumo, nos tornando dóceis ao capital. Estes elementos, se aplicados à pedagogia, 

apresentam uma possibilidade transgressora, por caracterizar uma resistência à opressão 



125
 

de homogeneização, permitindo alcançar de fato nossas crianças e adolescentes negros. 

É o estabelecimento de uma relação, de um refazer da educação. 

Se na atualidade as grandes narrativas são questionadas a luz da ciência, tudo 

tem que ser provado medido, pesado epistemologicamente, racionalizado, temos 

dificuldades de entender as questões da ancestralidade, da imanência de elementos, a 

partir de uma cosmovisão africana. Nossas dificuldades não podem ser obstáculo para 

nos dispormos a conhecer outras visões de mundo, outras cosmologias e outros campos 

de conhecimento. 

A comunicação com nosso corpo, a sua relação com a natureza onde está 

inserido, hoje é discutida pela ciência em todo o mundo. Muitas das descobertas 

científicas, que são vistas como obras do conhecimento europeu nos tempos modernos, 

já eram conhecidas pelos povos dogons, egípcios, etíopes, entre outros. O cálculo do �e 

o tempo de um ano dividido em 365 dias e ¼, já eram conhecidos dos antigos egípcios 

há milhares de anos. Os dogons no Mali, tinham conhecimentos sobre os planetas do 

sistema solar e suas órbitas, séculos antes do ocidente. Embora não seja o objetivo aqui 

explicar os pormenores do que poderíamos chamar de ciência africana, estes são apenas 

alguns exemplos de algo que pode ser aprofundado em outras bibliografias66. 

No entanto este conhecimento fazia parte da vida dos povos, relacionadas à vida 
 

cotidiana, passando despercebidos ao olhar pré-concebido dos povos europeus. Ver, 

significa entender como as coisas inter-relacionavam-se, descobrindo o sentido que 

havia nelas, coisas das quais nós já estamos nos distanciando. Quando damos lugar ao 

individualismo, o avassalador capitalismo do nosso tempo, subjuga a criatividade 

humana para produzir objetos a serem consumidos. 

A transgressão está na possibilidade de compreensão que vem de dentro e seja 

capaz de abrir espaço no currículo para fortalecer a identidade, aproveitando-se das 

brechas encontradas. 

Neste ano, nos momentos finais da escrita desta dissertação, aconteceu em 

Brasília, a Marcha das Mulheres Negras. Organizada por sindicatos, movimentos sociais 

e pessoas ligadas a defesa de direitos de pessoas negras, grupos foram para capital, 

marcar a Semana da Consciência Negra, comemorada na semana da data em que se 

comemora a memória de Zumbi dos Palmares. As mulheres negras foram marchar pelo 
 
 
 

66  Sugiro aqui o livro de VAN SERTIMA, I. The Lost Sciences of Africa: An Overview. Blacks in 
Science:   Ancient   and   Modern.   7-26.   1983.   Disponível  em   https://pt.scribd.com/doc/233672397/ 
62958962-Blacks-in-Science-Ancient-and-Modern-Ivan-Van-Sertima-pdf#download 
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direito de terem seus filhos vivos, contra o racismo, violência e preconceito. Estiveram 

presentes muitas das precursoras do movimento de mulheres negras, elas que já são 

“história viva” a ser cultuadas e seguidas pelos mais jovens. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

. 
Figura 27 - Foto  da Marcha das Mulheres Negras em Brasília em 18/11/2015 (Fonte: Portal 

do Sul da Bahia) 
 

No  texto  da  carta  escrita  para  marcar o  encontro,  aparece  a  percepção  do 

momento atual e das tensões que estão em disputa no plano da política social: 

Somos meninas, adolescentes, jovens, adultas, idosas, heterossexuais, 
lésbicas, transexuais, transgêneros, quilombolas, rurais, mulheres 
negras das florestas e das águas, moradoras das favelas, dos bairros 
periféricos, das palafitas, sem teto, em situação de rua. Somos 
trabalhadoras domésticas, prostitutas/profissionais do sexo, artistas, 
profissionais liberais, trabalhadoras rurais, extrativistas do campo e da 
floresta, marisqueiras, pescadoras, ribeirinhas, empreendedoras, 
culinaristas, intelectuais, artesãs, catadoras de materiais recicláveis, 
yalorixás, pastoras, agentes de pastorais, estudantes, comunicadoras, 
ativistas, parlamentares, professoras, gestoras e muitas mais. A 
sabedoria milenar que herdamos de nossas ancestrais se traduz na 
concepção do Bem Viver, que funda e constituí as novas concepções 
de  gestão  do  coletivo  e  do  individual;  da  natureza,  política  e  da 
cultura, que estabelecem sentido e valor à nossa existência, calcados 
na utópica de viver e construir o mundo de todas(os) e para todas(os). 
Na condição de protagonistas oferecemos ao Estado e a Sociedade 
brasileiros nossas experiências como forma de construirmos 
coletivamente uma outra dinâmica de vida e ação política, que só é 
possível por meio da superação do racismo, do sexismo e de todas as 
formas de discriminação, responsáveis pela negação da humanidade 
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de   mulheres   e   homens   negros.   (CARTA   DAS   MULHERES 
NEGRAS, 18/11/2015) 67

 
 

 

Falou-se de diversidade e acolhimento. Respeito e não agressão. Não é pedir 

muito, assim como não é muito dar respeito a todos em suas diferenças, isso é 

cosmovisão africana a proposição de uma vida fincada na humanização. 

A  proposta  de  transgredir  para  uma  nova  episteme  pedagógica,  fincada  na 

mística do existir, que sai da periferia, na possibilidade de se pensar a cosmovisão 

africana, como aquela que traz conhecimento no ato coletivo, que liga uns aos outros 

isso é ubunto68, que vem a significar “sou porque somos”. 

 
Etimologicamente, ubuntu vem de duas línguas do povo banto, zulu e 
xhona, que habitam o território da República da África do Sul, o país 
do Mandela. Ubuntu retrata a cosmovisão do mundo negro-africano. É 
o elemento central da filosofia africana, que concebe o mundo como 
uma teia de relações entre o divino (Oludumaré/Nzambi/Deus, 
Ancestrais/Orixás), a comunidade (mundo dos seres humanos) e a 
natureza  (composta  de  seres  animados  e  inanimados).  Esse 
pensamento é vivenciado por todos os povos da África negra 
tradicional e é traduzido em todas as suas línguas. (MALOMALO, 
2010, p.19) 

 

 

Assim a memória se faz presente nos corpos, que resistem ao aprisionamento, 

através de correntes físicas e/ou das construídas subjetivamente pela segregação 

capitalista. Quando isso se faz possibilidade, não somos mais apenas um. Todas nós 

marchamos na Marcha das Mulheres Negras, mesmo aquelas que, como eu, não 

estávamos de corpo físico. 
 

 
Nesta visão de mundo, os seres humanos, os objetos e os fenômenos 
da  natureza  são  considerados  como  elementos  constitutivos  do 
cosmos, dos quais a água figura como o elemento primordial da 
biomiticidade. No ser humano, existem porções de todos os elementos 
da natureza. Por isso, o destino dos homens e das mulheres é crescer, 
multiplicar e cuidar do universo, pois o desequilíbrio deste representa 
o infortúnio para a humanidade, devido ao entendimento de que as 

 
67    Disponível  em   http://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2015/11/Carta-das-Mulheres-Negras- 
2015.pdf acesso em 01/11/2015. Acesso em 03/01/2016. 

 
68  “A palavra Ubuntu pode, portanto, ser entendida como “o que é comum a todas as pessoas”. Pensado 
por Antonio Negri (2003a) como forma democrática que pode assumir a multidão, o Comum é Ubuntu, 
relação social de interdependência, que tem a cooperação, e também a igualdade, como princípios 
materiais. E se a igualdade é condição, não há Ubuntu e nem constituição do Comum sem aberturas às 
singularidades,  reconhecimento  material  de  sua  importância  e  potencialização  de  suas  capacidades 
criativas.” (NASCIMENTO, 2014, p.19) 
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pessoas são partes intrínsecas de uma cadeia de forças que funciona 
em perpétuo movimento e de forma integrada e solidária, em que o 
menor descuido se traduz em desarmonia nos espaços da existência 
(òrun e àiyé), considerando os seus aspectos invisível e visível, 
interferindo  fundamentalmente  nas  inter-relações  sociais.  (JESUS, 
2003) 69

 

 
 

Está lançado o desafio. Faz-se necessário desvelar as tramas forjadas por um 

ideal de brancura e inverter a ordem. Perceber que a libertação não está coarctada à 

ideologia cristã. Este é o momento de se quebrar o silêncio, pois como diz o texto 

bíblico: Digo-vos que, se estes se calarem, as próprias pedras clamarão. (Lucas 19:40) 

No entanto, o que estamos presenciando é uma total barreira de verdades 

absolutas, intransponível, fruto de lições bem aprendidas ao longo da história da 

formação brasileira presente nas mentes colonizadas. 

Há ainda corpos não colonizados, que vivem outras possibilidades de ser e 

pensar, que, embora não sem sofrimento, permitem a alegria. E aqui volta a imagem e a 

palavra de Azoilda Loreto. Inquieta, na vontade de ser, provoca o calor do debate, sobre 

si, sobre sua história, que não é pulverizada no individualismo. No encontro pode -se 

acreditar na mudança e transformação, que vem através da palavra e que acende a alma. 

As resistências estão também na história que não pode ser negada de modo 

absoluto.  A história  de  João  Cândido,  o  “Almirante  Negro”,  líder  da Revolta  da 
Chibata70, na luta contra os castigos físicos na Marinha do Brasil e o uso do chicote nos 

subalternos, de baixa patente, em sua maioria negros, no Brasil pós-escravidão, tentou 
 

 
 
 

69  Artigo de Jayro Pereira de Jesus, intitulado A água na cosmovisão africana. Revista Diálogo, Ano 
VIII  -  Nº  32-  Outubro  de  2003  /  Disponível em:  http://www.paulinas.org.br/dialogo/pt-br/?system= 
paginas& action=read&id=11161 

 
70 “Foi nesse cenário que ocorreu em 22 de novembro de 1910, a Revolta da Chibata. A chibata é a ponta 
do chicote que provocava feridas em quem recebia os seus golpes. O objetivo dos marinheiros não era 
derrubar o governo, mas acabar com os castigos físicos violentos. Com os canhões voltados contra si, o 
presidente Hermes da Fonseca e o Senado aceitaram as demandas dos marinheiros, acabando com a 
chibata e anistiando os rebeldes, desde que estes se submetessem às autoridades. Os revoltosos 
concordaram, mas a este fato, seguiu-se uma rebelião dos fuzileiros navais sem relação com a Revolta da 
Chibata e seus líderes. João Cândido e os demais, contudo, foram traídos pelo governo brasileiro. Sob a 
acusação de participaram da rebelião dos fuzileiros, acabaram sendo jogados numa prisão na Ilha das 
Cobras, litoral fluminense. Depois, levados até a Amazônia  num navio chamado “Satélite”, junto  de 
criminosos  como  ladrões  e  proxenetas.  Nesse  meio  tempo,  muitos  morreram  devido  às  péssimas 
condições e aos fuzilamentos ocorridos na viagem. Após dezoito meses, os líderes da Revolta da Chibata 
foram finalmente inocentados. Ao fim os marinheiros receberam o que pediam: fim dos castigos físicos e 
um soldo decente” (Disponível  no Blog do Profº Rafael Burd, publicado em 10 de abril de 2012. 
http://historiaeavida.blogspot.com.br/2012/04/revolta-da-chibata-o-almirante-negro.html.    Acesso     em 
20/12/2015.) 
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ser apagada. Preso, banido da Marinha, teve a história de sua luta transformada em 

livro71, mas também eternizada através da arte: 

 
 

Que através da nossa história 
Não esquecemos jamais 
Salve o navegante negro 
Que tem por monumento 
As pedras pisadas do cais 
Mas faz muito tempo... 

 
O Mestre-Sala Dos Mares 
(Música de autoria de João Bosco e Aldir Blanc) 

 

 

As “pedras pisadas do cais” testemunharam  a história  de negros escravos,  e 
ainda testemunham o percurso de seus descendentes. 

 

Torna-se  emblemática a  imagem  do  Cais  do  Valongo,  aonde  chegavam  os 

negros trazidos escravos para o Rio de Janeiro, emergir dos escombros das obras de 

revitalização da cidade para a Olimpíada de 2016. Não foi possível negar a história 

através do aterramento. Este cais, no seio do Rio de Janeiro é atravessado pelo sangue 

de negras mulheres, homens, jovens e crianças que lavaram as pedras com seu sangue 

para alimentar a cidade, onde suas vidas eram mercadoria principal a serem consumidas, 

mas também ponto de passagem da liberdade para escravidão e saudade de uma história 

que ficou para traz. E retomar a história que os pés de nosso passado marcam a terra e 

que mesmo submersos por camada de asfalto vem à tona. 

Ao reconhecer que a universalização da cultura e dos costumes europeus, seja o 

único modelo de vida e de educação, estabelecem-se relações hierárquicas de um 

conhecimento estruturante, que passa pelo cartesianismo. Este saber, dentro do espaço 

escolar, coloca no isolamento aqueles que se colocam contra a perspectiva hegemônica 

imposta e estabelecida. 

A inserção da cosmovisão africana no currículo escolar abre a possibilidades 

políticas e sociais, cria-se condições para superar preconceito há muito tempo 

internalizados pela sociedade e por nós, preconceitos naturalizados. Esta inserção não 

implica  em  mudar  todo  o  currículo  escolar,  mas  permitir  o  atravessamento  desta 

percepção de mundo na compreensão dos conteúdos previstos. 
 
 
 
 
 

71 Ver MOREL, Edmar. A Revolta da Chibata. São Paulo. Paz e Terra, 2009. 
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Vive-se hoje no Rio de Janeiro, um clima de intolerância, especialmente em 

relação às religiões de origem africana, afro-indígena ou afro-brasileira, por parte de 

radicais das igrejas neopentecostais. Ações que nos convidam à reflexão e a ação. 

Há  alguns  anos  a  região  metropolitana  do  Rio  de  Janeiro  tem  assistido  à 
 

pichações que aparecem nos seus muros, que dizem “Só Jesus expulsa o demônio das 
pessoas”. A frase ainda possui diversas variações, onde no lugar do demônio  são 

colocados EXU, OGUM, POMBA-GIRA e MARIA PADILHA. Desde 2000 tais frases 

têm aparecido, de autoria desconhecida, sob o olhar naturalizante da demonização das 

religiões de matriz africana.  Este ano, porém, foi feita uma ação para apagar algumas 

destas frases, provocando reações. 

 
 

Figura 28 - Imagem da página do Facebook de Ignez Teixeira em 20/11 
 
 

Os comentários oscilam entre a admiração e o repúdio, reveladores do conflito 

que se vive no Rio de Janeiro com relação às religiões de matriz africana. Fato que o 

que causou a discussão foi um determinado grupo ter se incomodado com a cosmovisão 

pautada no cristianismo. Enquanto as frases estavam lá, como estavam, tudo estava bem 

no silêncio consentido de todas as pessoas. 

A naturalidade da negação da ancestralidade negra resulta no consentimento de 

ações  e  discursos  opressivos  desta  população.  Quanto  mais  “europeizado”  eu  me 
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comportar, supõe-se que serei mais aceito, então procuro me desvincular de minha 

própria origem. 

 
Todo povo colonizado - isto é, todo povo no seio do qual nasceu um 
complexo  de  inferioridade  devido  ao  sepultamento  de  sua 
originalidade cultural - toma posição diante da linguagem da nação 
civilizadora, isto é, da cultura metropolitana. Quanto mais assimilar os 
valores culturais da metrópole, mais o colonizado escapará da sua 
selva. Quanto mais ele rejeitar sua negridão, seu mato, mais branco 
será.  No  Exército  colonial,  e  especialmente  nos  regimentos 
senegaleses de infantaria, os oficiais nativos são, antes demais nada, 
intérpretes. Servem para transmitir as ordens do senhor aos seus 
congêneres, desfrutando por isso de uma certa honorabilidade. 
(FANON, 2008, p. 34) 

 
 

Contraditoriamente vários daqueles que proíbem os filhos de assistirem aulas 

que falem de história que leguem a cultura Africana permitem que seus filhos vejam 

filmes como: Como treinar seu dragão, Monster High, Tinker Bel e tantos outros, que 

em si trazem mensagens profundamente baseadas em crenças nórdicas e de outras 

mitologias e cosmovisões não cristãs. Mas, se posicionam contrariamente quando 

falamos de uma cosmovisão que passa pelos orixás. 

Ao apontar como pressuposto a cosmovisão africana, pretendo repensar na 

história de afro-brasileiros, no sentido de se revolver a história hegemônica de 

perpetuação de uma única voz. 

O cotidiano fala destas relações conflitosas. 
 

Ao fazer um trabalho de afrocentricidade numa escola, o inspetor de alunos 

percebeu que havia uma ampla aceitação tanto da direção da escola, quanto dos alunos 

que foram aos poucos se identificando com as questões levantadas em relação à 

identidade negra. Este inspetor foi reclamar com a direção a respeito de um texto que foi 

socializado entre nós no grupo da escola. Porém, o diretor declarou-se candomblecista, 

para dar exemplo, que ele respeita a todos, convidando o inspetor a respeitar também as 

diversas culturas e religiões. Logo depois este profissional pediu para sair da escola. 

Como conheço a rede, sei que a diretora para a escola que ele pediu para ir é da pertença 

evangélica. 

Resgata-se sempre, em cada história, a cura de quem escuta e entrega de quem 

conta, pois é só e simplesmente quando nos apaixonamos pela nossa história que somos. 

Tornamo-nos capazes de convidar o outro para caminhar junto, através deste elemento 
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primordial que é a da construção da identidade individual e coletiva. “no princípio era o 

verbo, e o verbo estava com deus, e o verbo era deus.” 
A cosmovisão africana parte da oralidade e da ancestralidade como elemento 

primordial do princípio da vida, que passa pelo som que não sai pela boca meramente, 

mas pelo corpo, pela forma sonora que o toque do tambor traz pelos poros o ritmo dos 

ancestrais que fala ao dançar identifica de que lugar viemos de África. No caso do Rio 

de Janeiro é predominantemente banto, de uma região onde atualmente é Angola. 

No desafio transgressor da cosmovisão africana que quer rediscutir a imagem 

dos degredados filhos de Eva72, a oralidade é um dos princípios da cosmovisão africana 

que permite a construção de valores e identidades. Então caro interlocutor, será fácil 

esta proposta frente ao que foi incentivado durante anos. Ao perceber que a sociedade 

de consumo roubou de nós a escuta, reduzindo a comunicação a uma dimensão 

tecnológica, e, no campo religioso, convidando-nos a repetir orações como mantras de 

salvação e de conversão. 

 
Salve Rainha, Mãe de misericórdia, vida, doçura, esperança 

nossa, salve! A Vós bradamos, os degredados filhos de Eva; a 
Vós suspiramos, gemendo e chorando neste vale de lágrimas. 

Eia, pois, advogada nossa, esses vossos olhos misericordiosos 
a nós volvei, e depois deste desterro mostrai-nos Jesus, bendito 

fruto de vosso ventre, o clemente, ó piedosa, ó doce sempre 
Virgem Maria rogai por nós santa mãe de Deus para que sejamos 

dignos da promessas de Cristo 
(Oração Salve Rainha).73

 

 
 

Desta forma se re-olhar, é identificar que o som dos tambores provoca no ritmo do 

coração que se comunica com a natureza, que reverbera em forma de trovão que precede o raio 

que rasga o céu, anunciando quanto de África temos na formação do Brasil. 

Isso acontece no sentido geográfico de nascimento, pois os ancestrais estão onde 

eu estou, nascem quando se dá o sopro da vida em nossos corpos. 

Ao me propor a fazer esta viagem até chegar a este ponto é para dizer que: a 
 

transgressão para uma cosmovisão Africana vai se dar a medida que se faça entender 
 

 
72  Neste caso, a condição de degredo (entendido aqui como banimento) diz respeito à toda humanidade, 
que, pelo pecado original se viu privada do Paraíso. É a vida terrena, portanto, que se delineia sob o signo 

do desterro, uma vez que, para os fiéis, “a verdadeira pátria está no céu” (Hbr 13,14;1). Como cidadãos, 
cuja pátria se encontra em outro mundo, os filhos de Eva têm a existência marcada pelo sofrimento, fruto 
da ira divina. (TOMA, 2005, p. 86) 
 

73  RICCI, M. Nós, os degredados filhos de Eva: angústia religiosa e alteridade entre rezadeiras do terço. 
Tese (Doutorado em Sociologia), Faculdade de Ciências e Letras, Universidade Estadual Paulista, 
Araraquara, 2011. 
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que as manifestações culturais, e saberes vindos do continente africano também se 

apresentam na constituição  do  Brasil. Estes elementos passam pela  educação, seja 

formal ou seja a que se dá nas manifestações da cultura. No caso do Rio de Janeiro estas 

manifestações  aparecem,  por  exemplo,  na  arquitetura,  elemento  de  identificação 

humana e capaz de disseminar marcas que falam através do corpo e das mãos de 

trabalhadores e trabalhadoras negras na construção desta cidade, deixando seu suor e 

imprimindo seu rosto através de suas obras. 

Gárgulas74 fincados nos prédios da Cidade maravilhosa não são a representação 
 

do conhecimento prévio que se remete aos saberes e religiosidade que se remete a figura 

de Exus75  que tomam conta da cidade. Ocorre que num contexto de maioria cristã as 

vozes sem emudecem e outras aparecem para relatar suas experiências de vida ligadas a 

fé, e racismo no cotidiano da vida de cada um. 

Transgredir através da cosmovisão Africana é propor a ousadia da inversão do 

mapa mundo, representação construída arbitrariamente, mas que simbolicamente 

representa a supremacia da Europa. Propor  a  transgressão do  mapa é  dizer  que  é 

possível girar o globo representação dos continentes e dos mares mostrando ser ele 

apenas uma convenção. Desta maneira que todos representem o mundo de forma 

parecida olhar ao seu olhar e possa ver o outro como apenas outro diferente de nós, pois 

para o outro eu sou diferente para ele e assim caminhar junto lado a lado. No entanto, ao 

ser forjado uma representação colonial, entre eu e o outro as diferenças vão sendo 

internalizadas nas ciências em geral, e em nosso caso no que se aprende e no que se é 

ensinado na escola, ensinadas tanto no âmbito universitário quanto no nosso caso nas 

escolas secundárias. Estas, principalmente através dos livros didáticos, corroboram para 

a internalização de preconceitos raciais. 

É possível manusear e reaprender a olhar o mundo e redividir os continentes e os 

países experienciando outros saberes que não tem a Europa como a única referência de 

civilização. É a possibilidade de ver o mundo de outro ângulo. A história nos mostrou 

que os descendentes de africanos e indígenas em esta capacidade de olhar a  realidade 

acolhe a diversidade que se faz presente nela. 
 

 
 
 

74 As gárgulas, na arquitetura, são desaguadouros, ou seja, são a parte saliente das calhas de telhados que 
se destina a escoar águas pluviais a certa distância da parede e que, especialmente na Idade Média, eram 
ornadas com figuras monstruosas, humanas ou animalescas, comumente presentes na arquitetura gótica. 

 
75 Orixá que determina os caminhos, mas apontado como seres diabólicos pelo catolicismo em tempos 
coloniais. 
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Figura 29 - Mapa-múndi Invertido (fonte: Ciência Hoje) 
 

 
A pedagogia da transgressão, pelo víeis da cosmovisão africana, é olhar a África 

no mapa-múndi pelo que aprendemos ser o avesso, na valorização do que ela traz de 

força positiva de palavra/música, em uma só voz. Cores e matizes, línguas orais que se 

expressam no corpo todo. 

Na sua força, verdades, sons, cores, palavras e sotaques.  Que esta que aqui se 

transforma  simbioticamente  em  cultura  em  afro-brasileira.  Não  estou  falando,  no 

entanto de uma África perdida no tempo, mas como esta ligação do continente africano 

com o mundo e em particular com o Brasil se torna. 

 
O olhar encantado não cria o mundo das coisas. O mundo das coisas é 
o já dado. O Olhar encantado recria o mundo. É uma matriz de 
diversidade dos mundos. Ele não inventa uma ficção. Ele constrói 
mundos. É que cada olhar constrói seu mundo. Mas isso não é 
aleatório. Isso não se dá no nada. Dá se no interior da forma cultural. 
O encantamento é uma atitude diante do mundo. É uma das formas 
culturais, e talvez uma das mais importantes, dos descendentes de 
africanos e indígenas. O encantamento é uma atitude frente à vida. 
(OLIVEIRA, 2006, p. 162) 

 
 

Finalizo este tópico olhando para o ensino religioso confessional como é 

ministrado nas escolas públicas do Rio de Janeiro. Este vem se mostrando incapaz de 

colocar valores culturais e religiosos diversos sendo confessional. Além dos requisitos 

que já disse amplamente nos capítulos anteriores, uma confissão, seja ela qual for, não 

dá conta das múltiplas interpretações que seja do mapa, gráfico, corporal, identitário e 

religioso, dos múltiplos pertencimentos dentro de cada um. Em contrapartida a 

cosmovisão africana poderia ser um elemento agregador a medida, estimula a respeitar 

ao outro. É neste sentido que a cosmovisão das religiões de matriz africana poderiam 
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provocar mudanqa de atitude no cenario religioso no Rio de Janeiro, uma vez que ela 

nos ensina os valores e saberes que se voltam para a humanizaqao. 
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3.2. Cosmovisão africana como possibilidade reverberação da Lei nº 
 

10.639/2003. 
 

Entendo que “uma cosmovisão é uma interpretação do mundo, de sua 
realidade global, que pretende dar uma resposta às questões últimas do ser 

humano, no que diz respeito à sua origem, à sua meta final. interpretação esta 
que fundamenta e revela a compreensão de um eu, de um sujeito individual e 

coletivo. Uma cosmovisão abrange o conjunto de valores, idéias e escolhas 
práticas, através das quais uma pessoa ou coletividade se firmam, não 

necessariamente de modo consciente [...]”. 
(ADÃO, apud ADÃO, 2002, p. 37) 

 
 

A porta aberta para o que representa a lei 10.639/2003, para a reescrita de uma 

história que permita conhecer a África, pode nos possibilitar conhecer a formação da 

humanidade e sua constituição. No entanto sabemos que uma lei não muda a concepção 

de mentes já doentes pelo mensagem de embraquecimento, mas também por negros que 

para serem aceitos aprenderam muito bem como devem ser comportar para serem 

aceitos em nossa sociedade 

O racismo na relação sociológica e cultural e histórica esculpiu um conceito de 

raça que passou pelo sentido biológico, sucumbiu no holocausto racista estruturante de 

concepções subjetivas, de estabelecimento de servos e servis, no que ao voltar seus 

olhos para o continente africano negro o impossibilita de ser visto como ele se 

apresentava aos olhos de suas próprias culturas, raízes e saberes. 

 

O que chamamos de “Negro” é uma invenção do capitalismo à época 
em  que  este  sistema  económico  e  esta  forma  de  exploração  da 
natureza e dos seres humanos foi posta em prática à beira do Oceano 

Atlântico, no séc. 15. Neste contexto, o “Negro” é a definição de uma 
humanidade que se presume não ser só uma, ou, sendo apenas uma, 
não pode ser nada mais do que uma coisa, um objecto, uma 
mercadoria. A “razão negra” reflecte o conjunto de discursos que 
afirmam quem é este homem-objecto, homem mercadoria, homem- 
coisa, como deve ser tratado, governado, em que condições se deve 
pô-lo  a trabalhar e como tirar proveito dele.” (MBEMBE In “Jeune 
Afrique”, 2014)76

 
 

 

A globalização o capitalismo tira proveito deste corpo negro na apropriação do 

seu conhecimento e tecnologia africana a serviço do capitalismo voraz que engole os 

corpos que não são inertes dentro da geografia de um mapa paralisados no livro didático 
 

 
76  Ver mais em http://filosofia-africana.weebly.com/uploads/1/3/2/1/13213792/achille_mbembe-_as soci 
edades_contempor%C3%A2neas_sonham_com_o_apartheid   entrevista_.pdf. Acesso em 10/01/2016. 
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que ainda a representa como se ela estivesse parada no tempo. E o que se espera é que 

também os alunos pudessem deixar o corpo fora da sala de aula só para trabalhar com 

uma parte deste corpo, corpo separado da mente. 

Alguns destes materiais, seja pedagógico, ou que circula pelas diversos mídias, 

acabam   por  reconstruir   as  “Áfricas”  pelo   olhar   do  colonizador,   ao  de  forma 
estereotipada, reforçando os mitos e estigmatizando o continente empobrecido vitimado 

pelo fome. Me remeto a clássica foto e pela foto reconhecida mundialmente a Kevin 

Carter 77  , fotógrafo sul-africano registra o Sudão devastado pela guerra civil,a imagem 

concedeu a ele o Prêmio Pulitzer78  de 1994 para melhor fotografia. Onde ele registrou 

uma pequena criança se arrastando em direção a um posto onde eram distribuídos 

alimentos. 
 

[Carter]... pôs uma mão nos ombros de João e cobriu os olhos com a 

outra, ‘você não vai acreditar no que acabei de fotografar!’ Esfregava 
os olhos, mas não havia lágrimas: era como se tentasse apagar a 
lembrança do que fotografara, do que lhe ficara gravado na retina. 
(MARINOVICH apud SILVA, 2003, p.157)79

 

 
 

Muita polêmica gerou em torno desta imagem. Não cabe aqui me aprofundar 

nelas, mas trago no sentido de dizer que esta imagem foi construída, à medida que a 

vida deixa de ser vida e se torna objeto de comercialização e ganância diante do capital, 

que anula qualquer interdito que nos aponta a negativa de uma episteme, que vise tão 

somente práticas agregadoras, mas aponte para a provocativa de questões que estão às 

margens borradas da história. 

As ações e as coisas interditas estão, portanto, sujeitas a todo um 
regramento pela disfuncionalidade que podem causar aos indivíduos 
ou a grupos societais, interagindo em tempo e espaço específicos. Os 
interditos podem ser considerados em suas formas de apropriação no 
plano social, por uma pessoa ou grupo de referência, e em suas formas 
simbólicas expressas no conteúdo imaginário, não necessariamente 
consciente daqueles que a manipulam, se expõem ou são expostos 
[ELIADE, 1992] (KOURY, 2004, p. 130) 

 
 

 
77    Ele  até  então  era  pouco  conhecido  no  mundo  do  fotojornalismo.  Carter  ganhou  notoriedade 
internacional por meio desta fotografia, até então era um fotógrafo free-lancer conhecido apenas na 
África do Sul. New York Times procurava fotografias sobre o país e comprou algumas de Carter. 
 

78 Considerado um dos mais importantes prêmios no mundo nas áreas de jornalismo, música e literatura. 
Concedido desde 1917 é administrado pela Universidade de Colúmbia (EUA) 

 
79     Disponível   em   http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/discursosfotograficos/article/viewFile/1465 
/1211. Acesso 29/11/2015. 
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Quando no momento da escrita sou arrancada do e transportada para meu 

presente, ouço relatos de meus alunos que me falam de um vídeo realizado por um 

grupo religioso que filmava um grupo de crianças cujos pais tinham morrido. Segundo o 

relato do vídeo e a criança mais velha carregava a outros que não andava m para fazer 

sua higiene. Eles choravam, filmavam e só olhavam como se olha um animal zoológico 

humano, onde a câmera fotográfica torna-se grade de proteção. 

Estes estereótipos chegam até nós nas práticas cotidianas, nas conversas na sala 

dos professores e nos lugares onde o tema é a violência cotidiana que ao naturalizar a 

morte de cinco jovens em um bairro de periferia do Rio de Janeiro pelas simples 

suspeição de que pudessem ser bandidos por conta de sua cor80. 

Afinal precisa ser redimido do mal e que Deus conforte o coração dos 

familiares, escreve a policial no post no Facebook, como se contasse com a 

cumplicidade de seus leitores da página na afirmativa de que a cidade poderia dormir 

tranquila81. Infelizmente estas falas são reproduzidas também por alguns educadores. O 

relato a seguir foi presenciado por mim, enquanto aguardávamos a aplicação das 

avaliações finais (em uma escola pública onde atuo): 

- Eles com toda certeza estavam devendo alguma coisa. 
 

Outro complementa: Como dizia minha mãe: Algum pode não estar devendo, 

mas... - Quem se junta aos porcos lavagem come. 

E quando não é possível mais encontrar as palavras para descrever e argumentar 

irei à letra da música Quem policia a polícia?, apresentada no documentário Zumbi 

Somos Nós82. Sua letra traz um fragmento desta história que fala da polícia militar como 
 
 

80  Ver CADERNOS PENESB páginas 136 a 138 que falam das teorias raciais e os critérios de 
classificação social que remetem ao fenótipo como diferencial aos quantos os aspectos, políticos, 
biológicos e sociais de forma excludentes como forma de discriminação racial consentida. 

 
81 Leia mais: http://extra.globo.com/casos-de-policia/comandante-de-batalhao-exonerado-apos-morte-de- 
jovens-primeiro-na-lista-de-promocoes-da-pm-18186173.html#ixzz3tAW38Uyl. Cinco jovens morreram 
na noite de sábado, após serem baleados no carro em que estavam, nas proximidades do Complexo da 
Pedreira, em Costa Barros, na Zona Norte do Rio. De acordo com parentes, as vítimas tinham voltado de 
um passeio no Parque Madureira e resolveram sair novamente para fazer um lanche, quando foram 
surpreendidas pelas dezenas de tiros disparados por policiais militares do 41º BPM (Irajá) na Estrada João 
Paulo. O caso foi registrado na 39ª DP (Pavuna). Wilton Esteves Domingos Júnior, de 20 anos, dirigia o 
Palio que foi fuzilado. Também estavam no carro Wesley Castro Rodrigues, de 25 anos, e os amigos 
Cleiton Corrêa de Souza, de 18 anos, Carlos Eduardo da Silva de Souza, de 16 anos, e Roberto de Souza 
Penha, de 16 anos. 
 

82 Zumbi Somos Nós, documentário  Ano: 2007. Direção: Frente 3 de Fevereiro. Coprodução: Frente 3 de 
Fevereiro, Gullane Filmes, Fundação Padre Anchieta (TV Cultura), Associação Brasileira das Emissoras 
Públicas, Educativas e Culturais (Abepec) Nós propõe uma reflexão sobre questões raciais na sociedade 
brasileira contemporânea e a criação de estratégias artísticas para responder a estas questões, inscrevendo 
na vida cotidiana novas formas de olhar, pensar e agir. 
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foi criada. Hoje a função da polícia, vista a partir do ponto de vista de um jovem negro, 

assemelha-se à do capitão-do-mato, adaptada para o Brasil do século XXI. 

 
Quem policia a polícia? (Refrão) 
Quando  a  polícia  brasileira  foi  criada,  sua  função  principal  era 
controlar e reprimir quilombos e ajuntamentos escravos. No primeiro 
presídio, 95% dos presos eram negros. 
Quem policia a polícia? (Refrão) 
A segurança pública é insegura quando vê um suspeito cor padrão. Na 
relação farda e cidadão, guerra é codinome, morte é prisão, solução. 
Quem policia a polícia? Quem a estatística negligencia? 
O patrício ao colocar a farda torna-se oposição. 
A inversão de cor oculta o verdadeiro suspeito. 
Atenção o plano é perfeito, executado milimetricamente desde a 
escravidão. Quem é racista, quem é bandido, quem é suspeito, quem é 
sangue bom? De suspeito em suspeito, entre erros e acertos, culpa-se a 
nação. 
Quem policia a polícia? (Refrão) 
O que esperar de um país que mata sua população na idade mais 
produtiva? E quem lucra com essas mortes? A indústria de armas? A 
indústria de fardas? Os cemitérios, as funerárias? E o que eu tenho a 
ver com isso? E o que você tem a ver com isso? 
E quem policia a polícia? Quem policia a polícia? (Refrão) 
Quem? 

 

 

Quem? Não é uma questão para se responder agora, mas ela nos convida a 

pensar na esperança de entender um pouco mais o Brasil, que passou pelas leis do 

Ventre Livre (1871), do Sexagenário (1885), e pela Lei da Libertação dos Escravos, Lei 

nº 3.353 de 13 de maios de 1888, assinada pela Imperial Princesa Isabel que declara a 

extinção da escravidão no Brasil. Seria o desejo do colonizador em abafar o movimento 

de liberdade que já se dava em todos os cantos. Seria também este movimento no 

contexto atual de se posicionar contrários as cotas, inclusão do negro nos lugares de 

comando e que retira o direito das matriarcas em saber se terão seus filhos de volta para 

casa após o trabalho, afinal é só mais um negro, quem sabe o medo seja a desculpa de 

um determinado segmento. E mais uma vez as mulheres saem às ruas para denunciar. 

E no dia três de dezembro as redes sociais e os movimentos sociais organizam 

uma manifestação em Madureira, subúrbio do Rio de Janeiro contra a morte destes 

jovens o grito que fazia o nó na garganta era: - Racismo! Genocídio da juventude negra! 

Como nos aponta Abdias Nascimento: 
 
 

Durante séculos temos carregado o peso dos crimes e dos erros do 
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eurocentrismo "científico", os seus dogmas impostos em nossa carne 
como marcas ígneas da verdade definitiva. Agora devolvemos ao 
obstinado segmento "branco" da sociedade brasileira as suas mentiras, 
a sua ideologia de supremacismo europeu, a lavagem cerebral que 
pretendia  tirar  a  nossa  humanidade,  a  nossa  identidade,  a  nossa 
dignidade, a nossa liberdade .” (NASCIMENTO, 1980, p. 206) 

 
 

A História da África e do Negro no Brasil é o reconhecimento de que temos, ao 

menos, mais de dois terços de nossa história ligados diretamente ao continente africano. 

Este aspecto não pode ser invisibilizado, nem esquecido. Nossa  história não passa 

apenas por Espanha e Portugal. As marcas da presença africana estão nos traços de 

nossa vida cotidiana. 

Há  diversas  Áfricas,  que  existem  antes  da  Europa  ser  lembrada  como 

civilização. Este mundo, para além da escravidão, tem sido negado, reforçando os 

movimentos de preservação da mente colonizada. Talvez seja doloroso pensar no que 

fizemos como país, mas se não o fizermos estamos condenados a repetir erros e 

estruturas geradoras de mais dor. Para trazer a dignidade de uma história marcada pelas 

correntes, e trazer a dignidade de uma história silenciada, é preciso quebrar a inércia 

histórica. Devemos caminhar: 

 
Sem  dúvida,  assumir estas responsabilidades implica compromisso 
com o entorno sociocultural da escola, da comunidade onde esta se 
encontra e a que serve, compromisso com a formação de cidadãos 
atuantes e democráticos, capazes de compreender as relações sociais e 
étnico-raciais de que participam e ajudam a manter e/ou a reelaborar, 
capazes de decodificar palavras, fatos e situações a partir de diferentes 
perspectivas, de desempenhar-se em áreas de competências que lhes 
permitam continuar e aprofundar estudos em diferentes níveis de 

formação.(Parecer CNE/CP n.º 3, de 10 de março de 2004) 83
 

 
Ao propor a cosmovisão africana como possibilidade pedagógica de 

enfrentamento do racismo institucional, chamo a atenção para a pedagogia do afeto, 

para todas as crianças, adolescente e jovens da escola. Faz-se necessário que haja uma 

manifestação constante, indistintamente, incluindo os  cabelos crespos e pele negra. 
 
 
 
 
 

83 Parecer CNE/CP n.º 3, de 10 de março de 2004, que instrui a Resolução CNE/CP n.º 1, de 17 de junho 
de 2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. A relatoria do parecer foi de Petronilha 
Beatriz Gonçalves e Silva. Disponível em http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12988: 
pareceres-e-resolucoes-sobre-educacao-das-relacoes-etnico-raciais. Acesso em 20/12/2015 
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Assim como é dado a meninas e meninos brancos e louros, logo chamadas de princesas 

ou anjinhos, por que não podemos pensar em príncipes e anjos (ou orixás) negros? 

 
A Lei 10639 e, posteriormente, a Lei 11645, que dá a mesma 
orientação quanto à temática indígena, não são apenas instrumentos de 
orientação para o combate à discriminação. São também Leis 
afirmativas, no sentido de que reconhecem a escola como lugar da 
formação de cidadãos e afirmam a relevância de a escola promover a 
necessária valorização das matrizes culturais que fizeram do Brasil o 
país rico, múltiplo e plural que somos. (SECAD/ SEPPIR, 2009, p. 05) 
84 

 
 

Para que esta lei possa nos levar a um percurso mais humano, se faz necessário 

incorporar a história da África e do negro no Brasil. Este processo abre-nos para 

repensar-nos. 

Restituir o valor da palavra e da voz de negros hoje, e de negros que nasceram 

no conhecimento da cosmovisão africana, é permitir tratar das dores nascidas diáspora 

forçada de quase cinco milhões de negros, que trouxeram consigo a palavra, o canto e a 

força provocativa de mudança cultural. 

 
Quanto mais o poder é partilhado, mais ele aumenta. O poder era 
comparado a um ovo: quando é apertado com muita força, parte-se nas 
mãos; mas quando não é agarrado com firmeza, pode deslizar-se e 
partir também. Então, era necessário exercer o poder nem com 
demasiada  severidade  nem  com  demasiada  negligência.  É  uma 
imagem profunda que compara o poder a algo de muito precioso como 
ovo que encera um germe: vida. Efectivamente, quem está no poder 

detém a vida das pessoas (KI-ZERBO, apud BARROS, 2009) 85
 

 
 

O grande desafio que se apresenta ao propor a cosmovisão africana é de trazer a 

perspectiva de trazer outra possibilidade dos conteúdos curriculares, mas trazer um novo 

olhar diante das outras pessoas e as culturas que não passam pela Europa como uma 

única forma de saber e sentir. Este trabalho pretende a envolver todos negros e não 

negros na construção de uma sociedade mais oral menos capitalista e mais plural. 
 

 
84   O texto do Plano Nacional foi construído como um documento pedagógico que possa orientar e balizar 
os  sistemas de  ensino  e  as  instituições  educacionais na  implementação das  Leis  nº  10.639/2003 e 
11.645/2008. A introdução fala dos marcos históricos em relação às relações etnicorracias dos atores 
envolvidos e instituições. Fala dos instrumentos para a  implementação das Leis 10639/03 e 11645/08 ver 
mais em http://portal.mec.gov.br/par/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-22336 
9541/13788-diversidade-etnico-racial . Acesso, 10/01/2016. 
 

85    Disponível  em   http://www.didinho.org/Arquivo/OLUGARDADEMOCRACIANUMESTADOTRO 
PACRATICO.htm. Acesso em 10/01/2016. 
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Quando a mudança da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ela está incluindo 

tudo que se expressa no histórico de luta que sistematiza, tensiona e inculca a política 

pública de inclusão do negro na história e toda a demanda que se estabelece na lei: 

 
 

O sucesso das políticas públicas de Estado, institucionais e 
pedagógicas, [...] em outras palavras, todos os alunos negros e não 
negros, bem como seus professores, precisam sentir-se valorizados e 
apoiados. Depende também, de maneira decisiva, da reeducação das 
relações entre negros e brancos, o que aqui estamos designando como 
relações Etnicorraciais. Depende, ainda, de trabalho conjunto, de 
articulação entre processos educativos escolares, políticas públicas, 
movimentos sociais, visto que as mudanças éticas, culturais, 
pedagógicas e políticas nas relações Etnicorraciais não se limitam à 
escola.  É  importante,  também,  explicar  que  o  emprego  do  termo 
étnico,  na  expressão  Etnicorracial,  serve  para  marcar  que  essas 
relações tensas devidas a diferenças na cor da pele e traços 
fisionômicos o são também devido à raiz cultural plantada na 
ancestralidade africana, que difere em visão de mundo, valores e 
princípios das de origem indígena, européia e asiática. (Parecer 

CNE/CP nº3, de 10 de março de 2004) 86
 

 
 

É necessário avançar nas proposições de ação quando se diz “falar da presença 
africana” em cada área do conhecimento em sala de aula e no universo escolar em geral. 

Estamos diante do conhecimento do dia a dia de pessoas comuns, que se influenciam 

por outra visão de mundo. É nas suas tessituras, na raiz da comunidade extra e 

interescolar, que convive em seu cotidiano, que se pode fazer o currículo refletir e 

respeitar a forma de olhar do outro, no que ele acredita e professa, fazendo sentido na 

convivência de pessoas. 

Pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elaboradas com 
o objetivo de educação das relações étnico/raciais positivas têm como 
objetivo fortalecer entre os negros e despertar entre os brancos a 
consciência negra. Entre os negros, poderão oferecer conhecimentos e 
segurança para orgulharem-se da sua origem africana; para os brancos, 
poderão permitir que identifiquem as influências, a contribuição, a 

 

 
86   O  Conselho  Nacional  através  do  parecer  003/2004/CNE/CP,  regulamenta  as  alterações  na  Lei 
9394/96(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), de Educação Artística e de Literatura e 
História Brasileira. A referida lei complementar institui, ainda, em seu Art. 79-B o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra". Já no parágrafo 1º do Art 26-A da Lei nº 11.645, de 08 de 
março de 2008 encontramos a seguinte redação: O conteúdo programático a que se refere este artigo 
incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a 
partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional. 
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participação e a importância da história e da cultura dos negros no seu 
jeito   de   ser,   viver,   de   se   relacionar   com   as   outras   pessoas, 
notadamente as negras. (Parecer CNE/CP nº3, de 10 de março de 
2004) 87

 

 
Certamente a superação do desconhecimento motivado pelo preconceito pode 

abrir as postas da curiosidade de interesse de alunos. A compreensão de uma história 

mais próxima da realidade, para além da repetição de ensinos esvaziados de sentido, 

aproxima também a relação do aprendido com a vida. Assim será possível falar de um 

continente africano vivo, que trocava culturas entre seus povos, dialogava e permitia o 

conhecimento de países europeus, separados apenas pelo Mediterrâneo, por exemplo. 

As trocas culturais que existem entre Brasil e povos africanos deixariam de ser tabu, 

algo a ser negado, para ser apenas o que são: trocas culturais que nos formaram como 

pessoas. E isso não é pouca coisa. 

A resolução da LDB fala da inclusão do conteúdo das relações étnico-raciais nos 

cursos de disciplinas e atividades curriculares, ou seja, atravessando as várias áreas do 

conhecimento88. Isso é colocado de forma mais objetiva no parágrafo 1º do Art 26-A da 

Lei nº 11.645, de 08 de março de 2008, que diz: 

 
O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da 
população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o 
negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 
história do Brasil. 

 

Sua “contribuição social, econômica e política” se relacionam a todos  nós, em 

nossa  visão  de  mundo  e  práticas  cotidianas.  No  entanto,  como  não  falar  desta 

cosmovisão que tem presente um cormo que se conecta com a vida em torno, através do 

sagrado,  em  um  corpo  sem  fronteiras,  tão  diferente  da  visão  individualista  euro- 

americana? 
 
 

87 Parecer CNE/CP n.º 3, de 10 de março de 2004, já anteriormente citado. 
 
88 Nos parágrafos 1º e 2º do Art 26-A da Lei 10.639, de 09 de janeiro de 2003 consta a inclusão, dentro do conteúdo 
programático a ser oferecido nas escolas, do estudo da história da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, 
a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, no âmbito de todo o currículo escolar. 
Ressalta-se que  a  Lei  10.639/03,  não  foi  substituída  pela  Lei  11.645/08,  mas  sim  sofreu  um  acréscimo  para 
contemplar as questões indígenas, observa-se, o Artigo 79-B, não aparece na Lei 11.645/08, mas continua válido na 
Lei 9394/96 conforme redação: Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como "Dia Nacional 
da Consciência Negra‟ (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro 2003). 



144
 

Todos os dias convivemos com relatos de aprisionamentos, de nós mesmos e de 

outros, quando reforçamos o mito da democracia racial. As marcas remarcadas de 

estereótipos acontecem dentro de um processo de naturalização, consideramos coisas 

naturais e não as estranhamos. Isso acontece, por exemplo, quando ao passar pelas 

escolas que estão fazendo suas culminâncias em torno da data de 20 de novembro, 

dedicada a Zumbi dos Palmares e quando se comemora o dia da Consciência Negra, e 

percebemos que toda discussão é superficial. Muitas vezes apenas se toca na imagem do 

negro escravo-liberto, em um cenário montado para atender a lei e não para alcançar o 

público na compreensão social do negro. 

Ao   circular  entre   os   muros,   do   chão   da   escola  às   universidades,  em 

comunidades, entre pessoas que se sentam ao meu lado e com quem partilho o ar no 

pouco espaço de um trem lotado, penso como alcançar estas pessoas. Vou fazendo 

minha dissertação, trazendo o que ficou para traz, perdido no som de vozes dissonantes. 

Estes encontros vão dando sentido ao que a letra dura da lei não consegue. Assim vou 

costurando os pedaços de tecido do lugar que falo. Bricolagem, catando o que 

aparentemente está sobrando, vou compreendendo melhor o cenário. 

Assim podemos aprender através de pequenas histórias sobre aquilo que está na 

vida. Uma metodologia pode falar através de um autor importante ou através de um 

livro infantil como O Catador de Pensamentos: 

 
O vento leva consigo as minúsculas partículas dos pensamentos. Elas 
voam cada vez mais alto e pairam sobre os telhados da cidade ainda 
imersa no sono. Depois descem, enfiam-se em todas as janelas, em 
todas as frestas... Pousam cuidadosamente na testadas pessoas que 
estão sonhando e ali se transformam em novos pensamentos. Se não 
existissem  catadores  de  pensamentos,  os  pensamentos  ficariam  o 
tempo todos e repetindo e provavelmente um dia deixariam de existir. 
(FETH, 1996, p. 25) 

 
Este livro, O Catador de Pensamentos, estava sob a mesa da Azoilda Loreto, 

quando da sua passagem, em setembro deste ano, como se estivesse mexendo nas 

memórias coletadas ao longo de sua vida. “O Catador de Pensamentos” de Monika Feth. 
O livro é voltado para o público infantil e foi publicado no Brasil pela editora Brinque- 

 

Book. Ao desfolhar as páginas do livro, acabo juntar os pensamentos, construindo um 

painel, ao costurar trechos de fatos vividos e silêncios sentidos. Fica a necessidade de 

articular a cosmovisão africana, para implementação da Lei nº 10.639/2003, como 

possibilidade de enfrentamento do racismo e suas mazelas. Não regras, mas afetos. Não 

cumprimento burocrático de uma tarefa, mas o encontro com o que está silenciado. 
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Os relatos que encontrei, os quais apenas parcialmente são possíveis de caberem 

em uma estrutura dissertativa, são a linhas que tramam e ligam as palavras que aqui 

apresento. É preciso entender o que tem se produzido diante a construção de uma 

imagem embaçada do que se quer refletir como construção positiva da imagem do negro 

na sociedade. Parece-me contraditório tomar a estratégia de visão de mundo que 

instrumentou este cenário de devastação, para ser a ferramenta de resgate das vidas por 

ele mesmo destruído. 

Em novembro de 2015, ao participar do encontro Educação e produção de 

memória a partir da Lei 10.639/03 na PUC Rio, fomos surpreendidos ao ouvir a 

comunicação de uma pesquisadora e professora dos anos finais da escola pública (6º ao 

9º ano do Ensino Fundamental), que trouxe como possibilidade de aplicação a lei, um 

trabalho que se utilizava de pinturas de alguns artistas plásticos. Ao iniciar a exibição 

das imagens traz a obra Mãe preta, realizada em 1912, em óleo sobre tela, de Lucílio de 

Albuquerque (Brasil, 1877-1939) 

 
 

 
Figura 30 - Mãe Preta, pintura de Lucílio de Albuquerque, Museu de Artes da Bahia - Salvador. 

 

 
 

Nesta apresentação, onde é mostrada a imagem de uma mãe negra amamentando 

uma criança branca, deixando seu próprio filho abandonado no chão, este quadro foi 

mostrado como um exemplo de arte a ser trazida para aplicação da lei. Não havia 
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questionamento da imagem mostrada, não se falava da realidade vivida por mulheres 

negras na escravidão, nem se fala do rosto triste da mãe ao ver seu próprio filho 

abandonado. A sugestão apresentada seria mostrar que o branco precisou do leite do 

negro. E coroa seu trabalho dizendo: “As crianças das classes populares necessitavam 

ter contato com a verdadeira arte”. 
 

Aponta ainda Debret como um artista fundamental para mostra a imagem do 

negro. É necessário atenção aqui: não se tratava de um artista que denunciou através de 

suas gravuras alguns dos horrores da escravidão no Brasil, e sim “um artista que mostra 
a imagem do negro”. 

 
 

Figura 31 - Gravura de Jean-Batiste Debret “Execução da Punição de Açoite”, 1827 
 
 

Certa vez, preparando um encontro para os professores sobre a questão étnico- 

racial na educação, quando uma pessoa que estava participando deste momento disse, de 

forma objetiva: 
 

- É temos que fazer projetos para falar dos negros, sim. Pois veja só, 
eles têm que ser valorizados. A mulher branca da casa grande não 
tinha leite, então levava os filhos para serem alimentados pelas negras, 
pois elas tinham mais leite que as brancas. 

 
Havia aprendido com eficácia o olhar que valorizava o lugar do escravo. E 

 

continuou dizendo: 
 

- Temos que contar a verdadeira história do negro de sua contribuição 
sem eles às crianças brancas iria morrer de fome. 

 
Ao me debruçar diante desta pesquisa do cotidiano hoje, é como se olhasse para 

os primeiros capítulos desta dissertação, onde o lugar do negro no passado escravista se 
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repete nos discursos, onde ainda somos tratados como enjeitados, estorvos necessários 

para fazer  o “trabalho  sujo”.  O aprendizado do  não lugar  como pessoa está ainda 

internalizado, em negros e não negros na maior parte dos espaços. 

Seria então a cosmovisão africana uma estratégia que possibilite trazer a da Lei 

nº 10.639/2003, de forma concreta para o campo escolar? Algo se processou em nossa 

visão de mundo que nos fez fragmentar a vida, vê-la em partes, e não perceber mais as 

opressões vividas por aqueles que estão em situação de opressão. Estes podem ser nós 

mesmos. Perdemos a percepção da totalidade, característica das culturas tradicionais, tal 

como as africanas, que ainda se busca tantas vezes combater. Cosmovisão africana aqui 

seria  colocar  o  negro  enquanto sujeitos de  direitos e  mexer na  construção do  ser 

integral, da raiz ao fruto. 

Em outro relato, ouvido de outra educadora, fechando as atividades de 

comemoração de 20 de novembro de 2015, foi a tentativa de trazer um relato afirmativo. 

Porém traz à tona tudo aquilo que aprendeu em sua formação, quando dá o seguinte 

exemplo: 
 

- Eu trabalho com crianças de três anos e digo para elas que elas são 
iguais, brancas, morenas, negras e vou falando a linguagem delas. 
Haviam pessoas que trabalhavam na lavoura, que eram negras, que 
vinham navegando em barcos, que eram negras como nós. E teve um 
dia que a Princesa Isabel libertou estes negros que trabalhavam muito. 
Elas já sabem que princesa Isabel libertou os escravos. 

 
Não farei juízo de valor dos relatos. Mas remeto-me a ARROYO (2012), no 

livro Imagens Quebradas, quando ele ressalta que o diálogo com os docentes sempre 

são tensos e que carregam com ele um currículo aprendido ao longo de sua formação. 

 
Dificilmente nos liberamos como docentes de estereótipos que fazem 
parte da nossa cultura política e pedagógica. Em nosso imaginário 
julgamos com os  valores e padrões de  conduta que consideramos 
como próprios ou impróprios, aceitos ou condenáveis para 
determinados coletivos, sociais, raciais, e etários ou sexuais, do campo 
ou da cidade. A ousadia e agressividade não nos parece própria nem 
da mulher, da criança, do  negro,  do  indígena, nem dos povos do 
campo ou das periferias das cidades. [...] o fato é que as condutas 
morais dos alunos (as) nos preocuparam atualmente mais do que os 
processos de aprendizagem. (ARROYO, 2012, p.44 e 45). 

 
Todavia, vale registrar que ao olhar não exaustivo, no currículo mínimo do 

 

Estado do Rio de Janeiro nas disciplinas de Língua Portuguesa, ao trazer a possibilidade 
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de aplicação da lei10639/203 e 11645/2008. Se fala desta forma de articulação, na 

introdução, mas não entra na sugestão prática de ações, tais como o uso de literatura 

africana de países de língua portuguesa. O Ensino Religioso89  apresenta-se que é 

organizado em ciclos, e este aparece a partir do primeiro ciclo, 6º e 7º ano de 

escolarização. 

Os falares de Áfricas, nas palavras ditas, representado pelo ensino da Língua 

Portuguesa, tem elementos da linguagem inclusiva do banto90. Ao longo dos séculos tem 

sido negado o valor das línguas de origem africana, bem como o valor das tradições 

orais. O contar das histórias é visto ainda predominantemente pelo viés do “atraso”. A 
oralidade de origem africana foi renegada no falar de nossa terra, no ato do aprendizado 

 

da língua portuguesa, negando-se, pois que a linguagem e a cultura produzem encontros 

e assimilações, que foram se “rizomando” na forma de falar do brasileiro. 

A Etnomatemática, tem como resgatar a matriz africana, reconhecendo que a 
 

África foi berço da Matemática, pois, por exemplo, no Congo dos povos bantos, foi 

encontrado os Osso de Ishango, primeiro registro numérico da humanidade91. Neste 

sentido Ubiratam  D’Ambrosio92,   professor  emérito  de  Matemática  da  UNICAMP, 

aponta que o mundo mudou, mas o ensino da Matemática continua sendo congelado e 

não interrogativo, vinculado a critério de avaliação e temas geradores de submissão, que 

preparam para a mecânica da repetição e não para pesquisa93. Para D’AMBRÓSIO: 
 
 

89 Ver mais em http://www.conexaoprofessor.rj.gov.br/downloads/CMER_ER_V2.pdf. Acesso em 
11/01/2016. 

 
90  Ver mais em Nei Lopes- LOPES, Nei. Bantos, malês e identidade negra. Rio de Janeiro, Forense, 
1988. Bantos Males e identidade negra Há várias línguas bantas, então se pode dizer que o banto é uma 
designação apenas linguística. Pelo uso, entretanto, a denominação se estendeu e hoje, sob a denominação 
de Bantos estão compreendidos praticamente todos os grupos étnicos negros africanos do centro, do sul e 
do leste do continente que apresentam características linguísticas comuns e um modo de vida determinado 
por atividades afins. 

 
91     O oso de ishango é um fragmento histórico-arqueológico do que é chamado erroneamente de pré- 
história, aproximadamente entre 18000 a 20000AC. Para saber mais: OLIVEIRA, Cristiane Coppe de 
Saberes e fazeres etnomatemática de matriz africana. CEAP. 2012. 
 
92    O ensino de matemática não pode ser hermético nem elitista. Deve levar em consideração a realidade 
sócio cultural do aluno, o ambiente em que ele vive e o conhecimento que ele traz de casa. Essas 

afirmações fazem  parte da etnomatemática, teoria defendida por Ubiratan D‘Ambrosio, professor emérito 
de matemática da Unicamp, professor do Programa de Estudos Pós-graduados de História da Ciência da 
PUC de São Paulo, professor credenciado no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da 
USP e do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática do Instituto de Geociências e Ciências 
Exatas da Unesp 
 

93   Para uma visão mais detalhada desta proposição e reflexão, ver D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Sociedade, 
cultura, matemática e seu ensino. Educação e Pesquisa, Brasil, v. 31, n. 1, p. 99-120, mar. 2005. 
Disponível em:  http://www.revistas.usp.br/ep/article/view/27965. Acesso em: 10/01/ 2016. 
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Neste momento é importante esclarecer que entendo matemática como 
uma estratégia desenvolvida pela espécie humana ao longo de sua 
história para explicar, para entender, para manejar e conviver com a 
realidade sensível, perceptível, e com o seu imaginário, naturalmente 
dentro de um contexto natural e cultural. Isso se dá também com as 
técnicas, as artes, as religiões e as ciências em geral. Trata-se 
essencialmente da construção de corpos de conhecimento em total 
simbiose, dentro de um mesmo contexto temporal e espacial, que 
obviamente tem variado de acordo com a geografia e a história dos 
indivíduos  e dos  vários  grupos  culturais a  que eles pertencem  — 
famílias, tribos, sociedades, civilizações. A finalidade maior desses 
corpos de conhecimento tem sido a vontade, que é efetivamente uma 
necessidade, desses grupos culturais de sobreviver no seu ambiente e 
de transcender, espacial e temporalmente, esse ambiente. 

(D’AMBROSIO, 2005, p. 102) 
 

Deixa-se de fora os corpos negros, como ferramenta de resgate de identidade, e 

parte  integrante  de  um  estudante  visto  de  forma  integral,  na  interligação 

multidisciplinar, pluridisciplinar e interdisciplinar94. As Ciências e a Educação Física, 

poderiam dialogar com a percepção do corpo. Isso poderia ser diferente se 

conseguíssemos ver nosso aluno pelo viés de potencialidades de sua história e origem, 

assim como acontece com alunos com ascendência europeia. Na recuperação de sua 

identidade deve ter presente a recomendação de Paulo Freire: 

 
Acontece, porém, que a amorosidade de que falo, os sonho pelo qual 
brigo e para cuja realização me preparo permanentemente, exige que 
eu invente em mim, na minha experiência social, outra qualidade: a 
coragem de lutar ao lado da coragem de amar. A coragem, como 
virtude, não é algo que se ache fora de mim. Enquanto superação do 
meu medo, ela o implica. (FREIRE, 1997, p. 57). 

 
É preciso trazer à tona o preconceito e a hierarquização religiosa que dificultam 

até mesmo a frequência dos alunos, pelo menos no que se diz respeito ao Estado do Rio 

de Janeiro e à Baixada Fluminense. 

É preciso pensar estes traços, nas hibridações e/ou sincretismos religiosos e 
 

comportamentais  de  fé  dos  brasileiros.  Precisam  ser  vistos  nas  dinâmicas  de 
 

 
 

94  Utilizo a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais  Gerais da Educação Básica: “As abordagens 
multidisciplinar, pluridisciplinar e interdisciplinar fundamentam-se nas mesmas bases, que são as 
disciplinas, ou seja, o recorte do conhecimento. A interdisciplinaridade é, portanto, entendida aqui como 
abordagem teórico-metodológica em que a ênfase incide sobre o trabalho de integração das diferentes 
áreas do conhecimento, um real trabalho de cooperação e troca, aberto ao diálogo e ao planejamento. 
(BRASIL, 2013, p 28) 
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comunicação como resistência que se dão na subalternidade. Daí é possível que a 

sociedade possa se dar conta que um outro mundo é possível. No resgate da 

ancestralidade africana podemos pensar até mesmo em hábitos simples, que ainda estão 

preservados no Candomblé, onde os velhos possam ser ouvidos, onde as crianças sejam 

respeitadas em seus saberes. 

Uma educação que envolva o corpo é capaz de transformar professores em 

educadores-griot, narradores, que se incluam como pessoas que são, com experiência e 

vivências próprias. Os corpos do aluno e do professor acabam substituídos por 

abstrações, ambos se tornam engrenagens de um modo de produção de gente. 

Adolescentes  e  crianças  podem  ser  avaliadas  pelo  que  são  em  sua  integralidade, 

deixando de ser um número de uma chamada de diário, na estatística, em gráficos e 

tabelas que só servem para medir o que a “cabeça” pode produzir. (MACHADO, 2014) 
 

 
E o griô levantou-se. A meninada levantou com ele: 
- Vamos mexer pernas e braços.   Sacudir o corpo.   Agora vamos 
cantar e abraçar o outro. Façam de conta que podemos abraçar o 
mundo.  Cantando  e  abraçando  com  o  som  de  A.  Ará  Keto  ê, 
Faraimará Ará Keto ê, Faraimará Cantar e Abraçar o outro! Desejar 
paz e prosperidade a cada abraço amigo. Abraçando o mundo. 
Acabando a guerra.  Abraçando o mundo.  Nossos braços são nossas 
asas, nossas asas de alegria, asas de amor e paz. 
E o griô, de abraço em abraço desapareceu no meio da multidão do 
povo ioruba. E o Ará keto ê, com as crianças se divertindo, foi de 
aldeia em aldeia, se transmitindo de pai para filho, de geração em 
geração. Quando vocês virem crianças brincando, podem ter certeza, é 
o Faraimará. (MACHADO, 2014, p. 204) 

 
A  forma  pela  qual  as  crianças  do  Opó  Afonjá95,  por  exemplo,  aprendem 

dançando se mexendo e se identificando, também seria possível de ser implantado em 

todos os lugares e em particular no Rio de Janeiro. A pesquisadora Stela Guedes Caputo 

desenvolveu seu trabalho de pesquisa em várias casas de candomblé, só que no sentido 

de olhar como se dá o aprendizado das crianças no terreiro e a valorização destes 

espaços, como locais de aprendizagens. Neste sentido pretendo destacar como a escola 
 
 

 
95       O Ilê Axé Opô Afonjá foi fundado em 1910 por Eugenia Anna dos Santos, conhecida como Mãe 
Aninha, que adquiriu uma fazenda em São Gonçalo do Retiro, município de Salvador, Bahia, local onde o 
terreiro está estabelecido até o dias de hoje. Para manter o trabalho do Axé e representá-lo civilmente, em 
1936 foi criada a Sociedade Civil da Cruz Santa, que já teve o artista Carybé como presidente. Após a 
morte de Mãe Aninha, em 1938, o Terreiro foi liderado por Mãe Senhora, em seguida por Mãe Ondina e, 
desde 1976, é comandado por Mãe Stella de Oxóssi. MORIM, Júlia. Ilê Axé Opô Afonjá. Pesquisa 
Escolar Online, Fundação Joaquim Nabuco, Recife. Disponível em: http://basilio.fundaj.gov.br/ 
pesquisaescolar. Acesso em: 15/11/2015. 



151
 

ainda não está preparada para lidar com as questões de uma cosmovisão que não passe 

pela visão eurocêntrica europeia. 

 
Também naquela época, Jailson dos Santos, irmão de Joyce, aos 12 

anos, dizia:  “Sou omoisan96,  mas na escola  eu não digo  que sou”. 
Hoje, aos 20 anos, Jailson pensa da mesma forma, mas afirma que 

nunca se sentiu discriminado  na escola. “A não ser aquele preconceito 
normal”. “Como assim, preconceito normal?” pergunto. “De me 
chamarem de macumbeiro e de acharem que macumbeiro sempre está 

pronto para fazer mal para alguém”. Para Jailson, antigamente o 
preconceito era maior. Pergunto como é que ele verifica isso e ele 

responde: “Não falo que sou do candomblé. Se ninguém souber, 
ninguém discrimina”, diz. Na escola, quando perguntam a Jailson qual 
a sua religião ele não tem dúvidas e responde da mesma forma que sua 

irmã Joyce: “Sou católico”. A estratégia adotada pelos dois irmãos é a 
mesma: o silêncio. (CAPUTO, 2005, p. 169) 

 
Estas duas situações estão ligadas diretamente a um aprendizado que pensa o 

silêncio como estratégia para cultuar o seu pertence religioso. Há ainda os aspectos mais 

complexos se  considerarmos as  hibridações e  sincretismos97, que  vários estudantes 

fazem para esconder a sua religião de raiz familiar e alguns profissionais também. 

 
A memória pessoal não entra em jogo: o que conta é rememorar o 
acontecimento mítico, o único digno de interesse, porque é o único 
criador. É ao mito primordial que cabe conservar a verdadeira história, 
a história da condição humana: é nele que é preciso procurar e 
reencontrar os princípios e os paradigmas de toda conduta. (ELIADE, 
1992, p. 56) 

 
 

Num diálogo sobre outras matrizes religiosas com uma professora que se 

apresenta como evangélica, contou-se que sua avó possuía num terreiro num quintal 

onde moravam seus pais evangélicos. No entanto quando sua avó precisava bater os 

tambores seu pai ajudava. Quando estávamos sós ela me disse assim; 

 
-  Minha  avó  é  aquela  moça  que  estava  sentada  outro  dia  me 
esperando, todo mês ela vem aqui para pegar dinheiro para fazer sei lá 
acender umas velas. Ela faz isso para me proteger. Meu irmão que tem 
mais dinheiro dá mais para ela. 

 

 
 

96 A explicação para o significado de omoisan está citada no texto da tese: Foi o próprio Jailson quem me 
explicou: “Eu cuido dos espíritos dos mortos quando eles estão nas festas dos vivos”. (CAPUTO, 2005, p. 
29) 
97  Entendem-se como “sincretismos” conforme Afonso M. L. Soares, apresenta no livro Interfaces da 
Revelação (2006), no sentido de uma revelação inevitável do encontro do divino com o humano. 
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Quando  encontramos  histórias  assim,  que  são  parte  integrante  da  vida  de 

pessoas, profissionais de ensino, e que ainda assim precisam ser faladas em segredo, 

falamos de silenciamento. Este algo que precisa ser falado depois, a sós, não poderia ser 

falado para todos por quê? Se tivéssemos uma educação plural, quanto de sofrimento e 

silêncio poderia ser evitado? 

No entanto quando simplesmente se pratica a cosmovisão africana como 

possibilidade de se vivenciar seus valores, nem sempre se encontra um terreno fértil, 

mas pelo contrário um terreno acidentado e pedregoso. Uma amiga, chamada Monica 

Rosa, que esteve comigo na ABHR98, apresentando comunicação relatou-nos que ao 

desenvolver um trabalho de empoderamento dos alunos, retirou mesas e cadeiras, 

trabalhou no chão, para construir com eles tambores, como instrumento de 

aprendizagem. Porém, acabou por ser preterida dentro da unidade escolar que leciona, 

sendo sempre alvo de conversas e algumas chamadas de atenção pela direção. 

 
A história me faz pensar nas práticas e vivências das redes de educação das qual 

faço parte. A municipal, de Duque de Caxias, retirou o Ensino Religioso da matriz 

curricular, mesmo não sendo ela confessional, para eliminar qualquer possível problema 

em torno da questão da laicidade, na hipótese do que poderia haver. A rede estadual do 

Rio de Janeiro aguarda o julgamento do Supremo Tribunal Federal, acerca da 

inconstitucionalidade da confessionalidade. 

 
Analisando as práticas vivenciadas nas duas redes, estadual e municipal, uma 

confessional e outra inter-religiosa, há uma predominância de aspectos religiosos das 

religiões protestantes e católicas, em detrimento das religiões de matriz africana, 

independentemente da existência ou não deste enfoque no Ensino Religioso. Na prática , 

acabam por reforçar estereótipos e preconceitos étnico-raciais, como já vimos 

anteriormente. 

 
Em convocação no Supremo Tribunal Federal, em 15 de junho de 2015, 

aconteceu a Audiência Pública para discutir a confessionalidade do Ensino Religioso. 

Estiveram  representadas  31  entidades,  entre  lideranças  religiosas  e  instituições  de 

pesquisa. 
 
 
 

98  ABHR - Associação Brasileira de História das Religiões. O encontro a que me refiro acima foi o 2º 
Simpósio da ABHR Sudeste: Gênero e religião: violência, fundamentalismos e política, realizado na 
PUC/SP, de 25 a 27/11/2015. 
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As apresentações não resolveram os impasses. O apelo social, os limites entre 

confessionalidade e laicidade na escola pública, as representatividades religiosas, ainda 

não encontraram um consenso como veremos a seguir: Antônio Carlos Biscaia, 

representante da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) se mostrou a favor 

da confessionalidade e afirma: - “O Brasil é um Estado laico, mas não é um Estado ateu. 
Tanto que o preâmbulo da Constituição Federal evoca a proteção de Deus”. Ivan 
Bomfim da Silva, da Convenção Nacional das Assembleias de Deus – Ministério de 

Madureira foi enfático: “- Escola pública não é ambiente para propagação de qualquer 

religião”. Antônio Gomes da Costa, da Federação Nacional do Culto Afro-Brasileiro, 
opina que caberia ao Conselho Nacional de Educação estabelecer normas para incluir as 

religiões africanas e indígenas, atualmente excluídas do atual modelo99. 
 
 

 
 
 

Figura 32 ‐ Audiência Pública no Supremo Tribunal Federal, em 15/06/1015
100

 

 
Os seguimentos não religiosos, de um modo geral, se colocaram contrários a 

confessionalidade.  Fora do seguimento religioso, entidades que estudam o assunto, 

acreditam que, diante destas questões, deveria ser feita a retirada do Ensino Religioso da 

matriz curricular da educação básica101. 
 
 

 
99 Estes trechos fazem parte da notícia sobre a Audiência Pública na página do Supremo Tribunal federal: 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=293611. Acesso em 15/12/2015. 
 

100   http://www.jornalgrandebahia.com.br/wp-content/uploads/2015/06/Audi%C3%AAncia-p%C3%B Abl 
ica-ocorrida-no-STF-debate-ensino-religioso-nas-escolas-p%C3%BAblicas..jpg 

 
101  O modelo catequético é o mais antigo; está relacionado, sobretudo, a contextos em que a religião 
gozava de hegemonia na sociedade, embora ainda sobreviva em muitas práticas atuais que continuam 
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Por fim, temos ainda a dificuldade de implantação da lei nº 10.639/2003, que 

encontra duras resistências, especialmente quando explicita a religiosidade presente na 

cosmovisão africana. 

 
Ao pensar na possibilidade de abrir as escolas para a reflexão a partir da 

cosmovisão africana, poderíamos trazer para o espaço escolar a potencialidade que há 

na sabedoria de nossos ancestrais, abrir para o conhecimento de outra língua que 

contribuiu na formação de nossa língua cotidiana, bem como refletir sobre seus 

costumes, narrativas e hábitos. Estes aspectos já nos constituem, mas ainda são negados 

e demonizados. 

 
Em 18 de novembro de 2015, fui convidada para fazer uma palestra para 

professores  da  rede  do  Município  de  Duque  de  Caxias,  eram  70  professores  de 

Educação de Jovens e Adultos. O tema foi: Tecendo Idéias na EJA: Relações Étnico- 

raciais, promovido pelo Centro de Pesquisa e Formação Continuada Paulo Freire, da 

Secretaria Municipal de Educação do Município de Duque de Caxias. Estavam todos 

acompanhando  com  atenção  a  apresentação,  pela  expressão  uns  iam  concordando, 

outros não, sobre as relações que eu ia fazendo entre o cenário do Rio de Janeiro e 

Baixada Fluminense, para pensarmos sobre o processo de exclusão daqueles jovens e 

adultos, em geral, negros. Aponto também que estes já que também tem a marca da cor, 

e essa cor é negra. 

 
Após mostrar os gráficos e as referencias que davam sustentação ao que havia 

dito, vários dos professores passaram a não apenas concordar, mas exemplificar, 

principalmente  os  negros.   Vários  deles  se  mostravam  surpresos  com  algumas 

referências de textos, tais como: Presença do Axé - Mapeando Terreiros no Rio de 

Janeiro de GIACOMINI e FONSECA (2013), Memórias Ancoradas em Corpos Negros 

de ANTONACCI (2014), O jogo da dissimulação de ALBUQUERQUE (2009). Na fala 

de intolerância o outro do qual eu discordo aparece com um sentido de fardo. O outro 

não pode ser um fardo. Nas conversas paralelas o tema intolerância emergia como um 
 

 
 

apostando nessa hegemonia, utilizando-se, pior sua vez, de métodos modernos. Ele é seguido do modelo 
teológico que se constrói num esforço de diálogo com a sociedade plural e secularizada e sobre bases 
antropológicas. O último modelo, ainda em construção, situa-se no âmbito das Ciência da Religião e 
fornece  referências teóricas  e  metodológicas para  o  estudo  e o  ensino  da  religião  como  disciplina 
autônoma e plenamente inserida nos currículos escolares. Esse visa a lançar as bases epistemológicas para 
o ER, deitando suas raízes e arrancando suas exigências do universo científico dentro do lugar comum das 
demais disciplinas ensinadas nas escolas. (PASSOS, 2007, p. 54) 
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complicador na prática escolar. Um sinal concreto deste problema: várias escolas estão 

deixando de trabalhar datas culturais por seres vistas como festas comemorativas não 

evangélicas. 

 
Quando chegamos ao desrespeito às religiões de matriz africana e dos aspectos 

da laicidade dentro do espaço escolar a discussão esquentou. O que estava oculto 

apareceu, como a de crianças que ocultavam o contra-eguns102  - confeccionados com 

palha da costa e imersos em um banho de ervas - vestindo seus casacos, e ocultavam 

também as guias, com suas contas representativas dos orixás. 

 
Uma professora de educação física narrou que ao trabalhar com o maracatu, foi 

advertida pela direção, pois a comunidade havia reclamado com a direção dizendo que 

ela estava tocando macumba. A direção se rendeu, deixando emergir a cosmovisão 

evangélica pentecostal. Outras professoras traziam o relato de si mesmas relembrando a 

infância, como a coordenadora Amanda Guerra, que relatou que na infância teve muitas 

vezes que teve de ser protegida por sua mãe ao ser discriminada. Por outro lado uma 

professora de arte relata que nos lugares que trabalha sempre desenvolveu atividades 

envolvendo maracatu, capoeira e a arte ligada à África, ressaltando que os negros 

também se veem identificando através das raízes evangélicas, ao se referirem aos negros 

norte-americanos. Relata nunca ter sido proibida de trazer a cultura e a religião afro- 

brasileira para dentro do espaço escolar. 

 
Sai deste encontro com muitas questões. Algumas trazidas pelo grupo e outras 

novas, fruto das discussões que não irei resolver nesta dissertação, dada a sua 

complexidade. A discussão sobre religião deveria ter um peso importante na formação 

do docente. A visão negativa de outras religiões não-cristãs ainda permanece, mesmo 

em profissionais não católicas ou evangélicas. Não teriam neste caso um desafio para a 

Ciência Prática da Religião no campo da escola pública para além do ensino religioso? 

 
A leitura cristã hegemônica no espaço escolar nega e não aceita as religiões afro- 

indígenas, impedindo crianças e jovens de viverem a pluralidade e diversidade religiosa. 

A negação das culturas afro-indígenas é veemente, e cada vez mais pretende deixar o 

corpo fora da aprendizagem. A falta de domínio de alguns colegas em desenvolver 
 

 
 

102 É confeccionado com folhas de palmeira desfiadas e tem a função de proteger o filho de santo contra 
energias negativas ou contra a incorporação de espíritos dos mortos  - os eguns. (JÚNIOR, 2013, p. 71) 
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alguns assuntos favorece um cenário no mínimo ambíguo. E, se o aspecto religioso já 

está impedindo crianças e jovens de vivenciar o que seja plural e diverso, a leitura que 

faço do cotidiano me leva a acreditar que o Ensino Religioso confessional produz no 

cenário escolar mais intolerância do que convivência. 

 
Mas nem tudo está perdido. As narrativas espalhadas nas pequenas-grandes 

histórias, também trazem experiência positivas vivenciada no cotidiano das escolas. 

Sabemos que muitas vezes são ações isoladas, pensadas pelos professores e orientadores 

pedagógicos, sem ver a pedagogia antirracista, que tem provocado mudanças no 

ambiente escolar. 

 
Apesar disto, hegemonicamente, há algo dentro de nós, que nos ensinou a negar 

a   África   como   lugar   de   conhecimento  superior   ou   como   lugar   produtor   de 

conhecimento, tecnologia, e que possibilitaram a criação do mundo que vivemos. O 

resgate desta origem pode produzir uma mudança de nosso olhar. 

 
Não estou idealizando, nem buscando uma África tradicional parada no tempo. 

Mas é possível trazer a dimensão de uma política educacional voltada para a construção 

de uma metodologia que se identifique com a humanização destes atores, que fazem 

parte do universo escolar. Neste sentido, proponho a cosmovisão como verbo a ser 

conjugado em todos os tempos, para criar outra forma possível de se viver e aprender. 

 
Cosmovisão africana é a ótica africana sobre o mundo e suas relações; 
representa  princípios  que  orientam  o  viver  africano, seu modo de 
organização social, seus valores e formas de ver e entender o mundo. 
Ela não surge fora do espaço e do tempo; é dinâmica uma vez que é 
construída com sabedoria e arte pela tradição e atualizada com 
sagacidade e coragem por seus herdeiros [OLIVEIRA, 2003]. 
(ROCHA, 2011, p. 33) 

 
 

Cosmovisão é a inclusão do mundo todo em torno do Continente Africano 

naquilo que foi deixado como sabedoria na palavra que transgredi a ordem para trazer 

de volta uma África que é a casa da vida humana e das primeiras civilizações. Então a 

cosmovisão africana se dá de forma coletiva quando é capaz de reforçar os valores 

culturais  das  relações  humanas  são  os  valores  mais  importantes  deixados  pelos 

ancestrais que sabiam que não se vive só. Que este saber se movimenta através da dança 



157
 

que canta para exemplificar  aquilo que nao se pode explicar, na valorizaqao que se da 

no contato com o outro, nas relaqoes que estabeleqo com outro ser humano. 



158
 

3.3. Teceres, Fazeres e Narrativas Afrocentradas – abrindo caminhos no 

Ensino Religioso. 
 
 
 

Exu é o princípio. Exu é o princípio da cosmovisão africana presente na 
cultura yoruba. Exu, aquele que viola todos os códigos. Nenhum ser está 
isento de Exu. De sua molecagem virá sempre um ensinamento ancestral. 

Exu equilibra através do desequilíbrio, Revela através do disfarce, Ensina 
por meio do embuste, Garante a paz através da violência, Estrutura a partir 

da singularidade. (Eduardo OLIVEIRA, 2006, apud MEIJER, 2012, p. 9) 
 
 

De tanta energia, ele, o senhor de todas as coisas, explode e cria os quatro 

elementos básicos do universo: água, terra fogo e ar. Neles habitam as divindades dentro 

de cada elemento, ou seja, ninguém está só, nem as divindades. Isso quer dizer que 

nossos ancestrais nos apontam o ensinamento de que não devemos estar sozinhos. 

Sejam os ancestrais do cristianismo ou aqueles que vieram, trazendo na força da religião 

através  da  palavra,  como  diz  Altair  Veloso  na  sua  obra  Ogundana,  O  Alabê  de 

Jerusalém. O autor fala do percurso histórico de uma religião que tem quase cinco mil 

anos, com os ares de uma África livre da presença europeia. Portanto, é possível pensar 

em outra possibilidade de promoção de outras práticas culturais e pedagógicas na 

educação e em particular do ensino religioso. 

Assim, talvez precisemos fazer aqui uma inversão, ou mesmo uma mudança de 

paradigma. Como a lenda do baobá103, também chamada em Angola de Embondeiro, 

que apresenta esta perspectiva simbólica. Segundo a lenda, que chegou a nós através da 

cultura oral.  Desejo trazer neste instante a transgressão no simbólico de uma história 

oral se diz que o baobá teria sido plantado de ponta cabeça, com as raízes voltadas para 

cima, e suas flores quando nascem são voltadas para o chão104. 

Olhar por outro ângulo, a educação, a questão da religiosidade, pode ampliar e 

permitir nossa compreensão de um fenômeno que apresenta impasses. Esta deveria ser a 

busca do conhecimento. A possibilidade de pensar por diferentes ângulos, pensar pela 

perspectiva do outro poderia, ou deveria, fazer parte de nossa compreensão de mundo. 

Não por acaso, além de todos os benefícios de utilidade da árvore, o baobá seja 
 

considerado sagrado. Em Moçambique, Angola, Senegal e em vários outros países do 
 

 
 

103  Baobá é uma das árvores mais antigas da terra. Conhecido nos meios científicos com o nome de 
Adansonia Digitata, o baobá, quando adulto, é considerada a árvore que tem o tronco mais grosso do 
mundo, chegando em alguns casos, a medir mais de 20 metros de diâmetro. São árvores seculares, 
testemunhas vivas da história, que chegam até aos 6.000 anos de idade. 

 
104  História contada no livro A Semente que veio da África, de Heloisa Pires Lima, Georges Gneka e 
Mário Lemos, Editora Salamandra, 2005. 
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continente africano, vivendo, segundo algumas fontes, até seis mil anos. São capazes de 

contar a trajetória da humanidade, sua história e transformações. 

Eu penso que eles nascem para ouvir as histórias e guardar nossos segredos. 
 
 

Cada manhã recebemos notícia de todo o mundo, no entanto somos 
pobres de histórias surpreendentes. A razão é que os fatos já nos 
chegam acompanhados de explicações. Metade da arte narrativa está 
em evitar explicações. O extraordinário e o miraculoso são narrados 
com a maior exatidão, mas o contexto psicológico da ação não é 
imposto ao leitor. Ele é livre para interpretar a história como quiser, e 
com isso o episódio narrado atinge uma amplitude que não existe na 
informação. (BENJAMIN, 1987, p. 223) 

 
 

Hoje poucas pessoas se sentam embaixo das árvores para narrar histórias. As 

praças dão lugar a shoppings, onde temos como local de encontro, as praças de 

alimentação, com um barulho ensurdecedor. Na Baixada Fluminense, ainda temos 

lugares onde se pode conversar no portão de casa à tardinha. É certo que é um mundo 

possível que se desvaloriza frente à tecnologia dos celulares e redes sociais, que 

pretendem assumir este lugar de encontro. Desta forma, se combatem outras 

possibilidades de se existir e de se viver. As narrativas são difusas e as contradições 

diante deste universo de cores vão deixando as pessoas cada vez mais distantes de si 

mesmas. 

Quando  falamos  de  grupos  em  situação  de  preconceito  e  dificuldade  de 

aceitação, esse isolamento social não favorece o encontro com o pertencimento. Ainda 

mais se temos o  silenciamento produzido pelas instituições como escola, igrejas e 

mídia. 
 

No entanto, se a ideologia capitalista permanece, ela vai lidar com a religião da 

mesma forma com que lida com uma lógica de consumo, silenciadora de diferenças 

produzindo um sofrimento desejado, para ser preenchido por mais consumo. Seja ela no 

campo de sua vida pessoal ou nas práticas catequéticas, que levam para o interior das 

escolas. Seja como professor de ensino religioso, que acaba sendo o que mais poderia 

lidar com o espaço laico de dentro das escolas. Os demais professores, que em seu 

cotidiano repetem a posição do púlpito, do altar, na metodologia da ensinagem, muitas 

vezes apenas repetem o ensinado. 

As práticas do cotidiano que estudo, e as falas colhidas, me levam a concluir que 

de  a  aplicação  da  lei  nº  10.639/2003,  pode  ser  uma  importante  estratégia  para  o 
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enfrentamento da intolerância religiosa, o racismo e as múltiplas possibilidades e 

estratégia de ação, para a quebra dos estereótipos racistas e de toda forma de 

preconceitos, pois permitem perceber os valores que existem na relação com outra 

cultura. 

 
Essa riqueza cultural que atravessou o Oceano Atlântico possibilitou a 
criação de novos valores do continuum africano, e nesse sentido, 

afirma Azoilda  Loretto  da Trindade  (2002),  “Para  o  povo  negro, 
resistir  foi  algo  além  da  complexidade  da  existência.  Resistir  e 
sobreviver esteve diretamente ligado à preservação da memória, da 
recriação de valores circulares e do respeito e veneração pelo plano 

cosmo que abriga nossos ancestrais” (SOUZA e SOUZA, 2008, p. 25) 
 

Na Baixada Fluminense, entre o luxo e o lixo, entre a vida e a morte, que pode 

vir dobrando a esquina ainda mais quando se é negro, qualquer coisa pode ser desculpa 

para se perder a vida. Os negros e a população da Baixada, ainda estão apartados do 

espaço  da  escola,  no  sentido  simbólico.  Os  níveis  de  alfabetização  são  altos,  a 

população não está fora das escolas. Mas a população não é parte integrante dos 

conteúdos. Com o ensino religioso confessional, não só há um agravamento da negação 

da cultura e ancestralidade negras, como tem aumentado a recusa de aplicação da lei nº 

10.639/2003. Como mostrei através das narrativas e da minha experiência enquanto 

docente de Ensino Religioso na rede estadual de ensino e como observadora da rede 

municipal,  no  Município  de  Duque  de  Caxias,  onde  me  encontro  licenciada  para 

estudos. 

A primeira história que me colocou no universo da literatura oral africana foi O 

Coração do Baobá. A lenda entrou em mim como se fizesse parte do meu corpo e hoje 

ela já está em minha alma, pois me possibilitou entender os meandros deste processo no 

qual me encontro, dos conflitos que ao longo da pesquisa tentei responder. Foi um 

processo de mudanças, em mim também, que me permitiu olhar por outros ângulos. A 

relação que hoje tenho com o tempo não é baseada na estrutura de contar os minutos, 

segundos e instantes. Cada vez menos temos tempo de nos ver, e nos perder para olhar o 

que nos cerca, fora da tela dos celulares. Com isso perdemos também os momentos de 

se criar, de se procurar respostas e/ou questionar, ou, simplesmente, se deixar envolver 

pelo momento. 

Mas foi assim que eu, parada, encantada pela história do Coração do Baobá, 

escutava Benita Prietto, contadora de histórias, que emprestava sua voz para a grande 

árvore quando contava assim: - Lira, lira, lira Cantando sem boca nunca se abriu 
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coração fechado. Assim começava a história dessa árvore sagrada que me possibilitava 

sentir a cosmovisão africana na força da palavra, que usando a simbologia do Baobá 

dizer que precisamos nos tratar bem. A lenda conta que o baobá vivia com o coração 

fechado com medo da sua vida, e então um bicho ligeiro da savana sentou em sua 

sombra, comeu seus frutos e conversou com a grande arvore que cantou para ele - Lira, 

lira, lira, cantando sem boca nunca se abriu coração aberto... e quando o bicho da 

selva viu que havia joias, ouro, alimentos e um lindo coração pegou só o que precisava. 

Agradeceu e se foi. Enquanto o bicho da savana partia alegre agradecido, contando aos 

pássaros e ao vento o que lhe havia acontecido, a hiena olhava tudo e se achando muito 

esperta, observou que o baobá estava mais confiante e se sentou a sombra de suas folhas 

e foi direto ao assunto. - Dizem por aí que o baobá não tem coração. Então ele abre suas 

folhas e canta: - Lira, lira, lira. cantando sem boca, nunca se abriu coração aberto... A 

hiena  então  avança  rapidamente  para  dentro  do  coração  do  baobá  e  arranca  sem 

cuidados, joias, brilhantes, que caem no chão e ele vai pisando e pegando mais e mais. 

O baobá se viu em risco de vida, se fechou. E fechou a hiena dentro dele. A história 

termina assim: - Dizem por aí que o coração do baobá é igual ao da gente. Se cuidado 

se abre e oferece as mais preciosas pérolas, mas, se não é cuidado, se fecha e nunca 

mais se abre. E a hiena segue pelo mundo comendo o que não serve mais. 

 
 

 
 

Figura 33 - Crianças em torno do Baobá  no Senegal. (Fonte: http://i.imgur.com/v88Py.jpg) 
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Não é possível ir com pressa ou avidez ao coração do baobá, como também ao 

coração das pessoas.  O que antes aprendi  como  “mensagens  para  se  tirar  de  uma 
história”, fui identificando que estava presente, de forma prática e cotidiana, na vivência 
com um grupo de amigos pertencentes a uma religião de matriz africana.  As narrativas 

apontavam para outras direções de reflexão, de concepção de mundo, de relação com o 

texto e a academia. A leitura de autores decolonais (ao longo do mestrado em Ciência 

da Religião, sob orientação do Profº Ênio) também vai apresentando brechas possíveis 

de novas intervenções possíveis. 

Quando, eu já não achava mais espaço possível para o Ensino Religioso na 

escola pública, novamente me vem o conflito. Eu estava no pátio da escola, quando um 

grupo de jovens e adolescentes que estava participando de minha aula, (juntamente c om 

os professores de língua portuguesa, história, sociologia e filosofia, com os quais havia 

abordado os aspectos do ensino da História do Negro e da África, racismo, laicidade, 

ensino religioso), me cercaram e me falaram que gostam de minha aula e que acharam 

muito importante ter o Ensino Religioso, e que renovaram suas matrículas para 2016, 

fazendo opção pela disciplina. 

Recordo-me de um texto de HAMPÂTÉ BÂ que diz: Um mestre contador de 

histórias africano não se limitava a narrá-las, mas poderia também ensinar sobre 

numerosos outros assuntos (2003, p. 174).   Poderíamos a partir disso re-significar o 

papel do professor no cotidiano da escola? Ao trazer a possibilidade das narrativas 

como caminho, talvez seja a chance de trazer a cosmovisão africana para o cotidiano da 

escola, onde o professor pode ser um mestre de fato, um contador de histórias. 

No caso específico de Ensino Religioso, o currículo praticado imbrica-se à 

religiosidade que está presente. Como nas atividades desenvolvidas pelo Professor 

David, que desenvolveu como tema os aspectos da cultura e ancestralidade, através de 

um conjunto de obras de legado e cultura africana, e obras ocidentais feitas pelas mãos 

de africanos e indígenas. Os aspectos subjetivos vão aparecendo no contexto das figuras 

e obras de arte que nos cercam. Então me vêm à memória alguns relatos de aula. 

Um  dos  adolescentes contou  um  fato  ocorrido  em  uma  igreja  da  qual  era 

membro. Em sua igreja fizeram uma peça de teatro, onde Jesus era negro, mas ao fazer 

a entrada o riso foi tamanho que o ator chorou. Não porque no contexto coubesse o 

choro, mas choro gerado pela dor e pelo constrangimento, pois não viam a possibilidade 

de Jesus não ser branco. 
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Ao longo do bimestre, fomos percebendo as mudanças de participação dos 

alunos, que a princípio repetiam todas as frases do naturalizado discurso racista 

brasileiro, dentre elas a mais famosa forma de negação, que aponta o racismo no outro: 

o negro é o mais racista. Ao encerramos a discussão, seguida de avaliação, eles se 

mostraram críticos tendo em vista as praticas racistas cotidianas. 

E não era de surpreender que a revelação de que é na circularidade, como se 

fosse gestado de mim mesma, fazer com que a minha relação com o tempo se estabeleça 

de forma diferente. 

Hoje fico pensando quanta potência de vida poderíamos trazer para a escola se 

parássemos para ouvir. Ouvir narrativas, como a de Mãe Beata de Iemanjá, que é uma 

referência importante na Baixada Fluminense, que no dia 27 de outubro de 2015, teve o 

seu terreiro tombado como Patrimônio Cultural do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN). 

A palavra é o nosso fogo. Nosso axé. Sem ela não somos nada. Por 
isso é a oralidade que ensina. A oralidade é o fundamental, foi com ela 
que chegamos até aqui. A vida inteira eu mantive meu axé através da 
palavra.  Só  comecei a  publicar  agora,  a  escrita  vem  para 
complementar isso. Imagina se nós negros tivéssemos dependido da 
escrita para não perder nossa fé, nossa cultura, nossa história? A 
abolição não garantiu nosso direito de ler e escrever. Sobrevivemos 
graças à nossa oralidade. Mas mesmo na escrita, a palavra tem que ser 
carregada de axé e da nossa história, se não se perde e o candomblé 
nunca vai  ser perder. Por  isso precisamos contar e nos contar”, diz 
Mãe Beata, já quase no finalzinho de uma de nossas conversas, em 
baixo do pé de Irôco, a árvore-orixá, no quintal do seu terreiro. 
(Entrevista com Mãe Beata ao EXTRA on line, em 19/10/2015) 105

 
 

 

 
 

Figura 34- Mãe Beata | Foto: Gustavo Melo Cerqueira (http://www.brasildefato.com.br/node/32326) 

 
105  http://extra.globo.com/noticias/rio/terreiro-da-mae-beata-de-iemanja-na-baixada-fluminense-vira- 
patrimonio-cultural-17809815.html#ixzz3tRUd4fiU 
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Por que esta vida não pode fazer parte da construção de novas vidas? 
 

O que está em questão não é apenas a disciplina de Ensino Religioso e a 

Filosofia, pela qual se pauta a disciplina, mas o currículo praticado no chão da escola. 

São questões que aparecem ao longo do trabalho, como já ressaltei. Os olhos estão 

voltados para as práticas, muitas vezes, do professor de Ensino Religioso, no entanto os 

outros permanecem em suas práticas, de maneira proselitista e preconceituosa. 

É comum alunos serem convidados a frequentar, esta ou aquela igreja, ou então 

serem humilhados devido a sua cor. 

Os currículos etnográficos, como forma de se ensinar, estão na formação de cada 

um de nós. Quando somos atravessados por uma concepção de mundo hegemônica, 

acabamos por  determinar também o  lugar  àqueles relegados à  subalternidade. Não 

somos neutros. 

O compromisso de perceber as diferenças culturais e desenvolver por meio da 

proposta pedagógica, ações que convirjam toda a matriz curricular nas áreas do 

conhecimento, mas que foram fragmentadas em caixinhas e que agora precisamos juntar 

“(...) não só o direito dos diferentes a serem iguais, mas o direito de afirmar a 

diferença” (CANDAU, 2008, p. 47). Onde seja possível ouvir o coração trasbordar na 

imagem positiva que se tem, e então se permitir sair do lugar do não saber. Este tem 

sido o lugar que as crianças, adolescentes e jovens introjetam ao aprender que seja seu, 

ali não há fantasia, só canetas pilot e quadro branco, atividades repetitivas de marcar 

letras. 
 

A  retórica  de  negação  da  capacidade  da  África  foi  desenvolvida  para 

acompanhar a sua desapropriação, que escreve sua história na natureza, no cosmo, que 

não é grafado nos livros, mas decodificado nos sinais, na leitura da lua e estrelas, nas 

folhas ervas e em toda natureza criada e integradas ao ser humano. 

A memória implícita que está no ensino brasileiro é a religião cristã, e a Lei nº 
 

10.639/2003 acaba por não ter vida plena. A imposição de que as religiões precisam ser 

baseadas nas tradições de textos escritos (Bíblia, Torá, Alcorão, Livro dos Espíritos, 

etc), acaba por negar, ou relegar a uma segunda classe, as religiões africanas e indígenas 

(Candomblé, Umbanda, Encantaria, Xamanismo), com base na oralidade. Este grupo é 

visto como menos capazes de ter contribuições, legado e referência, para além do 

folclore. O reconhecimento desta episteme religiosa oral é o primeiro passo para a 

constituição relativa à diversidade religiosa na escola e para o equilíbrio de respeito à 

multiplicidade religiosa em um estado laico. 
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Assim,  a  diversidade  de  princípios  religiosos-filosóficos  poderia  ser 

reverenciada, na riqueza de sua cosmovisão, que, sendo fruto da organização conceitual 

de um grupo social, tem algo a dizer sobre a vida humana.  Abrir-se-iam assim espaços 

para a cultura do respeito e no entendimento de outras culturas religiosas, não apenas a 

cosmovisão   cristocêntrica   como   possibilidade   única   possibilidade   de   redenção. 

Inclusive  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  do  Ensino  Religioso  (PCNER), 

destacam o valor das diferentes tradições religiosas: 

 
É o estudo do fenômeno religioso à luz da razão humana, analisando 
questões  como:  função  e  valores  da  tradição  religiosa  e  ética, 
teodiceia, tradição religiosa natural e revelada, existência e destino do 

ser humano nas diferentes culturas. (PCNER – 5 EIXOS 
TEMÁTICOS) 

 

 

A prática de vários colegas, dos quais alguns eu conheço pessoalmente e outros 

que acompanho o trabalho, através do contato junto à Coordenação de Ensino Religioso 

na Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC), procuram estar na 

contramão da construção de uma hegemonia discursiva. 

O processo de transformação da minha prática foi gradativo, e ainda está em 

processo. Trabalhava no sentido de tentar promover um ensino plurirreligioso, mas a 

minha prática acabava por fazer apenas uma aproximação da cosmovisão cristã, sendo 

esta a base fornecida aos alunos para a compreensão das outras. Boa vontade não é 

suficiente para dar conta de conceitos tão sérios. Outra perspectiva é algo ainda árduo 

de buscar dada a falta de material didático adequado para isto. 

No processo de transformação das minhas práticas, os encontros de formação 

docente do Município de Duque de Caxias muito me ajudaram, principalmente no 

encontro com outros pares que questionavam o papel do professor de Ensino Religioso 

nas escolas públicas. 

Um dos encontros que fizeram/fazem parte desta mudança foi com a Professora 

Célia Cristo, que fez com que nos tornássemos parceiras. Ela trabalhava na formação da 

Cor da Cultura, e desenvolve um trabalho de pesquisa, com relato de experiências, a 

partir do livro: O Mundo no Black Power de Tayó, de autoria de Kiusam de Oliveira, 

com ilustrações de Taísa Borges, para trabalhar a autoimagem de crianças negras. Em 

depoimento, ela conta deste momento, e de como a formação foi importante para nós: 

 
- Uma das atividades mais gratificantes foi ter participado nos últimos 
tempos, na rede municipal de ensino de Duque de Caxias foi o ER. 
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Esta atividade foi um divisor de águas, tanto em minha vida, quanto 
na escola, pois a contar da data de sua implementação na escola em 

que leciono até hoje, ainda sou lembrada pelos estudantes como a “tia 
da religião”, ou a professora dos “trabalhinhos legais”, que ensinava 
que não podia “bater, brigar, xingar o colega”... Todas estas falas vêm 
carregadas de emoção, pois o diálogo com cada turma era diferente, 
permitindo-me avançar ou recuar a partir da realidade de cada grupo. 

 
 

Não somos as únicas. A cada momento me encontro conhecendo pessoas 

incomodadas com o papel que lhes foi dado e procurando construir alternativas. Embora 

eu esteja falando de Rio de Janeiro, destaco alguns outros lugares, sabendo que não é 

possível dar conta do que acontece do Brasil inteiro. Mas me é possível falar da form a 

empírica que se desenvolvem atividades exitosas na perspectiva de um Ensino Religioso 

plural em Curitiba, como exemplo. Ali, o Grupo de Pesquisa Educação e Religião 

(GPER) faz um trabalho continuo de formação, pesquisa, ensino e extensão, já há 15 

anos, no campo do Ensino Religioso, liderado pelo Professor Sergio Junqueira, visando 

à necessidade de construir avanços na formação, discutindo o campo da cultura religiosa 

brasileira. 

O grupo de pesquisa vem produzindo teses, dissertações, periódicas e um canal 

virtual para serem divulgadas as pesquisas e socializados os materiais, eventos através 

do  GPER  e  também em  colaboração com  Fórum Nacional Permanente de  Ensino 

Religioso – FONAPER 106, no âmbito de produções de currículo, eventos acadêmicos. 

Em 2001 o FONAPER, produz os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Religioso - PCNER.  Em outubro de 2015 no VIII Congresso Nacional de Ensino 

Religioso/CONERE, realizado em Recife, em consonância com a Base Curricular 

Comum, lança o livro Ensino Religioso na Educação Básica: Fundamentos 

Epistemológicos e Curriculares. 

 
A obra representa mais um esforço do FONAPER em contribuir no 
processo  de consolidação do  Ensino  Religioso, enquanto  uma das 
áreas  de  conhecimento  a  auxiliar  na  promoção  dos  direitos  de 

 
 
106    “Em 1995, persistentes neste ideal, os participantes da vigésima nona Assembleia Ordinária do 
Conselho de Igrejas para o Ensino Religioso - CIER, que no ato comemorava seus 25 anos de experiência 
ecumênica, propõe a instalação do Fórum Nacional Permanente de Ensino Religioso – FONAPER. 
Neste ato, realizado em 26 de setembro, Dom Gregório Wasmeling, presidente do CIER, após a abertura 
solene, abriu espaço para que fossem apresentadas as quarenta e duas entidades educacionais e religiosas 
presentes, bem como os professores e pesquisadores provenientes de quinze unidades da Federação. 
Assim foi instalado FONAPER. Foram colhidas as sugestões para uma carta de princípios que regeria o 
Fórum”. Disponível em http://www.fonaper.com.br/noticia.php?id=1771. Acesso em 21/11/2015. 
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aprendizagem dos estudantes na Educação Básica. Procurando 
articular-se às recentes discussões relacionadas à definição da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), o livro Ensino Religioso na 
Educação Básica intenta apresentar fundamentos epistemológicos e 
curriculares aos pesquisadores, acadêmicos, professores e gestores 

educacionais. (FONAPER on line 15/11/2015107) 

 
O Grupo de Pesquisa educação religião vem acompanhando juntamente com 

outras instituições de pesquisa as discussões que tangem o Ensino Religioso, bem como 

os PCNER e qual identidade o ensino religioso vai tomar. 

 
Nacionalmente as discussões sobre o lugar do Ensino Religioso estão 
sendo consolidadas, a tendência que foi confirmada em 2014 com 
aprovação pelo CNPQ da árvore do conhecimento da sub-área de 
Teologia/Ciência da Religião é de que os estudos desta área estariam 
em Ciência da Religião aplicada no caso específico do componente 
curricular, para a Pastoral Escolar na Teologia Prática. Assim 
definidos: Ciência da Religião  aplicada em  que esta especialidade 
pode  abarcar  discussões  sobre  religião  e  espaço  público,  política, 
ética,  etc.  Sem  dúvida,  toda  a  discussão  teórica  e  contextual 
tradicionalmente vinculada à rubrica “tolerância”, e mais atualmente 
ao “diálogo inter-religioso”, tem aí seu lugar. (JUNQUEIRA, 2016, p. 
30) 

 

 

Haveria   assim   um   potencial   estado   de   mudança   no   quadro   curricular 

hegemônico. É preciso que tais releituras cheguem ao professor. Mesmo em um mundo 

adverso de intolerância, temos forças que tendem a repensar o que tem se produzido em 

sala de aula. Nós professores podemos mudar nossas práticas, ao entender que outras 

possibilidades de encontros são possíveis, até mesmo o encontro do educador com sua 

própria origem e ancestralidade, mas, principalmente, com as peculiaridades de crenças 

de  nossos  alunos.  Assim  como  aconteceu  comigo,  pois  nem  sempre  trouxe  estas 

questões para minha prática. Cumpria o calendário cristão no Natal, fazia encenação do 

nascimento de Jesus, onde, apesar de tudo, o menino Jesus sempre era negro. Porém na 

Páscoa, fazia a celebração, apresentava o girassol, o vinho (representado pelo suco de 

uva) e o pão, onde certa vez consegui até mesmo utilizar pães ázimos para melhor 

aproximar do relato bíblico. Quando achava que podia, fazia sempre uma leitura de 

todas as cosmovisões olhando através do cristianismo. 
 

 
 
 
 

107 Idem. 
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Para transformar estas práticas, acredito que já se possa pensar que, uma 

formação pautada na Ciência da Religião, seria um grande instrumento para mudança de 

atitudes. Pode também ser um instrumento de práticas libertárias na educação e relações 

étnico-raciais no contexto da escola pública na disciplina do  Ensino Religioso. Foi 

assim que juntei a Pedagogia e a História da África e do Negro no Brasil, com a Ciência 

da Religião. Pude então agregar com consistência o que antes possuía como intuição, a 

reconstrução da história e das narrativas. Unia assim o começo ao fim, as histórias que 

ouvia no colo da minha avó, com autores decoloniais em uma pós-graduação. Minha 

vida acadêmica não precisava estar desconectada de minha vida. 

Para chegarmos aos dias atuais é preciso retomar as conquistas realizadas ao 

longo dos anos através de tantas pessoas. Há muitas lutas e resistências para chegarmos 

até aqui, com possibilidades de reflexão. Posso destacar, entre várias atividades, 

produções, relatos, vídeos, produção acadêmica; as que participou o  Prof.  Affonso 

Maria Ligório Soares, no encontro com o Padre Toninho. 

Padre Toninho (Antônio Aparecido da Silva), produziu um movimento de 

encontros possíveis com a diversidade, em fins dos anos 90, através da criação do 

Grupo Atabaque de Teologia e Cultura Negra (hoje, Atabaque). Este grupo ecumênico, 

bem diverso, integrava padres, candomblecistas, estudantes, pesquisadoras, em torno da 

causa negra. Antes disso porém já havia passado pela gestão da Faculdade de Teologia 

da PUC-SP e da SOTER (Sociedade de Teologia e Ciência da Religião). 108
 

Hoje pessoas emblemáticas, como Padre Toninho, fazem falta. Mas a 

possibilidade de pensar de forma transgressora está ainda presente o tempo todo nos 

encontros com a vida. Vida esta que não é possível de ser compreendida enquanto 

partículas isoladas, e sim somente enquanto encontro. 

Mas ao me deparar com o material desenvolvido pelo grupo Atabaque, fica a 

necessidade de retomar a relação com o território. A Baixada, onde vivo e onde realizo 

minha pesquisa, é um território negro. Os projetos históricos de exclusão produziram 

uma  demarcação  visível  quando  esta  característica  é  transposta  para  um  material 

gráfico: 
 
 
 
 
 
 
 

108  O grupo desenvolveu também a produção de textos de reflexão, em especial a publicação do livro 
Teologia afro-americana: avanços, desafios e perspectivas (2004), ainda hoje um marco referencial do 
diálogo inter-religioso. 
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Figura 35 - Cor/Raça na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (Fonte: Atlas das Condições 
de Vida na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 2014) 

 

 
 

O  mapa  (figura  35)  nos  apresenta  com  clareza  os  efeitos  do  projeto  de 

segregação no Rio de Janeiro. As margens da cidade, Baixada Fluminense, São Gonçalo 

e Itaboraí, são os territórios negros de nosso estado 109, em alguns lugares chegando a 

mais de 70% de população negra (pretos e pardos). Quando comparamos com outras 

representações  gráficas  temos  condições  de  pensar  outras  questões,  tal  como  a 

frequencia em escolas públicas ou particulares: 
 
 
 
 
 
 
 

 
109 [...] os pardos chegam a mais de 50%, ao passo que os brancos e os pretos representam 32% e 12% da população, 
respectivamente.(...), maioria da periferia metropolitana, mas também muitas áreas da Zona Norte e Oeste da capital. 
Vale observar que muitos setores de favelas, como da Rocinha e do Vidigal, pertencem também a esta cidade 
mestiça. Na classe 2, os brancos estão mais presentes do que na de número 3, mas é, sobretudo, a participação dos 
pretos que faz a diferença, uma vez que aí eles são mais numerosos do que nas anteriores. A população envolvida 
nesta classe, cerca de 1,5 milhão de pessoas, se encontra em toda a periferia metropolitana, mas é sobretudo em São 
João de Meriti, Belford Roxo e Queimados que ela é mais numerosa. Finalmente, a classe número 1, que reúne 1,5 
milhão de habitantes, poderia ser caracterizada como a cidade negra, uma vez que aí se encontra o maior percentual 
de pretos desse sistema de classificação. Porém, como eles representam apenas 24% dos moradores, parece tratar-se 
de uma nuance mais escura da cidade mestiça, do que de uma cidade negra propriamente dita. (JACOB, HEES e 
WANIES, 2014, p. 22) 
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Figura 36 - Mapa da densidade de alunos que frequentam escolas particulares (Mapa, 2014) 
 
 
 

Esta imagem (mapa 36) é importante para outra compreensão. Os alunos das 

regiões de  grande maioria de população negra frequentam a escola pública. Neste 

sentido estas escolas são peças fundamentais para entender os processos de superação, 

ou não, de desigualdades sociais. Deveriam ser também os locais que privilegiem 

estratégias de trasnformação da realidade social e cultural. Contudo, a insitência 

estratégica civilizatória, segundo o modelo eurocêntrico, que impõe a subalternidade e 

inferiorização estética, cultural e religiosa do povo negro. 

Quando circulo pelas escolas e me encontro com os rostos de crianças e 

adolescentes, sei que muitas coisas mudaram. Vejo isso nos olhos dos adolescentes 

quando se deparam com atividades que levam à reflexão sobre todas estas imposições 

em torno da questão racial. 

Em novembro, quando estivemos com eles fazendo a rota do Cais do Valongo, 

junto com a superintendência de Igualdade Racial de Nilópolis, resgatando os lugares de 

chegada dos negros no Rio de Janeiro, foi visível a transformação que se processou. É 

como se fosse se abrissem possibilidades de novas ideias ao observarmos rostos mais 

vivos. Mais do que o contato com uma história tirada de um livro, elas estiveram um 

encontro  com  a  história  do  povo  negro,  sua  cosmovisão  e  luta.  Eram  imagens  e 
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narrativas, que entravam pelos poros e fios de cabelo crespos, de cada um dos alunos e 

dos professores, tocando e curando as marcas feitas a ferro e silenciadas ao longo da 

história. 

Entre vários momentos marcantes, eu tentava olhar pelos olhos deles, pois 

demonstravam ver em cada pedra, entre os grafites nas paredes, saberes partilhados e 

temporalidades quebradas, no Centro do Rio de Janeiro. Estávamos no coração dos 

acontecimentos históricos, lá sentados, aguardando o transporte que nos levaria de volta 

a  Nilópolis.  Foi  então que chegou  uma mulher negra, possivelmente moradora do 

Centro do Rio, com uma garrafa de dois litros de refrigerante nas mãos e com lágrimas 

nos olhos, aproximando-se nos diz: 

 
- Vocês me fizeram lembrar de mim, quando fazia passeio e tinha 
vontade de beber um refrigerante e não tinha dinheiro então vi vocês e 
resolvi parabenizar vocês professores e oferecer o que não tive. 

 
Ela ainda completou dizendo: 

 

- Estudem mesmo, eu não tive a oportunidade de continuar. 
 

 
 

Muitas leituras poderíamos fazer desta cena. Passado e presente. Presente e 

futuro. Passado e Futuro. Atravessados pelas marcas da história brasileira em relação ao 

negro. Um encontro com a vida. 

Desta aula passeio talvez possamos ter jovens que prosseguirão na reflexão, 

produzindo mudanças em si e em pessoas próximas. Eles voltaram do passeio com a 

tarefa de serem multiplicadores da atividade, fazendo uma apresentação em PowerPoint 

para apresentar na Feira Integrada. 

 
 

Figura 37 - Imagem do Encontro (Jornal Voz dos Municípios, Nov 2015) 
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Na apresentação para os professores e gestores na Primeira Roda de Conversa 

para o Fortalecimento da Aplicação da Lei nº 10639/2003 nas escolas do município, a 

aluna Roberta no 8º ano da E. M. Benigno Gonçalves, fez um texto de sua autoria: 

 
Há um tempo atrás, existia a escravidão e é um pouco difícil pra eu 

ainda pronunciar esta simples palavra, alguns devem pensar “É apenas 
uma palavra”, mas pra mim quando eu falo sobre esse assunto sinto 
uma   imensa   tristeza   só   de   pensar   na   dificuldade   que   meus 
antepassados sofreram; trabalhavam sem ser pagos, eram vendidos 
como animais , sinto raiva só de pensar, mas felizmente levantaram-se 
pessoas de todas as raças que não se inconformaram [sic] com está 
situação e graças à Deus e a eles aboliram a escravidão, mas ainda 
para recém- libertos não foi fácil se enturmar socialmente, alguns iam 
morar nos morros. E mesmo com a libertação, eles ainda sofriam, 
principalmente com o Racismo, e até hoje ainda sofremos com isto, 
fico envergonhada, só de dizer que em pleno século XXI acontece 
isso, há alguns dias eu estava no facebook e eu visitei a página da atriz 
Tais Araujo e ela tinha postado uma foto que em minha opinião ela 
estava linda e algumas pessoas ignorantes, começaram a chama-la de 
nomes horripilantes. Fico enfezada, porque hoje em dia as pessoas 
simplesmente esqueceram-se de seus valores, não só essa atriz mas 
também outros negros, pra mim não existe só uma cor, não é porque 
sou negra, ou morena, mulata ou “Branca” que tenho que ser tratada 
diferente. Mas nós negros mesmo com esse preconceito não só nos 
deixamos desanimar sempre mantemos a fé de que um dia seriamos 
libertos e finalmente chegamos, mas o mesmo com essa libertação, 
hoje em dia e alguns ignorantes, e infelizes continuam nos desprezam. 
Espero que isso acabe um dia. Chega Nós sempre aguentamos isso 
calado mantendo esse racismo nojento no silêncio... E hoje irei dizer 
que até morrer terei Orgulho! De ser Negra! (Roberta, 30/11/2015) 

 
Mas apesar das lutas travadas para que pudéssemos realizar esta atividade, 

poderíamos dizer que conquistamos avanços, criando através das lacunas de narrativas, 

práticas  criativas  em  terrenos  minados.  Das  22  unidades  escolares  19  realizaram 

projetos, mesmo sem a parte escrita, mostrados através de pôster. Destas apenas cinco 

apresentaram projetos escritos do desenvolvimento das atividades realizadas ao longo 

do ano. Dentre elas houve o relato de um CIEP, onde a Orientadora Pedagógica e 

Educacional Denise Cândido, juntamente com as professoras, fez uma atividade de 

afirmação da identidade negra: 

 
 

As crianças e adultos da escola foram reunidos para o momento de 
contação de histórias ligadas a esta temática. Contávamos com um 
traje vindo da África trazido por uma amiga e propusemos na turma 
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Infantil III, que uma criança pudesse usá-lo (o traje só caberia em 
alunos desta turma). A criança em questão nos acompanharia durante 
toda atividade, auxiliando na contação. Chamamos o personagem de 

“Princesa Africana”. O alvoroço foi total, muitos queriam participar, 
mas uma criança chamou-nos atenção pois disse “eu queria, mas não 
dá né?” Perguntamos “ Por que?”, e ela respondeu: “não tem princesa 
desta cor” (apontando seu bracinho, mostrando sua cor). Como uma 
das histórias  era  “O  Amigo  do  Rei” de Ruth Rocha, foi possível 
trabalhar esta questão. Ela foi nossa linda princesa, radiante com a 
roupa... contemplada pelo exemplo de Matias... Tocou-me 
profundamente  a  situação.  Uma  menina  tão  pequena  e  já  tão 
marcada...  ainda  tão  pequena,  diz  o  que  já  percebeu  no  mundo. 
(Denise Cândido, novembro de 2015) 

 
 

 
 

Figura 38 - A Princesa (Acervo Pessoal de Denise Cândido, Orientadora) 
 
 
 

Atividades como essa, para a escola, têm como resultado uma mudança na 

perspectiva pedagógica que permite ver as cores de dentro de seu espaço. Segundo 

relato  da  equipe,  não  se  tinha  noção  da  necessidade  daquela  comunidade  em  se 

fortalecer identitariamente. Este corpo negro, negado e invisibilizado, precisava ser 

trazido simbolicamente para a escola, de forma a possibilitar a sua libertação das marcas 

e construções sociais e culturais historicamente construídas. 
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O corpo é uma construção histórica e cultural que se modifica de uma 
sociedade para outra. Não se resume ao corpo físico, biológico, mas 
agrega os significados que a ele atribuímos na diferenciação social e 
racial. (RATTS e DAMASCENA, 2008, p.62) 

 

 

Libertar o corpo é dizer nas ações do cotidiano que as diferenças existem, mas 

não hierarquizam, nem tão pouco impossibilitam o belo, nem os valores históricos, 

corpóreos e estéticos de um corpo negro ainda criança. Ao trazer a possibilidade de 

trabalhar as questões de afirmação positiva da negritude, uma ação pedagógica 

antirracista pode criar um ambiente de respeito e reconhecimento do ser humano no 

ambiente escolar mais potente ao aprendizado. 

O princípio epistemológico, didático-pedagógico e ético que precisamos trazer 

para que se possa fundamenta-se um currículo antirracista, que possa relacionar 

conhecimento, sentimento e com a aprendizagem, se fundamenta na construção de uma 

prática transformadora vivenciada na cosmovisão africana, em todos os espaços, em 

todas as modalidades de ensino. Pensar a totalidade, a coletividade, o reconhecimento 

da ancestralidade, são caminhos para este processo de mudança e o encontro de um 

novo equilíbrio. ASANTE (2012) aponta também para a rediscussão de referenciais 

para superação da inferiorização imposta: 

 
A juventude na diáspora africana, nas Américas e na Europa, aqueles 
que nasceram nessas regiões estão à espera de alguma inspiração que 
lhes permita recuperar o seu pé no meio de um mundo europeu, onde 
estão muitas vezes fora de equilíbrio, porque eles não podem e não se 
relacionam com a sua própria base cultural, e não têm nenhuma 
maneira de realmente entrar na cultura europeia em pé de igualdade 
com os brancos. Os jovens são capazes e completamente prontos para 
reivindicar  a  sua  cultura,  os  mais  velhos  devem  refletir  sobre  a 
situação e agir. A maioria dos jovens está numa terra de ninguém, 
flutuando entre um lugar que eles não conhecem e outro lugar que não 
os conhece. Temos que proporcionar escolas, seminários, workshops, 
programas de treinamento, clubes e atividades para as crianças. Esta é 
a maneira, por meio da qual eles ganham força e confiança e são, 
então, capazes de encontrar e discutir, cumprimentar e conhecer os 
seus homólogos europeus, sem um sentimento de inferioridade e sem 
a necessidade de vociferar ou exagerar sobre quem eles são como 
seres humanos. (Entrevista a ASANTE, 2012110) 

 
 
 
 

110   Entrevista que  Asante concedeu à  Plataforma Ghetto  a 16  de  fevereiro  de 2012,  publicada em 
https://plataformagueto.wordpress.com/2014/02/25/entrevista-a-molefi-kete-asante/. Acesso em 
16/01/2016. 
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Pelo percurso aqui apresentado consideramos que é possível viver o cristianismo 

como uma possibilidade de fortalecimento identitário negro e não opressor, embora haja 

um cotidiano que combate esta ideia, neste nosso momento histórico, na Baixada 

Fluminense. Porém o problema fundamental não é a existência das religiões que tem 

por base os livros escritos. Também não me parece racional enveredar por uma 

positividade ingênua das religiões baseadas na oralidade. O que pretendo é dizer que a 

cosmovisão  africana  pode  ser  um  instrumento  inquietante de  superação  de  nossas 

prisões cognitivas de compreensão do mundo, o que pode levar à redenção em todas as 

matrizes religiosas. 

A forma de ação que está estabelecida não possui mais condições de 

permanência. A produção decorrente desta estratégia tem produzido silenciamento e 

morte de crianças, jovens e adultos negros e negras. Como nos diz BENJAMIN: 

 
A tradição dos oprimidos nos ensina que o “estado de exceção” em 
que vivemos é na verdade a regra geral. Precisamos construir um 
conceito de história que corresponda a essa verdade. Nesse momento, 
perceberemos que nossa tarefa é originar um verdadeiro estado de 
exceção; com isso, nossa posição ficará mais forte na luta contra o 
fascismo. Este se beneficia da circunstância de que seus adversários o 
enfrentam em nome do progresso, considerado como uma norma 
histórica. O assombro com o fato de que os episódios que vivemos no 
século XX “ainda” sejam possíveis,  não é um assombro filosófico. Ele 
não gera nenhum conhecimento, a não ser o conhecimento de que a 
concepção de história da qual emana semelhante assombro é 
insustentável. (BENJAMIN, 1987, p. 226) 

 

 

Jesus é personagem também da luta contra a opressão, hoje por demais 

imaterializada pelos cristãos. O neopentecostalismo aponta para uma luta contra seres 

espirituais externos, enquanto Jesus apontava para uma necessidade de morte do velho 

homem. 
 

Jesus morre na cruz tendo levado consigo os negros à cruz. Redimiu 
seus pecados por meio da ressurreição. Identificam-se, pois, Jesus e os 
povos marginalizados, oprimidos e violentados. (NAKANO e 
FERREIRA, 2014, p. 397) 

 

 

Nesta  dissertação  não  cabe  um  aprofundamento  desta  perspectiva,  mas  é 

possível dizer que a cosmovisão de matriz cristã, foi arrancada de sua própria história, 

sendo lida também através de uma cosmovisão eurocêntrica, apagando muitas vezes a 

perspectiva histórica e existencial apontada por Jesus. O Cristo, que fomos ensinados a 
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ver, teve seu rosto transformado em branco caucasiano, capitalista, intransigente, 

segregativo, vingativo e, por vezes, marionete mágica a serviço de desejos individuais. 

Ao fazermos uma busca na Bíblia de forma rápida logo se encontra o rosto negro de 

Deus em sua genealogia descrita nos Evangelhos. Jesus vivia em comunidade e pensava 

a vida como uma unicidade vital, ambas as características são perspectivas de povos 

africanos. Também não escreveu nenhum livro, os evangelhos foram tentativas dos 

apóstolos de preservar suas palavras, posteriormente à sua vida. Entre outros elementos 

há a perspectiva de pensar Jesus historicamente ligado à perspectiva africana: 

 
 

Jesus nasceu em África. Os Evangelhos dizem de maneira explícita 

que Jesus nasceu em “Belém de Judá, no tempo do rei Herodes” (Mt 
2,1 cfr. 2, 5.6.8.16), (Lc 2, 4.15), (Jo 7, 40-43). Nos tempos antigos, 
incluindo o tempo de Jesus, Belém de Judá era considerado parte de 
África.  Até  a  construção  do  Canal  de  Suez,  Israel  fazia  parte  da 
África. Esta visão haveria de perdurar até 1859, quando o engenheiro 
francês Ferdinand de Lesseps pôs-se a construir o Canal de Suez. A 
partir  daí,  foi  a  África  separada  não  somente  geográfica,  mas 
sobretudo histórica, cultural e antropologicamente do que hoje 
chamamos Oriente Médio. Aquela milenar extensão da África passa a 
figurar nos mapas como se fora Ásia. (Por Hernani Francisco da Silva 
- Afrokut, republicado por Blog do Belchior, em 24/12/2015 111) 

 

 

Muito do que conseguimos entender da história traz em seu legado a perspectiva 

desenhada pelo racismo epistêmico, que nega a produção de conhecimento de um povo 

através da suposta superioridade de outro. Este eurocentrismo ainda é atravessado pelo 

ideal capitalista, que transformou a escravidão, a provocação de guerras étnicas e a 

fome, em questão de números macroeconômicos, abstratos e sem vida. 

A perspectiva da cosmovisão africana, mesmo subterrânea, como rizomas, tem 

armazenada a energia para formar novos grupos fortalecidos, como vimos, mesmo em 

meio à opressão. As marcas históricas e familiares apesar de possuírem o viés da 

opressão, também possuem as raízes de outras perspectivas de mundo. Raízes, que 

mesmo separadas, se comunicam por  rizoma, permitindo o  nascer de  nova planta, 

pronta para a reparação e transgressão do que lhe cobre, abrindo caminho ao perfurar a 

terra. Basta deixar nascer. 

O que é teoricamente inovador e politicamente crucial é a necessidade 
de passar além das narrativas de subjetividades originárias e iniciais e 
de focalizar aqueles momentos ou processos que são produzidos na 

 
111  Disponível em http://negrobelchior.cartacapital.com.br/jesus-nasceu-em-africa-e-era-negro/ . Acesso 
em 27/12/2015. 
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articulação de diferenças culturais. Esses "entre-lugares” fornecem o 
terreno para a elaboração de estratégias de subjetivação - singular ou 
coletiva  -  que  dão  início  a  novos  signos  de  identidade  e  postos 
inovadores de colaboração e contestação, no ato de definir a própria 
ideia de sociedade. (BHABHA, 1998, P.20) 

 
No início do Mestrado em Ciência da Religião, tive um encontro antropológico, 

com a cosmovisão africana, através do livro Minhas Contas, de Luiz Antônio, livro 

infantil que comprei para fazer a leitura no grupo de pesquisa O Imaginário Religioso 

Brasileiro. Logo depois meu filho mais velho, Vitor, de 22 anos, foi acometido por uma 

série de problemas de saúde, ainda sem diagnóstico fechado, o levando-o quase á morte. 

Além dos problemas físicos, havia feito um percurso espiritual que aparecia relacionado 

ao seu estado de então. Estava com problemas espirituais gravíssimos ligados à morte. 

Segundo me foi dito no percurso da doença, ele esteve habitado por egungus, senhores 

da vida e da morte112, que levavam seu corpo físico ao desanimo (sem anima, sem 
 

alma). 
 
 

Para todos os efeitos, desconhece-se, no Candomblé, uma existência 
no plano espiritual distinta daquela no plano físico, a não ser depois da 
morte.  Neste  caso,  a  pessoa  converte-se  num  ser  diferente,  sem 
ligação aparente com o duplo transcendental que possuía enquanto 
vivia. Torna-se um egum. O egum é antes um resultado, e não a 
continuidade da personalidade do ser vivente. Possui uma lógica de 
comportamento  estereotipado,  havendo  eguns  bons,  maus, 
brincalhões,  revoltados,  irritadiços,  mas  que  são  igualmente 
incômodos e perigosos. Pessoas que tiveram uma vida ruim, ou foram 
maus em via, ou tiveram uma morte má, tornam-se eguns maus ou 
revoltados. Mesmo aqueles que em vida foram bons ou prestativos são 
perigosos por sua simples proximidade. O medo da morte no 
Candomblé é cristalizado no medo dos mortos. O receio de ter que 
lidar com egum, seja ritualmente ou até mesmo deparando com ele em 
sonho, é considerável, mesmo se tratando de alguém que tenha sido 
boníssimo em vida. (CRUZ, 1995, p. 70) 

 
Descobri que o que estava em jogo era a possibilidade de perda de meu filho, 

 

 
112 Há uma dificuldade de encontrar referências escritas seguras sobre o tema.  No entanto, encontrei uma 
definição que se aproxima do que me foi dito, mas que define estes egunguns como baba eguns, ou 

espíritos obsessores. “Baba Eguns ou espíritos obsessor não é uma entidade, são almas de pessoas, que 
desencarnaram e não tem conhecimento que morreu ou não aceitam a morte. Isso ocorre porque não se 
terão conta que morreram, por estarem cheios de ódio, por que querem vingar das pessoas que o fizeram 
mal, por estarem presos ainda aos prazeres e vícios mundanos ou ate mesmo por amar muito uma pessoa e  
não querer ficar longe delas ou outro sentimento.” (Genildo  Oxóssi Ferreira Lima, em 24/04/2013, 
disponível    em    https://pt-br.facebook.com/genildooxossi/posts/374336089349809    .     Acesso     em 
12/01/2016. 
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pela medicina, pois assim fui comunicada dos riscos pelo médico que o atendia no 

hospital. Mas também pela espiritualidade, pois os eguns eram capazes de leva-lo para o 

túmulo (BASTIDE, 1978, p. 154). No fundo também havia uma preocupação que 

dialogava uma compreensão psicológica. Vitor havia arriscado tudo espiritualmente no 

ímpeto da juventude. Mas havia se perdido. 

 
A pior coisa que podia existir para um africano tradicional é perder 
sua origem, não saber quem é. Porque quem não sabe quem é, perde 
sua família e quando morrer se transforma num espírito que não pode 
renascer. Transforma-se também num espírito atormentado que vive 
rondando a Terra e os vivos, desejosos de partilhar sua condição. São 
eguns perdidos de quem os humanos evitam ritualmente a 
aproximação, usando uma espécie de talismã para os afastar: os 
chamados contra-egum, um trançado de palha-da-costa amarrado nos 
braços. (PRANDI, 2011, p. 284) 

 
Até então toda a defesa que fazia da matriz africana se dava pelo conhecimento 

acadêmico, bibliográfico e profissional. Uma discussão necessária para o enfrentamento 

do  racismo que  se  dá  contra as  religiões de  matriz africana. Mas,  como mãe, eu 

precisava salvar meu filho, dentro do que ele acreditava. Após três internações, com 

uma média 30 dias cada, o acompanhei para fazer um ebó (oferenda, despacho). Com o 

terço na mão, pedia junto com ele proteção aos orixás, mas também a Jesus, conforme 

entendo, segundo um olhar africano. 

 
Essa  tensão  entre  a  epistemologia  hegemônica  com  ênfase  na 
denotação e na verdade e as epistemologias subalternas que enfatizam 
o desempenho e a mudança, expõem a altercação e a luta em torno do 
poder. Ela também mostra como o exercício da colonialidade do poder 
(ancorada numa epistemologia denotativa e no desejo de verdade) 
concede-se o direito de questionar alternativas cujo desejo de verdade 
é precedido pelo desejo de mudança. Esse desejo de mudança e de 
justiça,  igualdade  e  direitos  para  aqueles  que  sofrem  pressão  e 
injustiça. (MIGNOLO, 2003, p. 54) 

 
Aqui adentrei um território que ainda não conheço com profundidade, só sendo 

possível contar conforme me foi dito (e que pude compreender) por amigos e por Mãe 

Lourdes de Omulu, que me acompanharam nesta caminhada. 

 
Depois de longos sete meses de recuperação, os orixás que o protegiam o tiraram 

do reino de Oló. Nas portas da casa de Oxum, Oyá, orixá que só conhecia de nome, me 

foi apresentada por Mãe Lurdes. Ela que jogou os búzios e viu Xangô e Oyá reinando 
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em minha cabeça. E precisava dar a direção do processo de recuperação de meu filho. 

Vi meu filho usando as guias e sendo olhado com reprovação por minha mãe e pelas 

pessoas que viam o contregun no seu braço. Mas caminhamos juntos. 

 
Hoje quando proponho trabalhar na escola as questões da cultura africana, é 

também incluir a vivencia das relações, o cotidiano, a coletividade, os sentimentos, a fé. 

Estas coisas são combatidas pela nossa cultura eurocêntrica e capitalista. Diante de tudo 

que vi, vivi e experimentei, ao longo deste tempo de escrita, fica evidenciado que o 

grande problema que se encontra para implementação da cosmovisão africana como 

pressuposto metodológico, curricular, conceitual e como princípio de vida esbarra no 

capitalismo. Talvez seja este o motivo pelo qual a África é invadida de forma tão 

devastadora. O que se deseja é capturar a forma de viver coletiva que não se entrega. 

Como diz ANTONACCI (2014), citando Silvio Romero (ROMERO apud 

SALIBA, 2002): “É impossível  falar a homens que dançam”. Esta impossibilidade  de 
falar a homens que dançam poderia ser completada quando falamos também dos cantos, 

daquilo que está para além das palavras, se manifestando na cabeça como orixá. 
 

Quanto de África temos nos santos católicos? Quanto temos de África nos 

cantos e danças pentecostais? Porém estes aspectos também têm sido negados, com uma 

entrada mais intensa de uma mediação pelo capital dentro dos sistemas de fé. Falar de 

cosmovisão africana é incluir os corpos de que se mexem é negar, falando de vida que 

pode existir vida fora do consumismo, que é possível sentar em círculo, que há 

autoridade pelo conhecimento ancestral e não pelo poder bélico ou pelo vil capital. 

A cosmovisão que nos atravessa hoje prega o individualismo e a competição, 

que dilaceram vida coletiva e incentivam a miséria, dado que promove o acúmulo e a 

desigualdade. Por que não pensar em uma cultura que liberta diante de uma que captura 

a alma e dela se ocupa, como que transformando as pessoas em zumbis, mortos vivos, 

escravos do consumo, arrastando-nos ao túmulo, como eguns obsessores? 

A proposta da cosmovisão africana é possível de ser realizada, mas a luta é 

grande, pois não compreendemos que temos possibilidade de utilizar as nossas 

potencialidades rumo às verdades que apontam para uma contra-história hegemônica. 

O que digo, embora pareça utópico, não é inviável, e já existem experiências que 

apontam nesta direção. Como no trabalho de Wanda Machado (2013), descrito no livro 

Pele da Cor da Noite, onde ela se propõe a anunciar a beleza e o encantamento de 

outros saberes: 
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A maioridade acontece quando adquirimos sabedoria e competência 
suficientes na vida e na comunidade. Também são condições de 
maioridade, autonomia e domínio das relações de convivência com os 
mais novos e com os mais velhos. Esta forma abrangente de ensinar 
foi ainda o que me inspirou o Projeto Irê Ayó implantado na Escola 
Eugênia Anna dos Santos na comunidade Afonjá. Forma de educar 
que atende sonhos,  desejos e  utopias.  Considera também a 
necessidade de interligar todos os acontecimentos vividos, todas as 
vivências cotidianas com a Arte, as ciências, a Filosofia e a cultura. 
(MACHADO, 2013, p. 42) 

 
 

Mais adiante, no mesmo livro, ela narra uma cena, que dialoga com a história, 

com   a   perspectiva   africana   e   com   nosso   lugar   na   academia,   produtores  de 

conhecimento: 

 
O intenso diálogo com a academia não exclui a compreensão de mim 
mesma como ponto de partida, meio e fim de toda esta jornada. O meu 
lugar continua sendo o lugar do pensamento africano recriado na 
diáspora. Agora, da casa de Xangô, olho pela janela o caminho de 
repouso do Sol já cantado pelo poeta Caetano. Enquanto a estrela do 
dia se deita no infinito, esparramando seu brilho sedutor, junto-me às 
outras mulheres aguardando o momento de arrumar a gamela de amalá 
para o ritual que reafirma a nossa condição de filhos da comunidade. 
A sabedoria da ancestral primeira do Afonjá nos dá como herança a 
festa da Quarta-feira de Xangô. Esse é o dia de uma grande festa que 
se repete e nos agrega mesmo antes da travessia do Atlântico. 
(MACHADO, 2013, p. 136) 

 
 
 

Para chegar a essa forma de sentir tornar-se, talvez, preciso desaprender e 

reaprender o aprendido até então. O meu percurso aproximou-me de uma reflexão 

inevitável.   Nos impasses que se deram na caminhada, foi que descobri como era 

afetada pela visão religiosa dita cristã. Mas algo me moveu para entender de fato como 

as marcas estão, lá dentro de nós, e que precisam ser reconstruídas. Entendo que não 

preciso me converter ao Candomblé, mas preciso entender sua linguagem. Isso vale para 

todas as matrizes religiosas. A construção de outras possibilidades em relação ao mundo 

de cultura oral é possível. 

Quando trago este fragmento de texto de uma aprendizagem diante de outra 

cosmovisão é para dizer que somos livres, para fazer escolhas e abrir caminhos. Mas de 

alguma forma fomos aprisionados às visões de mundo que nos são impostas ao longo de 
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nossas vidas. A liberdade precisa ser continuamente conquistada. Mas é possível se 

reafricanizar, e resistir, com se canta, através de um cântico yorubá: 

 
Awa osoro n'ile wa o! Awa osoro n'ile wa o! Esin ka ope Oye Esin ka 

ope Oye ka wa ma so oro Awa osoro n'ile wa o! 

 
Nós vamos fazer o nosso culto, vamos fazê-lo de qualquer maneira. 
Ninguém nos impedirá de fazer o nosso culto. Nós o faremos em nossa 
casa.   (Citada em TEMPO & PRESENÇA DIGITAL, dez 2008, 
Tradução Marcos Verdugo) 

 
Há muito ainda que avançarmos na temática da compreensão às diferenças 

humanas e o reconhecimento da sabedoria que há em África. Todas as narrativas que 

ouvi das experiências que contei e outras não terminam aqui. Outros momentos, outras 

pessoas, crianças e jovens certamente virão. Há sempre pessoas que serão tocados pelos 

trabalhos realizados. Através da metodologia transgressora da pedagogia atravessada 

pela cosmovisão africana, mais pessoas serão capazes de abrir caminho para um re- 

olhar de si, do outro e de sua realidade. A nossa casa não é de pedra, nem de tijolo, a 

nossa  casa  está  dentro  de  nós,  mas  precisa  estar  aberta,  janelas  e  portas,  em 

comunicação com a vida. Para sociedade capitalista como será se todos começassem a 

viver, entender o mundo, e construírem coletivamente? 
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Conclusão 
 
 

Com um lenço branco digo adeus 
Aos meus versos que partem para a humanidade. [...] 

Esse é o destino dos versos. 
Escrevi-os e devo mostrá-los a todos 
Porque não posso fazer o contrário 

Como a flor não pode esconder a cor, 
Nem o rio esconder que corre, 

Nem a árvore esconder que dá fruto. [...] 
Quem sabe quem os lerá? 

Quem sabe a que mãos irá? 
[...] Ide, ide de mim! 

(Alberto Caeiro, 1925)113
 

 
 

Uma página branca. O Brasil, como conhecemos, nasce dos frutos da migração 

forçada, ou melhor, do sequestro de pessoas, que, ao serem desumanizadas, eram 

obrigadas a apagar suas memórias de sua origem, famílias e religião. Recebiam novo 

nome atribuído por aquele povo que lhe escravizara, lhe punira e lhe temera. Seus 

nomes foram impostos, para que apagassem suas origens e vínculos familiares e de 

origem. Então quem eu sou, se meu nome foi herdado dos escravizadores? Permanece a 

memória de dor e violência. 

Este trabalho me fez e faz refletir a respeito de um conjunto de coisas, como 

sobrevivência, potência, criação, cosmovisão racismo, religião, preconceito, oralidade, 

capitalismo, genocídio, segregação e intolerância situações muito presentes na vida 

cotidiana, especialmente, da Baixada Fluminense. A discussão acerca do Ensino 

Religioso na escola pública prossegue, mas se impõe a necessidade de mexer com que 

temas complexos e desafiadores. Quem eu sou? De onde vem os negros e negras que se 

esbarram todos os dias no metrô, no trem, nos grupos de estudo, nas universidades? A 

ausência de uma raiz que nos remeta a uma história originária feriu mortalmente a 

relação de negros e não negros na sociedade brasileira. Temos uma história preenchida 

por  apagamentos e  silenciamentos, ainda,  presentes em nossa  vida  de  periferia.  À 

medida que não se vive o luto desse processo de libertação, no qual onde quase todas as 

lutas feitas exclusivamente por negros são violentamente sufocadas. Ainda não se 

curaram as feridas em forma de reparação cultural, ancestral, religiosa e identidade de 

origem e pertencimento. 
 
 

113 “O Guardador de Rebanhos”. In Poemas de Alberto Caeiro. Fernando Pessoa. Lisboa: Ática, 1946 (10ª 
ed. 1993).  - 71.  [1ª publ. in Athena, nº 4. Lisboa: Jan. 1925.]. Disponível em: http://arquivopessoa. 
net/textos/1112. Acesso em 20/01/2016. 
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Podemos dizer que o nosso traço comum seria o de sermos submetidos ao crime 

que nos retirou a possibilidade de conhecermos a nossa origem, não de termos conexão 

em relação com um grupo étnico, muito menos podermos adotar um sobrenome que nos 

remeta as famílias de onde vieram nossos ancestrais. 

As relações tensas que se estabelecem em termos da disputa de poder religioso 

no Estado do Rio de Janeiro nascem desta estrutura segregacionista e genocida, de 

raízes coloniais. O Negro é o mal, a África e os africanos são apontados como símbolo 

do demônio. Este discurso busca ainda a colonização eurocêntrica de almas, culturas e 

fé. A escravidão foi substituída pelo trabalho assalariado em condições desumanas de 

opressão e submissão, submissão que hoje é reforçada pela perspectiva neocapitalista da 

prosperidade financeira em substituição da salvação e do amor. Força de trabalho negra, 

que segue todos os dias pelo percurso dos trens para a Baixada Fluminense, no caso 

rumo ao Rio de Janeiro. 

Porém é neste mesmo território, de negras raízes que existem forças potentes de 

transformação do status quo. É neste cenário, da Baixada Fluminense, que tem havido 

experimentações transgressoras no campo da educação, incluindo o Ensino Religioso, 

em um estado onde ele é organizado em bases confessionais de hegemonia política 

conservadora e religiosa neopentecostal e católica. Pequenas histórias, nem sempre 

registradas estão tentando se aproximar de outra cosmovisão, que olham para o outro 

lado do Atlântico através do afeto e do resgate de memórias ancestrais e narrativas de 

encontro. 

Encontrei-me com este universo no retorno às minhas memórias e experiências 

vividas, em contato com pessoas que conseguem ainda estar no território ainda na 

construção de novos mundos para o povo negro. A narrativa, que se iniciou desde o 

primeiro capítulo, fez conexões com a leitura da história das gerações que vieram antes 

de mim, da minha mãe, avó e bisavó, chegando aos mares do Atlântico Sul, refazendo a 

rota de chegada ao Rio de Janeiro, mostrou a negação do negro na história do Brasil e 

da Baixada Fluminense. Tentou-se criar máquinas de trabalho e corpos esvaziados de 

história, mas estes permaneceram e resistiram através da fé. Hoje, através da Educação, 

que deveria ser plural e inclusiva, tenta-se ocupar mais um lugar de produção de folhas 

brancas, sem história, bastante submissas em seus falares, pensares e fazeres porque 

subservientes na força de trabalho e com poucos direitos. 

O  fruto  desta  ausência  indenitária  muito  me  motivou  para  a  escrita  deste 

trabalho, pois como professora de Ensino Religioso, que sente na pele a discriminação, 
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simplesmente pelo currículo que meu corpo comunica e por meus colares, turbantes e 

adereços. Meu corpo-currículo   aponta para algo que por vezes   incomoda colegas e 

alunos, que me vinculam às religiões de matriz africana, o que para mim não é um 

problema, mas faço parte   do quadro de professores da confissão católica para a 

SEEDUC. Mas isso já é outra história de luta pedagógica e política. 

O percurso teórico em Ciência da Religião, o momento histórico de discussão 

sobre laicidade e confessionalidade e meu encontro com práticas que buscam a 

perspectiva africana de visão de mundo, se encontram, em grande parte, aqui. As 

narrativas falam de vida, de encontros, impasses, tristezas e alegrias. O cumprimento da 

lei, jogos de poder e disputas dialogam com a matematização da vida, e da produção de 

morte do povo negro. 

As narrativas do cotidiano vão compondo a tessitura do objeto de estudo, e 

oferecem imagens que trazem as contradições e impasses em relação ao trabalho do 

Ensino Religioso na Baixada Fluminense, e até da Educação Brasileira, como um todo, 

se pudéssemos generalizar. A presença bastante presente da intolerância religiosa neste 

cenário, tem inviabilizado o bom desenvolvimento da Lei nº 10.639/2003, pois 

permanece e reforça-se a tensão de apontar as religiões de matriz africana como coisa 

do demônio. 

O Ensino Religioso neste cenário, em especial, o confessional, acaba por 

incentiva esta tensão na sociedade. .  Fato não exclusivo do Ensino Religioso, uma vez 

que em outras diversas disciplinas, professores têm exercitado práticas catequéticas e 

proselitistas, que combatem a convivência com a diversidade cultural e se mostram 

impregnados por práticas e conceitos ideológicos e religiosos eurocêntricos, pelo 

desconhecimento e pela quase ausência de reflexão nos espaços escolares públicos. A 

intolerância religiosa, portanto, não aparece apenas como fruto da confessionalidade do 

Ensino Religioso, embora esteja a ela ligado, mas se faz também presente no cenário 

pedagógico e político, que está levando as religiões à uma disputa de poder. A fé está 

sendo negociada politicamente e economicamente (até mesmo pela segurança pública), 

onde o “ter” dentro de uma cultura capitalista,  acaba por ser sinal de espiritualidade, 
substituindo o livro sagrado pela teologia da prosperidade por meio de 

empreendedorismos econômicos. 

Aqui aparece também a necessidade de se pensar a religião instituída como uma 

estratégia civilizatória, que parte do pressuposto de ver no outro um ser inferior e 

primitivo. Há um paralelismo entre um retorno à religião como ferramenta de salvação, 
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ao mesmo tempo em que cresce o modelo neoliberal de funcionamento da sociedade 

brasileira, a partir de fins dos anos 80. 

No entanto, o que encontro, é que existem movimentos de transgressão, onde a 

cosmovisão africana surge como possibilidade agregadora. Há a perspectiva de 

reconstrução, ainda seminal é verdade que ocorre nas bordas da sociedade, construindo 

estratégias de identificação positiva de corpos negros e de suas características físicas. 

Entender que não preciso apagar minha existência para ser sujeito, permite que, ao saber 

das lutas de  outros  que  vieram antes, que  a  escravidão não  foi  o  fim  da  luta  de 

libertação, e que a força da palavra de muitos, ao trazer a história dos movimentos 

negros, denunciam as estruturas preconceituosas existentes na sociedade brasileira, 

criamos vetores de transformação individual e coletiva. 

Aponto que cosmovisão a africana como possibilidade de restabelecimento da 

integridade perdida, que precisa ser resgatada em sua perspectiva de coletividade, 

circularidade, e resgate da ancestralidade. O Ensino Religioso, não confessional, pode 

ser uma ferramenta de reflexão acerca da diversidade de religiosidades, de histórias e 

visões  de  mundo  que  possibilitem  questionar  o  pensamento  único  e  a  verdades 

absolutas. Defendo como base de formação de professores a Ciência Prática aplicada ao 

Ensino  Religioso,  em  uma  perspectiva  de  valorização  das  tradições  religiosas,  na 

medida em que traz a reflexão acerca da diversidade religiosa humana e a busca de um 

distanciamento científico do professor. Penso que as Ciência da Religião, podem ser um 

facilitador para aplicação da Lei nº 10.639/2003 e 11.645/2008, nos mostrando que 

podemos olhar para o fenômeno religioso de um modo não preconceituoso, mas diverso 

e plural. 

Não se trata aqui apenas de um discurso apaixonado, mas de algo concreto, basta 

olhar os dados estatísticos  que apontam para a gravidade de processos de exclusão do 

negro, que aparecem nas estatísticas, nas desigualdades econômicas, na imposição de 

padrões estéticos, e no cotidiano das escolas. Apresento dados da exclusão do negro no 

campo da educação básica, a necessidade das lutas dos movimentos negros para a 

conquista de direitos básicos no campo social e educacional. Relembro, ainda,  da 

resistência à inclusão da história do negro e da África mesmo prevista em lei, as 

violências que vêm sofrendo membros das religiões de matriz africana na Baixada 

Fluminense, o genocídio da população jovem e negra e do silêncio que tem produzido o 

adoecimento da sociedade. 
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Digo que fui afetada114 pelo trabalho, sim. E não estou apontando trilhas e 

caminhos impossíveis de serem alcançadas e nem tão pouco estou sozinha nos 

questionamentos. Já há diversos autores, com os quais dialoguei que apontam para 

compreensões e discussões, semelhantes, trago o bojo teórico  como: Sergio Junqueira, 

Afonso   Soares,   Amadou   Hampâté   Bâ,   Mignolo,   Stela   Guedes   Caputu,   W.V. 

MUDIMBE, Walter Benjamin, Wanda Machado, Abdias do Nascimento, Azoilda 

Loreto, Wlamira Alburquerque, Ki-Zerbo e relatos de experiências, práticas do cotidiano 

vivenciadas por alunos, professores, mestres, pesquisadores. Segui este percurso apenas 

como bricoleur, tecendo a partir da escuta sensível do outro em seu cotidiano. 

Termino a pesquisa com as contas de Xângo e Yansã, donos de meu ori, que me 

ajudaram e me instigaram a desvelar os caminhos a seguir, com a sabedoria da zeladora 

Mãe Lourdes, com a família de axé, e com a família cristã lado a lado. Abriu-se uma 

possibilidade experiencial, de estar entre-lugares, que considero perfeitamente 

compatíveis, pois a grande semente de intolerância que germina como câncer na 

sociedade é a ausência de Amor, mas também pelo desconhecimento e a ignorância que 

nos habita. O Amor e a pesquisa apontam para o encontro, nas mais diversas 

religiosidades. No entanto, ao transformar o encontro e o vínculo em uma palavra 

piegas, que atrapalha o lucro e a ação técnica, tais ideias tornam-se empecilho para o 

capital e o lucro. Colocou-se em risco a epistemologia, a busca do conhecimento que é 

AMOR. É este o movimento investigativo que nos leva à força da palavra, que faz 

existir a vida. 

A África, que fala de encontro e totalidade, é indesejável em um mundo que tem 

como alvo o acúmulo, o individualismo, a devastação cultural, ambiental e séculos de 

genocídio. Fato que não tornou que não tornou melhor o ocidente que se apresenta 

como  seguidor  de  Cristo.  Os  séculos  de  acúmulo  do  capital  continuam  a  ser 

centralizados e alimentados pelas guerras e pela fome dos excluídos. Quem sabe seja 

este o elemento pelo qual o ocidente não aceite que seu processo civilizatório é que 

investe na invasão e devastação cultural e ambiental, religiosa das regiões de periferia e 

em Áfricas, legada a morrer ela é capaz de nos ensinar o poder da palavra. 

Pois na cosmovisão africana a palavra é como o vento e a tempestade, 

transbordam e ocupam os espaços. Neste sentido, tentei capturar as vozes espalhadas 

que encontrei, muitas vezes contadas apenas ao pé do ouvido. Escrevo na esperança, 

sem esperar, que no dia a dia a realidade se transforme na atualidade, hoje. Mudei a 
 

114 No sentido de ser tocada. 
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trajetória da minha vida. Este é o legado fruto do meu encontro com a reflexão da 

academia. Deixa marcas em minha história. Para o Ensino Religioso fica a possibilidade 

de pensarmos uma pedagogia africana, capaz de agregar, e pensar coletivamente a 

diferença. UMBUTO. 

Sei que este trabalho acaba por suscitar uma continuidade, no sentido que aponta 

para  alguns  caminhos  que  reivindicam  atenção.  Pois  ao  longo  deste  processo  a 

dissertação mostra temas que precisam de um maior aprofundamento, questões complexas 

continuam presentes, desafiando a todos que aspiram uma sociedade que viva a justiça e 

a paz 
 

Axé! Há um mundo para construir. Investigar. Desvelar. 



188 
 

Referências Bibliográficas 
 
ALBUQUERQUE, Wlamyra R. O jogo da dissimulação: abolição e cidadania negra no 

 

Brasil; São Paulo: Companhia das Letras, 2009. 
 

ANTONACCI, Maria Antonieta. Memórias ancoradas em corpos negros. 2ª edição. São 
 

Paulo: Educ, 2014. 
 

APPIAH, K. A. Na casa de Meu Pai – A África na filosofia da cultura. Rio de 
 

Janeiro: Contraponto, 1997. 
 

ARANTES, E. M. de M. Arquivo e memória sobre a Roda dos Expostos do Rio de Janeiro. 
 

Pesquisas e Práticas Psicossociais 5(1), São João del-Rei, janeiro/julho. 2010. Disponível em 

http://www.ufsj.edu.br/revistalapip/revista_volume_5_numero_1.php. Acesso em 

05/05/2014. 
 

ARROYO, M. Ofício de Mestre: imagens e autoimagens. Rio de Janeiro: Vozes, 2000. 

ARROYO,  Miguel G.  Imagens quebradas -  trajetórias e  tempos de alunos e mestres, 

Petrópolis: Vozes, 2012. 
 

ASSIS, Maria Evonilde Chaves F.; ASSIS, J. M. F. Militância e Subjetividade: as influências 

da atuação religiosa e sociopolítica de Dom Adriano Hypólito. In: XII Simpósio Nacional 

da Associação Brasileira de História das Religiões - ABHR, 2011, Juiz de Fora: Anais do 

XII Simpósio Nacional da Associação Brasileira da História das Religiões - ABHR, 2011. 

BENJAMIN, W. Obras Escolhidas - Volume I. Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre 

literatura e história da cultura. 3ª edição. Editora Brasiliense, 1987. 

BHABHA, H. K. O local da cultura. Belo Horizonte: UFMG, 1998. 
 

BOFF,  Leonardo.  A  águia  e  a  galinha,  a  metáfora  da  condição  humana.  40ª  edição. 
 

Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. 
 

BONI, Paulo César; CÓL, Ana Flávia Sípoli. A insustentável leveza do clique fotográfico. 
 

Discursos Fotográficos, Londrina, v.1, p. 23-56, 2005. Disponível em 

http://www.uel.br/revistas/uel/ index.php/discursosfotograficos/article/view/1465/1211. 

Acesso em 10/01/2016. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica. Conselho Nacional da Educação. Câmara Nacional de Educação Básica. 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Brasília: MEC, SEB, 

DICEI,  2013.  Disponível  em     http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman& 

view=download& alias=15548-d-c-n-educacao-basica-nova-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 

20/09/2015. 
 

BRITO, Ênio José  da  Costa. Anima  Brasilis.  Identidade  cultural  e  experiência 

religiosa. São. Paulo: Olho D'Água¸ 2000. 



189 
 

CALLEIRO, Eliane (Org). Racismos e anti-racismos na educação: repensando nossa escola. 
 

São Paulo: Summus, 2001. 
 

CANDAU, Vera Maria & MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa. Currículo, conhecimento e 

cultura in Indagações sobre currículo; Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 

Educação      Básica,      2007.      Disponível      em      http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos 

/pdf/Ensfund/indag3.pdf. Acesso em 07/08/2015. 
 

CANTARELA, Antonio Geraldo. Traços do proprium cultural africano e sua relação com o 

sagrado in Horizonte - Revista de Estudos de Teologia e Ciência da Religião. Dossiê: 

Religiões Afro-brasileiras. V. 11, n. 29, jan./mar, Belo Horizonte: PUC Minas, 2013. 

CAPUTO, Stela Guedes. Educação em terreiros e como a escola se relaciona com crianças 

que praticam Candomblé. Tese de Doutorado em Educação. Rio de Janeiro. PUC-Rio. . 

2005.  Disponível  em  http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/7708/7708_6.PDF .  Acesso  em 
 

28/10/2015. 
 

CENSO ESCOLAR - EDUCACENSO: o item cor/raça no censo escolar da educação básica. 
 

2015.   Disponível   em   http://download.inep.gov.br/educacao_basica/educacenso/documen 

tos/2015/cor_raca.pdf. Acesso em 08/01/2016. Acesso em 08/01/2016. 

CESTARI, Mariana Jafet, Sentidos e memórias em luta : mulheres negras brasileiras no III 

Encontro  Feminista  Latinoamericano  e  Caribenho  (1985),  Nuevo  Mundo  Mundos 

Nuevos [En ligne], Colloques, mis en ligne le 26 novembre 2014, Disponível em 

http://nuevomundo.revues.org/67403. Acesso em 10/01/2016. 

CERTEAU, Michel de. A cultura no plural. Campinas: Papirus, 1995. 

CERTEAU, Michel de. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense. 2000. 

COSTA, Carlos Eduardo Coutinho. Migração? Para a Favela Não! A Migração de pretos e 

pardos no Período do Pós-Abolição. Rio de Janeiro, 1888-1940. XI Congresso Luso Afro 

Brasileiro de Ciências Sociais Diversidades e (Des)lgualdades.  Universidade Federal da 

Bahia   –  UFBA   :   Salvador.   agosto   de   2011,   disponível   em   http://www.xiconlab. 

eventosdype.com.br/resources/anais/3/1307447270_ARQUIVO_EncontroLUSO-texto.pdf. 

Acesso em 13/07/2015. 

COSTA, Ivan Lima et all (Orgs). Os negros e a escola brasileira. Florianópolis: Núcleo de 
 

Estudos Negros - NeN, 1999. 
 

CRUZ, R. R. Carrego de egum. Contribuição aos estudos do rito mortuário no candomblé, 

Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, PPGAS-MN-UFRJ. Rio de 

janeiro.  1995.  Disponível  em  http://lemetro.ifcs.ufrj.br/carrego_de_egum.pdf. Acesso  em 

29/12/2015. 
 

CUNHA, Perses Maria Canellas da. Educação como forma de resistência: O caso da 

Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  São  Benedito  dos  Homens  Pretos. 

Dissertação de Mestrado em Educação. Universidade Federal Fluminense, Niterói. 2004. 



190 

Disponível em:  http://www.uff.br/pos_educacao/joomla/images/stories/Teses/persesmaria04. 

Acesso em 07/01/2016. 

CURY, Carlos Roberto Jamil. A educação escolar, a exclusão e seus destinatários. Educação 

em Revista, n. 48. Belo Horizonte: PUCMINAS, dez. 2008. 

D’AMBRÓSIO, U. Sociedade, cultura, matemática e seu ensino. In: Educação e Pesquisa – 
Revista da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, v. 31, n. 1, p. 99 -120. 

jan/abr 2005.  http://www.scielo.br/pdf/ep/v31n1/a08v31n1.pdf. Acesso em 02/10/2015. 

ELIADE, Mircea, O sagrado e o profano; São Paulo: Martins Fontes, 1992. 

FANON, Frantz. Pele negra, máscaras brancas. Salvador: EDUFBA. 2008. 

FETH, Monika, Catador De Pensamentos; São Paulo: Editora Brinque Book, 1996 
 

FONSECA,  Denise  Pini  Rosalem  da  &  GIACOMINI,  Sonia  Maria.  Presença  do  axé: 
 

mapeando terreiros no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Pallas, 2013. 
 

FONSECA, Marcus Vinícius. Fonseca, Marcus Vinícius da, A Educação da Criança Escrava 

nos Quadros da Escravidão do Escritor Joaquim Manoel de Macedo, in Educação & 

Realidade [online] 2011, 36 (Jan-Abr) : Educ. Real., Porto Alegre, v. 36, n.1, p. 231-251, 

jan./abr., 2011. Disponível em  http://www.ufrgs.br/edu_realidade. Acesso em 01/12/2014. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão; 20ª edição. Petrópolis, Vozes, 
 

1999. 

FREIRE, Paulo. Professora sim, Tia não. 4ª edição. São Paulo: Olho D’água, 1994. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 

 

Paulo: Paz e Terra, 1996. 
 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Indignação, Ed. Unesp, 2000. 
 

GARRARD-BURNETT, Virginia, On earth as it is in heaven: religion in modern Latin 
 

America. Jaguar Books. 2000. 
 

HADDAD, Sérgio; DI PIERRO, Maria Clara. Aprendizagem de jovens e adultos: avaliação 

da década da educação para todos. São Paulo Perspec.,   São Paulo ,   v. 14, n. 1, mar. 

2000. 
 

HALL, Stuart. Identidades culturais na pós-modernidade. 10ª edição DP&A editora. 2005. 

HAMPÂTÉ BÂ, Amadou, Amkoullel, O menino fula. São Paulo: Palas Athena: Casa das 

Áfricas, 2003. 
 

HAMPATÊ BÁ. A Tradição Viva. In: KI-ZERBO, Joseph (Org.). História geral da África. Vol 
 

I: Metodologia e pré-história da África. São Paulo: UNESCO/Ática. 1982. 
 

HEGEL, G.W.F. The Philosophy of History. Batoche Books. Ontário. Canadá, 2001. 
 

ISAAC, Daniel. O Candomblé na Baixada Fluminense. in Revista Pilares da História. ano 4 - 

nº 6 - abril de 2006. Duque de Caxias. Disponível em: http://www.bvambientebf. 

uerj.br/banco_de_imagens/revistas_pilar_hist/06_revista_pilares_da_historia.pdf. Acesso em 

27/07/2015. 



191 

JACOB, Cesar Romero , HEES, Dora Rodrigues WANIEZ, Philippe. Atlas das condições de 

vida no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro: Editora PUC-Rio, 2014-2015, 

http://www.editora.vrc.puc-rio.br/media/ebook_atlas_vida_rio_de_janeiro.pdf  .  Acesso  em 

02/01/2016. 
 

JESUS, Jayro Pereira de, A água na cosmovisão africana. Revista Diálogo, Ano VIII - Nº 32- 

Outubro   de   2003   /   Disponível  em:   http://www.paulinas.org.br/dialogo/pt-br/?system= 

paginas& action=read&id=11161. Acesso em 20/12/2014. 

JORNAL QUILOMBO, Teatro Experimental do Negro, Rio de Janeiro, ano I, n.1, dez/1948. 
 

Disponível em http://issuu.com/institutopesquisaestudosafrobrasile/docs/jornal_quilombo 
 

_ano_i_n1. Acesso em 21/11/2015. 
 

JÚNIOR, Dário Ribeiro de Sales. Sobre olhar e aprender: um estudo sobre o processo de 

aprendizado  religioso  das  crianças  candomblecistas.  Dissertação  de  Mestrado  em 

Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia. Salvador, 2013. 

JUNQUEIRA,  Sergio  Roberto  Azevedo  (org).     Relatório  &  planejamento:  Grupo  de 

Pesquisa Educação e Religião / 2016. GPER, 2016. Disponível em http://www. 

gper.com.br/documentos/gper_esquema.pdf. Acesso em 20/01/2016. 

JUNQUEIRA, Sérgio e WAGNER, Raul, (Orgs), O Ensino Religioso no Brasil - 2. ed. rev. e 

ampl. - Curitiba: Champagnat, 2011. 

JUNQUEIRA, Sérgio Rogério Azevedo (ORG). Mapa da produção científica do ensino 

religioso: no período de 1995 a 2010. 1ª versão. PUC Paraná. Curitiba. 2012. Disponível 

em  http://www.gper.com.br/newsletter/e8aa3b17169d1afa9e63  2aa08aea4ed6.pdf.  Acesso 

em 10/10/2015. 

JUNQUEIRA, Sérgio Rogério Azevedo. Ensino Religioso na Perspectiva da Escola: Uma 
 

Identidade Pedagógica. Interações - Cultura e Comunidade. v. 4 nº 5  p. 245-256. 2009. 

KOURY, Mauro Guilherme Pinheiro. Fotografia e interdito. Rev. bras. Ci. Soc.,  São Paulo , 

v.   19,   n.   54,   p.   129-141,   Feb. 2004.   Disponível  em   http://www.scielo.br/scielo. 

php?script=sci_arttext&pid=S0102-69092004000100008&lng=en&nrm=iso. Acesso  em 

15/12/2014. 

LIBANIO,  João  Batista.  A  grande (in)disciplina: crise de um  projeto.    Ciberteologia – 
Revista de Teologia & Cultura – Ano IX, n. 42. Maio. 2013. Disponível em: 

http://ciberteologia.paulinas.org.br/ciberteologia/wp-content/uploads/downloads/2013  /05  / 

notaquatro.pdf. Acesso em 07/09/2015. 
 

LIMA, H. P. A semente que veio da África. São Paulo: Salamandra, 2005. 

LOPES, Nei. Bantos, malês e identidade negra. Rio de Janeiro, Forense, 1988. 

LOPES, Vera Neusa, Racismo, Preconceito e Discriminação: Procedimentos didático- 

pedagógicos e a conquista de novos comportamentos. in MUNANGA, Kabengele (Org.) 



192 

Superando o Racismo na escola. 2ª edição revisada. Ministério da Educação, Secretaria de 
 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, Brasília. 2005. 
 

LOPES, Vera Neusa.  Negro brasileiro: porque e como combater o racismo, o preconceito e 

a discriminação. Revista do Professor, Porto Alegre: Out./ Dez. 2000. 

MACEDO, Bispo, Plano de poder: Deus, os cristãos e a política. Rio de Janeiro: Thomas 
 

Nelson Brasil, 2008. 
 

MACHADO, Adilbênia Freire. Filosofia africana para descolonizar olhares: perspectivas 

para o ensino das relações étnico-raciais. Tear: Revista de Educação, Ciência e Tecnologia 

,  v.  03,  p.  01-20,  2014.  Disponível  em  http://seer.canoas.ifrs.edu.br/seer/index.php/tear 
 

/article/view/197/93. Acesso em 09/10/2015. 
 

MACHADO,  Adilbênia  Freire.  Ancestralidade  e  encantamento  como  inspirações 

formativas: filosofia africana mediando a história e cultura africana e afro -brasileira. 

Dissertação  apresentada  ao  Programa  de  Pós Graduação em  Educação da  Faculdade de 

Educação da   Universidade Federal    da    Bahia    (UFBA),    como    pré-requisito    para 

obtenção  do  titulo  de  mestre.  UFBA  2014.  Disponível  em  http://repositorio.ufba.br/ri/ 

handle/ri/16155. Acesso em 09/10/2015. 

MACHADO, Carly. "É muita mistura": projetos religiosos, políticos, sociais, midiáticos, de 

saúde e segurança pública nas periferias do Rio de Janeiro. Relig. soc.,  Rio de Janeiro , 

v.   33, n.   2,    p.13-36, Dec. 2013.   Disponível  em   http://www.scielo.br/scielo.php?script 

=sci_arttext&pid=S0100-85872013000200002&lng=en&nrm=iso. Acesso em 22/01/2016. 

MACHADO, Vanda. Pele da cor da noite. Salvador: EDUFBA, 2013. 

MALOMALO, B. Ubuntu: Eu sou porque nós somos. In Revista online Instituto Humanitas 

Unisinos nº 353. São Leopoldo-RS: Unisinos, 2010. Disponível em 

http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3691&s 

ecao=353 . Acesso 12/11/2015. 

MUNANGA, Kabengele (Org.) Superando o Racismo na escola. 2ª edição revisada. 
 

Ministério da  Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
 

Diversidade, Brasília. 2005. 
 

MATTOS, Hebe Maria. Das Cores do Silêncio: Os Significados da Liberdade no Sudeste 
 

Escravista – Brasil Séc. XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998 página 40 
 

MEC, CNE/CP 003/2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
 

Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 

MEIJER,  Rebeca de  Alcântara  e  Silva.  Valorização  da  cosmovisão  africana  na  escola: 

narrativa de uma pesquisa-formação com professoras piauienses. Tes3e de Doutorado 

em  Educação  Brasileira. Fortaleza:  UFC,  2012.   http://www.repositorio.ufc.br/bitstream 

/riufc/7620/1/2012-TESE-RASMEIJER.pdf. Acesso em 09/10/2015. 



193 

MENDONÇA, Amanda André de. Religião na escola: registros e polêmicas na rede estadual 

do Rio de Janeiro. Dissertação de Mestrado em Educação. Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, Faculdade de Educação, 2012. 

MIGNOLO,   Walter   D.   Histórias   Locais/   Projetos   Globais:   colonialidade,   saberes 

subalternos e pensamento liminar. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2003. 

MOREL, Edmar. A Revolta da Chibata. São Paulo. Paz e Terra, 2009. 
 

MUDIMBE, V.Y. A Invenção de África: Gnose, Filosofia e a Ordem do Conhecimento. 
 

Edições Pedago. Luanda. 2013. 
 

NAKANO Vinícius Wagner de Sousa Maia, FERREIRA Lindiógenes A Interpretação da 

Bíblia à Partir da Hermenêutica Negra. Revista Fragmentos de Cultura, PUC-Goiás. 

Goiânia,  v.  24,  n.  3,  p.  393-401,  jul./set.  2014.   http://seer.ucg.br/index.php/fragmentos 

/article/view/3337/1935. Acesso em 09/10/2015. 
 

NASCIMENTO, Abdias do. O Quilombismo: documentos de uma militância pan- 

africanista. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 1980 

NASCIMENTO, Alexandre, Uma reflexão sobre o atual ciclo de lutas do comum no Brasil. 

in Lugar Comum - Estudos de Mídia, Cultura e Democracia Universidade Federal do Rio de 

Janeiro. Laboratório Território e Comunicação - LABTeC/ESS/UFRJ - Vol 1, n. 1, (1997) - 

Rio de Janeiro: UFRJ, n. 43 - maio-ago. 2014. 

NASCIMENTO, Terezinha A. Quaiotti Ribeiro do. Pedagogia liberal modernizadora: Rui 

Barbosa e os fundamentos da educação brasileira republicana. Autores Associados. 

Campinas, SP: 1997. 

OLIVEIRA,  Laiana  Lannes  de.   A frente negra brasileira: política e questão racial nos 

anos 1930. Dissertação de Mestrado em História Política.  Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2002. Disponível em http://www.dominiopublico.gov.br/ 

pesquisa/DetalheObra Form.do?select_action=&co_obra=18929. Acesso em 30/07/2015. 

OLIVEIRA, Cristiane Coppe de, Saberes e fazeres: etnomatemática de matriz africana. 
 

CEAP. 2012. 
 

OLIVEIRA, Ivone Martins de, Preconceito e autoconceito: Identidade e interação na sala de 

aula. Campinas. SP: Papirus, 1994. 

OLIVEIRA, Rosenilton Silva De, Negros Militantes Católicos Ou Católicos Militantes 

negros?  Percurso Da Pastoral Afro-Brasileira. XI Congresso Luso Afro Brasileiro de 

Ciências Sociais Diversidades e (Des)lgualdades. Universidade Federal da Bahia – UFBA : 

Salvador. agosto de 2011. Disponível em: http://www.xiconlab.eventos.dype.com. 
 

br/resources/anais/3/1316094952_ARQUIVO_CONLAB-Negroscatolicosoucatolicosnegros 
 

%5BTEXTORoseniltonOliveira%5D.pdf . Acesso em 30/07/2015 
 

PASSOS, João Décio & USARSKI, Frank. (Orgs) Compêndio de Ciência da Religião. São 
 

Paulo: Paulinas; Paulus, 2013. 



194 

PASSOS, João Décio. Ensino Religioso: construção de uma proposta. São Paulo: Paulinas, 
 

2007. 
 

PATTO, Maria Helena Souza. A Produção do Fracasso Escolar: histórias de submissão e 

rebeldia. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1999. 

PEIXOTO, Afrânio. É – definições, meu dicionário. W.M Jackson Editores, Rio de Janeiro. 
 

1944. 
 

PEREIRA, Amilcar Araujo. A Lei 10.639/03 e o movimento negro: aspectos da luta pela 

“reavaliação do papel do negro na história do Brasil”. Cadernos de História, Belo 

Horizonte,   v.   12,   n.   17,   p.   25-45,   mai.   2012.   Disponível   em:   http://periodicos. 

pucminas.br/index.php/cadernoshistoria/article/view/P.2237-8871. 2011v12n17p25. Acesso 

em 13/05/2015. 

PEREIRA, Julio César Medeiros da Silva. Á flor da terra: o cemitério dos pretos novos no 
 

Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Garamond Universitária; IPHAN, 2007. 
 

PEREIRA, M. História da África: Uma disciplina em construção. Tese de Doutorado em 

Educação, História Política e Sociedade, pela PUC-SP. 2012. Disponível em 

http://www.sapientia.pucsp.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=14763.      Acesso      em 

03/12/2015. 
 

PINTO, E. B. Espiritualidade e religiosidade: articulações. Revista de Estudos da Religião, 

dez.2009, p. 68-83. Disponível em http://www. pucsp.br/rever/rv4_2009/t_brito.pdf.  Acesso 

em 12/10/2014. 

PORTELLI, A. Forma e Significado na História Oral: A Pesquisa como um experimento 

em  igualdade.  In:  Revista  Projeto  História:  PUC-SP.  São  Paulo.  nº14,  1997,  p.23. 

Disponível  em:  http://revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/viewFile/11231/8239  . 

Acesso em 05/03/2015. 

PRANDI, Reginaldo. O Brasil com axé: candomblé e umbanda no mercado religioso. Estud. 
 

Avançados. São Paulo,  v. 18, n. 52, p. 223-238, Dec. 2004. Disponível em  http://www.s 

cielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142004000300015&lng=en&nrm=isso. 

Acesso em 10/01/2016. 

PRANDI,  Reginaldo. Axé,  corpo  e  almas:  concepção  de  saúde  e  doença  segundo  o 

candomblé. In: Paulo BLOISE. (org.). Saúde integral: a medicina do corpo, da mente e o 

papel da espiritualidade. São Paulo, Editora Senac, 2011, v. 1, p. 277-294. 

RICCI,  M.  Nós,  os  degredados  filhos  de  Eva:  angústia  religiosa  e  alteridade  entre 

rezadeiras do terço. Tese  de Doutorado em Sociologia, Faculdade de Ciências e Letras, 

Universidade Estadual Paulista, Araraquara, 2011. 

RIOS, Ana Lugão & MARCOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: família, trabalho c 

cidadania no pós-aboliçao. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, 2005. 



195 

ROCHA, Enilce Albergaria. Édouard Glissant e a Identidade Cultural. Artigo Apresentado 

no V Congresso de Ciências Humanas, Letras e Artes. Centro de Artes e Convenções de 

Ouro Preto.  2001. Disponível em  http://www.ichs.ufop.br/conifes/anais/CMS/cms1804.htm. 

Acesso em 05/03/2015. 

ROCHA, Rosa Margarida de Carvalho. A pedagogia da tradição: as dimensões do ensinar e 

do aprender no cotidiano das comunidades afro brasileiras. Paideia - Revista do Curso 

de Pedagogia da faculdade de Ciências Humanas, Sociais e da Saúde da Universidade 

FUMEC, Belo Horizonte, Ano 8, n.11, p 31-52, jul./dez. 2011. Disponível em 

http://www.fumec.br/revistas/paideia/article/view/1308/889 . Acesso em 05/03/2015. 

SANTOS, M. S.  A. Òsósi.  O caçador de Alegrias. 2ª edição. Salvador: Fundação  Pedro 
 

Calmon, 2011. 
 

SEGATO,  Rita  Laura.  O  Édipo  brasileiro:  a  dupla  negação  de  gênero  e  raça.  Série 
 

Antropologia, Departamento de Antropologia, Universidade de Brasília, 2006. 
 

SILVA, Mariza Vieira da. História da Alfabetização no Brasil: a constituição de sentidos e 

do sujeito da escolarização. Tese de Doutorado em Linguística. Universidade de Campinas, 

Campinas, 1998. 

SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e PAHIM, Regina Pinto Pahim (orgs). Educação em 

tempos de Globalização Negro e Educação. São Paulo: Anped, 2002, p.47 

SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e, Crianças negras entre a assimilação e a negritude. 
 

Revista Eletrônica de Educação, v. 9, n. 2, p. 161-187, São Paulo, 2015. 

http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/viewFile/1137/408.  Acesso  em 

17/11/2015. 
 

SILVA, Sonia Ambrozino da. Diocese de Nova Iguaçu: uma análise dos efeitos da formação 

sociopolítica na vida e no engajamento político de seus agentes. Dissertação de Mestrado 

em Psicologia. Universidade Federal Fluminense. Niterói, 2007. 

SILVA, Vagner Gonçalves da. Neopentecostalismo e religiões afro-brasileiras: Significados 

do ataque aos símbolos da herança religiosa africana no Brasil contemporâneo . Mana, 

Rio  de  Janeiro  ,   v.  13, n.  1, p.  207-236, Apr.   2007.  Disponível  em  http://www.scielo. 

br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-93132007000100008&lng=en&nrm=isso. 

Acesso em 10/01/2016. 

SOARES, Afonso Maria Ligorio, & KRONBAUER, Selenir Corrêa G. Educação e Religião. 
 

São Paulo: Paulinas. 2013. 
 

SOUZA, Edileuza Penha de e SOUZA, Bárbara Oliveira. Africanidades - Cosmovisão 

Africana, História da África. In IRO, A. S. T. (Org.) ; SOUZA, B. O. (Org.) ; RIBEIRO, I. 

M. P. (Org.). História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Escola. 1. ed. Brasília: Ágere 

Cooperação em Advocacy, 2008. 



196 

SOUZA, Yvone Costa de. Atravessando a Linha Vermelha: Programa “Nova Baixada” de 

Educação Infantil – discutindo a diversidade étnico-racial e cultural na formação 

docente.. Dissertação de Mestrado em Educação. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Faculdade de Educação da Baixada Fluminense. 2009. Disponível em 

http://www.bdtd.uerj.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=3620 . Acesso em 25/04/2015. 

SOARES, Afonso Maria Ligorio Soares. Sincretismo afro-católico no Brasil: lições 

de um povo em exílio. Revista de Estudos da Religião. Pós-Graduação em Ciência 

da Religião - PUC-São Paulo, 2002. 

SOARES, Afonso Maria Ligorio, & KRONBAUER, Selenir Corrêa G. Educação e 
 

Religião. São Paulo. Paulinas. 2013. 
 

TOMA, Maristela. Punição, Penitência e Razão de estado: Dimensões sagradas da pena de 

degredo.  In Mneme Revista de Humanidades. V. 07. N. 16, Caicó. jun./jul. de 2005. 

Disponível   em   http://www.periodicos.ufrn.br/mneme/article/view/297/272.   Acesso   em 

20/11/2015. 
 

TRINDADE,  Azoilda  L.  O  Projeto  Político  Pedagógico  na  Escola:  Aplicação  da  Lei 
 

10.639/03. 2ª ed. Rio de Janeiro: CEAP, 2010. 
 

TRINDADE,  Azoilda  L.  BRANDÃO,  A.  P.  (Orgs.).  Saberes  e  Fazeres,  v.  5:  Modo  de 
 

Brincar. 1ª. edição Rio de Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 2010. 
 

SERTIMA, Ivan Van. The Lost Sciences of Africa: An Overview. Blacks in Science: Ancient 

and Modern. Oxford: Transaction Book,1983. 

VELOSO,  Altay.  Ogundana:  O  Alabê  de  Jerusalém.  2ª  edição.  São  Gonçalo:  Avatar 
 

Produções Artísticas, 2004. 
 

VIEIRA, Andrea Lopes da Costa e SILVA, Adriana Maria Braga Botelho. Estudos acerca da 

identidade negra afro-religiosa na Baixada Fluminense: a construção histórica de uma 

relação entre identidade, reivindicação política e religião. Anais do XXVI Simpósio 

Nacional de História - ANPUH . São Paulo, julho 2011. 

VIEIRA, Nanah Sanches. O Trabalho da Babá: Trajetórias Corporais entre o afeto, o 

objeto e o abjeto. Dissertação apresentada ao Departamento de Sociologia da Universidade 

de Brasília/UnB. Brasília, 2014. 



197 

 


